
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUX-N• 160 QUINTA-FEIRA, 1S DE DEZEMBRO DE 1994 BRASÍLlA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA 'PROVISÓRIA N° 746, DE 02 DE DEZEMBRO 
DE 1994, QUE "ADOTA MEDIDAS NECESSÁRIAS A 
CONTINUIDADE DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇAO DA 
ISONOMIA DE QUE TRATA O ART. 4° DA MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 709, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1994, PARA 
OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS": 

DEPUTADO HÉLIO BtCUDO. · .......... . 001' 003. 

002, 004. DEPUTADO JAIR BOLSONARO ........ . 

seguinte: 

MEDIDA PROVISÓRIA No 746, de 2 de dezembr.J de 19'14 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se o artigo I o da Medida Provisória e seus Anexos I e U para o 

"Art. I 0 • Os vencimentos básicos dos servidores civis ativos, inativos e 
pe~ <ionistas da Administração Pública direta.. autárquica e fundacional do 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Sen9do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administratiyo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade ·da Mesa do Sena,do Federal 
ASSINATURAS 

Semestrnl ------ R$ 23,54 

Tiragem: 850 exemplares 

Poder Executivo da União, a partir de 1° de dezembro de ·199{ passam a 
ser os constantes dos Anexos I e 11 desta Medida. Provisória. 
Parágrafo único. No prazo de 90 dias a contar da publicação desta Lei, o 
Poder Executivo. ouvida a Comissão Especial de que trata o art. 5° da 
Medida Provisória no 709. de li de novembro de 1994. e os órgãos 
competentes. proporá ao Cóngresso Nacional a instituição de matriz 
isonômica de vencimentos, aplicável aos servidores públicos civis 
dos Poderes da União, bem as demais medidas necessárias à 
continuidade do processo de implementaç.ão isonomia." · 

ANEXO I DA MEDIDA PROVISÓRIA ND 746, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 

TABELA DO ANEXO 11 - LEI 1.460 

CLASSE PADAAO SUPERIOR INTERMEDIAR lO AUXILIAR 
(40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 

111 489,88 367,41 289,60 217,20 171,49 128,82 
A 11 458,36 343.78 277,48 208.11 163,29 122,48 

I 428,33 321,25 265,87 199,40 155,49 116,61 
VI 376,48 282.36 254,76 191,07 148,07 111,05 
v 354,13 265,59 244,13 183,09 141,02 105,76 

B IV 343,90 257,92 233,94 175.45 134,32 100,74 
111 333,98 250,48 224,19 168,14 127,95 95,98 
11 324,34 243,26 214,86 161.14 121,89 91,42 
l 314,99 236,24 205,92 154,44 116,13 87,fõi 
VI 305,92 229,44. 197,37 148,02 110,66 . 82.991 
v 297,11 222,83 189,18 141,88 105,48 79.091 

c IV 288,55 216,41 181,33 136,00 100,51 75.381 
111 280,25 210,19 173,83 130,37 . 95,81 71.881 
11 272,19 204,14 166,64 124.98 91,34 68,50 
I 264,37 198,27 159,76 119,82 87,09 65,32 
v 256,77 192,58 153,17 114,88 83,05 62.29 

o IV 249,40 187,05 146,87 110,15 79.21 59,41 
111 242,25 181,69 140,83 105,62 75,56 56,67 
11 235,30 176,48 135,05 101,28 72,09 54,07 

' I 228,56 171,42 129,51 97,13 68,79 51,59 
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··ANEXO I -A DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 746. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 
. ,_ 

T ABEL.A DO ANEXO 111 DA LEI N" 8.460, DE 1992 

:cLASSE lF -< . .:.0 r SUPERIOR INTERMEDIAR lO AUXILIAR 
(40 noras) (30 noras) (40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 

! lll 443.59 332,69 217,47 163,10 153,31 114,98 

jA 11 418.56 313.92 209.87 157,40 146,34 109,75 
; I 394.42 295,81 202,54 151,90 139,69 104,n 
; VI 336.52 252.39 195.47 146,60 133,38 100,02 

i v 314.48 235,86 188,65 141,49 127,33 95,50 
18 IV 303,40 227,55 182,08 138,56 121,58 91,19 
J 

292,72 219.54 175,75 131,81 118,11 87,08 I 111 

I !! 282,42 211.82 169,64 127.23 110.89 83,18 
I 272,50 204.37 163.75 122,81 105,91 79,43 

I VI 262.92 197,19 158.07 116,55 101,17 75,88 
i v 253,69 190,27 152,60 114,45 96,88 72,49 

I c IV 244.79 183,59 147,32 110,49 92,35 69,26 
111 238.21 1n.15 142,23 108,67 88.25 68,19 

I 11 227.93 170.95 137,32 102,99 84,34 63,28 
I 219,96 164,97 132,59 99,44 80,62 60,46 

! v 212.26 159,20 128,03 96,02 n.o1 57,80 
lo IV 204,85 153,64 123,63 92,72 73,69 55,27 

I 111 197,70 148,27 119,39 89,54 70,47 52,85 
I 11 190,80 143,10 115.30 86,47 67,40 50.55 
! I 164.16 138,12 111.38 83,52 64,47 48,35 

ANEXO I- 8 DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 746, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 

TRIBUNAL MARmMO 
OENOMINAÇAO VENCIMENTO BASICO 

JUIZ-PRESIDENTE 489,88 
JUIZ 458.38 
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'ANEXO I- C DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 746, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

ANEXO 11 DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 746, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 

TABELA DE VENCIMENTOS BASICOS APLICAVEIS AOS PROFESSORES 00 
MAGISTÉRIO SUPERIOR · · · · 

20HORAS 40HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 

TITULAR u 244,94 489,88 
4 195,95 391,91 
3 .. . '186,62 373,2.4 

ADJUNTO 2 1'77,73 355,47 
1 169,.27 338,54 
4 153,66 307,77 

ASSISTENTE 3 146,56 293,11 
2 139,58 279,15 
1 132,93 265,86 
4 120,65 241,69 

AUXILIAR 3 115,09 230,18 
2 109,61 ' 219,Z! 
1 104,39 208,78 
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ANEXO 11- A DA MEDIDA PROVISÓRIA N" 746, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1994 

; TA BELA DE VENCIMENTOS BASICOS APLICA VEIS AOS PROFESSORES DO 
'MAGISTERIO DE 1• E 2" GRAUS 

20 HORAS 40HORAS 
I CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO ' 
!TiTULAR lJ 226,59 453,19 

4 188,83 377,65 
3 179,84 359,67 

E 2 171,27 342,54 
1 163.12 326,23 

4 148,29 296,57 
D 3 141,23 282.45 

2 134,50 269,00 
1 128,10 256,19 

4 120,85 241,69 
c 3 115,09 230,18 

2 109,61 219,22 
1 104,39 208,78 
4 98,48 196,96 

B 3 93,79 187,58 
2 89,33 178,65 
1 85,07 170,14 
4 80.26 160,51 

A 3 76,44 152,87 
2 72,80 145.~ 
1 69,33 138,66 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória tem. em seu artigo I •, a intenção, essencialmente, de 
conceder acréscimo de vencimentos aos servidores da Tabela Ill da Lei n• 8.460/92, por 
meio da unificação desta com a Tabela li da mesma Lei. Ao mesmo tempo, nenhum 
acréscimo de vencimento é concedido aos servidores incluídos nessa Tabela, 
permanecendo. portanto. a diferença existente em relação à tabela do Legislativo e 
Judiciário 

\lo entanto, mesmo esta "unificação" de valores resulta inconsistente, à 
medida que permanecem diferenciações injustificadas. à luz do critério de unificação, 

· como entre as tabelas do Magistério superior e de I • e 2• Graus. 

E relevante lembrar que tanto o reajuste ora concedido quanto o de que 
trata a MP 709 destinam-se, na verdade, a reduzir a diferença entre as tabelas dos # 
Poderes gerada pela concessão aos servidores miltares de aumento diferenciado de 28,86 
%, posteriormente aplicado aos servidores civis do Legisltivo e Judicário. Apenas os 
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âvis do Executivo não foram contemplados com este aumemo. rompendo-se o equilibrio 
fumado pela Lei n• 8 460/92 . 

.-\ proposta. assim. e de substituir -se as tabelas propostas por tabelas 
correspondentes ao valor de agosto de 1994 somado aos 28.86 % de defasagem, o que 
~ulta em valores superiores aos propostos pela MP, deixando-se a questão da 
únificação de tabelas para a ocasião de implantação da matriz isonomia- Para tanto, 
fixa-se o prazo de 90 dias. de- modo a dar-se cumprimento ao disposto na MP 709. 
relativamente ao prosseguimento dos trabalhos da Comissão Especial de isonomia e ao 
estabelecimento de vencimentos. em cada caso. ajustados aos cargos cujas atribuições 
sejam iguais ou assemelhadas. respeitados os seus requisitos de complexidade das 
·arefas. critérios de desenvo; .menta. promoção, progressão e qualificação, conforme 
estabelece o art. s• da MP 709_ 

Sala das Sessões, em 

~~;· (?;] IL'-==-----__ -_-________ -_-_-_-_-_-_-~~=p==7~~~·~~··_· ________________________ __ 

------------------::::--TWJ-----------------
1 ~ - SUF'III:f"S$VA 2 n -SU8$'T'fi"UJTMII; 3 /: "''O!f'"tCATIW 4 ~ - ..an'IVA 9 o • SUih'nTumvo CUJUl. 

------------------TO~----------------------

Acrescente-se à Medida Pruvisória n• 746, de 2 de d&'Zelllbro de 1994, o 
presente artigo remunerando-se os demais: 

Art. J• O valor da penslo especial insótlúda pela Lei n• 8.0!59, de 4 de julbo 
de 1990, devr ser equivaleftre • pensão miliàlr deiuda por um SC&U""e-'m ''te de 
carreira d,u; Forças Armadas. com S (cinco) .:UW! de efetivo serviço. 
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.nJSTIFICATIV A 

A presente emenda tem a fmaüdade de adaptar a pensio da Lei n• 8.0!59, de 4 
de julho de 1990, que regula os incisos II e III do artigo 53 do ADCT, com o que 
csU~belece o parágrafo !5" do artigo 40 da Constituiçio, em conformidade com o 
decidido no Mandado de Injunção n• 274-6. 

Como esu pensao era calculada na base de 20 (vinte} vezes dois dias do soldo de 
1• tenente acrescidos da gratificaç.io de atividade militar (GAM), nio havia 
discrepância, pois era de mesmo valor da pensAo militar deixada por um segundo­
tenente das Forças Armadas, qualquer que fosse o seu tempo de serviço. 

Como, a partir da ·aplicação do parãarafo 5• do artigo 40 da Constituiçlio 
Federal, os valores são díspares, isto é, a cada z• tenente corresponderá uma pensão 
militar, dependendo do tempo de serviço, cursos, etc ... , que possuir, há necessidade de 
ser estabelecido um paràmetro para o cálculo da pensão especiaL 

Para que haja compatibilidade entre o testo do inciso 11 do artigo 53 do ADCT, 
no que tange ao valor do beneficio, tomou-se por base o segundo-tenente de carreira, 
com 5 (cinco} anos de efetivo serviço, tempo dispendido para galgar este po1to por um 
ddadAo que irúcia sua carreira em uma das escolas de formaçllo das Forçae- Armadas. 

------------------ASSH.iTURA 

PUBLICAÇ!O DE ACO~lAOS 

Quadragésima primeira (4la.l Ata de Publicação de Acórdãos r! 
alizada nos termos do art. 95 do Regimento Interno. 

H ANDADO 
ORIGEH 
RELATOR 
AGTES. 
ADVS. 
AGOOS. 

SAO PUBLICADOS OS ACORDAOS DOS SEGUINTES PROCESSOS: 

DE INJUNCAD N. 274-6 - CAvR~) 
: DISTRITO FEDERAL 
: HIN. HARCO AURELIO 
: 1\LSINA ROSSIHE DE SOUZA E OUTRAS 
: HERBERTO ALFREDO VARGAS CARHIDE E OUTROS 
: PRESIDENTE DA REPUBLlCA E CONGRESSO HAClOMAL 

Occi~~ut Apresentado o falto •• •••~. o ~u\~~••nto foi 
adiado e• virtude do adla~tado da hora. Plenário, 01.7.91. 

Oecl•io:. Apresentado o feito e• ••••· o ~u\ga•ento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. ~sentes. ocaslona\Mente, as 
Ministros Célio BorJa e Paulo Brossard. Plen,rlo, 19.12,91. 
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Decl~io: Por vota~ro unânl••• 
proviMento ao agravo r~glmental. Votou o 
ocaslonalM~nte, o Ministro rranclsco Rezek. 
R~p~bl l~a. Or. Moacir Antonio Machado da Silva, 
do Dr. Aristides Junqu~lra Alvarenga. Plenário, 

o Tribunal negou 
Presldent~. Ausente. 

Procurador-Geral da 
na ausincla ocasional 
u.u. 93. 

PENSÃO MILITARES. A norma inserta na 
ConstituJç4o Federal sobre c ~él cnl o de pensao, levando-se em 
conta a totalidade dos vencimentos ou pi·o•·entos do servidor 
falecido tem aplicação imediata, nêo dependendo, assim, de 
regulamenteçêo. A expressao contida no § 5' do artigo 40 do 
Diploma Maior - •até o limite estabelecido em lei • refere~ae 
aos tetos. também impostos aos proventos e vencimentos doa 
servidores. A hipótese não enseje o mandado de iniuncao. 

(Oiãrio da Justiça n2 230, de ~Dez 93 ~ Seção I - 26356) 

// 

\tEDIDA PROVISÓRIA "J• 74ó, de 2 de dezembro de 1994. 

EMENDA ADITJV A 

Inclua-se. onde couber: 

".-\rt. . Será concedido adicional de vencimento aos servidores pelos 
cursos realizados. com aproveitamento. inerentes ou essenciais ao ingresso 
e promoção nas respectivas Carreiras. 
~ 1°. O adicional a que se refere o "caput" será devido a partir da 
wnclusào. com aproveitamento. do curso correspondente. 
~ z·. São fixados os seguintes percentuais de adicional. incidentes sobre o 
vencimento básico: , 
I - I O o/o. no caso de curso de aperfeiçoamento. especiaJizaçíio ou forni!ção 
previstos em regulamento com carga horária de 200 a 1.200 horas; 
rr - 18 o/o. no caso de curso de aperfeiçoamento. especiaüzaçio ou 
fonnação previstos em regulamento com carga horária entre 1.200 e 2.000 

/horas; 
/ 111 - 35 %no caso de curso de fonnaçio previsto em regulamento COIII 

/ carga horária superior a 2.000 horas. ou curso de mestrado, 
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aperfeiçoamento ou especialização específicos, previstos em regulamento; 
IV- 70% no caso de curso de doutorado ou de altos estudos. previstos em 
regulamento: 
§ 3". Ressalvados os casos previstos em regulamento, será devido ao 
servidor que posswr mais de um curso o adicional de maior valor. 
~ -l". Os adicionais de titulação, e as gratificações de habilitação 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes serio ajustadas ao 
disposto neste artigo, vedada a percepção cumulativa das devidas por mais 
de um curso." 

JUSTIFICAÇÃO 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gratificações de 
Habilitação e Indenizações de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os meios ~itos. 

A presente emenda visa, portanto. estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissional. hoje atribuídas a algumas carreiras e categorias, de modo a 
incentivar o processo de profissionalização pela via da sujeição a cursos de formação e 
treinamento. 

É esta a premissa que justifica que todos os servidores militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo princípio deve ser aplicado aos civis, 
apenas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão destas vantagens para evitar 
distorções e o aproveitamento de situações como os chamados "cursinhos Walitta" para 
a atribuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões, i( 12. j ~4 

~~-~ 

~í@Llo ~cmQ 
'TI /'5.1> . 

I 
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_, : . . _,, 

i f::-·~- •;, ·_•: :: I' 'o • 

--;; ~';~-~ l LI ·------------~...;.1'1,::.-P_--~7...:.4..=~•-o•-o•_•«_-,_---~-------------~---=-~=--
~--------·------•---- J.JTI)R -,,- '-g IIIAONTIJAiti0-

JAIR BOLSONARO 296 

--------:---------'·'-------------
>oj()QJriC.o\Tl'ot.:. 4 r, -AD! .. i·.·.:.. 9 -;- SV!IS~ITOITIVO CILD&.&,. 

-Exio~~---------------

Adicione-se onde couber. o seguinte artigo: 

Art. O auxílio-funeral é devido aos beneficiários do ex-combatente, 
obedecida a ordem de habilitação de que trata a Lei n• 8.059 de 4 de julho de 
1990, em ·ulor equivalente ao soldn de segundo-tenente das Forças Armadas. 

Justificativa 

A concessão do auxílio-funeral aos beneficiários dos trabalhadores 
brasileiros encontra suporte nas legislações pertinentes tanto ao serviço público 
cnmo privado. Assim, excluir o ex-combatente deste direito é, no mínimo, uma 
grande inJustiça do Estado Nadonal aos nossos verdadeiros heróis, que, na 
grande maioria, optaram pela percepção da pensão especial ficando, portanto, 
~em o amparo elo beneficio em questão. 

~-----------------~··-------~---------------
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 749, DE 06 DE DEZEMBRO 
DE 1994, QUÊ "DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DOS CARGOS 
EM COMISSÃO QUE· MENCIONA" -.(Reedição da MP no 
695/94: 

CONGRESSISTA ... · .. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA. . . . . . . . 0001 

Inclua-se no texto da Medida Provis6ria n" 7 49, 
de 1994 o seguinte artigo 2°, renumerando os demais: 

"Art. 2° Os membros dos Conselhos de 
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais do Ministério da Fazenda, a estes órgãos 
vinculados na forma do art. 4° da Lei n" 8.162, de 
8 de janeiro de 1991, perceberao a gratificação 
de presença de que trata o parágrafo único do 
art. 1° da Lei n° 5.708, de 4 de outubro de 1971, 
regulamentada pelo Decreto n" 69.382, de 19 de 
outubro de 1971, à razao de um vinte avos 
(1120), por sessao, da retribuição integral do 
Cargo de Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS) fixada para os Presidentes dos 
Conselhos. 

Parégrafo único. O Regimento Interno dos 
Conselhos definiré, o número de sessOes 
mensais de cada uma das Câmaras 
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subordinadas, até o máximo de dezesseis (16), 
de acordo com o volume de· processos em 
andamento." 

JUSTIFICAÇÃO 

O que se pretende com a presente Emenda é 
restabelecer a remuneraçao condigna aos membros dos Conselhos de 
Contribuintes e da Cêmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da 
Fazenda. 

Trata-se à toda evidência, de medida necessária 
e urgente, a fim de se conferir aos referidos órgaos judicantes da 
Administraçao Tributária o jeton compatível com as relevantes funções 
exercidas pelos integrantes dos Conselhos de Contribuintes. 

A defaSágem da remuneraçao chegou ao 
'inaceitável nível correspondente a CR$ 26.87 (vinte e seis cruzeiros reais 
e oitenta e sete centavos) o valor pago aos Conselheiros representantes 
dos contribuintes pelas 8 (oito) sessões que pa!1icipam mensalmente nas 
suas respectivas camaras julgadoras. 

Tal absurdo, que chega às raias do risível, nao 
pode mais perdurar, sob pena de colocar em dúvida a abnegaçao de 
cerca de 50 profissionais liberais que, com o sacrifício de muitas horas de 
trabalho, prestam sua colaboraçao nos Conselhos supracitados. 

Trata-se de medida cujos efeitos financeiros 
para o Erário sao insignificantes, mas que há de contribuir de forma 
efetiva para o prestígio de tao importantes órgaos da administraçao 
Pública. 

Publicada no DCN (Seção 11), de 15-12-94 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, DOi _termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 72, DE 1994 

Autoriza a elevação temporária dos limites de 
endividamento do Estado do Ceará, a run de que pos­
sa contratar. operação de crédito externo, COill o Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BffiD, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto de Desenvolvimento Urbano do Estado do 
Ceará - PROURB, com garantia da União, no valor 
de até US$140,000,000.00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I • É o Estado do Ceará autorizado a elevar temporaria­

mente os seus limites de endividamento, nos termos da Resolução 
n' 11, de 1994, do Senado Fedem!, para contratar operação de cré­
dito externo, no valor de até US$140,000,000.00 (cento e quarenta 
milhões de dólares norte-americanos) junto ao Banco Internacio­
nal de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD. 

§ 1° É a União autorizada, nos termos da Resolução D0 96, 
de 1989, do Senado Federal, a conceder garantia à operação auto­
rizada neste artigo. 

§ ZOA operação de crédito externo autorizada neste artigo 
destina-se ao fmanciamento parcial do Projeto de Desenvolvimen­
to Urbano do Estado do Ceará- PROURB, a cargo da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 

Art. 2° A operação de crédito autorizada se realizará. sob as 
seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$119.420.000,00 (cento e dezenove 
milhões, quatrocentos e vinte mil reais), equivalentes a 
US$140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de dólares norte­
americanos) em 30 de setembro de 1994; 

b) contragarantia: cotas de reparticipação constitucional 
das receitas tributárias estabelecidas nos arts. 157 e 159, comple­
mentadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, § 4°, to­
dos da Constituição Federal; 

c) garantidor: Repúblka Federativa do Brasil; 
d) destinação dos recursos: Programa de Desenvolvimen­

to Urbano do Estado do Ceará- PROURB; 
e) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualified borro­

wings, contados no semestre precedente; 
f) comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o monrante 

não desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data da 
assinatura do contrato; 

g) condições de pagamento: 
- do prinàpal: em vinte prestações semestrais, iguais e 

consecutivas. no valor de US$7,000.000.00 (sete milhões de dóla­
res norte-americanos) cada uma, vencendo-se a primeira em 15 de 
setembro de 2009; 

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de março e 15 
de setembro de cada ano; 

- da Comissão de compromissos: semestralmente vencida, 
em 15 de março e 15 de setembro de cada ano. 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1994. - Semdor Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, nos termos do harto. 48, irem 28, do Regimen­
to Interno, promulgou a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 73, DE 1994 

Altera a denominação de órgãos da estrutura 
adnúnistrafiva do Senado Federal e dá outras provi· 
dêncías. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" A Assessoria, a Consultoria-Gemi e a Subsecretaria 

de Apoio Técnico a Orçamento Público passam a denorrúnar-se 
respectivamente, Consultoria Legislativa, Advocacia do Senado 
Fedeml e Consultoria de Orçamentos, classificadas como órgãos 
de assessoramento superior do Senado Federal, com as alterações 
de estruturo estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2" À Consultoria Legislativa compete a prestação de 
consultoria e assessoramento à Mesa, às Comissões e aos Senado­
res no desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, das suas 
funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora, consistindo na ela­
boração e divulgação de estudos técnicos opinativos sobre maté­
rias de interesse institucional do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, na preparação, por solicitação dos Senadores, de minu­
tas de proposições, de pronunciamentos e de relatórios, bem ainda 
na prestação de esclarecimentos técnicos atinentes ao exerclcio das 
funções constitucionais do Senado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos da Consultoria Legislativa: 

I - Gabinete; 
TI- Serviço de Apoio Técnico; 
III- Serviço de Apoio Administrativo. 
Art. 3° Ao Gabinete da Consuhoria Legislativa compete 

providenciar sobre o expediente, as audiências e a representação 
do titular, executar as tarefas de suJX>rte administrativo vinculadas 
às atribuições do titular e auxiliá-lo no desempenho de suas ativi­
dades. 

Art. 4° Ao Serviço de Apoío Técnico compete orientar, 
coordenar a controlar as atividades de provimento de dados, análi­
ses e informações básicas, necessárias à execução dos trabalhos de 
consultoria e assessoramento. 

§ 1" São órgãos do Serviço de Apoio Técnico: 
I- Seção de Pesquisas Juridicas; 
TI - Seção de Pesquisas Econômicas; 
Til- Seção de Pesquisas Sociais; 
N- Se?o de Documentação, Arquivo e Divulgação. 
§ - 2° A Seção de Pesquisas Juridicas compete coletar. or­

ganizar e preparar dados e informações de ordem juridica necessá­
rios à elabot>~ção de trabalhos pelos Consultores Legislativos. 

§ 3" A Seção de Pesquisas Econômicas compete coletar, or­
ganizar e preparar dados e informações de natureza econômica ne~ 
cessários à eJafxrração de trabalhos pelos Consultores Legislativos. 

§ 4" A Seção de Pesquisas Sociais compete coletar, organi­
zar e preparar dados e informações da área social necessários à 
elaboração de trabalhos pelos Consultores Legislativos. 

§ 5' À Seção de Documentação, Arquivo e Divulgação 
compete planejar, coordenar e executar as atividades relativas à 
guarda e conservação dos documentos de interesse da Consultoria 
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Legislativa; e promover a divulgação de II1!balhos realizados pelo 
ótgão. 

Art. s• Ao Serviço de Apoio Administrativo compete orien­
tar, coordenar e controlar as atividades de provimento de serviços 
e materiais necessários à execução dos II1!baJhos de consultoria e 
assessoounento, e ao funcionamento dos demais órgãos da Con­
sultoria Legislativa. 

§ 1• São órgãos do Serviço de Apoio Administtativo: 
I-Seção de Administração; 
ll- Seção de Mecanografia e Reprografla; 
ill- Seção de Registro e Acompanhamento de Proposições; 
IV- Seção de Recursos Humanos. 
§ T' À Seção de Administração compete receber, controlar e 

distribuir o expediente e o material da Consultoria Legislativa, 
ptoeeder ao controle interno de seu pessoal; e executar auras tare­
fas oorrelatas. 

§ 3• À Seção de Mecanografia e ReprografJa compete exe­
cutar os trabalhos de compos~ e reprodução de textos; e exeru­
tar ootras 1arefas correlatas. 

§ 4° À Seção de Registro e Arompanhamelllo de Proposiçõ­
es compete receber e xegistmr as demandas de trabalhos de CODSUI­
toria e asseSSOiliiilento, informar sobre sua distribu~ e devolu­
ção; e sobre, a b>mitação de proposição do Senado Federal: 

§ s• A Seção de Rccurxos Humanos compete povidenciar a 
execução de prograntas de tr.in•rnen•o e aperfeiçoamento dos 
servidores do àrgãos, dar apoio a seminários, simpósios e eventos 
senrelhantes; e cxerutar out:tas tarefas <::Otrela.tas? em l"'trssJ'ância 
COII1 o Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Se­
nado Fedetal- CEDESEN. 

Art. 6° À Consultoria de Orçamentos compete a p:estação 
de consuhoria e assessoramento em planos c orçamentos públicoo, 
à Comissão Mista Permanente de que trata o § 1• do artigo 166 da 
CoDstiwição Federal, à Mexa, às demais Comissões e aos Senado­
res oo desempenho. no âmbito do Congresso Nacional, das suas 
funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora, consistindo na ela­
boração. exerução. acompanhamento e f~SN~1ização de planos e or­
çamentos públicoo, quaudo de imercsses instiblcionais do Senado 
Fedenú e do Congresso Naciooal, na preparação, por solicitação 
dos Congressistas, de ruinutas de proposições c de relat6rios sobre 
planos e orçamentos públicos, bem ainda na p:estação de eseJare. 
cimentos técnicos atinontes ao exercicio das funções constitucio­
nais do Senado Federal e do Congresso Nacional, em matéria de 
plaoos e mçamentos públicos. 

§ I • São órgãos da Consultoria de Orçamento: 
I-Gabinete; 
ll- Serviço de Apoio Técnico; 
lli-Serviço de Apoio Adminisb>tivo. 
Art. 7" Ao Gabinete compele providenciar sobre o expe­

diente, as audiências e a representação do titular, exerutar as tare­
fas de suporte administrativo vinruladas às atribuições do tibllar e 
auxiliá-lo oo desempenho de suas tarefas. 

Art. 8" Ao Serviço de Apoio Técnico compete orientar, 
coordenar. controlar e promover o levantanrento e organização de 
dados e infomJações sobre planos e orçamemos públicoo, necessá­
rios à p:estação de suporte técnioo e sistêmico aos tmbalhos de 
consultoria e assessornmento desenvolvidos pelo órgão. 

§ J• São órgãos do Serviço de Apoio Técnico: 
I- Seção de Normas e Legislação; 
ll- Seção de Acompanhamento Orçamentário; 
ill-Seção de Apoio à Auditoria e FiJocalização. 
§ Z' À Seção de Normas e Legislação oompete coldar e or­

ganizar leis, atos JJDmJativos e rutras informações específicas da 
área, necessãrias à prestação da consul:toria. e a.<?Ssommr:nto de 

competência do ótgão; e articular o processamento de dados, a im­
pressão dos documentos e aos oontatos oom os t.gãos do Poder 
Exerutivo referentes a planos e orçamentos públicoo. 

§ 3" À Sessão de AoompanbameDID Orçameolário compete 
coldar, organizar e preparar elementos informativos de acompa­
nhamento dú< n=.-sos públicoo e dos dispêndios públiros, neces­
sários à exec;ução dos II1!baJhos de oonsultoria e li)ISeSSOI1IIII. 

§ 4• A Seção de Apoio à Auditoria e Fi,..,tização compete 
exemtar as tarefas de suporte de dados e infonnações rn•cesshias 
à realização das atividades de consuharia e assesscnTllfi!Dto rela­
ciouadas oom a função fiscalizadora do !'ode< Legislativo. 

Art. <r Ao Serviço Administrativo compete executar as ati­
vidades de provimento de serviços e materiais lllO<lCSSários à impJe.. 
mentação dos tmbalhos de consultoria e asseSSOiliiilCn em orça­
mentos públicoo e ao funcionamento dos demais t.gãos da Con­
sultoria de Orçamento. 

Art. !0. À Advocacia do Senado Federal oompete prestar 
consultoria e asseSSOiliiilen juidioos à Mesa, à Comissão Direto­
ra e aos demais órgãos da estrutura administrativa da ~ e for­
necer à Advocacia-Geral da União as informações e o respalde 
t6cnioo necessário à defesa judicial e extrajudicial dos imercsses 
do Senado IFederal. 

Parigrafo único. É 6Igão da Advocacia do Senado Federal 
o seu Gabinete. 

Art. 11. Ao Gabinete da Advocacia do Senado Federal 
compete providenciar sobre o expediente, as audiências e a repre­
sentação do -titular; executar as tarefas de supo:te administrativo 
vinruladas à competência do 6Igão c auxiliar o seu limiar no de­
sempenho de suas atividades. 

Art. 12. Ao Consultor-Geral Legislativo e ao Consuhor-Ge­
ral de Orçamento inrumbe planejar, supexvisionar, coordenar e 
controlar a execução das atividades de oompelêm:ia do órgão e de 
suas unidades administmtivas; r:ncaarinhar à comissão I>irettxa o 
Programa AmJal de Trailolbo e o Relat6rio Armai de Atividades da 
respectiva Consultoria; designar servidor para participar de ativi­
dade de tzeinamcmto 00 apelfeiçoammtn; submetei' ao Presic:ieme 
os nomes dos ConsuJtores..Gerais Adjmtos; solicitar ao Diretor­
Geral a designação ru dispensa de selVidores do exercício de fim. 
ção comissionada e a lotação de servidores de sna csoolha oos ser­
viços da respectiva Consultoria; impor penalidades, DOS limites do 
Regulamento Administrativo, e <Jeseropcmhar ontllls atividades pe­
culiares ao cargo, de iniciativa !KÓJliÍA ru de miem superior. 

Art. 13. Ao Advogado-Geral inrumbe planejar, supervisio­
nar, coa-denar e controlar a execução das atividades de competên­
cia da Advocacia do Senado Federal, encanrinbar à Comissão Di­
retora o Programa Anual de Trabalho e o Relat6rio AmJal de Ati­
vidades; designar servidor para participar de atividades de tmim­
mento ou aperfeiçoamento; selecionar e indicar ao DD:etor-Geml o 
nome dos servidores pam preenrbimcnto de funções c.omissima­
das do órgão; solicitar ao Diretor-Geral a lotação DO SCU Gabinete 
de servidores de sua escolha; impor penalidades, oos limites esta­
belecidos no Regulamento Administrativo; e desrmpmhar outms 
atividades peroliarcs ao cargo, de iniciativa púpria ou de ordem 
superior. 

Art. 14. Ao Consultor-Adjmto, da Consultoria Legislativa e 
da Consuhoria de Orçamento, incumbe cfelllai a c:omlenação féc. 
nica de núcleo de consultoria e assessoramento; programar as ati­
vidades do respectivo núcleo e ptoeeder à distril:u~ dos traba­
lhos aos seus componentes; accmpanhar a execução ck?S senriços 
distribuldos ao núcleo e COD1mlar os seus pazos; controlar a quali­
dade dos II1!baJhos realizados no núcleo, c:on-.ndo COII1 os res­
pectivos autores, as alterações que julgue necessárias; supervisio­
nar as atividades de provimento de dados, anãlises e infonnações 
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básicas, necessárias aos trabalhos de consultoria e assessoramento; 
supeiVisionar atividades administrativas do órgão e exercer outras 
atribuições pertinentes que lhe sejam cometidas. 

Art. 15. Ao Assessor, a que se refere o harto. 31 desta Reso. 
lução. incumbem atividades de assessoramento técnico à Presidên­
cia do Senado Federal ou, por designação desta. a outro órgão ou 
autoridade da Casa, consistindo no exame de processos, problemas 
e assuntos administrativos, fmanceiros, econômicos e jurídicos de 
interesses do Senado Federal; na proposição de medidas tendentes 
a aumentar a eficiência e a eficácia dos serviços; e no desempenho 
de outras atividades peculiares à função que lhe sejam designadas 
por autoridade superior. 

Art. 16. Ao Secretário de Consultoria incumbe a prestação 
de assistência aos dirigentes da Consultoria Legislativa e de Orça­
mento, e aoS Consultores Legislativos e de Orçamento no desem­
penho de suas atribuições; efetuar as pesquisas de dados e infor­
mações que lhe forem solicitadas; colaborar na elaboração e for­
matação dos trabalhos de consultoria e assessoramento; e desem­
penhar outras tarefas peculiares à função. 

Art. 17. Ao Assistente Juridico incumbe subsidiar o traba­
lho dos Advogados da Advocacia do Senado Federal; acompanhar 
os processos de interesse da Casa junto ao Poder Judiciário e a ou­
tros órgãos públicos, informando sobre a sua tramitação; e exercer 
outras tarefas peculiares à função. 

Art. 18. Ao Consultor Legislativo incumbem atividades, 
de nível superior e especialização, de consultoria e assessora­
mento técnico à Comissão Diretora, à Mesa, às Comissões e 
aos Senadores no desempenho, no âmbito do Congresso Nacio­
nal, das suas funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora, 
consistindo na elaboração e divulgação de estudos técnicos opi­
nativos sobre matérias de interesse institucional do Senado Fe­
deral e do Congresso Nacional, a preparação, por solicitação 
dos Senadores, de minutas de proposições, de pronunciamentos 
e de relatórios e na prestação de esclarecimentos técnicos ati­
nentes ao executivo da

4
s funções constitucionais do Senado Fe­

deral. 

Art. 19. Ao Consultor de Orçamentos incumb'em ativida­
des, de nível superior, e especializado de prestação de consulto­
ria e assessoramento em planos e orçamentos públicos à Co­
missão Mista Permanente de que trata o § 1 o do artigo 166 da 
Constituição Federal, à Mesa, às demais Comissões e aos Sena­
dores no desempenho, no âmbito do Congresso Nacional, da 
suas funções legislativa, parlamentar e fiscalizadora, consistin­
do na elaboração e divulgação de estudos técnicos opinativos 
sobre elaboração, execução, acompanhamento e fiscalização de 
planos e orçamentos públicos, quando do interesse institucional 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, na preparação, 
por solicitação dos Congressistas, de minutas de proposição, e 
de relatórios sobre planos e orçamentos públicos, e na presta­
ção de esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício da fun­
ções constitucionais do Senado Federal e do Congresso Nacio­
nal, em matéria de planos e orçamentos públicos. 

Art. 20. Ao Analista Legislativo de área de advocacia in· 
cumbem atividades .de nível superior, consistindo na execução de 
estudos técnicos opinativos sobre matérias juridicas de interesse 
institucional da Casa e "Õe compe~ncia de sua Advocacia, na pre­
paração de informações em' mandados éÍe segurança e em outros 
procedimentos judiciais referentes ao Senado Federal ou de inte­
resse deste, na atuação, sob orientação do titular da Advocacia do 
Senado Federal, na representação judicial e extrajudicial da Ins­
tituiç~o; e execução de outras tarefas correlatas que lhe sejam 
atribuídas. 

Art. 21. Ao Advogado incumbe subsidiar o trabalho do Ad­
vogado-Geral no exercício das atividades de consultoria e assesso­
ramento juridicos à Mesa, à Comissão Diretora, ao Primeiro Secre­
tário, ao Diretor·Geral, ao Conselho de Administração e demais 
órgãos da Casa; elaborar textos de minutas-padrão de contratos e 
convênios, em que for parte o Senado Federal; exercer outras tare­
fas peculiares à função. 

Art. 22. Os artigos lO e li da Resolução do Senado Federal 
n• 42. de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

11Art. 10. A carreira de Especialização em Ati­
vidades Legislativas compreende as categorias de 
Consultor Legislativo, Consultor de Orçamento, Ana· 
lista Legislativo, Técnico Legislativo e Auxiliar Le­
gislativo. 

Art. 11. As categorias referidas no artigo ante­
rior são integradas pelas seguintes ãreas, organizadas 
em níveis: 

I_- Categoria: consultor Legislativo, Nivel ill 
Area: 
1 - Consultoria e assessoramento legislativo; 
~-Categoria: consultor de Orçamentos, Nível IH 
Area: 
10- Consultoria e assessoramento em orçamentos; 
~I- Categoria: Analista Legislativo, Nível ill 
Areas: 

9 - advocacia; 
N- Categoria: Técnico Legislativo, Nível ll 

V- Categoria: Auxiliar Legislativo, Nível I 

Parágrafo único ................................................... " 

Art. 23. Os cargos da categoria de Assessor Legislativo, 
ocupados ou vagos, passam a denominar-se Consultor Legislativo 
mantidas as atuais atribuições, com a redação do artigo 18 desta 
Resolução, e as demais normas pertinentes. 

Art. 24. Aos cargos da categoria de Consultor de Orça­
mentos, com as atribuições previstas no harto. 19 desta resolu­
ção, aplicam-se as normas concernentes à categoria de Consultor 
Legislativo. 

Art. 25. Os setvidl>res integrantes das categorias de Consul­
tor de Orçamentos e de Analista Legislativo - área de advocacia, 
criadas por esta resolução, estão sujeitos a 40 (quarenta) horas se­
manais de trabalho (harto. 19 da Lei n• 8.ll2/90). 

Art. 26. As funções comissionadas de Consultor-Geral e 
Consultor Adjunto, das Consultorias Legislativas e de Orçamen­
tos, serão preenchidas por servidores das categorias de Consultor 
Legislativo ou Consultor de Orçamentos, e a função comissionada 
de advogado, por setvidor da categoria de Analista Legislativo -
área de advocacia. 

Parágrafo único. As funções comissionadas de Consultor­
Adjunto e de Advogado incluem-se entre as exceções menciona­
das do artigo 6°, 4•. da resolução do Senado Federal n• 42. de 
1993, com a redação dada pelo artigo 2• da resolução do Senado 
Federal n• 51, de 1993. 

Art. 27. Os núcleos de consultoria e assessoramento legisla­
tivo e de orçamentos indicarão ao Consultor-Geral setvidores do 
respectivo núcleo, em lista tóplice, para exercício de função de 
Consultor Adjunto da ãrea técnica correspondente, pelo periodo de 
um ano, admitida a recondução. 

Art. 28. As tabelas de funções comissionadas das anti-
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gas Assessorias, com suas respectivas Subsecretarias, e 
Consultoria-Geral passam a vigorar na forma do Anexo I 
desta resolução. 

Art. 29. Ocorrido o primeiro provimento dos C<lrgos de 
Analista Legislativo - ârea de advocacia, previstos nesta resolu­
ção. ficam extintas duas funções comissionadas de Assistente Juti­
dico - FC-6 e criadas duas funções comissionadas de Assistente 
de Controle de Infonnação - FC-4, na tabela de funções "Comissio­
nadas da Advocacia do Senado Federal 

Art. 30. Ficam extintas as funções comissionadas de Encar­
regado de Assessutia- FC-4. 

Art. 31. As funções comissionadas de Assessor - PC-7 
ficam transformadas em cargos de provimento em comissão, 
com nivel e retribuição equivalentes aos de Assessor Técni­
co, devendo sua lotação ser estabelecida pela Comissão Di­
retora. 

Art. 32. São transformados quinze cargos de Técnico Le­
gislativo, nível 11, área 6, especialidade artesanato, e cinco car­
gos de Analista Legislativo, nível m. área de apoio técnico ao 
processo legislativo, especialidade processo legislativo, em car­
gos de Consultor de Orçamentos, nfvel ill, área de consultoria e 
assessoramento em orçamentos, a serem preenchidos mediante 
concurso público especifico de provas e títulos, e vinculados à 
Consultoria de Orçamentos, ressalvado o disposto no parágrafo 
único deste artigo. 

Parágrafo único. Aos atuais Assessores Legislativos 
concursados na área de direito tributário e financeiro e em 
exercício na Subsecretaria de Apoio Técnico a Orçamentos 
Públicos é facultada a opção, no prazo de trinta dias da pu­
blicação desta resolução, pelo cargo de Consultor de Orça­
mentos a que se refere este artigo, sem altemção do padrão 
em que se encontram. 

Art. 33. São transformados nove cargos de Analista Legis­
lativo, nível rn, ârea 2, especialidade processo legislativo, em Car­
gos de Consultor Legislativo, nível m. área de consultoria e asses­
soramento legislativo, a serem preenchidos mediante concurso pú­
blico específico de provas e títulos, e vinculados à Consultoria Le­
gislativa. 

Art. 34. Siio transformados dez C<lrgOS de Analista Legislati­
VO, ruvel ill, ârea 2, especialidade procesSO legisÍàtivo em C<lrgOS 

de Analista Legislativo - ârea de advocacia, a serem preenchidos 
mediante concurso públioo especifico de provas e tltulos,,e vincu­
lados à Advocacia do Senado Federal. 

Art. 35. As funções comissionadas de Chefe de Gabinete de 
Senador, de Membro da Mesa, de Lideranças Partidárias e de 
Secretário-Geral da Mesa Adjunto passam a ser classificadas 
comoFC-8. 

Art. 36. As despesas decorrentes da execução desta re­
solução correrão à conta das dotações próprias do Senado 
Federal. 

Art. 37. Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Att. 38. Revogam-se as disp:>sições em conlrário, inclusive 
os arts. 347 e 348 do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral (Resolução n• 58n2 e suas alterações). " 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1994. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

AJa0 J (Art. I' da lllolDQlo n• , de UNI 
l!.!Q\çlla IWI DIIILAB DI JtiiÇ{u COIISSIQWIU DO m>DO I'IDI1W. 

Diretor~Adjunto 
Leoislativo 

da rc-oe Consultor Adjunto rc-oe 
A!lessocil. 

1 Diretor de rc-os 
SUbsecretaria 

.................... 
5 Chefe de Serviço !'C-07 2 Chefe de servico rc-01 

1 Chffe de Gabinete !'C-07 
Aa:1istente Técnico !'C-06 2 Assistente Ttcnico !'C-06 
Chefe de Seçlo FC-05 8 Chefe de secao rc-os 
secretArio de Gabinete rc-os 2 Secretirlo de rc-os 

Gabinete 
23 Encarregado de FC-01 22 Secretário de FC-05 

Aase:ssoria Consultoria 
3 Auxiliar de Gabinete !'C-03. Awciliar de Gabinete !'C-03 
2 Auxiliar de Controle !'C·03 .................. 

de 
Revisor !'C-03 .................. 

50 

SIJBSECRETARIA DI APOIO fEC!IIal A CQISIJL'IORIA Di 01ÇAIIENtOa 
!R;A'INI'OS P!'m!.!cos 

1 Diretor de lt-08 I Consultor-Geral de !'C-09 
SUbsecretaria Orçatentos 

! Consultor Adjunto lt-08 
I Chefe de Gabinete !'C-07 

l Chefe de Serviço !t-07 2 Chefe de Serviço rc-01 
1 Assistente r~cnJco lt-06 2 Assistente fécnJco lt-06 
2 Chefe de Seçlo rc-os l Chefe de Seç!o rc-o5 
I Secretário de Gabinete FC-05 2 SecretArio de ft-05 

Gabinete 
6 Encarreqado de rc-01 6 SecretArio de lt-05 

Assessoria Consultoria 
I Aullllar de Coptrole FC-Ol 

de lnfOII!Çio .. 
.................... 

I Auxiliar de Gabinete lt-03 I Auxiliar de Gabinete Fc-D3 
!otal: 16 l'otal: 22 

OliSUL~'\1ERAL AD\W.CIA 00 S!HAOO I'IDERAL 
I Consultor-Geral lt-09 I Myoqado-Gml rc-o9 

10 Advogado lt-07 
I Chefe de Gabinete rc-01 I Chefe de Gabinete lt-07 
5 Assistente Jurldlco rc-o6 5 Assistente Jurldlco lt-06 
I Secretario de Gabinete lt-Ol 3 Secretário de rc-os 

Gabinete 
2 Assistente de rc-01 

Controle de 
lnfomçlo 

I Auxiliar de Gabinete !'C-03 3 Auxiliai de Gabinete "lt-Ol 
l Assistente de Gabinete rc-02 ................... 

!otal: 12 l'otal: 25 
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Faço saber que o Senado Fedem! aprovou, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, pronrulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 74, DE 1994 

Define, em deoorrência da Lei o• 8.911, de 11 
de julho de 1994, os critét-ios de incorporação da van­
tagem prevista no art. 62 da Lei o• 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e no art. 41 da Resolução n• 42, de 
1993, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Para os efeitos do disposto DO § 2° do art. 62 da Lei 

D0 8.112, de 1990, o sen>idor investido em função comissionada 
ou em cargo em comissão do quadro de pessoal do Senado Federal 
e de seus órgãos supetVisionados, incorporará à remuneração do 
seu cargo efetivo, como vantagem pessoal, a importância equiva­
lente à fração de um quinto da gratificação da função ou do cargo 
para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze meses de efeti­
vo exercício, até o limite de cinco quintos. 

§ 1° Quando se tratar de funções comissionadas, a parcela a 
ser inCOI)X'Ir.lda incidirá sobre o total dessa remuneração, incluindo 
a correspondente Gratificação de Atividade Legislativa. 

. § zo Quando se tratar de cargo em comissão, ocupado por 
SeiVldor detentor de cargo efetivo, a parcela a ser incorporada cor­
responderá ao valor resultante da incorporação da função comis­
sionada equivalente. 

§ 3° Quando mais de um cargo em comissão ou função co­
missionada houverem sido exerCidos no periodo de doze meses, a 
parcela a ser incorporada terá como base de câlculo o cargo ou 
função exercido por maior tempo. 

§ 4° Ocorrendo o exercicio de cargo em oomissão ou de 
função comissionada de nível mais elevado, por periodo de doze 
meses, após a incorporação dos cinco quintos, poderá haver a 
atualização progressiva das parcelas já incorporadas, observado o 
disposto nos parágrafos anteriores. 

§ 5° Enquanto exercer cargo em comissão ou função comis­
sionada o servidor não perceberá a parcela a cuja adição fez jus, 
salvo no caso de opção pela remuneração do cargo efetivo. 

Art. 2° O servidor investido em cargo em comissão do qua­
dro de pessoal do Senado Federal ou de seus órgãos supervisiona­
dos, poderá optar pela remuneração correspondente ao seu cargo 
efetivo, acrescida de cinqüenta e cinco por cento do vencimento fi­
xado para o cargo em comissão e da Gratificação de Atividade Le­
gislativa correspondente, e mais a integralidade da Representação 
mensal. 

Parágrafo único. O valor retributivo da opção prevista neste 
artigo é limitado ao da correspondente função comissionada. 

Art. 3° Enquanto estiver investido em função comissionada 
do quadro de pes"?al do Senado Fedem! ou de seus órgãos super­
vtstonados, o servtdor das carreiras a que se refere o art. 9° da Re­
solução n° 42, de 1993, que optar pela remuneração do cargo efeti­
vo, :e~ esta acrescida de cinqüenta e cinco por cento da função 
conusstonada e da Gratificação de Atividade Legislativa corres­
pondente. 

§ 1° O servidor investido em função comissionada, poderâ 
optar pela retrib.Iição do cargo em comissão correspondente, apli­
~o-se-lhe, neste caso, o direito de opção de que trata o artigo an­
tenor. 

§ 2° Enquanto permanecer no exercicio de função comissio­
nada igual ou superior à FC-S, o setvidor peteeberã a Gratificação 
de Atividade Legislativa calculada sobre o vencimento do último 
padrão do nível III da respectiva Carreira. 

Art. 4° É incompatível a percepção cumulativa da vantagem 

pessoal prevista no artigo 1° desta Resolução com outra de 
mesma natureza, ressalvado o direito à situação mais vantajosa 
para o servidor. 

Art. 5° É devida aos servidores efetivos do Senado Federal 
e de seus órgãos supervisionados, afastados para exercício de car­
go em comissão ou função de confiança em órgãos da administra­
ção pública direta, autárquica e fundacional dos Poderes da União, 
nos termos do art. 93 da Lei o• 8.112, de 1990, a incorporação de 
qu~tos decotrentes do exercício dos referidos cargos ou funções. 

§ 1° A incorporação das parcelas remuneratórias, autoriza­
das neste artigo, será efetivada com base no nível da função co­
missionada equivalente no Senado Federal, nos termos do Anexo 
desta Resolução, excluídas quaisquer parcelas não atribuídas aos 
servidores da Casa. 

§ 2° A íncorporação de quintos, referentes a cargos em co­
missão e funções de confiança não relacionados no Anexo desta 
Resolução, far-se-á de acordo com os valores vigentes no órgão a 
que pertence o cargo ou fllnção, obseiVados os critérios de incor­
poração adotados no âmbito do Senado Federal. 

Art. 6<J Os servidores oriundos da administração pública fe­
deral direta, autárquica e fundacional, que no órgão ou entidade de 
origem tenham exercido cargos em comissão ou funções de con­
fiança. a que se refere a Lei n• 8.911, de 1994. incorporadas ou 
não, farão jus à contagem do tempo de exercício nesses cargos ou 
funções para os efeitos desta Resolução, observado o disposto no 
artigo anterior. 

Art. 7° sêrá admitida a conversão dos quintos incorporados, 
por parcelas equivalentes: 

I- quando ocorrer transformação do cargo ou função origi­
nária da incorporação efetivada; 

U: - quando ocorrer mudança de cargo efetivo, mediante 
provimento efetivo, para Poder distinto do originário da incorpora­
ção efetuada. 

Art. go A conversão prevista no inciso 11 do artigo anterior 
não se aplica ao servidor aposentado que tenha passado para a ina­
tividade com a incorporação de quintos efetivada. 

Art. 90 A partir da vigência desta Resolução, os servidores 
aposentados em cargos isolados de provimento efetivo farão jus à 
remuneração correspondente à do ocupante de cargo de carreira, 
nível m. Padrão 45, investido em função comissionada equivalen­
te à do cargo exercido. 

Art. 10. O artigo 38 da Resolução o• 42, de 6 de maio de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38. Ao servidor investido no cargo de Con­
sultor Legislativo é assegurada a função comissionada 
equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) da FC-8 e 
com o fator de ajuste da Gratificação de Atividade Le­
gislativa atribuído a esta função. 

Parágrafo único. O tempo anterior de exercício do 
cargo de Assessor Legislativo e do emprego de Assessor 
Parlamentar é computado nos termos do disposto neste 
artigo." 

Art. 11. Aos servidores abrangidos pelos artigos 9° e 10 
desta Resolução, é assegurada, para fms de pagamento, a situação 
mais vantajosa entre a anterior e a prevista nesta Resolução. 

Art. 12 Para fins de aplicação da opção prevista nos arts. 2° 
e 3° desta Resolução, o fator de ajuste da Gratificação de Ativida­
de Legislativa, atribuído ao cargo de provimento efetivo, é de 1,53 
(um vírgula cinqüenta e três). 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos seiVi­
dores do Senado Federal e órgãos supervisionados, cedidos a ou­
tros órgãos ou entidades pública, na condição de optantes pela re-
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tribuição do cargo efetivo. 
Art. 13. Fica mantida a atual equivalência da gratificação de 

representação dos cargos em comissão, com o valor de função co­
missionada correspondente, conforme deftnido nas Resoluções D0S 

42 e 51, de 1993. 
Art. I 4. Aos set\'idores das Categorias de Analista de Infor­

mática Legislativa e Técnico de informática Legislativa- Área I e 
2, e Auxiliar de Infonná.tica Legislativa- Área 1, a que se re-fere o 
art. 9° do Plano de Carreira do Prodasen, é assegurado, a título de 
representação mensal, valor correspondente a 85% (no caso da 
Área I) e 50% (no caso da Área 2) da renruneração, incluindo a 
correspondente Gratificação de Atividade Legislativa, das funções 
FC-4, FC-2 ou FC-1, respectivamente. 

Parágrafo único. E incompatível a percepção cumulativa da 
parcela de que trata este artigo, com a decorrente da vantagem pes­
soal prevista no art. 1 o desta Resolução e, também, com a remune­
ração decorrente do exercício de função comissionada ou de cargo 
em comissão. 

Art. 15. É ratificada a decisão da Comissão Diretora do Se­
nado Federal, adotada na za Reunião Extraordinâria realizada no 
dia 2 de abril de 1992, sobre o pagamento da Vantagem Pessoal 
denominada "quintos", a que se referem a Resolução D0 21, de 
I 980, e o art. 62 da Lei n' 8.112, de 11 de dn:embro de 1990. 

Art. 16. A vantagem de que trata esta Resolução integra os 
proventos de aposentadoria e pensões e se aplica aos servidores 
inativos do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados, nos 
termos do art. 40, §§ 4° e 5°, da Constituição Federal. 

Art. 17. As despesas decorrentes da aplicação desta Resolu­
ção correrão à conta de dotações próprias do orçamento do Senado 
Federal e de seus órgãos supervisionados. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, com efeitos financeiros a partir de 1 o de julho de 1994. 

Art. 19. Revogam-se o art. 41 e o item 2 do Anexo VI da 
Resolução n' 42, de 1993, o art. 36 dos Planos de Caneira dos Ser­
vidores do PRODASEN e do CEGRAF e demais disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1994.- Senador Hum· 
berto Lucen~ Presidente. 

CAAGOS EM C~~~~ fWÇ()U 01: 

(lA> n" 8.911/94) 

~Ccto!ISUONAilAIQUlYAL&tiTII 
NO SENADO nDSR.U., ~ CU 

a""' 
fé:-10 
• ~->J9 
p;-_>3 
rr-J), 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 75, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul - LFT ·RS, cujos rewrsos serão destinados à to• 

lagem de 88,10% de sua dívida mobiliária, vencível 
no primeiro semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' É o Goveroo do Estado do Rio Grande do Sul, nos 
termos da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal, autoriza­
do a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Gran­
de do Sul - LFT-RS, destinadas à rolagem de 88,10% (oitenta e 
oito vírgula dez por cento) de sua dívida mobiliária, vencível no 
primeiro semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão autorizada será realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser defmida na data do resgate dos títulos 
a serem substituidos, atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resolução n' 18, de 1994, do Senado Federal, deduzida a parcela 
de 11,9% (onze vírgula nove por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferive~ 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 2.376, de 25 de no­
vembro de 1987; 

d) prazo: até sete anos; 
e) valor nominal: R$1,00 (um real) 
f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 
53!383 15-5-95 16.857.057.782 
532555 15-5-95 59.136.352 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se· 
rem emitidos: 
Colocação 
15-5-95 
15-5-95 

Vencimento 
15-5-2000 
15-5-2000 

Título 
531827 
531827 

Data-Base 
15-5-95 
15-5-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central; 

i) autorização legislativa: Leis n's 6.465, de 15 de dezem­
bro de !972, 8.822, de 15 de fevereiro de 1989, e Decreto n' 
35.610, de 26 de outubro de 1994. 

Art. 3° A autorização concedida por esta. Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de dezembro de 1994.- Senador Hum· 

berto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federnl aprovou, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 76, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Gros­
soa emitir, através de ofertas públicas, Letras Finan· 
celras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTE·MT, cujos recursos serão destinados ao giro 
de sua dívida mobiliária, vencivel no primeiro semes· 
Ire de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Mato Grosso, nos termos 

da Resolução n' 1 I, de 1994, do Senado Federal, aurorizadoa emi­
tir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso -
LFIE-Mf, cujos recursos serão destinados ao giro de sua dívida 
mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes con­
dições: 

a) quantidade: a ser defmida na data do resgate dos títulos 
a serem substituídos, mediante aplicação da Emenda Constitucio­
nal 0° 3; 
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b) modaHdade: nonrinativa-transfcrive~ 1'-2-95 1'-11-96 640639 1'-2-95 
c) rendimentos: igualaodeaLetrasFinanceirasdoTesauro 1'-2-95 1'-2-97 640731 1'-2-95 

Nacional- LFf, criadas pelo Decreto-Lei n• 2376, de 25 de n<>- 15-2-95 15-2-96 640365 15-2-95 
vembro de !987; 15-2-95 15-5-96 640455 15-2-95 

d) prazo: até cinco anos; 15-2-95 15-ll-96 640547 15-2-95 
e)valor nomiDal: R$!,00 (um real) 15-2-95 15-11-96 640639 15-2-95 
I) caracteris1icas dos fítn!os a serem substituídos: 15-2-95 15-Z-97 640731 15-2-95 

Título Vencimento Quaatidade 1'-3-95 1'-3-96 640366 l"-3-95 
640365 1'-2-95 87.394.146 1'-3-95 1'-6-96 640458 1'-3-95 
640457 1'-2-95 28.363.039 1'-3-95 1'-9-96 640550 1'-3-95 
640548 1'-2-95 5545960 1'-3-95 1'-12-96 640641 l'-3-95 
640364 lS-2-95 S61msMO t'-3-95 t'-3-97 640731 I'-3-95 
640456 lS-2-95 160.020382 2-5-95 1'-5-96 640365 2-5-95 
640548 IS-2-95 47.858.816 2-5-95 1'-ll-96 640457 ~-5-95 
640639 15-2-95 20.300537.213 2-5-95 1'-11-96 640549 2-5-95 
641)730 15-2-95 7.192.625330 2-5-95 1'-2-97 640641 2-5-95 
641645 15-2-95 125.000.000 2-5-95 I '-5-97 640730 2-5-95 
640455 I '-3-95 232.0S3.408 15-5-95 15-5-96 64CJ66 15-5-95 
640638 1'-3-95 27.709.815.764 15-5-95 15-8-96 640458 15-5-95 
641673 1'-3-95 115927564 15-5-95 15-11-96 640550 15-5-95 
640364 1'-5-95 266.153.751 15-5-95 15-2-97 640642 15-5-95 
640454 1'-5-95 87394.146 15-5-95 15-5-97 640731 15-5-95 
640546 1'-5-95 28363.039 1'-6-95 1'-6-96 640366 1'-6-95 
640637 1'-5-95 5545.960 1'-6-95 1'-9-9ó 640458 1'-6-95 
640364 15-5-95 1.917.098,095 1•-6-95 1'-12-96 640549 1'-6-95 
640453 15-5-95 56I.o75.440 1'-6-95 1'-3-97 640639 1'-6-95 
640545 15-5-95 160,020382 1'-6-95 l'-6-97 640731 l'-6-95 
640637 15-5-95 36.QJ8.877 b) forma de coloeação: através de ofertas públicas. nos ter-
640728 15-5-95 20300537.213 mos da Resolução ri' 565, de 20 de setembro de 1979, do Baoro 
641736 15-5-95 125.000.000 Cenlral· 
640365 1'-6-95 2.237.102.801 i) autorização legislativa: Lei n• 4.660, de 7 de fevereiro 
640547 1'-6-95 232.0S3.408 de 1984, e Decretos n's 1.658, de 8 de novembro de 1985, 1.660, 
640730 1'-6-95 27.709.815.766 de 8 de novembro de 1985, 1.605, de 19 de junho de 1989 e 5.173, 
641765 1'-6-95 100.000.000 de 17deoutubrode 1994. 

Total 110.332395.940 Art. 3' A antorização concedida por esta Resolução deverá 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se- ser exercida no pmw de du~ntos e setenta dia.s. a contados a par-

rem emitidos: tir da data de sua publieação. 
Colocação Vencimento Tltnlo Data-B- Art. 4' Esta Resolução entra em vigor La data de sua publi· 
1'-2-95 1'-2-96 640365 1'-2-95 cação. 
1'-2-95 1'-5-96 640455 1'-2-95 Senado Fedem!, 14dedezembrode 1994.-Se~:adorHum-
1 '-2-95 1'.$-96 640547 1'-2-95 berto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1 -ATA DA 196" SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE1994 

1.1- ABERTURA 
1.2 _ EXPEDIENI"E 
1.2.1- Mensageos do Senbor Pn:sidente da RepúbHca 
N's 381 (n' 1.149/94, na origem), 382 (n' 1.15()194, na ori-

gem), 383 (n' 1.151194, na origem), 384 (n' 1.152194, na origem) 
e 385 (n' 1.153/94, na origem), restituindo aotógrafos de projetos 
de lei sancionados. ' 

1.2.2- Avisos dos Ministros de Estado 
- N' 792194, de 9 do commte, do Ministro dea Comunica­

ções, encaminhando informação sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n' 51, de 1993 de autoria do Senador Ednardo 
Suplicy 

- N' 2.602194, de 8 do cmrenle, do Miuistro-a!efe da Casa 
Civil da Presidência da República, encaminhando informações se>­
bre os quesitos constantes do Requetiruento n• 857, de 1994, de 

autoria do Senador Moisés Abriio. 
1.2.3- Discurso do Expediente 
SENADOR JUTAHY MAGAlliÃES- Considerações so­

bre pena de cassação aplicada à candidatura do Senador Hum­
berto Lucena. 

1.2A -Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n' 757, de 9 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a 
implantação, em caráter emcrgencial e provisório, da Defensoria 
Pública da União e dá outras puovidências; designação de Comis­
são Mista c fixação de calendário psrn a tramilação da matéria. 

Edição, pelo Seobor Presidente da República. da Medida 
Provisória n• 758, de 9 de dezembro de 1994, que dispõe sobre os 
quadros de cargas do Grupo-Direção e Assessonunento Supe­
riores-DAS. da Advocacia-Gemi da União; designação de Comis­
são Mista e fixação de calendário psrn a tramilação da matéria. 

Edição, pelo Seobor Presidente da República, da Medida 
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Provisória n"759, de 9 de dezembro de 1994, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Integração Regional, crédito extraordi­
nário no valor de R$4370.914,00 (quatro milhões, trezentos e se­
tenta mil, novecentos e quatorze reais), para os fins que especifi­
ca.; designação de Comissão Mista e ftxação de calendário para a 
tramitação da matéria. 

1.2.5 -Requerimento 
N" 1.026194, de autoria do Senador Carlos De'Carli, solici­

tando que sejam consíderados, como licença autorizada, os dias 1, 
3, 4, 7, 8, 10, 16, 18, 22. 25 e 28 de novembro de 1994. Aprovado. 

13-0RDEMDO DIA 
-Projeto de Resolução n• 107, de 1994, que autoriza a Pre­

feitura do Município de São Paulo a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro daquele Município destinadas à liquidação de precatórios 
judiciais. Aprovado, tendo usado da palavra os Srs. Epitãcio Ca~ 
feteira, Eduardo Suplicy, Gilberto Miranda, Ronan Tito e Jutahy 
Magalhães. À Comissão Diretora para a redação final. 

~Redação frnal do Projeto de Resolução n• 107/94. Apro­
vada. A pronrulgação. 

-Requerimento n• 554, de 1994, do Senador Mauricio Cor­
rêa, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do ar­
tigo intirulado ''Itamar cresce muito como Presidente", publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, edição de 12 de julho de 1994. 
Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n• 82, de 1994, que dispõe so­
bre. a concessão de subsídio vitalício especial aos ex-Presidentes 
da República. Apreciação sobrestada, após parecer de plenário 
favorável ao projeto e à emenda, nos termos do substitutivo que 
apresenta; abertura de prazo para recebimento de emendas. 

- Substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do Senado n• 
179, de !990 (n" 202/91, naquela Casa), que dispõe sobre o regime 
de prestação de seiViços públicos pela iniciativa privada, previsto 
no art. 175 da Constituição, e regula a concessão de obra pública. 
Retirado da pauta, nos lermos do art. 175, e, do Regimento lnlemo. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinãria do Senado Federal a 

realizar-se hoje, às 13 horas e 9 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 197" SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE1994 

2.1- ABERlURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 -Requerimentos 
N" 1.029, de autoria do Senhor Manricio Conêa e outros 

Senhores Senadores, de urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n• 82, de 1994, que dispõe sobre a concessão de subsídio vitaJJcio 
especial aos ex-Presidentes da República. 

N" 1.030, de autoria do Senhor João Rocha e ootros Senho­
res Senadores, de urgência para o Projeto de Lei da Cãmara n• 
130, de 1994 (n" 2.120/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
seiViÇO de TV a Cabo e dá outras providências. 

23- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Cãmara n• 96, de 1991 (n• 3.998/84, na 

Casa de origem), que autoriza a União a doar à Região Escoteira 
do Rio Grande do Sul, filiada à União dos Escoteiros do BrasiL o 
imóvel que menciona. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 37, de 1994 (n" 4.150'93, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. I • da Lei n• 6.567, 
de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei n• 7312, de 16 de 
maio de 1985. Apredação sobrestada, após parecer de plenário 

favorável; abertura de prazo para recebimento de emendas. 
2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimento n• 1.029/94, lido no Expediente da presente 

sessão. Aprovado. 
Requerimento n• 1.030/94, lido no Expediente da presente 

sessão. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 
2.3.2- Disalrsos após a Ordem do Dia 
SENADOR RONAN TirO -Solidariedade ao Senador Ju­

tahy Magalhães pelos suas colocações quanto às limitações dopo­
der da imprensa. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Solicitando da Mesa, 
informação a respeito do procedimento das vagas do Conselho Na­
cional de Comunicação. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta ao Sr. Jutahy Magalhães. 
2.3.3 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 

realizar-se hoje, às 13 horas e 41 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 198' SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE1994 

3.1 -ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 
N" 1.031, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, soli­

citando a dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos, 
para inclusão em Ordem do Dia, da Mensagem n° 376, de 1994, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à consideração do 
Senado Federal o nome do Sr. Pérsia Arida para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do Brasil. Aprovado. 

N" 1.032, de 1994, de autoria do Senador Jonas Pinheiro e 
outros Srs. Senadores, de urgência para a Mensagem n° 351. de 
1994 pela qual o Sr. Presidente da República solicita autorização 
do Senado para o lançamento de bônus da República Federativa 
do Brasil no exterior1 bem como a contratação de agente fmancei­
ro para a efetivação da medida. 

N" 1.033, de 1994, de autoria do Senador Marco Maciel e 
outros Srs. Senadores. de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n° 123/94, que altera o art. 1° da Lei n° 6.463, de 9 de novembro 
de 1977. 

33- ORDEM DO DIA 
Mensagem n• 398, de 1993, do Senhor Presidente da Repú­

blica, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Cãmara n• 12, de 
1993 (n" 5.079/85, naquela Casa), que altera a denominação do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Medicina Veteri­
nária e dá outras providências. Aprovada. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n°s 1.032 e 1.033/94, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
3.3.2 -Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 199' SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE 1994 

4.1- ABERlURA 
4.2- EXPEDIENTE 
4.2.1 - Requerimento 
N" 1.034, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, soli­

citando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n• 70/94, que dá nova redação ao art. 16 da Lei n• 7.827, de 
29.9.89 que ·institui o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte - FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nor­
deste - FNE e o Fundo Constitucional de Financiamento do Cen-
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tro-Oeste - FCO e dã outras providências. 
4.2.2 - Comunicação 
Do Senador Odacir Soares, referente à sua ausência do País 

no período de 13 a 21 do corrente mês, para participar, como Ob­
seiVador Parlamentar, da XLIX Assembléia Geral da ONU, em 
Nova Iorque, Estado Unidos da América. 

4.2.3 - Disrursos do Expediente 
SENADOR MAURO BENEVIDES, como Líder- Apelo no 

sentido da presença em plenário dos Srs. Senadores. a ft.m de apre­
ciarem matérias oriundas da Câmara dos Deputados 

SENADOR AlMIR GABRIEL- Expectativas frente ao pro­
nunciamento de despedida do Presidente eleito, Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

SENADOR VAlMIR CAMPEW, corno Líder- Apelo à 
bancada do PTB para que permaneça no plenário a fim de apre­
ciar matérias relevantes. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- Expectativas 
frente ao discurso de despedida do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Presidente eleito. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO - Registro da presença 
em plenário de 3 delegações da Contissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Pro­
nunciamento de despedida de S. Exa do Senado, ressaltando as es­
tratégias do futuro governo para assegurar a estabilização da Eco­
nomia e garantir as reformas constitucionais aguardadas pela so­
ciedade brasileira. 

SENADOR ALBANO FRANCO - Inauguração do Ternti­
nal Portuário de Sergipe. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Consideraçõ­
es sobre o projeto de lei das diretrizes e bases da educação brasi­
leira, em tramitação no Senado Federal. 

SENADOR WURIVAL BAPTISTA -Inauguração do ter­
ntinal marltimo de Aracaju- SE. Contrato assinado, em Washing­
ton, com o BID de liberação de recursos para o desenvolvimento 
do Turismo em Sergipe e no Nordeste- PRODETUR. 

4.2A- Requerimentos 
N" 1.035, de 1994, de autoria do Senador Hydekel Freitas, 

solicitando que sejam considerados como licença autorizada as 
suas ausências nos dias 1 3,4,7,9,10,16,l7,18,21,25, e 28 de no­
vembro do corrente ano. Aprovado. 

N" 1.036, de 1994, de autoria do Senador Humberto Luce­
na. solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 4,5,6,7,10,11,13,14,18,19,21 e 31 de ootubro; 1,4,10,16,25 e 
30 de novembro e 1 e 2 de dezembro do corrente ano. Aprovado. 

4.2.5 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n• 96, de 1994, de autoria do Se­

nador Jutahy Magalliães. que estabelece normas para a divulgação 
de pesquisas e testes pré-eleitorais e dá outras providências. 

4.3- ORDEM DO DIA 
Mensagem n• 293, de 1994 (n• 713/94, na origem), através 

da qual o Senhor Presidente da República solicita ao Senado Fede­
ral a rerratificação da Resolução n• 30, de 13 de abril de 1994,que 
autoriza a União a realizar operação de crédito externo junto ao 
Kreditanstalt für Wideraufbau - KfW, no valor equivalente a DM 
27.000.000,00, sendo DM 24.500.000,00 a título de empréstimo e 
DM 2500.000,00 como contribuição financeira, destinando-se os 
recursos ao fmanciamento parcial do Projeto Ações Básicas de 
Saúde no Ceará, a cargo do Mirústério da Saúde. Aprovada, após 
parecer de 1,>lenário favorável, nos termos do Projeto de Resolução 
n• 109/94. A Contissão Diretora para redação ftnal. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução n' 109/94. Aprova­
da. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 35, de 1994 (n' 3.172, de 1992, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a criação de Procuradorias da República em mu· 
nicípios do interior, e dâ outras providências. Apreciação sobres­
tada, após parecer de plenário favorável; abertura de praw para 
recebimento de emendas. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 62, de 1993 (n' 268/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Vila Real Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. Retirado da pauta nos termos do art 
175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 64, de 1993 (n' 275/93, na 
Câmara dos Deputados), que ~prova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RADIO EMISSORA PARANAENSE 
SI A para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), na cidade de Londrina, Estado do Paraná. Retirado da 
pauta nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 69, de 1993 (n' 313/93, na 
C~ dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
RADIO MARIANA LIDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de 
Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do art. 175, e, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo o• 8, de 1994 (n• 303/93, na 
Câmara dos Deyutados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RADIO CULTURA DE PAULO AFONSO LIDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu· 
lada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Retirado da 
pauta nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo o' 20, de 1994 (n° 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis~ão 
outorgada à REDE NOVA TERRA DE RADIOD!FUSAO 
LTDA., atualmente denominada REDE FÊNIX DE COMUNICA­
ÇÃO LIDA., para explorar seiViÇO de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. Retirado c!e. pauta nos termos do art. 175, e, do Regimen. 
to Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo o' 21, de 1994 (n' 292/93, na 
Câmara do~s Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da FM RADIO INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. Retirado da 
pauta nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 26, de 1994 (n'344/93, na 
C~ dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
RADIO CAMPOS DOURADOS FM L IDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Medianeira, Estado do Paraná. "'letii·ado cla paute nos termos do 
art. 175, e, do Regimento lntel'f'o. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 39, de 1994 (n' 296/93, na 
C~ dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
RADIO SERRA NEGRA FM LTDA., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Alterosa, 
Estado de Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do art. 
175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1994 (n• 4.151193, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 
28 de fevereiro de 1967. Retirado da pauta nos termos do art 
175, e, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 122, de 1994 (n' 4.714/94, na 
Casa de origem), que altera a redação do parágrafo único do art 
60 da Lei n• 8.713, de setembro de 1993. Retirado da pauta nos 
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tennos do art. 175, e, do Regimento Intemo. 
Projeto de Lei da CâmaJll n• 136, de 1994 (n" 4.801/94, na 

Casa de a:igem). que cria e lnlllsfonna, no quadro pennanente de 
pessoal da Secretaria do Tn"bunal Regional do Trabalho da 6' Re­
gião. os cmgos que menciona e dá wtms providências. Retirado 
da pm1ta nos termos do art. 175, e, do Regimento Intemo. 

Projeto de Resolução n• 75, de 1993. que alteza a estrutura 
da Subsec:reWia de Divulgação, e dá wtras providências. Retira­
do do pauta nos tennos do art. 175, e, do Regimento Intetno. 

Oficio n• Sf12, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
F"manceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFll', destina­
das à liquidação de precalórios judiciais. Retirado do pm1ta nos 
tennos do art. 175, e, do Regimento Intemo. 

Projeto de Resolução n• 122, de 1993, de autoria do Seoa­
dor Man:o Macio~ que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 
Retirado da pm1ta nos tennos do art. 175, e, do Regimento lntemo. 

Projeto de Resolução n• 94, de 1994. de aolcria do Seoador 
Olutinho Jorge;·que,altera o Regimento.Jntemo do Sena:do Fede­
m!. lnlllsfonnando a Comissão de Educação em Canissão de Edu­
cação, Ciência e Tecnologia. Retirado da pauta nos termos do art. 
175, e, do Regimento Intetno. 

Projeto de Lei da CâmaJll n• 151, de 1992 (n• 1.ll02, na 
Casa de origem). que dispõe sobre a extinção da contribuição sin­
dical a que se refe=n os srts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Tmbalbo, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1 • de maio de 
1943. e dá outras providências. Retirado da pauta nos tennosdo 
art. 175, e, do Regímcnto Intemo. 

Projeto de Lei do Senado n°232, de 1991, de autoria do Se­
Dador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Executivo a deímir 
as tems indispensáveis à preservação ambiental, integmntes dos 
bens da União e dos Estados, na forma do art. 23, VI e VU. oombi­
nado com o art. 24. VI. da Constituição FederaL Retirado da pau­
ta nos tennos do art. 175, e, do Regimento Intemo. 

Projeto de Lei do Senado n• 11, de 1994-Complementar, de 
aolcria do Senador Man:o Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
a.ISOS do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, e dá 
ootras providências. Retirado da pauta nos tennos do art. 175, e, 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n• 73, de 1991, de autoria do Se­
Dador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do imposto de 
renda pua bolsas de e,;tudos de médicos residentes e relllllJlCrSÇâo 
de estudantes em estãgio psra oomplementação de estudos univer­
sidrios. Retirado da pm1ta nos termos do art. 175, e, do Regi­
mento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n• 130, de 1993, que ooncede ao 
idoso e ao deficiente flsico ou mental, o beneficio da percepção de 
um salário mínimo mensal, desde que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção w tê-la provida por sua fa­
mília. regulamentando o inciso V do artigo 203 da Olustituição 
Federal. Retirado da pm1ta nos termos do art. 175, e, do Regi­
mento Intemo. 

Mensagemn"314, de 1994(n"899/94,naori~m), de 24de 
wmbro do commte ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deh'beração do Senado a escolha do Senhor V AL­
DIR RJGHETIU, pua exen:er o cargo de Ministro Togado do 
Tn"bunal Superior do Trabalho. Retirada da pauta nos tennos do 
an. 175. e, do Regimento Jntemo. 

Mensagemn°349. de 1994 (n•991/94, na origem}, de 11 de 
junho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDSON 
RODRJGUES-CHA VES psra exen:er o caxgo de Conselheiro do 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Retirada da 
pauta nos tennos do art. 175, e, do Regimento lntemo. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 44, de 1993 (n" 250193, na 
~dos Deputados}, que aprova o ato que renova a permissão 
da RADIO INDEPENDEN1E LIDA. psra explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado, 
Estado do Rio Grande do Sul Votação adiada por faJJa de quonun. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 45, de 1993 (n"253/93, na 
Câmara dos~). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO CAPINZAL LIDA. pua explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Capinzal, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quonun. 

Projeto de Deen:to Legislativo n• 46, de 1993 (n" 248/93, na 
Câmara dos Dt}putados). que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RADIO FRATERNIDADE LIDA. para explornr ser­
viço de rndiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Anlras. Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 48, de 1993 .(n" 264/93, na 
~ dos Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
da RADIOJORNAL DO BRASll.. LIDA, psra explorar serviço. 
de radiodilnsão sonora em freqüência modulada na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 49, de 1993 (n• 273193, na 
CâmaJll dos Deputados}, que aprova o ato que renova a permissão 
da RÁDIO LITORAL LIDA. para expl= serviço de rndiodifu­
são SODOill em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 50. de 1993 (n• 277/93, na 
CâmaJll dos Deputados), que aprova o ato que renova a oula!Jla 
deferida ao SlSTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇAO 
LIDA.. psra explorar serviço de rndiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Borrazópolis. Estado do Paraná. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Deen:to Legislativo n• 52, de 1993 (n" 246/93, oa 
Câmarn dos ~putados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO GRANDE LAGO L IDA. psra explorar servi­
ço de rndiodifusão sonora em onda média na cidade de Santa He­
lena, Estado do Paraná. Votação adiada por faha de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 55. de 1993 (n" 267/93, na 
Câmam dos Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à PAQUErA EMPREENDIMENTOS LIDA. para ex­
plorar serviço de rndiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Floriano, Estado do PiauL Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 7, de 1994 (o" 308/93, na 
Câmara dos peputados }, que aprova o a19 que renova a outorga 
deferida à RADIO CUL 1URA DE TlMBO LIDA, psra explmar 
stOVÍÇO de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Tim­
bó, Estado de Santa Catarina. Votação adiada por faha de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 9, de 1994 (n" 301/93, na 
Câmam dos ~tados), que aprov!l o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO E TV TAPAJOS LIDA., psraexplorar servi­
ço de radiodilnsão de sons e imagens (televisão) na cidade de San­
tarém, Estado do Pani. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo o• 10. de 1994 (n"297/93, na 
CâmaJll ~DePutados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇAO Pe. URBANO THIESEN psra executar serviço de 
mdiodifusão SOII.Onl em freqüência modulada. com ims exclusiva­
mente educativos, na Cidade de Novo Hamrurgo, Estado do Rio 
Gzande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 11. de 1994 (n"265/93, na 
Cânwa dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. RÁDIO VERDES MARES, para explorar servi-
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ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Fortaleza, Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 12, de 1994 (n°319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar 
serviço de radiodifusãó sonora em freqüência modulada na cidade 
de Sorocaba, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na 
Câmara dos D~putados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO ARAGUAIA LIDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora ém onda média na cidade de Arnguaiana, Es­
tado do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1994 (n°254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV TOCANTINS L IDA. para explorar serviço dera­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Anãpolis, 
Estado de Goiás .Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 23, de 1994 (n° 327/93, na 
Câmara dos De~utados), que aprova .. o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO MONTANHES DE BOTELHOS LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Botellios, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo D0 24, de 1994 (n° 328/93, na 
Câmara do~ Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇAO DE ENSINO SUPERIOR DO V ALE DO SAPU. 
CAÍ para executar seiViço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. com fms exclusivamente educativos, na cidade de Pou­
so Alegre, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 45, de 1994 (n° 222/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi­
co da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro 
de 1990. Votação adiada por falta de quorum. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 179, 
de 1990 (n° 202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que disp(>e sobre o regime de prestação de 
serviços públiros pela iniciativa privada, -previsto no art. 175 da 
Constituição, e regula a concessão de obra pública. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, do 1991- Complementar 
(n° 223/90 - Complementar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2° do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edição 
e o processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei da Câmara no 125, de 1991 - Complementar 
(n° 60/89-Complementar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na forma do art. 
169 da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei do Senado n° 27, de 1991- Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° 
do art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrança 
de juros reais máximos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum 

Requerimento n° 484, de 1994. do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos regimentais, a convocação do Presidente e 
do Secretário do Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(CONSEA). Dom Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias e 
Doutor Herbert de Souza (Betinho ), para prestar, perante o Plená­
rio do Senado Federal, esclarecimentos sobre o quadro de mortali­
dade infantil no Brasil, espt:::eialmente nas regiões mais pobres, e 
apresent ·-ao;· ·~.!sti'~s e mediDa~ '='''r.· ' ! ~- Stmbor 

Presidente da Repúbnca, com vistas a enfrentar tão grave quer.tão. 
Votação adiada por falta de quorum. 

4.3.1 _ Disrursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ODACIR SOARES- Elogios ao Ministro Murí­

lio de A v e !lar Hingel, pelos acertos de sua ge<~tão na Pasta da &lu­
cação e do Desporto. 

SENADOR JUTAHY MAGAlHÃES- O problema da saúde 
em nosso País. 

4.3.2 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo para oferecimento de emendas aos Proje­

tos de Lei da Câmara n% 77,85 e 101194, sendo que aos mesmos 
não foram oferecidas emendas. 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se boj0, à;; 
18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATA DA 200' SESSÃO, EM 14 DE DEZEMBRO 
DE1994 

5.1 -ABERTURA 
5.2 - EXPEDIENTE 
5.2.1 - A viso do Ministro Chefe da Casa Civil da Presi­

dência da República 
- N° 2.601/94, de 8 do corrente, encaminhando informações 

sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 714, de 1994, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

53- ORDEM DO DIA 
-Oficio n° S/85, de 1994, através do qual o Banco Central 

solicita autorização para que o Estado de Goiãs possa elevar, tem­
porariamente, seu endividamento acima do limite previsto pelo art 
4°, li, da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, bem como 
a prestar garantia ao Banco do Brasil S.A., para emissão de carta 
de crédito a prazo a Bronto Skylift OYAB, sediada em Tampere. 
Finlândia, para a importação de urna platafonna hidráulica modelo 
70-312, de interesse do Corpo de Bombeiro Militar daquele Esta­
do. Aprovado, ap.Ss- parecer de plenário favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução n° 110/94. À Comissão Diretora para reda~ 
ção final. 

- Redação fmal do Projeto de Resolução n° 110/94. Apro· 
vada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n° 75, de 1993, que altera a estrutura 
da Subsecretaria de Divulgação, e dá outras providências. A pro· 
vado, após pareceres de plenário favoráveis, nos termos de substi­
tutivo, ficando prejudicado o projeto, tendo usado da palavra a 
Sra. Júnia Marise. À Comissão Diretora para redação do venci­
do para. 

- Substitutivo ao Projeto de Resolução n° 75/93. Aprova· 
do, em turno suplementar. À promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo no 101, de 1994 (n° 
449/94, na Câmara do Deputados). que aprova a Ata Final da Ro­
dada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do GA TT, 
as listas de concessões do Brasil na área tarifária (Lista IIT) e no 
setor de serviços e o texto do Aconio Plurilateral sobre Carne Bo­
vina, objeto das Mensagens n°s 498 e 965, de 1994, do Presidente 
da República. Aprovado, após parecer de plen!rio, sendo rejeitada 
a emenda, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães, Jo­
sapbat Marinho, Alfredo Campos, Cid Saboia de Carvalho, Man­
sueto de Lavor, Ronan Tito, Mauro Benevides e Hugo Napoleão, 
prestando o Sr. Celso Amorim, Ministro das Relações Exteriores, 
esclarecimentos ao Plenário, e manifestando-se em declaração de 
voto os Srs. Josapbat Marinho e Jutahy Magalhães. 

5.3.1 -Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
5.4- ENCERRAMENTO 
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6- INSTITIJTO DE PREVIDltNCIADOS CONGRES.. 7- MESA DIRETORA 
SJSTAS 8-ÚDERESEVICE·LÍDERES 

Ala da 17' Reunião Otdinária do, Conselho Deliberativo, 9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
realizada em 9 de dezembro de 1994. NENTES 

Ata da 1968 Sessão, em 14 de dezembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Clulgas Rodrigues 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Aiton Oliveim- Albano Fillllco- Alfredo Campos- Aluí­
zio Bezetra - Amir Lando - Antonio Mariz - Carlos Patrocinio -
César Dias -Chagas Rodrigues- Coutinho Jmge- Dario Pereim 
- Din:eu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Epilá. 
cio Cafeteim - Flaviano Melo- Fillllcisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves Filho - Gilberto Miranda - Hugo napoleão -Itapuan Costa 
Jtlnior- Jacques Silva- Jarbas Passarinho- João Calmon -João 
Rocha -Joaquim Beato- Jonas Pinheiro- Jônico Tristão -Josap­
hat Marinho - José Fogaça - José Richa - José Sarney - J~nia 
Marise -Jutahy Magalhães- Levy Dias- Louremberg Nunes Ro­
cha - Lourival Baptista - Locídio Portella - Mansueto de Lavor­
Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho­
Moisés Abriio- Nabor Jdníor- Nelson Wedekin- Ney Maranhão 
- Odacir Soares- Pedro Simon- Reginaldo Duarte- Ronan Tito 
- Ruy Bacelar- V ahnir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta. a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I • Secretário procedení à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

N" 381, de 1994 (n° 1.149/94, na origem), de 13 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1994 (n• 
3.80l/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Código 
de Processo Civil rei:àtivos aos recursos, sancionado e transfOIDla­
do na Lein• 8.950, de 13 de dezembro de 1994; 

N° 382, de 1994 (n• 1.15Q/94, na origem), de 13 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 66, de 1994 (n° 
3.802/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Código 
de Processo Civil sobre as ações de consignação em paganrento e 
de usucapião, sancionado e transformado na Lei D0 8.951, de 13 de 
dezembro de !994; 

N" 383, de 1994 (n• 1.15l/94, na origem), de 13 do corren· 
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 67, de 1994 (n• 
3.803/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Códigu 
de Processo Civil sobre o processo de conhecimento e processo 
cautelar, sancionado e transformado na Lei n• 8.952. de 13 de de­
zembro de 1994; 

N" 384, de 1994 (n° 1.152/94, na origem), de 13 do corren· 

te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1994 (n• 
3.81Q/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Código 
de Processo Civil relativos ao' processo de execução, sancionado e 
transformado na Lei n• 8.953, de 13 de dezembro de 1994; e 

.N" 385, de 1994 (n• 1.153/94, na origem), de 13 do corren­
te, referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 133 de Lei da Câmara 
n• 133, de 1994 (n• 4.699/94, na Casa de origem), que cria as Su­
perintendências Estadnais do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS nos Estados do Amapá e Roraima. e dá outras providén­
cias, sancionado e transfonnado na Lei n• 8.954, de 13 de dezem· 
brode 1994. 

AVISOS 

DOS MINISTROS DE ESTADO 

- N" 792194, de 9 do corrente, do Ministro das Comunica­
ções, encaminhando informação sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n• 51, de 1993, de autoris do Senador Eduardo Su­
plicy; e 

- N" 2.602/94, de 8 do corrente, do Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da Reptíblica, encaminhando informações so­
bre os quesitos constantes do Requerimento n• 857, de 1994, de 
autoria do Senador Moisés Abrão. 

As informações foram encaminhadas, em origi­
nais e cópias, aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, como 
era de se esperar, jâ se fazem ouvir as repercussões sobre a vota­
ção oconida no Senado ontem. Não é apenas este assunto que me 
traz à tribuna, mas também outro assunto polêmico. 

Nos úJtimos dias muitas criticas têm sido feitas ao Senado 
em razão do denominado Projeto Lucena. Criticar, julgar e conde· 
nar é fácil, especialmente quando isso atende aos interesses de al­
guns ou quando as pessoas se atêm à superficiaJidade. às aparên­
cias e às circunstâncias. Quem julga com facilidade, é poxque não 
compreendeu, na sua totalidade, a essência dos fatos. Juízes há que 
pensam serem deuses, a ponto de esquecerem sua condição huma­
na e de acreditarem na infalibilidade da Justiça. 

Devemos aceitar as criticas e, se possível, tentar extrair de­
las algum ensinamento. Críticas não são apenas um direito, pode­
riamos até afrrmar que é um dever a sociedade debater e criticar 
projetos polêmicos. Importante, porém, é que aqueles que criticam 
tomem conhecimento dos fatos antes de emitirem seus valores e de 
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formarem seus entes de razão. Ter sua candidatura cassada e ser 
condenado à inelegibilidade é a pena máxima imposta a um políti­
co. Inadmissivel é ser essa condenação fundamentada em argu­
mentos contraditórios e poucos convincentes. 

O projeto de anistia v~, antes de tudo, evitar a concretiza~ 
ção de uma terrlvel injustiça. E preciso levar ao conhecimento pú­
blico a verdade, para que todos saibam do exagero da pena aplica­
da ao Senador Lucena, impedindo-o de exercer o mandato legiti­
mamente conquistado nas urnas, com meio milhão de votos. 

Não vamos levantar aqui o respeito à decisão do povo pa­
raibano,· mas sim a condenação de um homem digno, acusado 
como criminoso, pelo fato de distribuir calendários aos seus eleito­
res, na forma de uma mensagem de Natal, mesmo fora do periodo 
eleitoral. Se algum delito houve, a pena não corresponde absoluta­
mente ao delito pmticado. Mesmo tendo sido prontamente acatada 
por ele a decisão injusta e incorreta. 

Om, Sr. Presidente, já é tempo de fazer cair essa máscara de 
hipocrisia que pune com tanta severidade alguns, enquanto acoher­
ta a impunidade dos grandes malfeitores. Somos um exemplo de 
dignidade, um modelo de democmcia ou estamos apenas preocu­
pados com a nossa imagem perante a opinião pública? De que ser­
ve cuidar da imagem, quando os atos não refletem a integridade da 
instituição, quando não se pmtica a justiça? 

Podemos afumar que temos uma imprensa livre e descoro­
prometida. com profissionais sérios, intérpretes responsáveis pela 
revelação da verdade dos fatos ou simplesmente escravizados pe­
los senhores proprietários dos meios de comunicação, cujos inte­
resses massificam a informação, manipulando a opinião pública 
conforme suas conveniências? 

Temos um sistema eleitoral perfeito, uma legislação sufi­
cientemente precisa e clam, que determina a gravidade das fraudes 
eleitorais e as penalidades previstas para cada caso? Como pode­
mos, então, apontar o dedo para aquele que comete pequenas fa­
lhas, quando saltam aos nossos olhos o extraordinário volume de 
dinheiro generosamente distribuído por bancos e empreiteiras aos 
candidatos na última campanha? O que dizer ainda da influência 
dos meios de comunicação e das pesquisas eleitorais no voto do 
eleitor? 

De qualquer prisma que se analise a questão, a distrib.Iição 
de calendários jamais poderia ser considerada abuso do poder eco­
nômico ou de poder de autoridade. Quem tem o minimo de conhe­
cimento da realidade das nossas campanhas sabe que esse argu­
mento chega a ser ridículo, diante dos fatos que presenciamos nas 
últimas eleições. Uma decisão súbita, que em nada contribui para 
o aperfeiçoamento do Legislativo ou do sistema eleitoral bmsilei­
ro. Tampouco reflete a atitude pondemda e sábia que se espem de 
um tribunal eleitoral encarregado de promover justiça. 

Nãv condiz com a lógica uma reação emocional, face a uma 
questão de técnica jutidica. Certo ou ermdo, há várias dezenas de 
anos, os Senadores e os Deputados Federais têm tido o direito de 
usar os serviços da Gráfica do Senado, dentro de suas quotas, cu­
jos valores são estabelecidos anualmente. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito pmzer, Se­

nador Lourival Baptista. 
O Sr. Lourival Baptista - Estou ouvindo o seu discurso 

com muita atenção, eminente Senador Jutahy Magalhães. Oportu­
namente, tambént voltarei à tribuna para falar a respeito desse as­
sunto. Fui um daqueles que fez calendário, caderno. Mas fiz ques­
tão de pagar por essas impressões e tenho os recibos; não era ma­
terial eleitoral. O meu retrato era feito pela Gráfica, todos os anos, 
com mensagem de Boas Festas e de Feliz Ano Novo, dentro da 
quota do Senado. Porém, quando começamm os primeiros rumo-

res, a Gráfica me ofereceu a quota do Senado e eu recusei, infor­
mando que iria pagar. Tenho os devidos recibos. Toda a minha 
propaganda eleitoral foi feita numa gráfica em Sergipe e, da mes­
ma forma, tenho os recibos de pagamento daquela época. Portanto, 
esse fato faz com que nós, Parlamentares, fiquemos um pouoo sen­
tidos com esses ataques sem veracidade, procurando atingir àque­
les que não têm culpa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senador Lourival Baptista, e, conforme digo no deconer 
deste pronunciamento, não podemos considerar como crime ou 
mesmo como desrespeito à lei o que vinha sendo feito no Senado, 
porque estávamos acatando uma legislação interna que nunca teve 
representação contra o direito de os Senadores fazerem essas im­
pressões, de acordo com suas quotas. Se essa atitude está errada, 
deveriamos modificar o sistema, como agora estamos querendo -
inclusive apresentei projeto nesse sentido. 

Foi por um mero acaso que não fiz calendários na Gráfica, e 
ninguém pode me acusar de estar legislando em causa própria. 
Muitos me ofereceram para fazê-los, insistiram, já que eu não ha­
via gasto a minha quota. Diziam que eu deveria utiüzá-la para fa­
zer alguma mensagem de Natal, mas eu disse que não queria. En­
tretanto poderia ter feito, pois imaginei que esse gasto estava den­
tro dos nossos direitos, dentro daquilo que detenninava uma porta­
ria da Mesa do Senado. 

Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Nesse sentido, a Mesa do Senado estabeleceu nonnas, defi­

nindo o que seria permitido e proibido. No material permitido, re­
laciona-se à confecção de calendários- está expresso: como mate­
rial permitido. 

Se o fato de um delito ser praticado por outros não toma 
ninguém inocente, também é verdade que nada justifica condenar 
alguém apenas a titulo de punição exemplar, em nome da dignida­
de da vida pública, se essa prática era comum e sancionada pelos 
regulamentos da Casa. O Senador que age de acordo com a legis­
lação interna do Senado não está conscientemente burlando a lei. 

Preocupado com a aprovação da legislação eleitoral, ocorri­
da em setembro de !993, o Senador Márcio Lacerda- no meu en­
tendimento, até indevidamente - procurou saber do TSE o que em 
permitido e proibido. A resposta foi dada em junho de 94. Os ca­
lendários haviam sido confeccionados em dezembro de 93, não só 
antes da informação do TSE como também antes da aplicação da 
lei eleitoral, em peóodo que não era eleitoral e quando nem candi­
dato o Senador Humberto Lucena em - a lei 6 aprovada e só entra 
em execução um ano após, conforme o art. 16 das Disposições 
Transitórias da Constituição. 

Como pode, portanto, o Superior Tribunal Eleitoml conde­
nar o Senador Humberto Lucena por abuso de autoridade, quando 
este co-eu uma ação permitida pela legislação interna do Sena­
do Federal, sendo que em nenhum momento essa legislação foi in­
validada por ilegalidade ou inconstitucionalidade? A conduta foi · 
considerada ilegal, mas a norma que permite a conduta, não. 

Examinando aspectos do formalismo processual, também 
tetiamos razão para evitar a concretização da injustiça. O processo 
teve início no Tribunal Regional Eleitoral da Parafba. Lá, havia 
sido dado ganho de causa ao Senador Humberto Lucena. A Pro­
curadoria teria tres dias de prazo para recorrer; não o fez. Só o fez 
após qua' 30 dias, contrariando a legislação eleitoml. 

O i.bunal Superior Eleitoral aceitou o recurso e condenou 
o Sena<L: Humberto Lucena, que recorreu. Nesse intervalo, pro­
cessou-s 1 pleito eleitoral, e o Senador I fumberto Lucena foi ree­
leito pm pressiva votação. A partir daí, os acomecimcntos são 
bem conJ. ;idos. 

O Miiristério Público, na Paraíba, fez a representação com 
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·base em dois argumentos. Teria havido abuso do poder político ou 
de autoridade, cometido por candidatos, com base na Lei Comple­
montar n° 64190, que é a Lei das Iuelegibilidades. 

Com base nessa lei, o Ministério Público requereu a cassa­
ção do registro e a decretação de inelegibilidade por três anos con­
secutivos à eleição de 1994. O outro argumento foi de que a 
propaganda eleitoral ilegal teria sido praticada por po~lante a 
candidato. 

As duas teses foram rejeitadas pelo Tribunal Regional Elei­
toral em acórdão de 15 de junho de 1994, assinado por membros 
do Ministério Público . 

. Em 31 de julho, o Tribunal Superior Eleitoral recorreu do 
acórdão. O Relator entendeu que teria havido intempestividade do 
llXUTSo JX>t ter extrapolado o prazo de três dias. O Ministério Pú­
blico contra-argumentou que a assinatura do acórdão não implica­
ria a intimação pessoal exigida pela lei e que o recurso seria tem­
pcl)tivo pqr ter sido impetrado no prazo de três dias após a publica­

. ção, ccorrida em 28 de julho. Essa preliminar foi rejeitada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e o Senador Lucena foi condenado 
com fundamento nos seguintes argumentos: 

Em primeirO lugar, que o calendário revelar-se-ia apto a 
veicular propaganda eleitoral. Em segundo, presumir-se-ia que te­
ria havido dislribuição do calendário entre os meses de março e ju­
llio de 1994- presunção essa contra a prova dos autos, que de­
monstrou ter havido a distribuição apenas nos meses de dezembro 
de 1993 a fevereiro de 1994, Terceiro, que a propaganda eleitoral 
dcs~uilibrou o jogo entre os candidatos, ferindo o princfpjo da 
isonomia entre os candidatos. 

Sr. Presidente; Sô e Srs. Senadores, um dos mais ilustres 
.Ministros, em seu voto, d:J.eiou a declarar que os autos mostravam 
que os calendários haviam sido distribuídos em periodo não eleito­
ral mas que era presumível que tivesse sido estendido pelo período 
eleitoral, Era presumível! Que justiça é essa que aplica pena máxi­
ma com base em uma presunção? 

Sr. Presidente, o registro da candidatura só ocorreu em ju­
nho de 1994, quando era, portanto, postulante a candidato, e a 
ação foi intentada em fevereiro de 1994. O que o Tribunal Supe­
rior Eleitoral estava julgando em setembro de 1994 uão era uma 
nova ação mas, sim, a continuação daquela intentada em fevereiro 
de 1994, em fase recursal. A situação do Senador Humberto 
Lucena permanecia, portanto, a mesma, ou seja, de postulante a 
candidato. 

Contraditando, ainda, esse argumento da isonomia, deve-se 
salientar que tanto a Constituição quanto a legislação eleitoral tra­
tam diferentemente o candidato parlamentar, ao não exigir que o 

' parlamentar se desincompatibilize. Tanto o legislador constituinte 
quanto o legislador oidinário, ao uão exigirem do parlamentar can­
didato a qualquet;.cargo, inclusiVe para o Executivo, a desinoom­
patihilização, legitimara a intetpretação no sentido de que o candi­
dato parlamentar não pmtica abuso de autoridade. Se assim o fos­
se, teria exigido a desincompatibilização, assint como se exige 
para o Executivo. 

Abuso de autoridade s6 é cometido por autoridade adminis­
trativa e se justifica pela condição de Senador. Nenhum Senador 
pratica ato isolado. Todos os seus atos são em fonna de colegiado. 

Na mesma peça processual. de forma contrnditória, o Minis­
tério Público requereu a condenação com base no art. 59, §2°, da 
Lei Eleitoral, que estabelece a pena de multa de 10 a 20 mil 
UFffi. 's, aplicada ao postulante a candidato que ftzer propaganda 
eleitoral, 

Sr. Presidente. a jurisprudência brasileira sempre consagrou 
o principio in dubio pro reo. Os réus devem receber tratamento 
favorecido quando houver dúvida, ao sentido e alcance das normas 

legais. No caso do Senador Humberto Lucena, a decisão foi toma­
da invertendo-se esse princípio, ou seja: na dúvida, contra o réu. 

A Lei Eleitoral só entrou em vigor em janeiro deste ano. No 
entanto, prorura-se p:.mir um fato ocorrido anteriormente. em no­
vembro, quando foram impressos os calendários, que não tiveram 
absolutamente qualquer importância na candidatura nem na elei­
ção do Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Jacques Silva- Senador Jutahy Magalliães, V. Ex• 
me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer, no­
bre Senador Jacques Silva. 

O Sr. Jacques Silva- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
como V. Ex• acaba de infonnar, a Lei Eleitoral que regulamentou 
a eleição de 1994, entrou em vigor em 1 o de janeiro de 1994. Não 
é isso? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Por determinação 
constitucional. 

O Sr. Jacqucs Silva- Em setembro, ou outubro, quando o 
Senador Humberto Lucena determínou a impressão dos seus ca­
lendários, desejando ao povo brasileiro um Feliz 94- na mensa­
gem está escrito "que 1994 seja. .. ", o que prova que estávamos em 
1993 - não existia lei. Se não existia a lei e se era costume da 
Casa o fato de os Senadores, dentro das suas cotas, determinarem 
a impressão de material, como é que se pode agora dizer- a im­
prensa quer dar essa conotação- que o material era de propaganda 
eleitoral? É muito injusto quem assim pensa. Por essa razão, Sena­
dor Jutahy Magalhães, aprovo totalmente o pronunciamento de V. 
Ex•. Não tenho dúvida de que se trata de mais uma tentativa de 
desmoralizar o Congresso Nacional, até porque um dos envolvidos 
é o seu Presidente. Precisamos de lei eleitoral fixa, perene, para 
que jX>Ssamos evitar a elabornção de lei especifica para esta ou 
aquela eleição. A imprensa não quer entender que, quando o Se­
nador Humberto Lucena mandou imprimir seus calendários, não 
existia a proibição. Portanto, poderia perfeitamente ter sido im­
presso o material. A proibição aflorou não só com o advento da 
lei, mas sobretudo em razão da consulta feita pelo ilustre Senador 
Márcio Lacerda. É evidente que, quando a consulta foi respondida, 
já estávamos em período eleitoral. Nos termos em que foi coloca­
da a questão, o Tribunal Superior Eleitoral tinha que informar, de 
fato, se era proibida ou não a confecção do material. Respondeu 
que sim, que era proibida. No entanto, esqueceram de questionar o 
TSE em relação àqueles que haviam confeccionado material antes. 
É evidente que, em relação a esses, a resposta deveria ter sido 
"não". Qualquer pessoa d~ bom senso perceberia isso. Lamenta­
velmente, por não existir neste País uma lei de imprensa, os pou­
cos que detêm o poder da mídia, os detentores dos progmmas in­
formativo conduzem a tendência da opinião pública. Ora, o Sr. 
Boris Casoy tem um programa, do qual é dono absoluto. Essa é a 
razão pela qual pOOe falar o que quiser e induzir a opinião pública. 
O nosso inteligente Jô Soares ultimamente apresenta a ''tartaruga 
lucenosa". Que coisa mais ridícula. Ele faz e fica por isso mesmo. 
Os articulistas dos jornais escrevem e fica por isso mesmo. Não 
adianta tentarmos justificar, porque a nossa explicação sai escon­
dida no fundo do jornal em duas ou três linhas, às vezes até em 
tom pejorativo. E acrescentam que o parlamentar fulano de tal ain­
da teve a cara-de-pau de se explicar. Por exemp1o, estou sendo 
crucificado por um determinado jornal em Goiás - inclusive esse 
jornal deve-me um favor- por ter sido um dos subscritores do pro­
jeto de anistia, ou melhor, por ter assinado em primeiro lugar. Para 
eles, o projeto era apenas de minha autoria. Estão sugerindo até 
que presos do CEPAIGO encaminhem-rue oficio para que a anistia 
seja estendida também a eles, condenados com base no art. 155 do 
Código Penal - pequenos furtos. Veja que absurdo! Essa é a opi-
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nião píblica que temos, que a hnprensa chama de opinião píblica, 
porque ela que faz e que conduz. E fica por isso mesmo. O que 
vale não é a versão do fato? Pois é esta. Como se vai condenar 
Humberto Lucena, um homem do seu gabarito, probo, que está há 
muitos anos no Legislativo. sem nenhuma mácula no seu CUIIÍru­
lo, está seudo passado como beneficiário de uma grande oonup­
ção. Isso não aceitamos. Infelizmente não teiOOS como desmentir, 
porque aos meios de comunicação não interessa o fato mas a ver­
são do mesmo, como já disse. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex", Se­
nador Jacques Silva, a opinião despendida. 

Poderiam perguntar: por que falar mais nisso? 
Falo, Sr. Presidente, porque não tenho o hábito de me es­

cooder no anonimato. Fico no anonimato por interl'erência da Im­
prensa de me deixar no anonimato. Mas não me escondo quando 
tenho <pi:nião a dar, e aqui. por mais 48 horas, esta é a minha tri­
buna. É aqui que digo o que penso, é aqui que faço o que acredito 
que devo fazer. 

Por isso, tenho lido muito ataques feitos à esta Casa em m­
zão desse projeto, e a opinião vai sendo formada. Quando se per· 
gunta na ru~ pessoas respondem e dão opiniões sem ter a menor 
idéia do que realmente ocorre a respeito desse assunto. Mas têm 
já, 110 subconsciente, aquela opinião dada pela hnprensa. Então 
aquilo tomou-se mn fato concreto, reaL indiscutível: o que o Sena­
do fez foi uma ação corporativista, indecente. imoral, para defen­
der alguém que é criminoso. Esta, é a idéia que foi passada. E eu 
acredito que não é bem assim. 

Não tenho colunas em jorilal para ex pender a minha opinião 
fora desta tribuna, então dou aqui a minha versão. aquilo que eu 
penso que seja o correto. Se alguém se interessar um dia em ler os 
jamais deste Senado, verá que houve quem aqui também desse a 
sua opinião e manifestasse a versão daquilo que julga ser a venlade. 

Nunca vi justiça retroceder para prejudicar as pessoas. Sem­
pre ouvi que as leis retroagem para beneficiar o réu. Eu, que passei 
alguns anos na Faculdade de Direito, não sru bacharel - poderia 
ter sido também, pela trndição familiar- mas aprendi. pelo menos, 
que era impossível aplicar uma lei que fosse retroagir para prejudi­
car alguém. 

O Sr. Jarbas P.....arinho- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, Se­

nador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas P=rinho - Em adendo às considerações 

de V. Ex•, e talvez estimulado por elas, eu que também não ia falar 
sobre o assunto, estou lhe pedindo esse aparte. Primeiro porque 
um determinado jornal do Rio de Janeiro, de grande circulação, 
publicou. no dia seguinte. os votos como se eles tivessem sido no­
minais. A decisão, como V. Ex_• sabe, foi uma decisão de Lideran­
ça. acompanhando os vcxos de Liderança, e, portanto. não foi no­
minaL Quando o Senador Eduardo Suplicy pedin que a votação 
fosse nominal, não houve deferimento, porque, se não me engano, 
já pedin posteriormente ao próprio resultado. Quando se chegou 
na votação, o Senador Eduardo Suplicy levantou-se e se declarru 
coo.trário ao voto. Foi o único voto contrário. Os que estávamos 
presentes fomos todos listados como tendo sido votados "sim", 
realmente pelo silêncio que tivemos, e aí começaram a haver tele­
fonemas ofensivos, insultuosos a nós. O que me leva a apartear V. 
Ex• é caracterizar primeiro a situação com absoluta tranqiiilidade. 
Em primeiro lugar, votamos e aprovamos aqui. naquele dia, uma 
redação infeliz, bastante infeliz, porque, pela abrangéncia da anis­
tia. não vamos ficar apenas neste caso: corremos o risco de essa 
anistia. aprovada na Câmara. anistiar também os crimes eleitorais 
praticados.. Então é uma retroatividade, como V. Ex• diz, para 
atender, mas não só àquela pessoa, talvez porque quem redigiu a 

matéria tinha a preocupação de não parecer que estivesse fazendo 
um voto dimo para o Senador Hnmberto Lucena, nm lei específi­
ca para S. Ex•. A matéria não foi muito disaJtida e assim saiu para 
a Câmam. A opinião píblica, como disse o oooso ilustre colega 
pelo Goiás, é trabalhada pela mídia; a mídia que faz a opinião pí­
blica. E C3Illderizou todos nós que estávamos aqui !R"''ltes, cuja 
lista com os nossos nomes saiu no jomal como sendo coniventes, 
por seu tum.o, com uma indecência. como V. Ex• salientou ainda 
há J!OUCO· Mas defeudo o Supremo. Acredito que o Supremo, 
quando negou o :recurso, não entrou no mérito da questão- V. Ex• 
sabe bem disso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Houve Ministro que la­
memava não poder entrar no mérito. 

O Sr. Jarbas P.....arinho - Exatamente. F= elogios 
pessoais. mas não podiam entrar no mérito, porque o recuno era 
descabido. O reaJISO era inepto, não tinha como atender, porque 
não havia ferimento de cláusula constimcional. E mesmo quando 
se falou na necessidade de se fazer a regulamentação do artigo, 
prova-se clar.unente que, não tendo sido regulamentado até enlão, 
não tinha como o Supremo atender isso. A decisão, no mérito. es-­
tava no Tribunal SuperiO< Eleitoral Agom cheguemos a ele. Por 
que o Tn'bunal Superior Eleitmal condenou? Suponho, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães- V. Ex" que é uma das pessoas mais fn>. 
qüentes. mais assíduas e mais competentes neste Congresso, que 
não vai ficar w por 48 horas não, V. Ex" sabe que vanios até 31 de 
janeiro- que o erro foi nosso. Na hora em CJJ,e essa matéria foi re­
latada aqu~ se não me engano pelo Senador José Fogaça. não tive­
mos o cuidado de fazer uma grndação da pena - que é um princí­
pio do Direito - de acordo C<ID a gradação da falta. Por exemplo, 
se houvesse um motivo que dissesse assim: utilização da Gráftca 
para ftm eleitoral. é proibida; e foi feita. Podia se fazer o quê? Pri­
meiro, mandar pagar isso; segundo, multar o candidato. E não sair, 
cano disse o Senador Mário Covas muito bem, daudo tiro de ca­
nhão para matar um inseto. O erro foi nosso. Ao Tn"buna.l coube o 
quê? Interpretar a lei. Mas quem faz a lei somos nós, é o Legislati­
vo que faz. Penso que, em Jrimeiro lugar, com essa quase paranóia 
de fazer rom que o poder econômico não influencie. o que se sabe 
que é uma hipocrisia no final - estamos vendo. agora inclusive. 
quanto o Pf recebeu de empresários, para não dizer de empreitei­
ras- isso levou a uma legislação intetpretada pela unanimidade do 
Tribonal Superior Eleitoral- creio que foi. ou pelo menos foi paci­
fica - criru este drama que aí está presente. Nós sofrendo conse­
qüências; eu recebendo telefooomas de que quem nem conheço do 
Estado de São Paulo, a nos ofender pessoalmente naquilo que foi 
inclusive salientado ainda há pouco pc:r V. Ex•, como se fôssemos 
co-participes de uma indignidade. Mas este mesmo Supremo que 
recebeu apoio, nesse momento. da mídia. e nós recebemos o efeito 
contrário. é o que está recebendo hoje as acusações de ter absolvi­
do o ex-Presidente Collor. Veja V. Ex• como as coisas niudam'de 
acordo com as circunstâncias. O apelO que eu faria. já quC nós não 
vamos ficar, não estaremos aqui na ptúxima legislatura - insisto: 
ainda ontem eu dizia aqui que somos nós os que não vamos ficar 
que temos gar.mtido o quorum dos trabalhos aqui. a grande maio­
ria é de ex -Senadores que não voltam ao Senado - talvez fosse 
deixar um recado para que essa legislação possa ser alterada. E a 
redação foi infeliz. Penloe-me V. Ex", pela extensão do aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pelo contdrio, agrade­
ço e concordo com V. Ex•. No final do meu prommciam.ento, faço 
uma referência a esta questão. Temos culpas grandes. Hoje. já de­
veríamos estar preocupados em fazer uma lei eleitoral e uma lei 
partidária permanentes; e. não, como sempre fazemos. nas véspe­
:ms de eleições, uma lei para aquele episódio concreto e imediato. 
Todas as vezes em que há uma eleição temos de fazer uma lei es-
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pedal para ela. E votando como votamos aqui: com menos de 24 
horas de exame da matéria. E não consideraram isso casuísmo. 
Disseram que votamos apenas esse projeto em 24 horas, quando 
nunca havíamos feito isso anteriormente. Fazemos isso constante­
mente aqui, no Senado, sob o meu protesto. Tenho protestado con­
tra isso, inclusive 'na" Votação da lei eleitoral. quando apresentei 
emendas e disseram que não poderiam ser aprovadas, pois o proje­
to teria que retomar à Câmara. E nenhuma das emendas que apre­
sentei foi aprovada. 

É absolutamente necessário que aqueles que irão continuar 
no Congresso come~m a tratar da lei partidâria e da lei eleitoral. 

Como também consta do bojo do meu pronunciamento, é 
um erro nosso pensarmos em retaliação. Pelo contrário, temos que 
dar recursos ao Tribunal Superior Eleitoral para que ele possa in­
formatizar -se. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Estou plenamente de acordo. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não se podem tirar re­

cursos do Tribunal Superior Eleitoral, mas conceder mais recursos, 
para que ele possa informatizar os seus trabalhos, a fim de se evi~ 
tarem as fraudes que estão ocorrendo constantemente nas diversas 
eleições. 

' O Sr. Jarbas Passarinho- E uma retaliação não pareceria 
: a y. EX• como uma atitude mesquinha e descabida? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exatamente. Isso é um 
absurdo! 

O Sr. Jarbas Passarinho- É um absurdo! 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Isso é até um ato cri­

minoso contra nós mesmos. Digo nós porque ainda sou político, 
até o término do meu mandato; depois, não quero mais saber dis­
!'0; até lá, eu grito, reclamo. Estamos errados com relação ao corte 
dos 'reCursos orçamentários do Tribunal Superior Eleitoral. Trata­
se de 'uma' bobagem que o Congresso fez. 

. O Sr. Epitácio Cafeteira- Pemtite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer. no­

'bre Senador. 
O Sr: Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Jutahy Maga­

lhães, começaria exatamente pela parte que V. Ex• abordou, em re­
lação aos recursos para informatizar o processo eleitoral. Entendo 
qu~. antes .~ informatizar o ato da votação ou a apuração do voto, 
t~mos de valqrizar o título eleitoral. O titulo eleitoral é um pedaço 
de papel, é o único documento em que não há identidade para 
quem vai exercer o seu direito de cidadania. É talvez o documento 
mais importante e ao qual foi dada menor importância, no momen­
to em que mudamos a nossa lei eleitoral e retiramos do título ore­
trato do eleitor, que era a identificação que existia. Estamos fazen­
do uma eleição de faz-de..conta. Nós, do Nordeste, sabemos que há 
pessoas que têm duzentos, quinhentos, mil ou cinco mil títulos, e, 
no dia da eleição, basta mandar elas votarem. Depois de tudo isso 
feito, vamos informatizar o processo de apuração? Isso me parece 
uma brincadeira, ou seja, não há preocupação em saber se a pessoa 
que estâ votando é um cidadão. Mas há preocupação em saber se o 
voto de quem votou mesmo sem ser cidadão ou o de quem votou 
mil ou duas mil vezes vai ser apurado com correção. Antes de 
mais nada, temos que valorizar esse título de cidadania do eleitor 
brasileiro. No que tange ao assunto de que V. Ex• tratava, a lei da 
anistia, também desejo aproveitar a oportunidade para dizer que a 
imprensa falou somente de um voto contra, que foi o do Senador 
Eduardo Suplicy. Coloquei-me contra a votação porque, na forma 
do parágrafo único do art. 169 do Regimento Interno, entendia que 
aquele parágrafo que exigia consenso era diferente de todos os ou­
tros parágrafo::; que se referiam à urgência urgentíssima, pois cria­
va uma situação diferente. Desse modo, no momento em que re­
solveram colocar o projeto em votação, resolvi me ausentar. Au-

sentei-me pelo motivo de que não iria votar em causa própria, p. 1<;­

to que a minha adversária estava na lista dos que usaram a Gráfica, 
tendo sido por isso, inclusive, denunciada pelo Ministério Público. 
Não seria correto da minha parte votar em causa própria e, por 
essa razão, ausentei-me. Hoje, vejo com grande surpresa que, na 
realidade, aquele não era um projeto de anistia para o Senador 

. Humberto Lucena, nem sequer um projeto de anistia pelo uso da 
: Gráfica, mas, sim, um projeto de anistia geral. Quem desc.umpriu a 

lei, pode ficar tranqüilo, pois todos os. eleitos serão anistiados. Per­
gunto: quem ficou na primeira suplência está anistiado? Essa pes­
soa não foi eleita, tendo ficado apenas na primeira suplência. Se a 
anistia é só para os eteitos, não vai alcançar <?S suplentes. E mais: 
se aprovada essa lei, precisam .funcionar os .Tribunais ,Regionais 
Eleitorais? E o Tribunal Superior Eleitoral precisa funcionar? Não, 
porque todos os eleitos já estarão anistiados e, portanto, todos os 
recursos irão para a gaveta. A redação foi a pior possível, o que já 
havia denunciacto aqui, quando eu dizia que não estávamos discu­
tindo a anistia ao Senador Humberto Lucena, hç~m s.ério, probo, 
que merece o nosso respeito. S. Ex• era apenas uma espécie de 
santo que estava no andor e os que estavam carregando o andor 
não olhavam o santo, mãs a p~issão, _porque. ~stavam inseridos 
no contexto da própria pmcissãQ. Desejo me congrab.Il~_com V. 
Ex• pela maneira como faz a sua colocação,,de.fonna c4u;a, cqmo 
todos devem "proceder aqui na.tribuna do Senado, dizendo aquilo 
que pensa~ most:ratido a sua v_errl;adeiia face à Nação. Não tenho 
dúvida, nobre Senador Jutahy Magalhães, de que o Senado perde 
um dos seus melhores Senadores, já que não mais o ,teremos co-
nosco a partir do final do mês de janeiro. , 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex', an­
tecipando a de~dida parn 16 de dezembro. Pretendo, na próxima 
sexta-feira, fazer Ull,l comerci,al d4s asas da VARIG •. JFl ~a)J.ia, para 
aproveitar os mares tropicais da minha terra. . 

O Sr. Jarbas p....,.rinho, Sob as bênçãos do ACM 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES.- Desse. não. Gostaria 

até de aproveitar a provocação feita por V. Ex• para dizer que gos­
to muito de ver as indígnações da mídia a respeito de certas deci­
sões. Não vi qualquer nota, a não ser uma pequena, na Folha de S. 
Paulo, sobre os fantasmas da Bahia. 

Foi uma verdadeira luta para que a Polícia Fedeml chegas­
se ao fmal do processo, porque o Sr. Antônio Carlos Magalhães 
cor.seguiu até retimr o Delegado que estava chegando ao. t~rmino 
da apuração, com a aquiescência do Governo .Federal. Graças a 
Deus, houve uma mudança ·Do Ministério e consegui chamar ores­
ponsável aos brios, indagando-lhe se iria determinar ou não a apu~ 
ração desse episódio, tendo em vista ser um homem correto. O 
Ministro mandou apurar e chegaram ao fmal, encaminhando o 
processo para a Procuradoria-Geral da República na Bahia, que fez 
a denúncia à Justiça Federal. · · 

Todos esses fatos ocorreram e não saiu qualquer notinha 
nos jornais. Pergunto: quem é que sabe disso? Hoje estou vendo o 
Sr. Paulo César Farias ser condenado por falsidade ideológica, em 
conseqüência de contas fantasmas. A Rosinete foi condenada a 
dois anos porque assinou cheques. No entanto, estou vendo paren­
tes próximos dos fantasmas sendo indicados para cargos no próxi­
mo Governo Federal, aqueles mesmos que foram responsáveis 
pela execução do tmbalho das contas fantasmas. Onde está a in­
dignação dessa gente, a indignação seletiva? E atacam o Congres­
so. Por quê? Será que não somos innãos siameses da imprensa? 
Será que a imprensa não precisa de nós, como nós precisamos 
dela? Considero que existe muita hipocrisia neste'País. 

Reconheço que a redação daquele projeto não foi a melhor. 
tendo sido feita às pressas. Não fiz a redação, não participei da ela­
bomção do projeto, mas disse, na reunião, que o Senador Humber-
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to Lucena não precisava de apoio, de manifestações de solidarie­
dade, mas sim de uma ação imediata para se tentar evitar a injusti­
ça que estava sendo cometida. E a única maneira que os juristas 
das duas Casas do Congresso Nacional encontraram foi essa. 

Não é a melhor solução. Indiscutivelmente não é a mellior 
soluçâc!, mas talvez seja a única. 

Às vezes compro detenninadas brigas que não deveria com­
prar, mas desde o início já disse que não entra na minha cabeça 
punir Humberto Lucena por abuso do poder econômico em benefi­
cio do Senador Raimundo Lira. Não entra na minha cabeça isso! 
Sei que isso não agrada, mas conhecemos a realidade. Portanto, é 
hipocrisia dizer que, num confronto, Humberto Lucena leva vanta­
gem no abuso do poder econômico. 

Senador Epitacio Cafeteira, não é preciso falar que o pro­
blema estâ relacionado ao titulo eleitoral. E importante que se faça 
qualquer coisa a esse respeito, mas uma coisa não impede a outra, 
pois são concomitantes. 

De imediato, precisamos informatizar a Justiça Eleitoral e, 
também de imediato, precisamos elaborar uma lei eleitoral e uma 
lei partidária permanentes. Temos tempo para estudar essa ques­
tão. Não podemvs deixar para apresentar um projeto na véspera da 
eleição ou um ano antes - porque a Constituição determina que 
seja feito até um ano antes-, e, então, alegmmos que não será pos­
sível emendar nada porque o projeto tem que voltar para a Câma­
ra, e aquela Casa não terá tempo para examiná-lo. Então, S'ão coi­
sas que se completam e não se excluem de maneira nenhuma. 

Por essa razão, estru fazendo este debate, aproveitando o 
tempo, já que estamos esperando a vinda dos demais senadores, a 
fim de votarmos e termos uma sessão com maior número de pre­
sentes. Já reclamaram que, ontem, nós votamos até às 23h. Eu tive 
a oporb.midade de assistir o Jornal da Globo, ontem, e pensei: 
''Daqui a pouco vão querer que nós privatizemos o Senado", por­
que noticiaram que nós aumentamos os salários e que o povo é 
quem vai pagá-los. Então, vamos privati7M para alguma empresa 
pagar as despesas do Senado. Veja, então, V. Ex• como as notícias 
andam rápidas. Por que não informaram que nós, simplesmente, 
obedecemos o que está prescrito em lei e que jã foi pago pelo Exe­
cutivo, pelo Judiciário, pela Câmara, pelo Tribunal de Contas, por 
todos os Tribunais Superiores, e que nós fomos os últimos a 
dar? Por que não dizem isso? Critiquem, tudo bem, mas infor­
mem direito. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Pemllte V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex', nobre 

Senador. 
O Sr. Epitácio Cafeteira- Quero apenas acrescentar um 

pequeno dado. Quando eu falei que V. Ex• verberou contra os fan­
tasmas, referi-me ao fantasma mais modesto, que é aquele fantas­
ma que só aparece no dia da eleição. Até contam no Maranhão que 
um cidadão estava na porta de uma seção eleitoral e perguntaram­
file: "Você vota nesta seção?" E ele disse: "Não." "E o que você 
está fazendo aqui?" E ele respondeu: "Eu estou esperando o meu 
pai." E llie disseram: 'Mas o teu pai morreu há tanto tempo." E ele 
afirmou: ''Mas eu tenho notado, fui olhar na ficha de votação, que 
ele vota em todas as eleições e eu estou aqui para ver a hora em 
que ele vai chegar porque quero reencontrá-lo". Então, esses são 
os fantasmas mais modestos. Depois, eles ficaram sofisticados, 
abriram contas.correntes, ficaram ricos, ajudaram nas eleições. Há 
também outros fantasmas dos quais tratarei posteriormente, em um 
pronunciamento neste plenário. Mas a colocação que faço, nobre 
Senador, é que a legislação eleitoral é drástica: ou se reclama de 
um fato na hora ou, então, esse fato passa a ter validade; ou seja, o 
crime compensa quando não reclamado na hora. Na eleição do zo 
turno houve eleitor que votou com a impressão digital, mas que no 

1° turno havia votado assinando a tulha de votação, ou seja, esta­
va claro que não era o mesmo eleitor, mas o fiscal estava compra­
do e fez vista grossa. Quem não reclamar na hora não pode recla­
mar depois. Ora, se não tem a fotografia no título eleitoral, não hâ 
como fiscalizar coisa alguma. São c..ll.'>ições Uv fãL.-Jc-conta. É pre­
ferivel que o voto seja facultativo, que se deixe votar quem quiser, 
mas votar legitimamente. Nós podemos até voltar as nossas vistas 
para paises bem mais atrasados do que o Brasil onde se mete o 
dedo na tinta e estando co~ o dedo manchado pela tinta a pessoa 
não pode votar de novo. Isto é rru..is importante do que ter um títu­
lo falso na mão: ter uma determinada tinta que permanecesse no 
dedo do cidadão por mais de 24 horas, o que não permitiria que 
ele vote duas vezes na mesma elt.ição. Nós temos que fazer algu­
ma coisa antes de informatizanno:; as eleições. Não acredito que a 
informatização chegue realmente .10 âmago da questão. Na apura­
ção se modifica pouca coisa; modifica-se muito no ato da votação, 
exatamente no tmbalho eleitoral. ~'lós pedimos ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral que nos desse uma revisão e ele não nos deu. Nós pe­
dimos que fizesse no Maranhão o que fizeram em Tocantins: na 
hora em que a pessoa ia votar se identificava. Não nos deram tam­
bém esse direito. Logo, os procedimentos foram os mais díspares. 
Sei que não adianta ficar discutindo um assunto que já acabou. 
Hoje, estamos tratando da votação de uma anistia que engloba to­
dos os crimes eleitorais. Se for aprovada, então, não há necessida­
de de continuar funcionando, pelo menos para esta eleição, os Tri­
bunais Regionais Eleitorais e o Tribunal Superior Eleitoral, porque 
está tudo anistiado. Quem foi eleito já está com a sua anistia debai­
xo do braço. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Epitacio Cafe­
teira, não pense V. Ex• que fantasma eleitoral existe apenas no 
Maranhão. Antares não está lá. Antares está no Brasil inteiro. Os 
fantasmas saem da tumba e vão votar. 

Lá no meu Estado, alguém conta uma piada sobre um chefe 
político que vai a todo enterro, principalmente de pessoas do sexo 
masculino. Ele chora, debruça-se junto da viúva e quando a viúva 
está bem tensa, com aquele choro convulsivo, diz: "Não se esque­
ça de me dar o título eleitoral do seu marido". Ele utiliza o título 
do falecido na votação da eleição seguinte. Isso acontece não só 
no Maranhão. Mas é preciso que se faça uma modificação global, 
não uma modificação setorial, uma modificação da legislação 
como um todo. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me, V. Ex•, um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com prazer. 
O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Jutahy Magalhães, 

neste ponto do discurso de V. Ex •, eu gostaria de agregar algumas 
idéias nas quais tenho trabalhado desde que assumi a cadeira neste 
Senado da República. Não há dúvida de que, se nós não depurar­
mos o processo eleitoral, a democracia brasileira continuará sendo 
uma farsa, uma mentira. A legitimidade das eleições passa, neces­
sariamente, por uma crise que nós não podemos mais dar azo, so­
breb.Jdo com uma legislação que não visa corrigir absolutamente 
nada, e sim consolidar o estado de fato, e os fatos sempre estão 
prenhes de irregularidades, fraudes e crimes. A eleição é exata­
mente o momento em que aqueles que têm a ousadia da marginali­
dade podem ab.Jar livremente e, neste caso, não há mais como cor­
rigir o erro. Pela primeira vez na História, temos notícias de que 
alguns candidatos eleitos foram cassados- e aqui não me refrro ao 
Senador Humberto Lucena. Anteriormente, só havia casos isola­
dos de abuso do poder econômico, abuso do poder político, uso da 
máquina, apreciados pelo Poder Judiciário. Mas, na verdade, toda 
legislação eleitoral está centrada num princípio de que o fato deve 
permanecer, a alteração é a exceção absoluta. Por quê? Porque isso 
é histórico. Sabemos que as eleições neste País sempre tiveram 
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essa eiva de fraude, de iiregularidade, de criminalidade; enfim, 
essa eiva de que os mais espertos. os mais ousados, os mais fortes. 
plasmam as eleições a sua imagem e semelhança. Agora. a vonta­
de do povo, a vontade popular nnnca impmtoo. Isso vem da Repú­
blica ve.Iba; não é novidade neste País. Só que mmca tivemos a oo­
sadia - agma, sim- de altetar profundamenle o sistema eleitoraL 
Eu prop~s, no meu relatáio da CPI do PC, algumas ahemções 
profundas. Em primeiro lugar, o fmanciamento das campanhas. Os 
financiamentos das campanhas não precisam da triangulação em­
presário-candidat<r povo que paga a canta. Deveria sair direla­
menle do Tesouro. Uma lei que desse a cada partido um lllliiii7ário 
snflciente, ao menos dentro de um realismo eleitoraL para cada 
partido realizar a sua campanha Aí. qualquer ahlso teria uma pu­
nição sevaa. mas sevem em todo o sentido da palaVIa.. Mas o que 
amntece? Acham que isso é ignonúnia, algo quase criminoso, 
como se diz na mídia, quaodo se fala de o povo pagar direlamente. 
O que se quer é manter esse processo fraudulenlo, esse processo 
apodrecido de financiar as campanhas via inversa, via triangula­
ção. Quem paga? Aqueles que têm interesse no Estado. Exceções 
existem, não quero generalizar, mas em gemi quem paga são os 
empresários que têm interesse direto na adminisiiação pública. Al. . 
Senador Jutahy Magalhães, o processo se conompe. P<r que nin­
guém investigoo as empreiteiras? Que moral tem quem recebe di­
nheiro de empreiteiras para investigar a higidez de comportamento 
dessas empreiteiras no seio da administração pública? Veja V .Ex", 
poderiamos começar desse pon1o, mas isto não justifica a punição 
bmtal havida com relação ao Senador Humberto Lucena. Esse é 
outro pento, ootro detalhe. Quanto a esta redação. poderlamos dis­
cuti-la, p<rque me parece que ela é uma redação inqrópria. Quere­
mos dizer que profundas refOIIDaS no sistema eleitoral precisam 
ser feitas, porque senão esse processo contamim a democracia 
brasileira, e ela passa a ser uma farsa, uma mentira. um engodo. 
Teremos sempre. no Congresso, representantes de segmentos e=-. 
nômícos da popu!açio, às vezes até de setores políticos, com algu-. 
ma matiz ideológica. e o resto. as exceções. aqueles que não têm 
cc:mptomisso com ninguém, a não ser com o bem servir a poJDla­
ção e ao País. Mas esses são exceções. O processo como mn todo 
está eivado, está contaminado por essa questão que é o financia­
mento das campanhas, e precisa ser modificado. Denunciei, por 
exemplo, que os títulos eleitorais no meu Estado e em muitos mu­
nicípios, centenas deles., estavam em mãos de terceiros. E queriam 
votar, pocque não há identiíiCaÇão nenhuma Tudo isso foi mais 
um passo. não no sentido de acertar, mas de uma simplificação 
simp!6ria. que redundou na fraude eleitoral visível São muitos os 
pontos que poderlamos abonlar, mas é preciso uma reforma pro­
funda, para que o nosso processo eleitor.U tenha legitimídade, que 
se expunja dele a fraude, a conupção, se expunja dele todo esse 
proeesso que o deslegitima. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agrndeço o aparte, Se­
nador Amír Lando. V .Ex" abordou outros pontos que também são 
da maior importância. Fmanciamento de campanha é um dos gran­
des problemas que temos para o exercício da nossa democracia. 

Precisamos fazer mna reforma abr.mgente, temos que exa­
mínar os diversos pontos. S6 podemos fazer isso com tempo, não 
de afogadillio, para em 24 horas sermos obrigados a vetar uma lei 
que vai ser necessária para a eleição seguinte. 

Agradeço a contribuição de V. Ex'. 
Vou concluir, Sr. Presidente. 
Por ter conhecimento desses fatos, é que houve entre os 

ilustres Ministros do Supremo quem lamentasse não poder decidir 
sobre o mérito, por ter que se restringir ao pedido em causa, w 
seja, o recurso extnwrdinário, de que não havia matéria constitu­
cional envolvida. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. não é momento para disru­
tinnos erros dos rut:ros, sejam do Judiciário ou da imprensa. O im­
portante, oo que me diz respeito. é procurar apresentar uma versão 
dos fatos que muitos desconhecem. Lamentavelmente. os meios de 
comunicação já fumaram uma opinião negativa junto à opinião 
píblica, que, por sua vez. disrute o episódio sem conhecê-lo. Te­
nho lido artigos e declarações as mais absurdas, algumas delas até 
grosseiras, comprovadoras da irresponsabilidade do julgamento 
precipitado, que leva à condenação antes mesmo da leitura dos autos. 

O que o Senado fez e está sob o exame da Câmara foi utili­
zar mna medida legal para evitar uma injustiça que. para quem co­
nhece a nossa realidade política e os seus componentes. toma-se 
inaceitável pelo absnrdo que representa. 

Não podemos deixar que haja uma ruptura entre as instiiUi­
ções. e temos o direito de utilizar meios constitucionais legais ao 
nosso alcance. Muito provavelmente. não te:rá sido a providência 
desejável. mas. ao ver de muitos, em a única efetiva e imediata. 

Emulo seiá se hwver retaliação na elaboração do Orçamen­
to, por exemplo. Temos que dar ao Superior Trihlnal Eleitor.U os 
rerursos necessários para implementar a informatização no_ proces- . 
so eleitoral, a frm de diminuir e evítar ao máximo as possibilidades-. 
de fraude. cmno ocorre em tcxlas as eleições. 

O Congresso, por sua vez; tem que fazer leis partidárias 
elei~ de imediato. que sejam definitivas e não elaboradas 
apressadamente. às vésperas das eleições. como vem ocorrendo 
sistematicamente. O que precisamos é de leis impessoais. que re­
gularizem os direitos fundamentais dos candidatos. 

Por ootro lado, não concordo com aqu~les que não votaram 
porque não quiseram, e que criticam os que vetaram. ~veriam. 
pronunciar-se no momento próprio da discussão da matéria e pro­
ferir seu voto com independência e autonomia. 

Se considero democrática a manifestação de entidades em­
presariais que condenam a aprovação do projeto da anistia, lamen­
to que essas mesmas entidades não Se manifestem com a mesma 
indignação contra aqueles que sonegam e contra os que, utilizan­
do-se de normas legais, fogem ao pagamento dos tributos que mui­
to iriam contribiir para. diminuir os demíveis sociais que penali­
zam os biasileims. No ano passado, foram desviados dos cofres 
públicos 80 bilhões de dólares, e isso se repete annahnente. Para 
isso, tn"butaristas eficientes utilizam-se das brechas legais, a fim de 
não serem pagos os impostos devidos. 

·O mesmo poderia dizer aos ilustres homens de imprensa, 
mas ainda não tive a oportunidade de encontrar sequer uma mani­
festação de repulsa à lei que permite a concentração de poder nas 
mãos de uns prucos, o poder sobre os meios de cmmmicação, e, 
por via de conseqüência. permite que os donos de redes de rádio e 
televisão. aproveitando-se das falhas da legislação. cada vez am­
pliem mais o poder de manipulação da opinião pública, aiiavés de 
noticiários capciosos, incompletos. que assassinam as imagens de 
políticos e exerutivos que não estejam em suas grnças. Essa luta 
seria interessante e da maior importância. porque não acredito que 
a democr:acia possa existir em sua plenitude enquanto não tiver­
mos a democratização da informação, que não existe e muito difi­
cilmente a teremos em futuro próximo. Pelo contrário, cada vez 
aumenta mais a concentração do poder nas mãos de poucas fanú­
lias, com a omissão do Executivo, do Legislativo, da imprensa que 
se diz independente. 

A critica é importante, desde que feita em linguagem ade­
quada. mesmo que veemente. Porém. o que se exige é que em epi­
sódios como este o cótico, seja ele um profissional da conmnica­
ção ou não, pnx:ure tomar conhecimento, no mínimo, do resumo 
dos autos, para que a análise dos fatos possa ser um demonstrativo 
do pensamento critico. 
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Sr. Presidente, não estamos aqui simplesmente para defen­
der o Senador Humberto Lucena. Estamos, sim, defendendo o Se­
nado Federal, a Câmara dos Deputados, todo o Congresso Nacio­
nal, de movimentos que, há algum tempo, em nome da moraliza­
ção, de um falso moralismo, vem senrindo deliberadamente a uma 
outra causa, muito mais grave do que as possíveis falhas passíveis 
de correção do Legislativo: a intenção de estabelecer um confronto 
entre os poderes provocando animosidade, o desequih'brio· e a de­
sarmonia com desgaste sistemático da instituição e do processo 
democrático. 

O que estamos pretendendo com este projeto não é apenas a 
defesa do Senador Humberto Lucena, acusado de mandar confec­
cionar calendários na gráfica do Senado e de, posteriormente, dis­
tribuí-los aos seus eleitores da Paraíba. Tudo isso é demasiada­
mente ridículo. Inacreditavelmente ridículo; diria mesmo um fato 
político quase surrealista. O que estamos exigindo é o resgate da 
nossa dignidade, é a revogação da injustiça no Brasil, seja ela pra­
ticada no âmbito social, econômico ou político. O direito de anistia 
a todo e qualquer cidadão brasileiro que seja prejudicado em seus 
direitos fundamentais, o dever e o direito de se praticar a justiça 
em todo o território nacional. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço o nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Registro que quando aqui votei 

contrariamente ao projeto de anistia, de maneira alguma desejei 
que isso fosse entendido como um favorecimento à pessoa que, no 
caso, ficou em terceiro lugar na eleição, Senador Raimundo Lira, 
do PFL. Quero separar bem as coisas. 

O SR. JUTAiiY MAGALHÃES- V. Ex' não tem nenhu­
ma razão para isso. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Houve menção de que seria um 
absurdo avaliar que um teria cometido abuso e outro não teria co­
metido abuso do poder econômico. Eu até gostaria de reafnmar 
que no caso de se consolidar a decisão de não poder o Senador 
Humberto Lucena assumir o seu cargo, no meu entender, deveria a 
Justiça Eleitoral promover nova eleição. Até porque a soma dos 
votos do Senador Humberto Lucena, mais os em branco e os nulos 
foi de 1,7 milhões de votos. Gostaria, também nesta oportunidade, 
de dizer do sentimento que observo existir hoje no seio do povo 
brasileiro, especiahnente diante da decisão do Supremo Tribunal 
Federal relativamente ao ex-Presidente Fernando Collor de Mello. 
Ainda ontem. o Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Eva­
riste Aros afirmou que "a absolvição do ex-Presidente Fernando 
Collor e do empresário Paulo César Farias confunde o povo, por­
que o Poder despreza o bem comum, usando dois pesos e duas 
medidas: no caso do Senador Lucena e no escândalo da adminis­
tração Collor. Urge que os novos representantes eleitos pelo povo 
devolvam dignidade e honestidade ao povo brasileiro com nova 
ordem política, nova ordem econômica, nova ordem jurldica e 
nova ordem social". postaria de solidarizar~ me com os integrantes 
do Movimento pela Etica na Política que estão discutindo uma for~ 
ma de reação à decisão do Supremo Tribunal Federal. Penso que 
devo me solidarizar com os sentimentos de indignação. de frustra­
ção da maioria do povo diante das evidências que existiam, que 
foram sobejamente demonstradas à opinião pública e que devido 
às tecnicalidades juódicas fizernm com que os Ministros do Supre­
mo Tribunal Federal acabassem absolvendo o ex -Presidente Fer­
nando Collor de Mello. Gostaria de reiterar que assim como. em 
dezembro de 1992, para mim era muito claro o voto pela condena­
ção, hoje esse voto seria confirmado à luz de todos os fatos e à luz 
de tudo aquilo que viemos a saber posteriormente. Por exemplo, 
do levantamento detalhado feito pelo presidente do inquérito, De-

legado Paulo Lacerda; das evtdências encaminhadas ainda na se~ 
mana passada pelo Juiz Pedro Paulo Castelo Branco, da 10" Vara 
da Justiça Federal, ao Supremo Tribunal Federal, dando conta de 
que logo após o pagamento da ordem de 21 milhões de dólares 
realizado pelo Governo às empresas que construíram a Usina Hi~ 
drelétrica de Xingó, uma pessoa- um fantasma- recebeu o paga­
mento de cerca de 1 milhão de dólares que veio para as mãos do 
Sr. Paulo César Farias. Então. essa é mais uma evidência sobre 
inúmeros fatos que ocorreram e que justamente me levam à con­
vicção de que o voto aqui dado foi correto. Obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex' a 
participação neste pronunciamento que deveria ter sido um pro­
nunciamento rápido antes do início da Ordem do Dia, mas que 
transformou-se. pela gentileza dos Srs. Senadores que dele partici­
param, num pronunciamento demorado. 

Gostaria de fazer apenas uma retificação: não é possível 
uma nova eleição, porque os votos brancos não são computados 
para a anulação da eleição; é necessário que os votos nulos sejam 
superiores à soma de todos: válidos e em branco. Por essa razão 
não é possível haver uma nova eleição para o Senado. 

Não seria esse o ponto principal, o fulcro deste pronuncia­
mento. E aproveito este momento para dizer que lamento que o 
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia até hoje não tenha decidido o 
pedido de recontagem dos votos da eleição para o Senado; conti~ 
nuam protelando para que, com as férias forenses, seja fato consu­
mado a posse de um candidato que se não está sob suspeição tam­
bém não tem clara a correção de sua votação. 

Por isso, deixo aqui o meu protesto e minha indignação se­
letiva para que este fato não passe em branco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor pre­
sidente da república editoo a Medida Provisória n• 757, de 9 de 
dezembro de 1994, que dispõe sobre a implantação, em caráter 
emergencial e provisório, da defensoria pública da união e dá ou­
tras providências. 

De acordo com as incticações das lideranças, c nos termos dos 
§§ 4• e 5• do art. 2• da resclução n• 1189-CN, fica assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sOOre a matéria: 

Titulares 

L Coutinho Jorge 
2. Mansueto de Lavor 

3. Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

L Ruy Bacelar 
2.0nofre Quinan 

PFL 
3.Jônice Tristão 

PPR 
4. Louremberg Nunes Rocha 4. Lucídio Portella 

PSDB 
S. Dirceu Carneiro 

6. Jonas Pinheiro 

7. Eduanlo Suplicy 

Titulares 

L Ney Lopes 

2. João Natal 

3. Ibrahim Abi-Ackel 

5. Teotônio Vilela Filho 
PTB 

6. Valmir Campelo 
PT 

7. 
DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

L Vilmar Rocha 
PMDB 

2.~rici~ano 
PPR 

3. V asco Furlan 
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4. Sigmaringa Seixas 

5. ValdeoorGuedes 

6. Vivaldo Barbosa 

7. Sérgio Arouca 

PSDB 
4. Edmundo Galdino 

pp 
5. Marcos Medrado 

PDT 
6. Paulo Ramos 

PPS 
7. Roberto Freire 

De acordo com a resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 14112194- desiguação da comissão mista; 
Dia 15/12194- instalação da comissão mista; 
Até 14112/94 -praro para recebimento de emendas. praw 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 23/12194- praw final da comissão mista; 
Até 07/01195- praw no congresso nacionaL 
O SR. PRESIDENfE (Cl:!agas Rodrigues)- o senhor presi­

dente da república editou a Medida Provisória n• 758, de 9 de de­
zembro de 1994, que dispõe sobre os quadros de cargos do grupo-di­
reção e assessoramento superiores- das, da advocacia-geral da união. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da resolnção n• 1/89-cn. flca assim constituída :a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I 
SENADORES 

Titulares Suplentes· 
PMDB 

1. Cid Sabóia de Carvalho 1. Aluísio Bezerra 
2. Márcio Lacerda 2. Gilberto Miranda 

PFL 
3. Àirton Oliveira 3. Dario Pereira 

PPR 
4. Carlos Alberto De'Carli 4. Epitácio Cafeteira 

PSDB 
5. Jutahy Magalhães 5. Reginaldo Duarte 

PMN 
6. Francisco Rollemberg 6. 

PRN 
7. Aureo Mello 7. Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

1. Ney Lopés : 
I ' 

2. Freire hlmor 

3. José Bumett 

4. Sigmaringa Seixas 

5. Benedito Domingos 

6. Amaury Müller 

7. Sidney de Miguel 

BLOCO 
1. Mário Assad 

PMDB 
2. Armando Viola 

PPR 
3. Fãbio Meirelles 

PSDB 
4. Jabes Ribeiro 

pp 
5. Valdenor Guedes 

PDT 
6. Carlos Alberto Campista 

PV 
7. 

De acotúo com a Resolução n• l, de 1989-CN, Fica Estabe-
lecido O Seguinte Calendário para a Tramitação da Matéria: 

Dia 14112/94- Desiguação da comissão Mista; 
Dia 15/12/94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 15/12/94- prazo para recebimento de Emendas. prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 24112/94- Praw Final Da Comissão Mista; 
Até 08/01/95- Prazo No Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENfE (Cl:!agas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República Editou A Medida Proviaória n• 759, de 9 
de Dezembro de 1994, que Autoriza O Poder Executivo a abrir ao 
orçamento da seguridade social da União, em favor do Ministério 
da Integração Regional, Crédito Extraordinãrio no valor de R$ 
4370.914,00 (quatro milllões, trezen!Ds e setenta mil. novecentos 
e quatorze reais), para os fms que especifica. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4º-e 5' do Art. 2• da Resolnção N• 1/89-cn, flca assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

1. Gilberto Miranda 
2. Coutinho Jorge 

3. Carlos Patrocínio 

4. Carlos Alberto De'Carli 

5. Mãrio Covas 

6. Magno Bacelar 

Suplentes 
PMDB 

!. Ronan Tito 
2. Ruy Bacelar 

PFL 
3. Jônice Tristão 

PPR 
4. Esperidião Amin 

PSDB 
5. Almir Gabriel 

PDT 
6. Nelson Wedekin 

pp 

, 

7. Meira Filho 7. Rachid Saldanha Derzi 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

1. Jairo Carneiro 

2. Nestor Duarte 

3. Vi tório Malta 

4. Beraldo Boavenb.Ira 

5. Carlos Saot'Anna 

6. Giovanni Queiroz 

7. Regina Gordilho 

BLOCO 
1. Fãtima Pelaes 

PMDB 
2. Manuel Viana 

PPR 
3. João Rodo !f o 

PSDB 
4. Jabes Ribeiro 

pp 
5. Jofran Frejat 

PDT 
6. Carlos Cardinal 

PRONA 
7. 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN. Fica Estabe-
lecido O Seguinte Calendário Para A Tramitação Da Matéria: 

Dia 14112194- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15112194- Instalação da Comissão Mista; 
Até 15/12194 -Prazo para recebimento de Emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o Parecer sobre a Admissibilidade; 
Até 24112/94- Praw Final da Comissão Mista; 
Até 08/01/95 - Praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa. 

requerimento que sení lido pelo Sr. 1• Secret?.rio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•t.026, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1• do artigo 13 do Regimento Interno, re­

queiro que seja considerada como licença autorizada meu afasta­
mento dos trabalhos da Casa, nos dias ]•, 3, 4, 7, 8, 10, 16, 18, 22, 
25 e 28 de novembro de 1994, quando estive no Estado tratando 
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de assuntos politicos e administrativos da região amazônica. 
Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador Car· 

los De' Carli. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 

Requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 

período destinado ao Expediente. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I" Secre­

tário. 

É lidO e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.027, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alinea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a fun de que a matéria constante 
do item I seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador Na• 
borJúnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será feita a 
inversão solicitada. 

Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"107, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento fnterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n• 107, de 1994 (apresentado como conclusão de pa­
recer de Plenário, Relator: Senador Gilberto Miranda, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos), 
que autoriza a Prefeitura do Municipio de São Paulo a 
emitir Letras Financeiras do Tesooro daquele Município 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 13 último. 

Em votação o~Projeto, em turno único. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, na forma regimental, 
para encaminhar a votação. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, conversei 
com o nobre Senador Eduardo Suplicy, que solicitou ontem adia­
mento da votação, porque queria examinar, pelo menos por aillO&· 
tragem, os papéis de que trata esse projeto. 

Hoje, pela manhã, S.Ex• tinha pronta uma emenda aditiva, 
que já não pode mais apresentar porque a discussão está encenada. 
S.Ex• iria apresentá-la como sugestão ao Sr. Relator, Senador Gil· 
berto Miranda, mas parece-me que S.Ex• também não pode mais 
apresentar emendas ao seu relatório, em virtude de a discussão es~ 
tar encerrada. Se S.Ex" pudesse apresentar mais alguma modifica­
ção, ficaria o Senado impossibilitado de discutir a respeito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permite-me V .Ex' um 
aparte, porque hã precedente recente nesse sentido. 

O SR. EPIT ÁCJO CAFETEIRA - Permito-me não con­
ceder o aparte porque estou encaminhando votação e, nesse caso, 
parece.me que só disponho de um ou dois minutos no máximo. V. 
Ex• ~caminhe também a votação. Inclusive, não há aparte em en­
caminhamento de votação. 

Quero dizer també!11, Sr. Presidente, que o parecer do Ban-

co Central- e quem me centralizar nisso- diz: 

A utilização de recursos, obtidos por meio de co­
locação de tib!lo de que trata o§ z· desse artigo, que tem 
outra fmalidade que não a liquidação de precatórios ju­
diciais pendentes de pagamento, implicará a obrigatorie­
dade de a entidade emissora promover imediato resgate 
de tais tíb.Ilos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Ou seja, queremos 11engessar11 a Prefeitura de São Paulo? 
Penso que não tem sentido, Sr. Presidente. Ou tratamos todos por 
igual ou, então, não tem sentido o nosso mandato. Não podemos 
fazer com a cidade de São Paulo o que não fizemos com nenhum 
Estado, o que não fiZemos com nenhuma prefeitura. Isso, se me 
permite o nobre Senador Eduardo Suplicy, é uma retaliação com a 
cidade de São Paulo. São Paulo não merece isso, seja quem for o 
seu prefeito. Teve como Prefeita Luiza Erundina, e parte desse 
precatório 6 originário da sua administração, porque não pagou. 

Então, tudo isso só porque se trata de um adversário do no­
bre Senador Eduardo Suplicy? Não acredito que S. EJt' crie qual­
quer dificuldade a esse respeito. É claro que o Senador Suplicy lu­
tarã para ver se consegue modificar. 

Mas, se houvesse tempo, ainda assim, tenho certeza de que 
S. Ex' iria reconhecer que essa emenda aditiva iria colocar a sua 
cidade numa situação de constrangimento perante os municípios 
brasileiros. Seria transformar a administração em mero assunto po­
lítico, o que sei não 6 do feitio do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Ex' desculpas por ter me 
alongado neste encaminhamento de votação, posto que o tempo 
para isso é redozido e não permite apartes. 

O PPR encaminha favoravelmente à votação desse artigo e 
pede a sua Bancada para votar a favor. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Peço a palavra, Sr. Presi­
denle, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy para encaminhar a 
votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St's. e Srs. Se­
nadores, ontem, o Senador Gilberto Miranda proferiu o seu pare­
cer, onde há um parágrafo que diz: "chega-se à conclusão de que 
a Prefeitura de São Paulo, nos quatro meses, demonstrou ao Banco 
Central e a este Relator provas, depois de analisadas e votadas 
pelo Tribunal de Contas, de pagamento total do dinheiro para pre­
catórios.'' O nobre Relator reitera pouco depois a mesma posição, 
o que pode ser comprovado, como o fJZ, mediante as notas taqui­
gráficaa. 

Em verdade. se lermos com atenção o parecer do Banco 
Central, vamos observar que a utilização dos recursos decorrentes 
da emissão dos tib!los para fins de pagamentos de precatórias judi­
ciais tem sido, nlio inteiramente utilizada para tal fmalidade, e em 
~ escala. E por essa razão que faço uma sugestão ao Relator, 
Jâ que não cabe mais emenda aditiva. Conforme a Mesa informou, 
o Relator pode acatar a sugestão e apresentá-la sob forma de 
emenda. Isso oconeu recentemente, por ocasião da votação de 
tema relativo à privatização da EMBRAER, quando, por acorde, o 
Relator acatou sugestão. Estou propondo um acordo. Tentarei 
apresentar as razões pelas quais acredito que é importante que o 
Senador Gilberto Miranda aceite estas sugestões: 

1 - que se inclua no art. 1 O do Projeto de Resolução os se­
guintes parâmetros: 

§ L"- Autorização de que trata. o capul deste arti­
go somente poderá ser exercida caso a Prefeitura de São 
Paulo comprove junto ao Banco Central do Brasil a pie-
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na utilização dos recursos obtidos com a emissão de títu­
lo já autorizados através das Resoluções n• 10/92, 13/93, 
27/94 do Senado Federal no pagamento de precatórios 
judiciais de acotdo com o arL 33 das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 

Observem bem que só me refiro àquelas sobre as quais há 
valores pendentes. Em relação às anteriores, inclusive as referentes 
à Prefeitum Luíza Erondina, não há dúvida de que foi feita, pela 
demonstmção, a utilização devida. 

§ 2• - A PrefeitUill do Município de São Paulo 
deverá comprovar trimestralmente, junto ao Banco Cen­
tral do BiliSil, a utilização dos recursos obtidos com a 
emissão autorizada no caput desse artigo na finalidade 
desta autorização. 

Poderá mesmo o Senador Gilberto Miranda fazer uma adap­
tação, porque o que se pretende é sobretudo que haja uma de­
monstmção, uma regulamentação da Prefeitum ao Banco Central. 
A cada momento o Senado deve ser informado sobre o procedi­
mento devido. 

O art. 33 das Disposições Constitucionais Transitórias, em 
seu Parágmfo Único, diz que poderá emitir anualmente tjtulos da 
divida pública pam o pagamento de precatórios expedidos ante­
riormente à promulgação da Constituição, mas deixa expresso que 
tal emissão deverá dar-se no exato montante do dispêndio. Para re­
fmçar essa determinação, a Resolução n• 11/94 do Senado incluiu 
a seguinte disposição: 

A utilização de recursos obtidos por meio de co­
locação dos títulos de que !rata o § z· deste artigo em 
outra finalidade que não a liquidação de precatórios ju­
diciais pendentes de pagamento implicará a obrigatorie­
dade de a entidade emissora promover o imediato resga­
te de tais tímlos, sem prejuízo de rutras sanções cabíveis. 

As evidências de utilizações dos recun;os em outras fmali­
dades já foram por mim apontadas em 1993. Tais evidências surgi­
ram a partir do p111jeto de lei da Prefeitura do Município solicitan­
do à Câmara Municipal suplementação de vetbas para diversas 
obtas, oferecendo como origem os recursos obtidos com a emissão 
de títulos autorizados pelo Senado Federal. O mesmo foi relatado 
ao Presidente do Banco Central mediante oficios que encaminhei 
com base em documentos da própria PMSP. 

Bem. o que diz o relatório do Banco Centtal referido pelo 
Senador Gilberto Miranda? No§ 31. com muita clareza, está dito: 

A Prefeitura, portanto, deixa transparecer que 
existiria realmente saldo não utilizado de títulos, mas 
não apresenta o valor do mesmo. Segundo a Prefeitura, 
há. igualdade entre os valores emitidos em fases que 
ocorrem a posteriori, sendo o produto da venda dos tí­
tulos instrumento de gestão fmanceira. 

O SR. EPIT ~CIO CAFETEIRA -Sr. Presidente, o tempo. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Vou concluir, Senador 

Epitacio Cafeteira, mas o caso é importante. 
Fica claro que a Prefeitura está confessando a transgressão 

do § 4• do arL 15 da Resolução n• 11194. O que o Executivo muni­
cipal qualifica como instrumento de gestão fmanceira representava 
mais de 440 milhões de dólares em 26 de abril deste ano, segundo 
documento da propria Prefeitura enviado oficialmente à Câmara 
de Vereadores e assinados pelo Chefe. de Gabinete da Secretaria de 
Finanças do Município, Sr. Gilberto Bim Ross~ em 7 de junho 
passado. Os dados retirados do sif'.ema informatizado de execução 
fmanceira do Municipio indicam que o saldo não utilizado pam o 

pagamento de precatório se manteve acima de 380 milhões de dó­
lares até setembro último. 

Se não bastasse tal menção no· pa:recer, o item 33 volta a 
afirmar que, "mais uma vez, não foram apresentados dados para 
comprovar a utilização integral dos recurnos obtidos com a emis­
são dos títulos para o pagamento de complementos", quando co­
menta o parecer do Tribunal de Contas do Município relativo às 
contas da Prefeitum do ano de 1993. O· Banco Cenfral chama a 
atenção para o fato de que o Tribunal de Contas do Município se 
restringiu a analisar se os precatórios fomm pagos dentro do pmw, 
o que não esclarece a questão em tela. 

O § 2• procura introduzir no Projeto de Resolução ·a reco­
mendação que faço, que é exatamente .a recomendação- do parecer 
do Banco Central no sentido de se estabelecer regraS que possibili­
tem a posterior comp111vação do atendimento das fmalidades pre-
vistas na Constituição. · 

Assim, Sr. Presidente. é fundamental ·que· á emenda que · 
propus seja acatada pelo Senador Gilberto· Miiailda. 'Dessa fonna, 
está garantido o cumprimento das disposições legais que visam o 
controle do endividamento do setor público e conseqüentemente a 
garantia da estabilidade de preços na eí:ononiia, almejada pelas au' 
toridades monetáriaS. · · - · · · · · ' · · 

Essa é a sugestão que formulo ao Senador Gilberto ~­
da. Uina vez acatàda esSa sugestãO, ·sentir-me-ei em condições ·de' · 
votar favoravelmente ao projeto'ci:n tela:. ' 

O SR. PRESIDENTE (Chag~s Rodiigu~) ~.Desde que 
concorde, o nobre Relator poderá. ·oferecer:, nesta· altura, emenda.s; 
objetivando aprimorar o seu parecer. Aliás, poderia retificar o pao 
recer, incluindo ·a matéria. 'Mas à matéria só poderá.' ser objeto' de' · 
votação. desde que acolhida pelo nobie Rélàtor.' · · ' · · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. ·Presidente, peço a· 
palavra como Relator. 

O SR • .PRESIDENTE (Chagas ROdrigues)'- Concedo a 
palavra ao nobre Senador. · · · . · · . · · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, fico muito assustado·, d.epóis de ::lois àrios ·nesta 
Casa, quando assisto ~o no~re ,Se~or ·~&;do: Súplicf :~ter. : 
em disputa uma eleição que já aconteceu há d\>is anos, <4 qual saiu 
vitorioso o Prefeito Paulo Maluf. 

O Prefeito Paulo Maluf não é meu amigo, não é do meu 
Partido, não tenho com ~-. Ex:• .~laci9namento wssoal. ~<»: essas 
razões. sinl<>-me muito à vontade pam defender a Cidade.de São. 
Paulo- nasci em uma cidade do interior de São Paulo.-. embora 
seja um representante do Amazonas. 

São Paulo está se transformando .etll um jardim, com o tra­
balho e a seriedade do povo paulistano e de, todos os. brasileiros . 
que ali moram. 

Não posso concordar e nein aceitar, em 'hipótese ai8uma, ;I 
pen;eguição diária, diuturna, do Senador Eduardo Suplicy contra a 
Cidade de São Paulo. contm o Estado de São Paulo. É a primeira 
vez que vejo, desde que estou hesta Casa, alguém criando para o 
pnSprio Estado amarras. algué!it que quer cortar a flexibilidade 
para que se administre, e bem. os recursos, inclusive das precató­
rias. Esses recursos, se emitidos antes do pagamento, poderão cus­
tar mais em tennos de juros. Não é verdade a afrrmação do Sena­
dor Eduardo Suplicy, quando diz que 440 milhões estão em caixa 
da prefeitura. Não é verdade, JXmiUe·em 1993, ou seja, no ano de 
1994 o Tribunal de Contas ap111vou integmhnente as contas da 
prefeitum de São Paulo, inclusive o item que diz respeito ao paga­
mento das precatórias. com autorização do SeDBdo Federal. Então 
não é verdade. 

Não é vetdade também o§ 31; não é verdade o§ 33. 
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··O Sr;· Eduardo Supllcy - Como não é verdade o parecer 
do Banco Central? V .Ex' estâ afumando que o parecer do Banco 
Central não estã dizendo a verdade. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero dizer que para 
mim ainda o Banco Central é uma entidade séria, para mim ainda 
o Sr. Pedm Malan é um homem sério. O Dr. Alkimar Moura, a 
quem o Senador Eduardo Suplicy teceu os maiores elogios no dia 
em que foi sabatinado na Comissão de Assuntos Econômicos, afir­
mando que era um homem sério, um homem competente, que o 
conhecia como professor, e com quem havia se reunido durante 
quatro meses, foi quem assinou este relatório mandando ao Presi~ 
dente do Banco Central, para que aceite as ponderações e os valo­
res da Prefeitura de São Paulo. Ou V, Ex• acredita na equipe do 
Banco Central e no Dr. Alkimar Moura, ou V. Ex' está desdizendo 
totalmente isso. Em nenhum momento,.pam mim. tenho ou tinha 
dlívida sobre o Banco Central. 

Digo a V. Ex• que quando a relataria veio para as minhas 
mãos- e foi a mais_ longa_ que houve nesta Casa em termos de pre­
catório, e ela está em minhas mãos desde agosto- o Banco Central 
foi, como é e como sempre setá seriissim.o: atendeu ao requeri­
mento de inlormações; a Diretoria teve reunião comigo- o Dr. Al­
kimar Moora, ór. Jairo Cruz e seu adjunto- até às 23h, por vãrias 
vezes, para resolvermos fazer um relatório sério e competente a 
quatro mãos. Mais ainda, V. Ex' deveria dizer que, no meu relató­
rio, coloco que a dívida selá paga, ou seja, os precatórios serão 
emitidos em 8 parcelas. V. Ex'-oÍnitiu isso! 

Não estou dando carta branca à Prefeitura de São Paulo 
para que emita 606 milhões de reais; digo que a Prefeimra pode 
emitir 106 milhões de reais no dia 15 de dezembro, e pode, depois 
siiJ;l, emit4' 62 ~lhões e 500 !Jlil reais mensalmente, por oito me. 
ses. V. Ex' deveria ter .dito .i~so! Como também tomar público que 
sempre os títulos foram.emitidos pelo BANESPA. Mas nesse mo-­
mento em que o banco tem um problema de encaixe, tomei o cui· 
dado e discuti com o Banco Centml, e foi de ronrom acOrdo que 
decidimos que o BANESPA não fosse sobrecarregado. Para que o 
Banco Central não tivesse que vir a injetar mais dinheiro naquele 
banco estadual. tomei o cuidado para que, de acordo com a zelosa, 
coinpetente e séria equipe do Banco.Central, comandada por seu 
Presidente, juntamente ,coin o responsáve~ diretor da dívida, Dr. 
Alkimar Moura, fosse parcelado em 8 vezes o P."gamento dos pre­
catórios - o que nunca foi feito - e que a emissão ocorresse atra­
vés de bancos particulares. 

se V. Ex• ler o meU rélatórió verificará que o BANESPÀ. 
não ficará mais com os títulos e que pela primeira vez não será 
possível emitir tudo de uma vez. 

Agora, Senador Eduardo Suplicy, que V. Ex' seja um Sena­
dor zeloso, eu est.ru de pleno acordo com isso, mas que V. Ex' 

. queira engessar a Ptefeitura de São Panlo, que V. Ex' não acredite 
no Triblnal de Contas que analisou e aprovou as contas, não é 
possível. E com relação às precatórias, não é possível que V. Ex' 
não acredite no Banco Central. que fez o primeiro relatório e deu à 
Prefeimm de São Paulo sirnpleamente o direito de emitir R$24 mi­
lhões. Por quê? Porque desconhecia o assunto e não tinha uma au­
ditoria a respeito. Durante quatro meses tivemos negociações so­
bre isso e várias equipes do Banco Central foram, comandadas por 
Jairo Moura, a São Paulo fazer auditoria nas contas da Prefeitura e 
do Estado. O que aconteceu? Depois de quatro meses analisando 
as duas contas, eles não as aprovaram; aquela fan1osa emissão de 1 
bilhão e 700 milhões continua retida, continua a auditoria, mas re­
tificaram o seu parecer, admitindo que o primeiro parecer não re­
tratava a verdade e rnan.daram um novo parecer de onze laudas, sé· 
rio, íntegro, honesto, direito. E a questão foi negociada com oRe­
lator, ponto por ponto, ou seja, banco privado emitindo, emissão 

parcelada. Exigir mais zelo de parte do Banco Central e do R,""'rrtor 
é impossível. Ou acreditamos no Banco Central ou acredit:·. r~ ••• aa 
sua diretoria ou acreditamos na pericia que foi feita ou Ll -.~·;..a­
mos no Tribunal de Contas da União. ou não acreditamos em nada 
neste País. 

Está na hora de parannos de duvidar das institu lç~. ... .., do 
País. Porque para mim o Tribunal de Contas da União ç o Ha.r~co 
Central ainda são e continuarão a ser muito sérios. Senado:· h: .. Jar. 
do Suplicy. 

Por isso, não aceito, lamentavelmente, a sugestão de V. rx~. 
Peço ao Presidente que encan1inbe para a votação o met, re:~ 

la tório. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. citad" oo­

minalmente, na forma regimental, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. h" tem a 

palavra. Pediria apenas que. na medida do possível, fosse i~n·vt·. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Sem revi,." tio 

orador.)- Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, o Senador (il.l\~v·;,o 
Miranda afnmou aqui que eu não disse a verdade sobre o rei,:• ·.,o 
do Banco Centml. 

Vou reler o que está dito pelo relatório do Banco CcnL•al. 
de responsabilidade do Diretor Alkimar Ribeiro Moura. n~, .'', ~I . 
e com base não simplesmente no levantamento que o Verctdlr f~t 
por requerimento de inlormação à Prefeitura. 

Ressalto ao Senador Ronan Tito que o que foi expr< ·' ·1(1 
documento do Vereador Odilon Guedes, do Parti.do dos Te• · . .' ' 
dores, se baseia em dados obtidos emreqqerimento de tnfn-.;, ,,_. ··1. 

Portanto, informação oficial da Prefeitura Municipal de Sã·\ ' I· 1 

e em documentos da execução orçamentária da Prefeitur.J.. 
O que estã escrito no art. 31, ~sinado pelo Diretm , , : .. r 

Ribeiro Moura, que é um homem sério, é o seguinte: 

A prefeitura, por sua vez, defende~se :> 1
.: 1·1 

que todos os precatórios do 1 o ao 5° oitavos já f,,.. . ·~ .l· 
gos, embora alguns com correção total, e c·J1 -m 
correção parcial, restando apenas os complemenln.., ·t..ie 
estão sendo pagos à medida que são aprescnt.a.L!· A 
Prefeitura, portanto, deixa transparecer que ex isüri a r.:;.. J · 

mente saldo não utilizado de títulos, mas não apr..'• .. , n 

valor do mesmo. Segundo a Prefeitura. a igualdacl : , , ~~ 
valores emitidos e pagos ocorre a posterioi'i. s~?nr!· ' ,1 - ·, )... · 

duto da venda dos títulos instrumento dá gestão fi r .. ,,. 
Para fortalecer seu posicionamentO, mcr·.~·. ~ n 

parecer do Tribunal de Contas do Municip;.1 L. "l~o · 
Paulo que aprovou as contas do Prefeito Pauln ;,. duf 
para o exercício de 1993: 

Preste bem atenção, porque o que está dito no relat(kl' ~~o 
Tribunal de Contas não resolve a questão . 

( .•. )neste exercício, foi promovida audit•1r-.~ . · ,;-,. 
teve a confumação direta de cada Departamento l··· ,1i· 
vido, a posição dos precatórios, pagos e a pagar, · . ..:··i­
cando que os compromissos estão sendo rigorosar1~C1 •.e 

honrados nos prazos estipulados. 

Isto não significa que os recursos para o pagamenlo de pre. 
cat6rios judiciais estão sendo colocados para esta fmaiidade. i: as­
sim dizem os itens 33 e 34: 

Portanto, mais uma vez- e isto é para bom enlcn· 
dedor -, não foram ap:esentados dados para comprovar 
a utilização integral dos recursos obtidos com a emissão 
dos tíb.dos para pagamento dos complementos. Com re­
lação aos oitavos, contamos com os quadros apresenta­
dos a cada. pedido de nova emissão, que apresentam de· 
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monstrativo resumido dos valores pagos e eventual sal­
do existente, abatido a cada nova solicitação. 

Considerando que o mercado não vem se mos­
trando receptivo à colocação de novos papéis, e visando 
evitar questionamentos futuros sobre a efetiva utilização 
dos recursos obtidos com a emissão dos títulos, sugeri­
mos que, caso o pleito seja autorizado, a colocação se dê 
à medida que se ftzerem necessários os recurSoS, .. .'' - é 
exatamente essa a minha sugestão -" .. .realizando-se 
posterior comprovação da utilização dos mesmos para 
os fms a que se destinaram." 

Avalio até que seja adequada a proposição de transfonnar 
em oito parcelas, mas - complementando a sugestão - que tam­
bém seja feita a devida demonstração trimestralmente, que é um 
prazo razoável. O Senador Gilberto Miranda poderia até fazer ou­
tra emenda. Caso V. Ex• aceite outra emenda aditiva~ tendo colo­
cado a recomendação apenas no seu parecer, mas não na resolução 
-,poderia colocar como art. 3° que a Prefeitura do Município fique 
impedida de utilizar o BANESP A como custodiante dcs títulos re­
feridos no artigo anterior. Isso consta apenas como recomendação 
colocada no parecer, mas não na resolução; eu estaria de acordo 
que a sua recomenda_são fosse feita inclusíve na resolução. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de fazer apenas 
uma colocação. Ontem foi discutido o projeto e encerrada a dis· 
cussão; no entanto, hoje está se discutindo novamente o projeto. 
Estamos aqui para votar, ''Sim" ou ''Não". 

O Banco Central diz, por exemplo, que o mercado não está 
receptivo, neste momento, à compra de papéis. Não entendo como 
se possa vender papel à proporção em que vai aparecendo o preca­
tório, porque é muito melhor pata o Erário vender os papéis no 
momento em que eles estão em alta, e não quando tem de ser feito 
o pagamento. 

Não entendo por que se quer engessar São Paulo - volto a 
dizer-, mas desejo votar. Solicito a V. Ex• que faça cumprir, ao 
menos, o Regimento da Casa e suspenda a discussão do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, a matéria está em votação; portanto, qualquer Senador que o 
deseje poderá fazer uso do direito de encaminhar. 

Parece-me que o nobre Senador Ronan Tito pediu a palavra 
para encaminhar. 

O SR. Gll.BERTO MIRANDA - Sr. Presidente, gostaria 
de dizer a V. Ex• que, de acordo com a resolução e com o parecer 
do Banco Centrnl, este Rela!or parcelou em 8 vezes, aceitandc e 
colocando na resolução que sejam bancos particulares, porque as· 
sim combinei com o Banco Central e estou de acordo. 

Talvez o Senador Eduardo Suplicy desconheça como se 
processa uru pagamento. Gostaria de explicar a S. Exa que, tendo 
os processos corridos em julgamento em juízo, conseqüentemente, 
eles serão encaminhados para que sejam feitas as contas pela Con~ 
tadoria do Tribunal. Calculado o valor, a Prefeitnm tem que man­
dar os recursos e depositá· los para pagamento. Deposita·se com 
uma folha de recolhimento; essa folha vai ao processo; esse pro­
cesso é conferido e despachado. 

Meu Deus! Todos nós conhecemos o caos da Justiça brasi. 
leira, a falta de pessoal, de informatização e de recursos. Sabemos 
que qualquer defesa, qualquer recuiW, demorn dois, ttês, cinco 
anos. 

Pergunto a V. Ex-: cpmo a Prefeitura de São Paulo, que fa­
ria o recolhimento e o remeteria, poderia. trimestralmente, prestar 
contas de alguma coisa? Ela pode, sim, no fmal de auo, juutaudc 
todos os recolhimentos de cada processo, submeter·se ao Tribunal 
de Contas e fazer a colocação. 

Para isso, aceito a sugestão do Senador Eduardo Suplicy, 
como jã o tíuba feito. Já era minba colocação que seja banco parti­
cular, mas rejeito a outra e peço a V. Ex• que coloque em votação 
o Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex' aco­
lhe parcialmente a sugestão. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -·Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para encaminbar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, tenho dito aqui, 
repetidas vezes, que democracia não é a ditadum da informalidade. 
As regras da democracia são bem colocadas. O respeito às leis e às 
regras é que faz a diferença entre a democrn:cia e os regimes que 
optam pelo casuísmo. 

O que deseja o Senador Eduardo Suplicy é um casuísmo. 
S. Ex' está querendc transformar o Banco Central em Tribunal de 
Contas, ou seja. em fiscal da Prefeitura de São Paulo. 

Ora, a cada uma das entidades cabe uma responsabilidade 
limitada; assim como não cabe a nós, do Senado, certas verificaçõ­
es que deseja S. Exa, talvez recordando.se ainda do tempo em que 
era Vereador em São Paulo. Gostaria de lembrar ao Senador 
Eduardo Suplicy que S. Ex' já não é mais Vereador de São Paulo, 
que agora é Senador da República, ou seja. vereador federal e, por 
isso, tem que cumprir as disposições da Constituição, no que con· 
cerne ao Senado Federal. O que o Senado Federal vai verificar- e 
sober.mamente, porque é privativa do Senado Federal a decísão de 
se emprestar. liberar, aprovar, ou não - é a emissão dos precató-­
rios. E só isso .. 

No entanto, toda alegação que S. Ex' faz é baseada num Ve­
reador do PT. O Vereador faz uma denúncia. É aquela velha aren· 
ga de se estar protelando, procrastinando. 

Às vezes, o Senador Eduardo Suplicy esquece.se de que é 
Senador. Lembro-me disso ter ocorrido por duas vezes: uma, ago­
ra; a outra foi aquela em Nova Iorque, com o retratinbo. 

Mas S. Ex• agora é Senador e o que tem de verificar são as 
disposições constitucionais. Diz o art. 52 da Constituição que é 
privativo do Senado Federal dizer se empresta, se emite. E o art. 
33 das Disposições Constitucionais Transitórias dá toda a prefe­
rência para a emissão de precatórios. Diz S. Ex• que não foram pa­
gos todos os precatórios. Ao ler o relatório do Banco Central. ob­
servei que, efetivamente, a Prefeita Luíza Erundina não cumpriu o 
que deveria - pagou só alguns precatórios. Mas não cabe a min1 
fiscalizá.la! Não sou Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo! Não permito que esta Casa seja transformada em Câmara 
de Vereadores da cidade mais importante do Brasil - temos abri· 
gações maiores. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, num empréstimo que fizemos 
ao Estado do Ceará, o Banco Central remeteu para cá o relatório, 
pedindo para elevar o teto de endividamento. Ora, para os amigos, 
os favores da lei e, para os adversários, os rigores da lei. O que es~ 
tamos vendo nesse relatório? Ele foi baseado na denúncia de um 
Vereador ao Banco Centro! - para mim, indevida, pois teria de 
fazê-la ao Tribunal de Contas a que a Prefeitura de lá estã sujeita. 
A ele cabe fiscalizar. não ao Senador, e, muito menos. ao Senado. 

Não seí qual a opiníão do Relator, mas eu acolho essa SU· 

gestão de que não sejam entregues os títulos à custódia do BA-
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NESPA, mas, sim, a bancos particulares. Isso é uma questão de 
mercado, é uma questão de falta de encaixe neste momento. No 
entanto, entrar na fiscalização baseado em denúncia dos vereado­
res, isso cabe ao Tribunal de Contas de São Paulo, que, no passa­
do, se mostrou bastante diligente, inclusive não aprovando algu­
mas contas que lã foram apresentadas, não sei por quê. Vi até um 
bispo defendendo, numa emissora de televisão, que estavam certas 
as contas, mas o Tribunal dizia que não estavam e, para mim. vale 
a palavra do Tribunal. 

Sr. Presidente, devo dizer que a assessoria que o Banco 
Central faz é da maior importância para o Senado Fedeml, mas 
cabe privativamente ao Senado Federal decidir. Neste momento de 
dificuldade de recursos, o custo das rolagens das dívidas subiu 
para a estratosfera, cotii. a complacência, a conivência e a cumpli­
cidade do Banco Central. Hoje, todos os Estados e Municípios 
vêem as suas verbas engolfadas pelo Banco Cemral. Agora, repe­
tindo Severo Gomes, ou nós desestat.izantos algumas empresas, ou 
vamos chegar ao ponto de pedir que seja estatizado o Banco Cen­
tral. Não podemos mais suportar a conivência. a estratosfera em 
que se encontram os juros, a pretexto de conter o ímpeto inflacio­
nário, em um Governo que não cuida de uma política ftscal e tri­
butária, de uma política de exportação e importação, e quer segu­
rar tudo favorecendo os bancos. 

Então, penso que é da maior justiça que este Senado aprove, 
como o fez ontem. Quanto ao relatório do Ceará, o Banco afmnou 
que tinha esbarrado em um limite. Pedimos, temporariamente, o 
aumento do limite. Aos amigos, os favores da lei; aos adversários, 
os rigores da lei. O Senado não pode entrar nessa disputa provin­
ciana, municipal, paroquial. se nós aqui aprovamos todos os em­
préstimos, rolamos alguns empréstimos, às vezes, contrariando, in­
clusive, resoluções desta Casa, por conhecer o momento delicado 
e a dificuldade de recursos para os Erários municipais e estaduais, 
agora, neste determinado momento, estamos querendo, baseado 
numa denúncia de um vereador, obstar o desenvolvimento da cida~ 
de de São Paulo, onde vive o Senador Eduardo Suplicy - Estado 
onde houve eleições livres, tendo pcr:dido o Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Peço a palavra, Sr. Pre· 
sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAIIY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­
minhar a votação. Seul revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas 
para dizer que eu, pessoalmente, voto a favor, e encaminho, a mim 
próprio, para votar "sim" a este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esclareço aos 
Srs. Senadores que o nobre Relator acolheu expressamente no seu 
projeto o que já havia aceito no parecer. 

Consulto o nobre Senador Eduardo Suplicy se retira-o seu 
requerimento de votação nominal para a matéria? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não retiro, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o 

requerimento do nobre Senador Eduardo Suplicy. 
Como vota o Líder do PPR? 
O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- "Não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 

Líder do PFL? 
O SR. JOÃO ROCHA- "Não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 

Líder do PMDB? 
O SR. Gll..BERTO MIRANDA- "Não", Sr. Presideme. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 

Líder do f'f? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento do Senador Eduardo Suplicy foi rejeitado. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam com o aperfeiçoamento 

aceito pelo nobre Relator queiram permanecer sentados. (Pausa) 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, gostaria 

apenas de aprovar se houvesse a proposição por mim efetuada. Por 
isso, registro o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica registra­
do o voto de V. Ex'. 

A matéria está aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 

projeto, a matéria vai à Comissão Diretora para redação final 
Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo Sr. I' Secre-

tário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 306, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 107, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 107, de 1994, que autoriza a Prefeitura Mmicipal 
de São Paulo a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Município de São Paulo- LFTM-SP. cujos re­
cursos serão destinados à liquidação de precatórios judiciais pen­
dentes, de responsabilidade daquele Município. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente- Nabor Júnior, Relator- Le"Y 
Dias - Luádio Portcll!L 

ANEXO AO PARECER N'306, DE 1994 

Redação final ao Projeto de Resolução n° 107, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulga a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1994 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei. 
ras do Tesouro do Município de São Paulo - LFTM· 
SP, cujos recursos serão destinados à liquidação de 
precatórios judiciais pendentes, de responsabilidade 
daquele Muniápio. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São Paulo, nos termos 

da Resolução n• li, de 1994, do Senador Federal, autorizada a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro Município de São Paulo -
LFI'M-SP, destinadas à liquidação de precatórios judiciais pen­
dentes, de responsabilidade daquele Município. 

Art. 2° A emissão ora autorizada será realizada nas seguin­
tes condições: 

a) denominação: Letras Financeiras do Tesouro do Muni-
cípio de São Paulo - LFTM-SP: 

b) quantidade: 606.490.548 LFfM-SP; 
t) modalidade: nominativa-transferivel; 
d) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional- LFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2376, de 25 de no­
vembro de 1987; 

e) prazo: até cinco anos; 
I) valor nominal: R$1.000.00 (CETIP); (*) 
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(*)em decorrência desse valor de PU, as quantidades serão 
divididas por 1.000 (nril), de forma a adequar o valor financeiro da 
colocação; 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n" 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central; 

h) autorizaçãeJegislativa: Decreto n" 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989; 

i) previsão de colocação e vencimentos dos títulos a se­
rem emitidos por bancos particulares: 
Data-Base Vencimento Quantidade 
15-12-94 15-12-1999 106.490.548 
15-1-95 15-1-2000 62.500.000 
15-2-95 15-2-2000 62.500.000 
15-3-95 15-3-2000 62.500.000 
15-4-95 15-4-2000 62.500.000 
15-5-95 15-5-2000 62.500.000 
15-6-95 15-6-2000 62.500.000 
15-7-95 15-7-2000 62.500.000 
15-8-95 15-8-2000 62.500.000 

Total 606.490.548 

Tipo 
695000 
695000 
695000 
695000 
695000 
695000 
695000 
695000 
695000 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta días, a contar de sua 
publícação; 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os s~. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa). 
· Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 3: 

Votação, em turno único. do Requerimento ne 
554, de 1994, do Senador Mauricio Corrêa, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do artigo intitulado ''Itamar cresce muito 
como Presidente", publicado no Jornal Folha de S. Pau­
lo, edição de 12 de julho de 1994. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja a transcrição é solici-
tada. 

ITAMAR CRESCE MUITO COMO PRESIDENTE 

Arnaldo Jahor 

Da Equipe de Articulistas 

Amigos, s6 os profetas enxergam o óbvio. Eu não sou Nel­
son Rodrigues, nem profeta, mas o óbvio está aí, ululando, à 
nossa frente e ninguém diz nada: o Itamar é um bom presidente 
da República! 

Só nosso amor a um imaginário "salvador'\ da pátria e nos­
so desejo por eventos épicos (influências da 1V) é que não nos 
deixa ver isso. Esmiuçamos as fragilidades de Itamar e nunca suas 
vírtudes. 

Os defeitos de Itamar são quase ''virtudes" no mundo Cl1lel 

da política. Itat:D.ar·é 'uma forte riegação do pOlítico bmsileiro típi­
co. Ele não é sub-reptício. Ao contrário do colear réptil de quase 
todos, ele s6 diz a verdade, num país de mentirosos. Itamar sofre 
com a miséria. Já a maioria dos políticos se orgulha de uma insen­
sibilidade profissional que é até um charme cínico e cruel. a marca 
de uma "bela impiedade". 

Itamar não planeja jogadas. Ele é o antimalandro. E nem 
por isso Itamar é menos um ''típico brasileiro". Em nossa galeria 
de tipos, temos o malandro e temos também o simples, o ingênuo. 
Temos o espertalhão e temos o homem de "boa-fé", que na sua 
sinceridade pode alcançar uma sabedoria mais funda. 

O malandro conta com toda a nossa simpatia de netos de 
degredados. Nossa. literatura está cheia de adoráveis canalhas. 
Leonardo, de ''Memórias de um Sargento de Milícias'', Macunaí­
ma, o Pedro Malazartes, Galvez. suas espertezas, o jogo individua­
lista, o drible rápido, a navalha, a msteira, o marginal-her6i, o que 
leva vantagem em tudo, o rápido, o batedor de carteiras, o ventà­
nista, o vivo, o golpista, o capoeira, todos estes, principalmente no 
Rio (bezço burocrático de ex-capitallouvadora de mitos malemo­
lentes), são vistos com tolerância simpática aos heróis sem caráter. 

Já o Jeca Tatu, o simplório, o crédulo, o honesto sempre nos 
mataram de tédio. Foi preciso surgir Fernando Collor, o reforma­
dor autofágico de cosbJmes, seu fiel ajescudeiro e rop6logo prático 
PC Farias para nos dar indigestão com estes tipos de heróis pica­
rescos e picaretas. 

Itamar é um outro tipo brnsileiro. Nele se afivelam Policar~ 
po Quaresma, Mauuelzão, Geraldo Viramuodo, Afooso Celso, 
mais o regional que o urbano, mais .Mario de Andrade que Oswal­
do, tipos que têm uma prato-sabedoria de hotica que suplanta ara~ 
pídez malandra que sempre acaba perdendo. 

No fundo, sempre fomos um pais de "malandros-agulha", 
Sabem o que é isso? Perdoem-me a grossura do apelido carioca 
(que qualquer valjilbundo de botequim conhece), mas, afmal, cafa­
jestismo também é cultura. O malandro-agulha é aquele que "toma 
no buraco sem perdera linha". 

Fomos isso esses séculos todos: malandros-agulha. Que 
exemplo maior de ''malandro-agulha'' do que Co!lor, o homem de 
US$1 00 milhões, rico e jovem que jogou fora o poder sem perder 
a linha? Que temos sido, senão um povo de otários se pensando 
espertos? Depois de Collor, sú um outro tipo de politico podia to­
mar o poder. o rutro lado do mito, o manhoso-quase mofino, o mi­
neiro-de-esguelha, o classe média prudente, o sábio de fundo de 
armazém. Não foi por acaso que Collor o chamou, para ter seu 
oposto no Poder. 

Itamar acabou com o messianismo da Presidência. Itamar 
nos fez cair na real antes do ''real". Itamar foi o corte necessário 
em nossa onipotência imperial que nos fez eleger um Napoleão di­
gital. Itamar límpou ll!'ssa megalomania. 

Seus primeiros desejos foram ridicularizados: o Volks, o 
carro popular. Mas, que Primeiro Mundismo ridículo é este, que 
nos faz ambicionar "Tempras" e "Omegas", no rneio da calamida­
de da fome e mortalidade infantil? Ninguém ridiculariza os des­
lumbrados anúncios na TV da "modernidade" careta, para que 
poucos malandros-agulha paguem o dobro por uma carroça fais­
cante. Muito mais humana a lógica prudente de Itamar ambicio­
nando um carro popular para todos. Itamar aprofundou a consciên­
cia de nossa escassez. 

Sempre tive a sensação de uma certa injustiça cometida 
contra ele. A imprensa sempre foi muito mais violenta que os seus 
enus mereciam. Lembro que no dia em que convidou FHC para a 
Fazenda, saiu uma charge num jornal com ele, .ltéll"IJM, de "sapo" e 
FHC de ''principe''. Quem agüenta uma humilhação dessas? Itamar 
agüentou. 
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Criticamos em Itamar sua credulidade e sinceridade, porque 
elas são o espelho baço que não reflete nossa vaidade de. malan­
dros-agulha. Recebeu um país em pedaços e nos ofereceu suas dú­
vidas e fraquezas. A pátria criticou Itamar por seus erros e inge­
nuidades como se fôssemos uma ~lação de Lincolns e Kants. 
Somos um país com a classe dominante mais cruel e corrupta do 
universo, com um nivel de burrice que faz a pedra da Gãvea corar 
de humilhação. 

Quem foi melhor presidente que Itamar? Collor. Sarney. Fi­
gueiredo, a sólida capacidade de errar de Geisel, sua honestidade 
arrogante e inútil, a testa curta de Costa e Silva, a crueldade tortu­
rante de Medici? Quem? Quem nomeou FHC? Quem chamou Ru­
bens Ricupero? 

E, hoje, o país está aí. Com um Plano Econômico mais ra­
cional que todos os outros, arrancado a fórceps do ventre sórdido 
do Congresso fisiológico e dos corporativos. Itamar só ell'OU por 
indignação ou por incontinência afetiva. Itamar tem sido também 
um antídoto contra os delírios totalizantes, os rasgos de "generali­
dades" típicas do brasileiro. 

Teria o Plano FHC tido seu caráter (novo) de "processo" 
lento se não fosse a impaciência irritada e também o bom senso in­
teriorano de Itamar? Itamar deu um ritmo ansioso e prudente ao 
país. Itamar foi veneno e remédio para o Plano Real. Sem Itamar, 
talvez FHC tivesse se deslumbrado por tentações neoliberais que 
lhe acenavam obscenamente. Itamar foi o remédio caseiro contra o 
abusivo milagre das drogas internacionais. 

Assim como Itamar foi uma antítese a Collor, Rubens Ricu­
pero é o ftlho cristão de FHC com Itamar. Ninguém vencerá sua 
obstinação religiosa. "Deus está no detalhe'', dizia Guimarães Rosa 
na orelha de Itamar, implicando com o preço dos remédios. Deus 
está com Ricupero na luta contra a inflação. Lacan falou que "con­
tra o capital, s6 a santidade". 

Hoje vemos que o preço do pãozinho francês e do maca:n:ão 
têm mais transcendência que um trata.do de ciência política. Preci­
sávamos desta dosagem "antim.odema que Itamar fez para nos pro­
teger de fascínios apressados com a nova ordem mundial". 

Membros da equipe econômica já reclamaram de sua teimo­
sia, mas não teria ele sido a sentinela de senso conrum que os limi­
tou com uma fecunda vigilância? Ita.Dlar é a imagem do desamparo 
do brasileiro. 

Crédulo e desconfiado, afetivo e esperançoso, coloquial e 
chorão, mulherengo e inábil O episódio Ulian Ramos foi exem­
plar. No meio de uma orgia nacional, todos se escandalizaram por 
ele querer papar a menina. Ela era ótima. A pátria inteira ficou 
querendo empatar o presidente. Torço para que ele pape multidões 
de gostosas, nade num rio de piranhas, se amigue com mulatas 
transcendentais. 

A esperteza bruta é um orgulho nacjonal. Todo mundo se 
ufana de ser malandro. Itamar é o antídoto. E um "cordial" mesmo, 
sem a crueldade que esta cordialidade esconde. Muito criticado, 
este homem segue uma trilha moderna porque parcial, e talvez 
passe à história como o presidente que domou a inflação e recolo.. 
cou em bases humildes o minimismo moderno necessário para re­
tomarmos o desenvolvimento. Itamar é o anti D. Sebastião. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 82, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172,1, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador João Rocha, que dispõe 
sobre a concessão de subsídio vitalício especial aos ex­
Presidentes da República. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania) 

. À matéria foi oferecida uma emenda perante a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, no prazo regimental, que será 
lida pelo Sr. I • Secretário. 

É lida a s<guínte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Cessada a investidura no cargo de Presidente da República, 
quem o tiver exercido, em caráter permanente, fará jus. a título de 
representação, a um subsidio mensal e vitalicio igual à remunera­
ção do cargo de Presidente da República. 

§ 1° O pagamento do subsidio estabelecido neste artigo será 
suspenso durante o periodo em que o beneficiário estiver no exer­
cício de mandato eletivo, ou cargo em comissão, salvo direito de 
opção. 

§ 2• O presidente e os ex -Presidentes dos Poderes Legislati­
vos, .-Executivo e do Supremo Tribunal Federal, em caso de aci­
dente ou doença, serão custeados pelo Estado as despesas com o 
tratamento médico e hospitalar. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nos termos 
do art. 140, b, do Regimento Interno, desiguo o nobre Senador 
Lourival Baptista para proferir parecer sobre o projeto e a emenda, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sô e Srs. Senadores, vem a nosso ~xa-; 
me o Projeto de Lei do Senado n• 82, de 1994, por meio do qual o 
ilustre Senador João Rocha propõe a "concessão de subsídio vitali­
cio especial aos ex-Presidentes da República". 

De acordo com a proposição, o beneficio- de valor igual ao 
da remuneração do Presidente da República - será concedido em 
razão do exercício, em caráter pennanente, do cargo de Presidente 
da República. Por outro lado, o projeto prevê que não farão jus ao 
subsídio vitalício especial os que, mesmo exercendo a Otefia de 
Estado em caráter permanente, não concluam o mandato. 

Por fim, o PLS n° 82, de 1994, não se aplica aos subsídios 
concedidos aos ex-Presidentes da República com base no art. 184 
da Constituição Federal de 1967, coma redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 1 de 1%9, ou seja, esses subsídios continuarão 
sendo calculados com base nos vencimentos do cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 

O nobre preponente, Senador João Rocha, em sua justifica­
ção, argumenta que o fato de a Carta atual não dispor sobre a ma­
téria se deve à natureza infraconstitucional do tema. Além disso, 
sustenta que "a Nação deve assegurar aos ex-Presidentes da Repú­
blica condições de subsistência condizentes com a dignidade do 
cargo exercido" e que a ausência do subsídio significaria uma in­
congruência de tratamento para com o atual e os futuros Presiden­
tes em comparação com os que exerceram a Ote:ft.a. de Estado até 
1988 e que percebem o subsídio. 

Ao projeto, foí apresentada uma emenda pelo nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, que propõe a suspensão do pagamento do 
subsídio durante o exercido de mandato eletivo ou cargo em co­
missão, ressalvado o direito de opç.ãu, e prevê o custeio, pelo Esta­
do, das despesas com tratamento médico e hospitalar, em caso de 
acidente ou doença, do Presidente e ex -Presidentes dos Poderes 
Legislativo, Executivo e do STF. 

ll. Dos aspectos juridicos e da redação 

A proposição atende aos requisitos de constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa. 
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Embora a Constituição atual não tenha adotado o mesmo 
procedimento que a Carta anterior - de disciplinar a matéria do 
próprio texto constitucional- nada obsta que o assuniD venha a ser 
nonnatizado na legislação infraconstitucional. Além disso, para 
tanto, é adequada a iniciativa parlamentar, uma vez que não se Ira· 
ta de matéria elencada como de iniciativa privativa do Presidente 
da República (CF art. 61). 

ID.DoMérito 

O subsidio especial de um ex-Presidente é instituto reco­
nhecido em diversos países e faz parte da tradição republicana bra­
sileira. Trata-se de um beneficio destinado a garantir a subsistência 
digna a quem haja exercido o mais alto cargo da República - a 
CbefJa do Estado. 

A nova Constituição, entretanto, ao não mais disciplinar a 
matéria, produziu uma lacuna que, em boa hora, puden\ ser supri­
da a partir da proposição de iniciativa do nobre Senador João Ro­
cha. Por outro lado, se penlurar a ausência de legislação infracons­
tilucional sobre o assunto, produzir-se-á, ao final do mandaiD vi­
gente de Presidente da República, UDUl injusta diferenciação de 
lratamento entre o atual e os anteriores Chefes de Estado. 

Para que tal não ocorra, é oportuna a proposição sob exame 
e, portanto, merece ser acolhida também quanto ao mérito, com as 
alterações sugeridas pelo ilustre Senador Jarbas Passarinho, na 
emenda que apresentou. 

lV. Conclusão 

Em face dos argumentos apresentados, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n" 82, de 1994, nos termos pro­
postos pelo ilustre Senador João Rocl>a, acolhida a emenda do no­
bre Senador Jarbas Passarinho, que aperfeiçoa a redação do proje­
to, reslringe a acunmlação do subsidio com a remuneração de =· 
go eletivo ou em comissão, facuJtando, nestes casos, a opção, e es~ 
tabelece o amparo do Estado no tratamento médico e hospitalar, 
em caso de acidente ou doença. ao Presidente e ex -Presidentes dos 
Poderes Executivo e Legislativo e ao Presidente do Supremo Tri­
bunal Fedenll, ficando prejudicado o pan\gmfo único do art. 1", da 
redação original. 

SUBSTITUTIVO DE PLENÁRIO AO 
PROJETO DE LEI 00 SENADO N" 82, DE 1994 

Dispõe sobre a concessão de subsidio vilalído 
especlal aos ex-Presidentes da República e dá outras 
providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Cessada a investidura no cargo de Presidente daRe­

pública, quem o tiver exclcido, em caráter permanente, fará jus, a 
titulo de representação, a um subsidio mensal e vitalício igual à re­
muneração do cargo de Presidente da República. 

§ 1" O pagamento do subsidio estabelecido neste artigo será 
suspenso durante o período em que o beneficiário estiver no exer­
cido de mandato eletivo, ou cargo em comissão, salvo direito de 
opção. 

§ 2" O Presidente e os ex -Presidentes dos Poderes Legislati­
vo e Executivo e do Supremo Tribunal Federal, em caso de aci­
dente ou doença, terão custeadas pelo Estado as despesas com tra· 
lamento médico e hospitalar. 

Art. 2" O disposto nesta lei não se aplica aos subsídios con­
cedidos nos termos do art. 184 da Constituição Federal, de 1967, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n• I. 

Art. 3"- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sr. Presidente, meu voto é favorável ao projeto, bem como 

à emenda do eminente Senador Jarbas Passarinho, nos termos do 
substitutivo que foi apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto e à emenda, nos termos do 
substitutivo que apresenta. 

A matéria ficará sobre a mesa durante 5 sessões ordinárias, 
a fim de receber emendas, nos tennos do art. 235, TI, nd", do Regi­
mento Interno. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, é possível fazer 
uma intervenção sobre este tema? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Por ora, não. 
Foi aberto prazo para oferecimento de emendas. A matéria será 
discutida oportunamente. 

O Sr. Eduardo Supticy- Sr. Presidente, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 1: 

SUBSITlUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DELEIOOSENAOON"179,DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n• 179, de 1990 (n" 
202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fernando 
Hcorique Cardoso, que dispõe sobre o regime do presta­
ção de serviços públicos pela iniciativa privada, previsto 
no art. 175 da Constituição, e regula a concessão de obra 
pública 

- Parecer proferido em Plenário, Relator. Senador 
José Fogaça, em substituição às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômi· 
cos, favorável ao Substitutivo da Câmara. oom requeri­
mentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Servi· 
ços de Infra-Estrutura) 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça que apresente pare­
cer em substib.Iição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e à Comissão de Assuntos Econômicos~ 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, parece 
que o Relator não se enronlnl no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sendo assim, 
a Presidência, na fotma regimental, art. 175, "e'\ retira a matéria 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, convo­
cando sessão extraordinária a se realizar hoje, às 13b09min, com 
a segui.nle 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"96, DE 1991 
(Iucluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art.172,I,doRegimentolntemo) 

Discussão em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
96, de 1991 (n" 3.998/84, na Casa de origem), que autoriza a 
União a doar à Região Escoteira do Rio Grande do Sul, filiada à 
União dos Escoteiros do Brasil, o imóvel que menciona. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Fogaça, em substituição à Comissão de Constituição Justiça 
e Cidàdanill. 
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-2-
PROffiTO DELE! DA CÂMARA N°37,DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara no 37, de 1994 (n° 4.15<Y93), na 
Casa de origem, de iniciativa do Presidente da República, que dá 

nova redação ao art. 1° da Lei n° 6567, de 24 de setembro-de 
1978, alterado pela Lei n° 7.312, de 16 de maio de 1985. (Depend­
endo de parecer da Comissão de Serviços de Infra-Eslnllura.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - EstA encerra­
da a sessão. 

(Levanta~se a sessão àsl3h8min.) 

Ata da 1978 Sessão, em 14 de dezembro de 1994 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Chagas Rodrigues e Jacques Silva 

ÀS 13 HORAS E 9 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Airton Oliveim- Albano Franco- Alfredo Campos- Aluí­
zio Bezerra - Amir Lando - Aotonio Mariz - Carlos Patrocinio -
César Dias - Chagas Rodrigues- Cootinho Jorge- Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Edoardo Suplicy - Epitá­
cio Cafeteim - Flaviano Melo- Francisco Rollemberg- Garibaldi 
Alves Filllo- Gilberto Miranda - Guilllerme Palmeim - Hugo Na­
poleão- Jrapuan Costa Júnior -Jacques Silva -Jarbas Passarinho 
-João Calmon- João Rocha- Joaquim Beato- Jonas Pinheiro­
Jônico Tristão - Josapbat Marinho - José Fogaça- José Richa­
José Sarney - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Levy Dias -
Louremberg Nuoes Jl.ocba- Lourival Baptista- Lucídio Portella­
Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Be­
nevides - Meira Filllo - Moisés Abrão - Nabor Júnior- Nelson 
Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares -
Pedm Simon- Reginaldo Duarte - Ronan Tito - Ruy Bacelar­
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.029, DE 1994 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, c do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n° 82, de 1994, 
que "dispõe sobre a concessão de subsídio vitalício especial aos 
ex-Presidentes da República". 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador Mau· 
rido Corrêa- Jonas Pinheiro- Odacir Soares- Áureo Mello­
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esse requeri­
mento serâ votado ap6s a Ordem do Dia, na forma do disposto 110 

art. 340, inciso ll, do Regimento Interno. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas para um esclarecimen­
to: na sessão anterior, V. Ex• disse que terlamos o prazo de cinco 
sessões para apresentação de emendas. Solicito compreensão por 
parte daqueles que subscreveram esse requerimento de urgência 

porque se trata de uma decisão importante. Eu gostaria, inclusive, 
de apresentar emendas. Diz..se, no projeto, que hâ ootros países 
que concedem tal pensão, mas não se menciona quais. 

Tem havido reações, em meio à opinião pública, com res­
peito a pessoas que ocuparam cargos de importância na vida públi­
ca e que, muitas vezes pelas circunstâncias de suas vidas politicas, 
acabam acunmlando diversas aposentadorias. 

Estoo cogitando apresentar emenda a essa proposição no 
sentido de que os ex-presidentes, para fazerem jus a essa provável 
pensão, não possam receber outra aposentadoria de qualquer esfe­
m da administração a qualquer titulo, para que não haja essa acu­
mulação que muitas vezes tem causado uma reação negativa da 
opinião pública, em vista da simação dificil por que passa a maio­
ria do povo brasileiro e dos próprios aposentados. 

Proponho que se reflita um pouco mais sobre a matéria, 
mesmo porque o pr6prio Presidente da República tem se preocu­
pado com questões como a da defmição do salário núnimo. Quan­
do se discutem propositums relativas ao salário mínimo e aos di­
reitos dos aposentados, sempre se demanda tempo para adiar a 
proposição. Sugeriria que um projeto dessa namreza, em beneficio 
até do Presidente da Rep6blica, não fosse aqui aprovado sem uma 
reflexão mais acenmada por parte do Senado. 

Portanto, não sou favorável ao requerimento de urgência e 
faço esta pondemção aos autores do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço ao 
Plenãrio que, se for aprovado esse requerimento, a matéria só en­
trará em votação na sessão de amanhã. sendo assegumdo o direito 
de oferecimento de emendas até o encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.030, DE 1994 

Senhor Presidente 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno do Senado Fedem!, para o Projeto de Lei da Câmara 
n° 130, de 1994 (n° 2.120/91, na casa de origem) que "dispõe so­
bre o seiViÇO de TV a Cabo e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - João Rocha -
Cid Sabóia de Ca"alho - Ney Maranhão -Jonas Pinheiro -
Magno Bartelar - Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esse requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia. na forma do disposto no 
art. 340, inciso ll, do Regimento Interno. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"96, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia. nos temtos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 96, de 1991 (n• 3.998/84, na Casa de ori­
gem), que auloriza a União a doar à Região Escoteira do 
Rio Grande do Sul, filiada à União dos Escoteiros do 
Brasil, o imóvel que menciona, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. 
Senador José Fogaça, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, ll, d, do 
Regimento. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 96, DE 1991 
(N• 3.998194, na Casa de Origem) 

Autoriza a União a doar, à Região Escoteira do 
Rio Grande do Sul, filiada à União dos Escoteiros do 
BrasH, o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica a União autorizada a doar, à Região Escoteira 

do Rio Grande do Sul, filiada à União dos Escoteiros do Brasil, 
um terreno, com a respectiva edificação, situado no "balneário 
Vila Elza", zona urbana da sede do Município de Guaíba, no Rio 
Grande do Sul, constituído dos lotes n•s 72 (setenta e dois), 73 (se­
tenta e três) e 74 (setenta e qualro); da quadra "G", com área de 
2.700m2 (dois setecentos melros quadrados)Jocalizado no quarte­
rão formado pelas Avenidas Assis Brasil e General F1ores da Cu­
oba e pelas Ruas Cbardonau de Freitas e Raul Pilla, medindo 45m 
(quarenta e cinco) metros de frente, ao Norte, sobreo alinhamento 
da Avenida General Flbores da Cunha, 45m (quarenta e cinco) 
metros nos fundos, ao Sul, na divisa com os lotes n°s 80 (oitenta}, 
8Hoittmta e·um) e 82 (oitenta e dois); pór 60m (sessenta) metros 
de extensão da frente aos fundos em ambos os lados, confrontan­
do-se: a Leste, com o lote n° 71 (setenta e um) e, a Oeste, com ali­
nhamento da Rua Raul Pilla, 

Art. 2° A área descrita no artigo anterior e respectiva edifi­
cação deverão, sob pena de reversão ao patrimônio da União, ser 
destinadas exclusivamente às atividades escoteiras como sejam: 
escola de formação e adestramento de chefes escoteiros, acampa­
mentos, reuniões e concentrações escoteiras, com vistas à forma­
ção fisica, moral e intelechlal da juventude sob os influxos da dou­
trina escoteira. 

Art. 3° A doação ora autorizada será feita com as cláusulas 
de inalienabilidade e impenhorabilidade, devendo os bens doados 
reverterem ao patrimônio da União caso lhes seja atribuída desti­
nação diversa da prevista no artigo anterior. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ar. 5° Revogam-se as disposições contrário. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"37, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara n• 37, de 1994 (n• 
4.!5QI93), na Casa de origem, de iniciativa do Presiden­
te da República, que dá nova redação ao art. 1 c da Lei n° 
6.567, de 24 de setembro de !978, alterado pela Lei n• 
73!2, de !6 de maio de 1985.(Dependendo de parecer 
da Comissão de Serviços de lnfra-Estrutura.) 

Nos teiDlos do art. 140, "b•\ do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Jacques Silva para emitir parecer, em substituição 
ã Comissão de SerViços de Infra-Estrutura. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB-GO. Para emitir pare­
cer) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, após aprovação pela 
Câmara dos Deputados, foi submetido à apreciação da Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal o Projeto de Lei da 
Câmara n• 37, de 1994 (N° 4.150-B, de 1993, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 1• da Lei n• 6.567, de 24 de setembro 
de 1978, alterado pela Lei n• 7312, de 16 de maio de 1985. 

Pela Lei 6.567178, as jazidas de substâncias minerais de 
emprego imediato na construção civil (enquadradas na Classe II a 
que se refere o art. 5• do Decreto-Lei 227/67 (C6digo de Minera­
ção), as argilas empregadas no fabJ:iço de ç_crrâmica verme.lha e o .. 
calcário dolonúticó empregado como corretivo de solos na agricul­
tura, seriam aproveitados exclusivamente no regime de licencia­
mento. O art. 12 da mesma lei previa, no entanto, a possibilidade 
de essas mesmas substâncias serem exploradas sob os regimes de 
autorização de pesquisa e de concessão de lavra, mediante propos~ 
ta fundamentada do Ministro das Minas e Energia, por motivo de 
interesse do fomento da produção mineral do pais. 

O Projeto em questão elimina a restrição com relação à ex­
ploração unicamente pelo regime de licenciamento e também ex­
plicita quais as substâncias que fazem jus a esse tratamento mais 
flexível por ele introduzido. 

O Ministro das Minas e Energia, autor do Projeto, defende 
na Exposição de Motivos n° 99/MME, de 3-6~93, que essa "pro­
posta adequa este segmento do setor à extinção das classes de jazi­
das já estabelecida para as outras substâncias minerais e, especial~ 
mente, faz retomar o regime dual de exploração e aproveitamento 
das rochas britadas de emprego imediato na construção civil e dos 
calcários usados como corretivo de solos na agricultura." O Minis­
tro justifica essa iniciativa dizendo que dessa forma estar-se-á 
abrigando sob regramento juridico, parte significativo das práticas 
arualmente existentes desassistidas de respaldo legal. 

O autor tem toda razão quando conclui que essa maior fle­
xibilidade no tocante à exploração das substâncias minerais para 
uso imediato na construção civil irá propiciar uma maior oferta e 
competição no setor. 

Diante do exposto, e considerando o relevante papel desem­
penhado pelas empresas e pelos trabalhadores envolvidos nesse 
setor, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n• 37, de 1994. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer é 

favorável ao projeto. 
A matéria ficará sobre a mesa, durante cinco sessões ordiná­

rias, a ftm de receber emendas, nos termos do art. 235, ll, d, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento no 1.029, de 1994, de urgência 
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para o Projeto de Lei do Senado n• 82, de 1994. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a CJl!e se refere figurará na Ordem do Dia da se­

gunda sessão ordináÕã subseqüente, nos tennos do art. 345, ll. do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrignes)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n° 1.030, de 1994, de Urgência 
lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n• 130, de 
1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA)- Sr. Presi­

dente, peço um esclarecimento quanto ao projeto, porque há dois 
projetos e eu gostaria de falar sobre um deles antes da votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrignes)- V. Ex' será 
esclarecido. 

O requerimento referente ao Projeto de Lei da Câmara D0 

130 diz: 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, d, 
do Regimento Interno do Senado Federal, para o Projeto 
de Lei da Câmara n° 130, de 94, que dispõe sobre o ser­
viço de TV a cabo, e dá Outras providêD.ci8s. 

Trata-se, agora, do requerimento de urgência. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, solicito 

a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrignes) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, esse projeto é resultado de um esforço conjunto de 
diversos representantes da sociedade para regulamentar essa maté­
ria, que é da maior importância para o País. 

Toda a engenharia utilizada para a edificação desse prédio, 
que representa um projeto dessa importância, V. Ex~ sabe e já de­
clarei nesta Casa, foi baseada em um ponto muito importante: a 
instalação do Conselho Nacional de Comunicação. Para a sobrevi­
vência desse projeto, para que ele tenha algum significado, é abso­
lutamente necessário que seja instalado este Conselho- o que foi 
determinado pela a Constituição- em um prazo de 120 dias após a 
sua criação; estamos, portanto, desobedecendo a Constituição Fe­
deral há aproximadamente três anos. Fui informado, pela primeira 
vez - quando levantei a questão a respeito da aprovação futura 
desse projeto e agora, estamos praticamente na iminência da sua 
aprovação- que as Lideranças finalmente estariam se entendendo 
para que fosse instalado esse Consellio, com a votação, pelo Con­
gresso, dos nomes que o comporão. Infelizmente, não tive mais 
nenhuma informação a esse respeito. 

Tenho uma grande preocupação Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ao ver que um assunto dessa importância não merece a aten­
ção do Congresso para ser votado. Mas não tem nenhuma impor­
tância! Estamos aqui tratando de quê? Esse requerimento 1e ur­
gência é sobre o quê? 

Esta matéria é da maior importância para o País, porque as 
grandes empresas de telecomunicações já estão concentrando o 
poder desses novos meios de comunicação, através de cabos, de 
satélites, nas mãos de uns poocos. As concessões são inúmeras 
para essas estações a cabo e quase não existe uma restrição maior. 

As grandes empresas estão comprando a participação acionária de 
pequenos empresários desse setor. 

Não há democracia possível neste País se continuarmos 
agindo dessa maneira, sem nenhuma preocupação quanto às con­
cessões de rádio e de televisão no Brasil; não há democratização 
da informação neste País e, não havendo democratização da infor­
mação, não haverá a verdadeira democracia. E o mais grave é que 
esta situação, cada vez mais, está piorando; cada vez mais a con­
centração de poder fica nas mãos de uns poucos. Como se faz elei­
ção quando os meios de comunicação são controlados por interes­
ses econômicos, políticos ou pessoais? 

Criam-se mitos. Já houve um presidente criado pela mídia e 
há fatos criados pela mídia constantemente- ainda hoje os temos. 
Destroem-se imagens de adversários, através dos donos, dos pode­
rosos desses meios de comunicação, com o nosso silêncio absolu­
to. Nós é que temos a obrigação de ftcar atentos a essas questões, e 
não há ninguém atento a isso. 

Nessas 48 horas que ainda tenho de mandato, continuarei 
me manifestando contra essa situação. É uma luta inglória, que 
não tem nenhuma possibilidade de se tomar vitoriosa, mas, até o 
fim, deixarei registrada a minha palavra de protesto contra o 
que está acontecendo neste País, com a omissão criminosa do 
Legislativo. 

Muitas vezes somos criticados, mas não vi nenhuma critica 
da imprensa a esse respeito, ~e interessa aos seus donos que 
essa situação assim continue. É importante que continuem a sua 
missão para que possa haver a manipulação da opinião pública 
através dessas famílias. Isso é importante para a elite de poder que 
controla este Pais há tantos anos. No entanto, quando chegam as 
eleições, são os mais sacrificados que mantêm a elite no poder, 
exatamente por causa da propaganda massüicante que diariamente 
é veiculada por essas televisões. 

A consciência estã anestesiada: diz-se que todos estão feli­
zes, que as circunstâncias por que passam as populações e os ma­
les que sofrem vão ser resolvidos satisfatoriamente por esses que, 
bã tantos anos, dirigem este País e nada conseguiram resolver. 

Sr. Presidente, sei que é inútil falar. Essa abóbada não faz 
com que ressoe o que digo há tanto tempo: o desinteresse e a 
omissão são fatos perversos que se praticam neste País contra a 
democracia. 

Fazemos discursos bonitos sobre democracia neste País. Es­
cuto palavras contra a miséria, contra a desproporção entre os salá­
rios. É muito fácil falar sobre isso. O problema é a prática. Temos 
que permitir que o povo seja informado corretamente sobre o que 
se passa, para decidir o que é certo. E não é possível decidir certo 
quando se esconde a verdade de acordo com os interesses políticos 
e econômicos daqueles que controlam os meios de comunicação. 

Sr. Presidente, luto contra moinhos de vento, mas vou fazê­
lo por mais 48 horas. Depois, se Deus quiser, outros vão continuar, 
porque serei apenas um cidadão, exercerei o meu mandato decida­
dão e o direito de escolher aqueles que considero os melhores. 

O Sr. Chagas Rodrigues, ] 0 Vice-Presidente, dei· 
xa a cadeira da presidência,que é ocupada pelo Sr. Jac­
ques Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - Em votação, por­
tanto, o Requerimento n• 1030/94. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente; peço a palavra pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Jaques Rodrignes)- Tem V. Ex' a 
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palavra. 
O SR. RONAN TITO - (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presjdente, não quero atrapalhar a vota­
ção; quero apenas solidarizar-me com. o Senador Jutahy Magalhã­
es: ou colocamos parâmetros para a imprensa ou a imprensa conti­
nuarã acima do bem e do mal. E, acima do bem e do mal, nada na 
democracia pode ficar. A maioria das distorções que estamos vi­
vendo é causada por isso. 

Por falar nisso, Senador Jutahy Magalhães, e o nosso Con­
selho Superior de Comunicação? Pois é. 

Outro dia. vi duas senhoras muito respeitosas e muito res­
peitadas, Derri Gonçalves e Hebe Camargo, escmchando o Con­
gresso. No fmal, terminaram com um palavrão. Temos a prerroga­
tiva de retirar o SBT do ar. Por que não o fazemos? Um diazinho 
só. Não faria mal nenhum. 

Toda denúncia, quando é nominada, respeito. "O Senador 
R<?nan Tito prevaricou11

• Perfeito. Respeito profundamente. Posso 
defender-me, nesse caso, porque a denúncia foi nominada. Mas e a 
denúncia insidiosa, sobre toda uma classe, num determinado mo­
mento? Como vamos construir a democracia? Com os radialistas, 
com os homens de televisão? Tentamos. 

Falou-se: ''A democracia não dã certo, os políticos não ser­
vem". Colocaram os militares no Poder. Não foi assim? Todos as­
sistimos a esse fUme. Em relação aos militares, vimos o resultado: 
115 bilhões de dólares de dívida e não se sabe para onde foi esse 
dinheiro. Bem. e agorn, o que vamos fazer? V amos inventar a roda 
ou vamos fazer como todos fizeram, ou seja, construir a democra­
cia. E a democracia se constrói com política. 

Denunciar a classe como um todo! Fico, ãs vezes, initado, 
quando se denunciam, por exemplo, os médicos. Sabemos que a 
maioria da classe médica é composta de gente da melhor qualida­
de, assim como os advogados, os operários, assim como qualquer 
classe. Deve-se nominar o médico, denunciá-lo inclusive judi­
cialmente. Assim também deve ser feito com a política e com 
os politicos. 

Nossa imprensa vende muitos jornais, muito papel pintado, 
principalmente porque n6s nos acovardamos. Temos uma lei de 
imprensa - o Relator é o Senador José Fogaça - que estã dormi­
tando na Câmara dos Deputados; temos o Conselho Nacional de 
Conrunicação, também votado nesta Casa e também dormitando. 

Enquanto o Congresso Nacional não colocar limites, a im­
prensa vai farurar sobre quem? Qual a repercussão que teve o jul­
gamento do Sr. Collor? Qual foi? Uma reperrussão tímida. 

De repente descobriram, como na fábula de La Fontainne, 
que o burro é que deveria pagar todas as penas. O burro velho que 
pastou a grama do convento. Eis aí Hurnberto Lucena. .. E alguns 
Senadores e Deputados dizem: "não se pode votar a anistia". So­
mos 415 que publicamos - usufruindo de um clireito nosso - as 
nossas cotas. "Mas não publicamos calendários"! Então, fariseu, o 
que foi que publicou? Retrucam: "posso publicar o que penso que 
devo". Imagino, então, que o outro não pode publicar aquilo que 
ele deve. Maravilha, não é? Enquanto isso. faz-se um escarcéu em 
todo o País_, porque o Senador Humberto Lucena, homem de vida 
ilibada, 40 anos de mandato, vida pobre e honrada, mandou impri­
mir calendários. E temos de cassar. 

E o que a imprensa diz do Dr. Collor e dos seus asseclas, ou 
da sua turma, ou da sua gang? Pouca coisa. 

Quero apenas apoiar ao Senador Jutahy Magalhães e dizer 
que é assim mesmo. Devemos colocar limitações ao poder da im_. 

prensa, porque não existe no mundo nenhum País democrático, ci­
vilizado e desenvolvido em que um homem sÓJX>Ssa ter rádio, te­
levisão e jornal. Nenhum grupo. Não existe. E proibido pela lei. 
Para quê? Para se colocar limites. Aqui bldo é permitido, inclusive 

aos jomalistas denegrir o Congresso Nacional, a classe politica 
sem nominar, sem fazer denúncias verdadeiras. 

Outro dia disseram que estávamos em operação tartaruga, 
sendo que, naquele dia, votamos 12 projetos de lei - creio que 
mais do que a metade do que votou o Congresso norte-americano 
durante todo o ano passado. Mas, segundo a imprensa, estamos 
num passo de tarta..11ga. 

Não queria que ficasse só o Senador Jutahy Magalhães 
como a voz que clama no deserto. O Senador Ronan Tito quer car~ 
regar a mala do Senador Jutahy. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Pessoalmente con­
cordo com o oportuno registro de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarques Silva)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, pediria a V. Ex a so­
licitasse da Presidência do Senado informação a respeito do preen­
chimento das vagas do Conselho Nacional de Comunicações. Eu 
gostaria, se estiver aqui antes da votação desse projeto, de ter essa 
infozmação com absoluta certeza, porque, se não votarmos a insta­
lação do Consellio, votarei contra o projeto, por mais importante 
que seja a sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - O Senador 
Humberto Lucena, há quinze dias, fez uma reunião com to­
das as Lideranças da Casa e com o Presidente da Câmara, 
Inocêncio Oliveira, pedindo a indicação dos membros. Acre­
dito, no entanto, que não foram aceitos todos os nomes indi­
cados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, não 
quero dialogar com a Mesa, porque não tenho o direito. Mas é 
essa a desculpa de sempre. Há três anos vimos desobedecendo 
ã Constituição que determina que façamos isso. Mas a desculpa 
é sempre esta: não há consenso quanto a todos os nomes a serem 
apresentados. 

Ora, para que existe democracia? Democracia não é para 
estabelecer a maioria?! Se há interesse em escolher, escolha-se 
e vote~se pela maioria. Cumpra-se a Constituição. Não fiquem 
protelando, porque há interesse em não fazer. É por isso que 
denuncio. Não querem fazer! E sempre essa desculpa. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão extraordinária a realizar-se hoje ãs 13b4lmin. a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
MENSAGEM W 398, DE 1993 

N° 834193, na origem, do Senhor Presidente da República, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 1993 
(n' 5.079/85, naquela Casa), que altera a denominação do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silvas) -Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13h40min.) 
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Ata da 198a Sessão, em 14 de dezembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Jacques Silva 

ÀS 13 HORAS E 41 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Airton Oliveira - Albano Franco -
Aluizio Bezerra - Amir Lando - Antonio Mariz - Carlos Patrocí­
nio - César Dias - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira- Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy­
Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Ga­
ribaldi Alves Filho - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão- lrapuan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas 
Passarinho- João Calmon- João Rocha- Joaquim Beato- Jonas 
Pinheiro- Jônice Tristão- Josaphat Marinho- Josê Fogaça- José 
Richa - Josê Sarney - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Levy 
Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucidio 
Portella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Mauro Benevides - Meira Fillio- Moisés Abtão- Nabor Júnior­
Nelson Carneiro - Nelson W edekin - Ney Maranhão - Odacir 
Soares - Pedro Simon - Reginaldo Duarte - Ronan Tito - Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento 9Ue será lido pelo Sr. Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.031, DE 1994 

Requeiro nos termos do art. 281 do Regimento Interno a 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para inclu­
são em Ordem do Dia da Mensagem n" 376, de 1994, do Senado 
Federal, 11do Senhor Presidente da República à considemção do 
Senado Federal o nome do Senhor Pérsio Arida para exercer o car­
go de Presidente do Banco Central do Brasil". 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador João 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- A matéria a que se 
refere figurará. na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 1.032, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, do 

Regimento Interno, para a Mensagem n" 351, de 1994, pela qual o 
Sr. Presidente da República solicita autorização do Senado para o 
lançamento de Bônus da República Federativa do Bmsil no exte­
rior, bem como a contratação de agente fmanceiro pam a efetiva­
ção da medida 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - João Rocha -
Jonas Pinheiro- Jacques Silva. 

REQUERIMENTO N" 1.033, DE 1994 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, para 
o PLC n" 123/94, que "altera o art. I" da Lei n" 6.463, de 9 de no-

vembro de 1977. 
Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Marco Ma· 

ciel- José Fogaça- Moisés Abrão- Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Os requerimentos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma do an. 340, Il, do 
Regimento Interno. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, solicito a V. Ex a esclarecer bem do que tra­
tam os requerimentos antes de os colocar em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Vossa Excelência 
será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Jac9Ues Silva)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

MENSAGEM N" 398, DE 1993 

No 834/93, na origem, do Senhor Presidente da 
República, solicitando a retirada do Projeto de Lei da 
Câmara n" 12, de 1993 (n" 5.079/85, naquela Casa), que 
altera a denominação do Conselho Federal e dos Conse­
lhos Regionais de Medicina Veterinária e dá outras pro­
vidências. 

Em votação a mensagem. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Serão feitas as devidas comunicações ao Presidente da Re­

pública e ao Presidente da Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - Esgotada a maté­

ria constante da Ordem do dia. 
Passa-se, agom, à apreciação do Requerimento no 1.032, de 

1994, de urgência, lido no Expediente, para a Mensagem n" 351, 
de 1994. 

Por essa mensagem. o Senhor Presidente da República soli­
cita autorização do Senado para o lançamento de bônus da Repú­
blica Federativa do Brasil no exterior, bem como a contratação de 
agente financeiro para a efetivação da medida. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia da se­

gunda sessão extraordinãrla subseqüente, nos termos do art. 345, 
Il, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jac9Ues Silva)- Passa-se à aprecia­
ção do Requerimento n° 1.033, de 1994, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara n" 123, de 1994, que al­
tera a Lei n° 6.463/67, para obrigar o comerciante a colocar o pre­
ço à vista, a prazo e os juros na etiqueta da vitrina. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia da se­

guncia sessão ordinária subseqüente, nos termos do art. 345, ll, do 
Reg_~ mento Interno. 

1 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

.. ::~nJtTO Hf DECRETO LEGlSLATIVO N° 44, DE 1993 

·:duído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Deputados)~ , 
ql;c aprova o ato que renova a permissjio _da fY:_P!.Q ____ .. __ 
!.\DEPENDENTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em fi·eqiiência modulada na cidade de Lajeado, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres. . rofcridos em Plenário, em substituição à 
Comissão de [fl-:--ct<;ão: 

lo pron , A lamento: Relator: Senador Amir Lando, 
f<l\·omvel ao piu_lclO: , 

r promwriamcnto: Relator: Senador Aureo Mello, 
pela H~gularidaue dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

2 
:i1',~0 ~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45 DE 1993 

~:::•dtiído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
CAPINZAL LTDA_ para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Capinzal, Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 

- to pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

-.t ... 

pnn fETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 46, DE 1993 

Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 46, de 1993 (n° 248/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
FRATERNIDADE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonnra em ji·cqiiencia modulada na Cidade de Araras, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação: , 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, 
favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 
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" pnnJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE 1993 

;.Jnch!ído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 48, de l 993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da RADIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. prof~ridos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

- )
0 pronunciamento: favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 
procedimentos concernentes à proposição. , 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 49, DE 1993 

• Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1993 (no 273/93, na Câmara ~os Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RAD/0 LITORAL 
LTD.-1. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 
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- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

. 6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do•art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos .Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA 

N 

N01'A ERA DE COMUNICAÇAO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borra::ópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RAD/0 
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GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Pc"aná. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educaçio: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 55, DE 1993 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA 
E"PREENDJMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), 
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•r. o ato que renova a outorga deferida à RADIO 
' DE TJA!BO LTDA., para explorar serviço de 

sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
arina, tendo 
;er favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
em substituição à Comissão de Educação~ 

10 
· :J DE DECRETO LEGISLATIVO No 9, DE 1994 

::n Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIH9 011 
Regimento Interno) 

;ão, em turno · único; ··· do· ·Projeto· de Decre~o 

.o 9, de 1994 (n° 301193, na Câmara dos Deputados}, 
' ; ato que renova a concessão outorgada à RADJO E 

· ) LTDA., para explorar serviço de radiodifusão e/e 
,;ens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 

:er favorável, proferido em Plenário, Relator: Senadcr 
Di ,iro, em substituição à Comissão de Educação. 

H 
DE DECRETO LEGISLATIVO No 10, DE 1994:· 

-:::1 Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

-~ão, ~m turno único, do Projeto de Decreto 
Lt: 1 " 1 O, de-1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), 
qcc: ·(' o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. 
U{< 7f!ESEN para executar serviço de radiodifitsão 
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sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Refator: Senador João França, 
favorável ao projeto; 

- ZO pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

t2 
PRO •ETO DE DECRETO LEGlSLATIVO No 11, DE 1994 

Jncluído em Ordem do Dia nos termo~ do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11. de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
R/ÍD!O T'ERDE0 AlARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ji-eqiiência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado 
do C e ará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 1994 

i t ncluído em Ordem do Oia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituiÇão à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 
14 

pno.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18, DE 1994 

1 lnrluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
R1 ;imento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 18, de 1994 (no 252/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGU-1/A LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

15 
r;.r'>.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 19, DE 1994 

Incluído em Ordem do Dia, nos termos do•art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

16 
PPOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), 

~ ' 
que aprova o ato que renova a concessão outor-gada à RADIO 
MONTANJJÊS DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de Afinas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Alm .. 1da, em substituição à Comissão de Educação. 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24, D~ 1994 

(Em regime de urgênci~1, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE 

' ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAI para executar 
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serviço de radiodifitsão sonora em freqüência modulada, com fins 
exc!usimmente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Afinas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Educação. 

18 
PkO.JETO DE ::::~2ri.E10 LEGISLATIVO No 62, DE 199·~1 

i incluído em Ord:e~ :io Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato . que. renova a concessão outorgada n 
SOCIEDADE RÁDIO VILA REAL LTDA., para explorar sep;;~,r. 
de radiodifitsão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE I99:-y 

( Em regimt> de urgência, nos termos do-art. 375, VIII, d1> 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados;, 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço de radiodifitsão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) · 



9170 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1994 

20 
PHOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1993 

• Znclnírfn em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO MARIANA 
LTDA. para explorar sen,iço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 

A N 

denominada REDE FENJX DE COMUNJCAÇAO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 21, DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 21, de 1994 (n° 292/93, na Câm.ara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da FM RADIO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 
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24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVCOJ No 269 lDllE TI~~~ 

: i ocluído em Ordem do Dia nos termos (\]{]) ~rt. '!/7§9 VTI1Ili9 

parágrafo único, do Regimento lluut~ll"llllO) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26,' de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputados), 
qu.e aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidc.de de Medianeira, 
.Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
'' ·j - ) 
, "' UíU\l!Ç~W 

25 
P't<O.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
' · Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislat~vo no 39, de 1994 (n° 296/93,na Câmara do~ Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Afinas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 
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.l6 
P'10JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No·45, DE 1994 
'frcluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

27 
SPBSTITUTIVO DA CAMARA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO No 179, DE.l990 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202/91, naquela 
Casa). de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela 
iniciativa privada, preisto no art. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo · 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José 
Fogaça. em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo 
da Câmara. com requerimentos que apresenta. 

\Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura) 
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28 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 107, DE 1994 

, r m regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 107, 
de 1994 (apresentado como conclusão a Parecer de Plenário, 
Relator: Senador Gilberto Miranda, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos), que autori::a a Prefeitura do Município 
de sao Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro daquele 
Município, destinadas à liquidação de precatórios judiciais 
pendentes. 

29 
A • 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 117, DE 1994 
. . . 

)ncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b'~, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 117, de 1994 (n° 4.15 t/93, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

30 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 122, de 1994 (n° 4.714/94, na Casa de origem), que altera a 
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redação do parágrafo zínico do art. 60 da Lei no 8713, de 
sctcmhro de I 993. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

31 
A 

-- i~OJETO DE LEI DA CAMARA No 136, DE 1994 

, .. :luído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 136, de 1994 (n° 4.801/94, na Casa de origem), que cria e 
transforma, no quadro permanente de pessoa da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 6n Região, os cargos que 
menciona e Jâ O?!tras providências. 

{Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

32 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 75, DE 1993 

i F.m regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 75, 
de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, qu~ altera a 
estrutura da Subsecretaria de Divulgação, e dá outras 
providi'ncias. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 
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J3 
MENSAGEM No 293, DE 1994 

: '.i~..·iuído em Ordem do Dia, nos termos do art~ 33:S. 
Regimento Interno) ·· · · · 

. '.. '.' 

Mensagem n° 293, de 1994 (n° 71 ~/9.4, .. 'fiL"" ... ,.-, ),' 

através da qual o Senhor Presidente da República . .c.3 

Senado Federal a rerratificação da Resolução n° 30, de : --,I 
de 1994, que autoriza a União a· realizar operação.;_. · . . ··o 
externo junto CJO Kreditansta/t für -Wiederaujbau - Kj.i-1: · -: Jr 
equimlente (I DM 27.000.QOO,OO, sendo DM 24.5GC. ·. · · .. >a 
titulo de. emprés~imo :,e DM 2.500 .. 000100. ·como· co: :•co 
financeira, destinando-se os recursos ao financiamento.-- (o 
Projeto Ações Básicas de Saúde no Ceard, a cargo de : ·,a 
da Saúde 

(Dependendo de parecer .da Comissão de 
Econômicos) .. 

' ' . ' 
I' o. " . ' ' . ' '. 

. . . . ' . ' . 34 " " " ' , 

· · ·.OFÍ.CIO No SI72;:DE·t994 · · 

'. .. '' .. 

• Fm regime de urgência, nos termos do art. 336, "­
.... R~gh11~nto Interno) .. 

Oficio no S/72:' de 1994, do Senhor Presidentf. 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitação C:::. 
do Estado de São Paul.o, relativa ao pedido de emissãc ~­

Finm,cciras do Tesoüro do Estado de São Pauk 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Depc · 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

, ...... '\ 
·' 

- ') 
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35 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 122, DE 1993 

'.Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento mterno) 

:Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 94, de 
1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

36 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 94, DE 1994 

i Cm regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(í~·amitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 122, 
de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, transformando a 
Comissão de Educação em Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 
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.Si 
,ETO DE In DA CÂMARA No 13, DE 1991 

dJMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 - Complementar (no 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo. das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e 
dá outras providências, tendo . . . 

· Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 

. . . de Constituição, Justiça e Cidadania, r 
pronunciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°s 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; r pronunciamento: contrário· às 
Emendas de n°s 5 a 17, de Plenário. 

38 
A 

rROJETO DEl EI DA CAMARA N° 125, DE 1991-
COMPLEMENT AR 

~índuído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

v·otaÇão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
FedC'ral, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira 
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Filho, 1° pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° 
pronmv·l:F':l:>ot:!: t'::lvorável à emenda de Plenário. 

: u;.;pendendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão) 

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 27, DE 1991 -

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991 -Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e 
dá outras providências, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

40 
REQUERIMENTO No 484, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requ~rimento n° 484, de 
1994. do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
regimentais, a convocação do Presidente e do Secretário do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom 
Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias e Doutor Herbert de 
Souza (BetiQho ), para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, esclm;ecimentos sobre o quadro de mortalidade infantil no 
Brasil, especialmente nas regiões mais pobres, e apresentar as 
sugestões e medidas que o órgão proporá ao Senhor Presidente da 
República, com vistas a enfrentar tão grave questão. 
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.............. d .... ~.- .......... ' ··-· •"''' 

41 
i'RO.JETO DE LEI DA CÂMARA No 151, DE 1992 

incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
.. .. · Regimento Interno) 

. . . ' 

Qisçussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n°) 51. d'e 1992 (n° 1.002, na Casa de origem}, que dispõe sobre a 
e:·((inçãoda contribuição sindical a que se referem os .arts. 578 a 
591. da. Consolidação das ·Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 19./3 e dá o~ttras 
providcndas. tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, · ·[avorável ao Projeto, com emendas n°s · i· e· '2, que 
apre~r:nt:~ '~"r~:~~·' 1~.,1 :tu !ç::il~ :·! Cnr1issão de Assuntos Sociais.· . 

{ Ucpendendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário) 

....... 

.. .. . ,. ~.~ . . 42 
. PROJETO DE LEI DO SENADO No 232, DE 199.1 

i Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 254·, parágrafo· 
. .. . · único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 23 2, de 1991, de autoria do Senador Jutahy ... Magal11ães, que· 
autori::a ·o Poder. Erecutivo a definir as terras indispensáveis à 
prese?rvação ambie?ntal, integrantes dos bens da União e ·dos 
Estados, na forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, 

. n, da Constituição Federal, tendo 
Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Ronan Tito. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 
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43 
PROJETO DE l,EI DO SENADO No 11. DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n.o 227, de· 1994 da Comissão de . 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto·· com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

44 
PROJETO DE .LEI DA CÂMARA N° 35, DE 1994 

1 Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

N° 3.172, de 1992, na Casa de origem, de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias da República em mllnicípios do interior, e dá 
outras providências. · · · · · · 

(DcpendeQdo· de ·parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de 
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médicos residentes e remuneração de estudantes em estágio para 
complementação de estudos universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

46 
- '(' JETO DE LEI DO SENADO N~ 130, DE 1993 

(f·· d d do em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Mansueto ·de Lavor, que concede 
ao idoso e ao deficiente fisico ou méntal: o . beneficio da 
percepção de um salário mínimo mensal,· desde que comprovem 
não possuir meios de prover a _própria manutenção ou tê-la 
provida por sua família, regulamentando o inciso V do artigo 203 
da Constituicão Federal. 

' 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 

Soc:.1is e Assuntos Econômicos) 

47 
MENSAGEM N° 314, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

; incluído em Ordem do Dia nos termoS' dD arf. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 237, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 314. de 1994 (n° 899/94, na origem), de 24 de outubro do 
corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à dclihcraçEio do Senado a escolha do Senhor VALDIR 
RIGf IETTO, para exercer o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho. 
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48 
MENSAGEM No 349, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 28.1 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de 11 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDSON 
RODRIGUES-CHAVES para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 
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O SR. PRESIDENTE (Jacqucs Silva)- .Está encerrada a 
sessão. (Levanta~se a se!lSão às J3h48min.) 

Ata da 1998 Sessão, em 14 de dezembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Airton Oliveira- Albano Fmnco- Alfredo Campos- Aluí­
zio Bezerra - Amir Lando - Antonio Mariz - Carlos Plllrocínio -
César Dias -Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy- Epitá­
cio Cafeteira - Flaviano Melo- Fmncisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves Filho- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão- hapuan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas Passariubo 
-João Calmon- João Rocha- Joaquim Beato- Jonas Pinheiro­
Jôníce Tristão - Josaphat Marinho- José Fogaça - José Riclla -
Joóé Sarney - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella -
Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Be· 
nevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro- Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares -
Pedro Simon - Reginaldo Duarte - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
V aimir Campelo. , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo nú· 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

!ária. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr' I• Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"1.034, DE 1994 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n• 7.827, 
de 29-9-89 que institui o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte - FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste- FCO e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador João 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O requeri­
mento será publicado e inclu!do em Ordem. do Dia, nos termos do 
disposto no art. 255, ll, c, 3, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pela Sr" I' Secre· 
!ária. 

É lida a seguinte: 

Bmsília,l3dedezembrode !994 

Senhor Presidente, 
Nos termos das normas regimentais desta Casa, comunico a 

Vossa Excelência que, conforme designação do Senhor Presidente 
da República e autorização do Senado Fedem!, ausentar-me-ei do 
Pafs no periodo de 12 a 21 do corrente mês, para participar, como 
Observador Parlamentar, da XLIX Assembléia Geral da ONU, em 
Nova Iorque, Estados Unidos da América. 

Na oportunidade renovo meus protestos de elevada conside­
ração e apreço.- Senador Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O expediente 
lido vai â publicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma comunicação de Lidemnça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB·CE. Para uma co­
municação de Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a infonnação que nos chega é no sentido de que a Câmara dos De­
putados deve estar deliberando sobre importantes proposições, que 
serilo encaminhadas ainda hoje ao Plenário do Senado FederaL 

Antes do inicio do já anunciado discurso do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, tomaria a liberdade de sugerir a V. 
Ex•, com a sua autoridade de Presidente, oonclamasse os Senado­
res a pennanecerem no plenário. A seguir, V. Ex' poderia realizar 
as sessões necessãrias ao exame de muitas e importantes proposi­
ções a serem submetidas ao Senado. 

É a sugestão que faço a V. Ex•. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Atendendo ao 

apelo do nobre Líder Mauro Benevides, a Presidência infonna ao 
Plenário que, após esta sessão, teremos várias sessões extraordiná­
rias do Senado federal, para as quais será necessária a presença 
dos Srs. Senadores em plenário. Pedimos, portanto, a permanência 
dos Srs. Senadores neste recinto, logo após esta sessão. 

A Presidência informa ao Plenário que hoje, em uma das 
sessões ex(raordinárias que serão realizadas após esta sessão ozrli­
nária, conforme deliberação de reunião dos Líderes no gabinete da 
Presidência do Senado, entre outras proposições, deverá ser apre­
ciado o Projeto de Decreto Legislativo aprovado pela Câmara dos 
Deputados, da maior importância para as relações internacionais 
do Brasil, que trata da mtificação do acordo sobre a Rodada Uru­
guaia do GA TI. Essa decisão é essencial para que o Brasil conti~ 
nue inserido na ordem econômica internacional, como sempre es.­
teve e, no caso, no contexto do comércio internacional, uma vez 
que, aprovada a Rodada Uruguaia do GA TI, haverá uma nova en­
tidade, a partir de janeiro, sucedãoea do GA TT, do qual já faz par· 
te o Brasil. 

Vários países do mundo já apoiaram esse acordo. Entretan­
to, o Congresso Nacional ainda não terminoo a sua apreciação, de­
vendo hoje, portanto, ser objetO de exame por parte do Plenário do 
Senado Federal esse Projeto de Decreto Legislativo, da maior rele· 
vância e a respeito do qual a Presidência, em seu gabinete, ontem 
realizou uma reunião, com a presença do Sr. Ministro das Relaçõ­
es Exteriores e dos Líderes partidários. 

É uma comunicação que desejo seja devidamente levada em 
conta e refletida pelas Lideranças partidárias, para efeito de manto· 
rem em plenário todos os seus integrantes. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Presidente, peço a palavra 
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para uma comunicação de Liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB-PA. Para uma comuni­

cação de Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
hoje, certamente, teremos uma oportunidade ex.traordinãri.a dentro 
deste Senado, no sentido de ouvir a palavra do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, eleito Presidente da República. Tenho certeza 
de que as palavras que S. Ex• aqui proferirá servirão de indicativo, 
não apenas para o Congresso Nacional mas também para a socie­
dade brasileira. inclusive com repercussão para a América Latina, 
daquilo que deverá ser a condução dos destinos desta Nação e, lo­
gicamente. do grande projeto de mudança que o País deverá en­
frentar. 

Esta é a comunicação que desejo fazer, considerando da 
maior importância que os Srs. Senadores e os representantes dos 
diversos Partidos possam estar aqui para assistir ao pronunciamen­
to de S. Ex•, o Presidente eleito Fernando Henrique cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lnceua) - Solicito aos 
Srs. Senadores que estão fora do recinto que venham ao Plenário. 
Dentro de poucos instantes estará na tribuna o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Presidente eleito da República, que fará 
hoje o seu discurso de despedida do Senado Federal. com impor­
tante pronunciamento à Nação. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena}- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para uma comu­
nicação de Liderança. Sem fevisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicitaria a presença da Bancada do PTB no plenário do Senado 
Federal e que aqui permanecesse após esta sessão, atendendo à 
convocação de V. Ex a, pois trataremos, inclusive, de matéria de in­
teresse do nosso Partido nas sessões a seguir. 

Agradeço a V. Ex. a a. deferência. 
O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente. peço a palavra 

para uma comunicação de Liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Para uma comuni::a­

ção de liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, da mi­
nha parte. como Líder do PRN. faço um apelo para que os Senado­
res da nossa Bancada estejam presentes nesta sessão em que va­
mos ouvir o discurso de despedida do nosso colega e fubJro Presi­
dente da República, Senador Femando Henrique Cardoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agradecendo a defe­
rência a esta Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lncena)- Reitero a soli­
citação feita para que os Srs. Senadores venham ao plenário. Logo 
em seguida ã presente sessão, deverão realizar-se algumas sessões 
extraordinárias para deliberarmos sobre assuntos de importância, 
inclusive o Projeto de Decreto Legislativo que dispõe sobre a 
aprovação do acordo em tomo da Rodada Uruguai do GA TI. 

Solicito ao Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Fernando Henrique Cardoso, 

por cessão do Senador Humberto Lucena, devidamente inscrito. 
(Pausa.) 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presidente. peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra, nobre líder. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Pela ordem. 

.. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, 
peço autorização ao Senador Fernando Henrique Cardoso, para co­
municar à Casa que estão presentes, no Senado Federal, as três de­
legações de parlamentares que integram a Comissão Parlamentar 
Conjunta do MERCOSUL, Senadores e Deputados da Argentina. 
do Paraguai e do Uruguai, que vão homenagear o nosso orador 
com a sua presença. Era o que desejava comunicar. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Fica regislnl­
da a comunicação de V. Ex a relacionada com a presença de dele­
gações que estão em Brasília para participar das reuniões do MER­
ÇPSUL. 

Com a palavra o Senador Fernando Henrique Cardoso. pre­
sidente eleito da República. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sn e Srs. Se­
nadores, volto a esta tribuna, não para uma despedida, mas para 
uma palavra de gratidão e fidelidade. 

Há doze anos, quem aqui fazia seu discurso de estréia era o 
intelectual que as artimanhas do autoritarismo afastaram compul­
soriamente da cátedra universitária e converteram em aprendiz de 
politico. 

Hoje, vencida uma etapa desse aprendizado, sinto a elll()Çâ.o 
de deixar a Casa onde me ftz plena e orgulhosamente politioo. E 
com o diploma de primeiro mandatário que o povo generosamente 
me concedeu, venho à presença dos meus pares dizer do fundo do 
coração: muito obrigado. 

Lições de Política Democrática 
Obrig~do pela prática permanente do diálogo, do debate -

freqOentemente acalorado; crispado, aqui e ali, pelo risco de im­
passes que fomos capazes de superar, para o bem do Brasil~ mas 
sempre leal e construtivo. Não poderia haver exercício mais grati­
ficante do que esse para alguém, como eu, que entende que a polí­
tica democrática deve ser uma forma de convivência civilizada: a 
arte de transformar a sociedade acreditando nas próprias ral()es, 
mas ouvindo as razões do outro e medindo as conseqüências dos 
próprios atos. Porque o modo democrático de mudança significa 
também mudança das consciências através do convencimento. E 
este, quando não é imposição disfarçada, é um processo de escla­
recimento recíproco que supõe a possibilidade tanto de convencer 
quanto de ser convencido. 

Obrigado pelos exemplos de espírito público que tive a feli­
cidade de colher nesta Casa. Foram tantos, e de tantos lados, que 
só fu.eram fortalecer em mim a certeza de que a devoção à busca 
do bem comum não é monopólio de ninguém; não conhece fron­
teiras de partidos, nem de ideologias, nem de interesses regionais 
ou de classe. Exige apenas generosidade para pensar no que é me­
lhor para o País como um todo, e discernimento para julgar o que é 
melhor. Discernimento que provém - e isto eu também aprendi 
aqui -muito mais da eXperiência no trato da coisa pública do que 
de qualquer saber teórico. 

Estreei nesta: tribuna, bã doze anos, rendendo homenagem a 
dois políticos- Ulysses Guimarães e André Franco Montoro- que 
para mim encarnam no mais alto grau as virtudes do espírito públi­
co e da capacidade de diálogo. 

Hoje eu gostaria de deixar registrada nos Anais do Senado 
uma manifestação de reconhecimento a todos quantos, nesta Casa 
e fora dela, fizeram das mesmas virtudes a argamassa da. ponte que 
deu passagem à transição democrática. 

As deições marcam o fim da transição 
Acontece que estas eleições colocam, a meu ver, um ponto 

final na transição. Depois de dezesseis anos de marchas e contra­
marchas, a "abertura lenta e gradual" do ex-presídente Geisel pa­
rece finalmente chegar ao porto seguro de uma democracia canso-
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lidada - e aqui falo mais como observador da história recente do 
que cotpo presidente eleito. 

E um edificio acabado essa democracia? Decerto que não. 
Há liJDJl agenda de refonnas políticas que não se esgotoo na ques­
tão do sistema de governo. Teremos de encaminhar essas refor­
mas, até para compatibilizar a opção presidencialista do eleitorado 
com os requisitos de legitimidade e eficácia das instituições repre­
sentativas. 

Quando digo que a transição chegou a bom termo, não me 
refJro, portanto, às instituições. RefJro-me, em primeiro lugar, .O 
enraizamento da democracia no solo fmne da sociedade hrasileint. 

Esta é uma boa notícia que as eleições confinnaram. 
É verdade que as frusll:ações políticas doo 6ltimos anos co­

bram seu preço. Ai está o aumento do absenteismo e dos votos 
brancos e nulos. a nos advertir que as resetvas de esperança do 
povo podem ser grandes, mas não são inesgotáveis. 

Apesar disso, a imensa maioria 8jX)Stou mais uma vez na 
participação eleitoral. E distribuiu maciçamente seus votos entre 
opções que, bem pesadas as diferenças, apontavaru para um hori­
zonte comum de mudanças com liberdade. 

.Nestes meses de andanças pelo Brasil, quantas vezes não li 
no olhar do eleitor mais humilde, nos lugares mais remotos, a 
mensagem tocante de confumça, mas também de cobrança altiva 
de quem sabe e se orgulha de ser cidadão? Quem leva no peito 
esse sentimento. mesmo quando ele ainda nem se traduz em pala­
vras, saberá repelir tanto o salto no escuro como o retrocesso a si­
tuações autoritária~ Ou- o que seria talvez o pior dos cenários- o 
marasmo de uma democracia meramente formal, esvaziada de 
conte6do econômico e social pelas pragas do elitismo, do f!Siol<>­
gismo e do cotporativismo. 

Não deixa de ser espantoso que uma sociedade marcada por 
tamanhas desigualdades, e castigada, no passado recente, por de­
cepções tão amargas com seus representantes, tenha sido capaz de 
marchar para as umas com tanta tranqüilidade. E que afmal saia 
das eleições unida em tomo da perspectiva de um amanhã mais 
próspero e justo pela via democtática. 

Eu me pergunto: e nós, os depositários desse voto de con­
fiança? Seremos capazes de superar nossas próprias deficiências 
para corresponder aos anseios da sociedade? 

Creio que também nesse terreno, Srs. Senadores, há sinais 
alvissareiros. 

Saimos da refrega eleitoral sem cicatrizes pessoais ou parti­
dãrias, pelo menos no plano nacional Na imprensa, aqui e ali, che­
garam a reclamar da "frieza" da campanha presidencial. Eu não vi 
frieza. Vi, sim, a busca de uma escolha mais refletida por parte do 
eleitorado, e um clima de civilidade entre os candidatos - ambien­
te para o qual procurei contribuir e pelo qual sou grato aos meus 
competidores. 

As circunstâncias faciHtam que seja assim. 
O colapso das fronteiras ideológicas no mundo repercute, 

até com algum all:aso, na politica doméstica, arrefecendo os ímpe­
tos sectários à esquerda e à direita. 

A divisão histórica entre apoiadores e opositores do regime 
de 64, que de algum modo sobreviveu ao pacto da Aliança Dem<>­
crálica, também não vigora mais. Não polariza as forças políticas 
nem o eleitorado. As tentativas de restabeleeer esse divisor de 
águas no processo eleitoral frustraram-se. Se ainda coubessem dú­
vidas, caíram por terra diante das alianças feitas por todos no se­
gundo tomo das eleições para Governador. 

O amadurecimento da sociedade vem acompanhado, assim, 
de uma saudável distensão das forças políticas. Saudável, não por­
que a polarização seja um mal em si- ao contrário. ela é a mola do 
processo democrático. Saudável, porque a remoção das barricadas 

do passado abre caoriuho para um outro tipo de recorte partidário, 
que não bloqueie o diálogo e que, em vez do imobilismo, instaure 
a dinâmica da competição entre diferentes alternativas de constru­
ção do aruanhã. 

Por isso me animo a afmn.ar que chegamos ao funda jorna­
da da ll:ansição - que a democracia brasileira fmalmente repousa 
sobre alicerces firmes, embont seu travejamento institucional ain­
da demande reparos. E rendo aqui minha homenagem aos que, 
mantendo posições partidárias e convicções pessoais, souberam 
dar-se as mãos e dar a roão ao Pais para superar os impasses que se 
aJX""SSOIla1llD ao longo do caminho. E que foram muitos, muitíssimos. 

Se me pezm.ite o Presidente, eu queria recordar, numa das 
primeiras sessões do Congresso de que participei depois de eleito 
Senador, a atitude do então Presidente do Senado, Senador Nilo 
Coelho, que, sob forte pressão de todos nós da Oposição, ele man­
teve a sua posição de magistrado e consolidou uma decisão que 
punha por terra - pela primeira vez no regime autoritário - uma 
decisão do govemo que congelava salários, e a que nós nos opuse­
mos. O Senador Nilo Coelho nunca hesitou entre a fidelidade àqui­
lo que era a Casa que ele presidia e as suas ligações partidárias . 

O Congresso, solucionador de impasses 
Os políticos, em geral, e o Poder Legislativo em especial, 

têm sido alvo de críticas durissimas. Criticas em parte procedentes. 
Longe de mim tapar o sol com a peneira por uma descabida "soli­
dariedade de classe". A sociedade tem direito de ser dora. implacá­
vel mesmo, na cobrança. de decência e transparência de seus repre­
sentantes. 

Mas há que separar o joio do trigo, até para que a cobrança 
seja efi932. 

E justo que se diga. então, enl alto e OOm som: a transição 
não teria chegado a bom tenno, o edificio da nossa democracia 
não pararia de pé, se dentro do Congresso Nacional não houvesse 
poUticos com "p" maiúsculo. Deputados e senadores da melhor 
qualidade, cuja presença honraria qualquer parlamento do mundo. 
Homens públicos que. nas horas mais dificeis, preferiiam correr o 
risco de se abrir aos anseios de mudança da sociedade do que se 
entrincheirar em posições estabelecidas. Que entenderam, p.:rr ou­
tro lado, que em certos momentos é mais importante transigir e 
avançar um passo que seja, do que meramente marcar posição. E 
que nunca, nunca esmoreceram nem abriram mão da responsabili­
dade de leva:r adiante a agenda das decisões nacionais. Quantas ve­
zes não teria sido mais cômodo, e até humanamente compreensí­
vel, cuidar dos pnSprios assuntos e lavar as mãos diante do quebra­
cabeças quase insolúvel criado pela fragmentação das nossas for· 
ças políticas? 

Por contar com políticos desta envergadura, o Congresso­
o mesmo Congresso ao qual a sociedade brasileir.l às vezes quer 
dar as costas, como a um espelho cruel da sua própria heterogenei­
dade - este Congresso foi capaz de se superar e vencer os grandes 
desafios da ll:ansição. 

Foi aqui que o surgimento de uma nova maioria mudancis­
ta, fundida no calor da mobilizoção por eleições diretas para Presi­
dente, em 84. prenunciou o ftm do ciclo dos governos militares. 

Quando o autoritarismo agonizante reuniu forças para bar­
rar as diretas-já, foi aqui que essa mesma maioria engendrou o 
pacto para a transferência pac\.fica do poder aos civis. E abriu ca­
minho para a restauração da plena liberdade partidária; para a con­
vocação da Constituinte; para· a elaboração de uma noVa Carta 
que, com todas as deficiências conhecidas - a elas voltarei logo 
adiante, - consagrou de maneira vigorosa os direitos e garantias de 
uma democracia moderna. 

Mais recentemente, quando o País se ~iu traído em sua con­
fiança pelo primeiro Presidente eleito pelo voto direto depois de 
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três décadas, foi ainda o Congresso que, mais uma vez, ouviu a 
voz das ruas e possibilitou a solução da crise sem uma ruptura ins­
titucional. 

Este mesmo Congresso, mal refeito do trauma do hnpeach· 
ment, foi capaz de expor suas próprias mazelas num doloroso pro­
cesso de autodepuração. 

É verdade que, nas agruras desse processo, perdemos a 
oportunidade única de realizar a revisão constitucional prevista nas 
Disposições Transitórias da Carta de SS. 

Ainda assim, conseguimos aprovar as bases legais do Pro­
grama de Estabilização Econômica. com o qual o Govemo do Pre­
sidente Itamar Franco estendeu uma ponte para a retomada, no ano 
que vem, das reformas estruturais que o País demanda. E digo 
"conseguimos aprovar" com a confiança de quem, havendo parti­
cipado da elaboração do Plano Real nas funções de Ministro, nun­
ca deixou de se sentir em casa quando chamado a debatê-lo no 
Congresso. 

Venho de uma campanha em que ostentei com orgulho o tí­
tulo de Senador~ Senador por São Paulo -, e assumi claramente 
as alianças políticas que fiz, para que o eleitor as julgasse. 

O apelo fácil do discurso antipolítico nunca me atraiu nem 
intimidou. 

A condição de político, de homem do diálogo e <lo Parla­
mento, eu a adquiri nesta Casa e exerci com imensa satisfação 
quando investido nas funções de Ministro. Serei frei a ela como 
Presidente, assim como fui enquanto candidato. Não só por grati­
dão pelas lições que aprendi aqui. Não só por apreço pessoal aos 
senadores e deputados com quem tive o privilégio de conviver 
nestes doze anos. Mas porque entendo que não há democracia for­
te sem parlamento forte, afinado com as aspirações da sociedade e 
apto a dividir poderes e responsabilidades na direção do Estado. 

O fun da Era Vargas 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, levamos a cabo a tarefa da 

transição. Olliando para trás, revendo os obsláculos vencidos, po­
demos dizer a nós mesmos e ao País, sem jactância, mas com sa­
tisfação: missão cumprida. 

Mas a horn não é de congratulação apenas. É de pensar no 
futuro. De projetar, com a régua e o compasso da democracia, o 
tipo de país que queremos construir para nossos fúhos e netos. E 
de colocar mãos à obra para vencer a distâncias entre o sonho e a 
realidade. 

Acontece que o cantinho para o futuro desejado ainda pas­
sa, a meu ver, por um acerto de contas com o passado. 

Acredito fmnemente que o auloritarismo é uma página vira­
da na história do Brnsil. Resta, contudo, um pedaço do nosso pas­
sado politico que ainda atravanca o presente e retarda o avanço da 
sociedade. Reftro-me ao legado da Era Vargas, ao seu modelo de 
desenvolvimento autárquico e ao seu Estado intetvencionista. 

Esse modelo, que à sua época assegurou progresso e permi­
tiu a nossa industrialização, começou a perder fôlego nos fim dos 
anos 70. 

Atravessamos a década de 80 às cegas, sem perceber que os 
problemas conjunturais que nos atormentavam - a ressaca dos 
choques do petroleo e dos juros externos, a decadência do regime 
autoritário, a superinflação - mascaravam os sintomas de esgota­
mento estrutural do modelo varguista de desenvolvimento. 

No final da "década perdida",- assim chamada, às vezes, 
com injustiça,-- os analistas políticos e econômicos mais lúcidos, 
das mais diversas tendências, já convergiam na pen::epção de que o 
Brnsil vivia não apenas um somatório de crises conjunturais, mas 
o flDl de um ciclo de desenvolvimento de longo prazo. Que a pró­
pria complexidade da matriz produtiva implantada excluía novos 
avanços da industrialização por substituição de importações. Que a 

manutenção dos mesmos padrões de protecionismo e intetvenci~ 
nismo estatal sufocava a conc<mência necessãria à eficiência eco­
nômica e distanciaria cada vez mais o Brasil do fluxo das inovaçõ­
es tecnológicas e gerenciais que revolucionavam a economia mun­
diaL E que a abertura de um novo ciclo de desenvolvimento cokr 
caria necessariamente na ordem do dia os temas da reforma do Es­
tado e de um novo modo de inserção do Pais na economia interna-
cionaL -

Faltava transpor essa agenda dos fóruns especializados para 
a arena poli fica nacional. 

Isto começou a acontecer no governo anterior ao do Presi­
dente Itamar Franco. Infelizmente, de uma maneira atabalhoada, 
num ambiente poütico poluído por uma coorte de desatinos. 

Devemos à extraordinária sensibilidade poütica do Presi­
dente Itamar Franco que esse resultado não tenha sido levado pelo 
furncão que colheu seu antecessor. Nas circunstâncias dificilimas 
que todos conhecemos, guiado pelo radar da intuição do estadista 
que hoje o Brasil aclama, Sua Excelência conseguiu salvar do nau­
frágio aquilo que merecia ser salvo: as medidas no sentido da 
abertura ex tema e da desestatização da economia; mas sobretudo a 
manutenção, na agenda polltica, das reformas fundamentais para 
um novo modelo de desenvolvimento. 

O Pais deve muito mais que isso a Itamar Franco. Deve a 
restaurnção da dignidade da função pública. Deve a decisão cora­
josa de atacar pela raiz o mal da inflação, que exauria a sociedade, 
minava a confiança nas instituições e bloqueava a retomada do de­
senvolvimento. 

Sou pessoalmente devedor de Sua Excelência pela oportu­
nidade que me deu de conduzir o enfrentamento desse desafto, 
como Ministro da Fazenda, e pelo apoio com que nunca me faltou. 

Desse módo, preparo~me para assumir a Presidência, não na 
atitude messiinica de quem se imagina portador de alguma missão 
inédita. Faço-o, sim, como orgullioso continuador do trabalho do 
Presidente Itamar Franco. E como instrumento de uma agenda de 
mudanças amadurecidas na sociedade e amplamente conhecida pe­
las forças políticas. 

Bases do novo modelo de desenvolvhnento 
Permitam. Srs. Senadores, que eu repasse os pontos funda­

mentais dessa agenda, sublinhando aqueles em que a parceria do 
Presidente com o Congresso e com as forças {K>liticas em gemi 
sen\ imprescindível para o êxito das nrudanças. 

Estabilidade macroo:con6mica 
O primeiro ponto é a continuidade e aprofundamento do 

processo de estabilização econômica - não como um flDl em si 
mesmo, mas como condição para o crescimento sustentado da eco­
nomia e para o resgate da dívida sociaL 

Meu governo, pela manifestação expressa e maciça de 
apoio popular ao Plano Real, nasce absolutamente comprometido 
com a prese<vação da estabilidade da economia e da moeda nacicmais. 

Creio não ser ootro o sentido do mandato recebido pela 
imensa maioria dos governadores, senadores e dep.ltados recém­
eleitos - tanto os que apoiaram o Plano Real como aqueles que, 
não apoiando, foram sensíveis ao entusiasmo da população com a 
moeda forte e propuseram-se a defendê-la, ainda que por outros 
meios. 

Confio que terei a solidariedade do Congresso e dos gover­
nadores estaduais no cumprimento deste compromisso. 

Contarei com a colaboração da mesma equipe econômica. 
reforçada por quadros igualmente competentes e dedicados. 

Com esta solidariedade, com estes colaboradores na área 
econômica e com o engajamento de todo o governo- engajamento 
do qual, convém antecipar, não vou abrir mão, não se trata de um 
prognuna do ministro tal ou qual, é um prognuna do Governo e do 
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Presidente da República- serei inflexível na manutenção da disci- veita.rmos a oponc.midade parn dar, efetivamente. margem a um 
plina ílSCa} e monetária, que é o fundamento da estabilidade eco- outro tipo de relacionamento e a uma sociedade mais justa no que 
nômica. diz respeito à distribuição de renda. 

A agenda da moderniução nada tem em con:mm coro um Abertura da economia 
desenvolvimentismo â moda antiga, baseado na pesada intezven- Neste ponto a política de estabilização cruza com outro item 
ção estatal, seja através da despesa. seja através dos regulamentos da agenda para um novo modelo de desenvolvimento. Trata~se de 
cartoriais. levar adiante a aberb.lm da economia brasileira - incluindo, no que 

A realidade do comportamento da economia desde a im- couber, os setores financeiros e de serviços- e sua integração ao 
plantação do Real desmentiu a falácia do ''plano recessivo'\ como mercado mundial. 
se a· austeridade flScal necessária ao controle da inflação andasse Em 1990, quando a abertura comercial ganhou velocidade, 
na contramão do crescimento econôn:tico. com a abolição de muitas barreiras não-tarifárias e o início do cro-

A continuidade do crescimento da economia supõe taxas nograma de redução das tarifas de importação, não faltou quem 
de investimento acima de 20 por cenco do PIB. como na década de previsse a "quebradeira" da indústria nacional. 
70. A retomada dos investimentos- especialmente em infra.-esb:u- Em vez disso, o que se tem visto são provas da vitalidade 
tura- tem como seus pilares a confiança na estabilidade econôm.i- do nosso parque industrial. Apesar das altas taxas de inflação, que 
ca do País e a construção de um marco institucional que permita à praticamente inviabiliza.ram o recurso ao crédito bancário, indús­
iniciativa privada exen::er na plenitude seu talento criador. Marco tzias de todos os ramos e tamanhos responderam ao desafio da 
no qual cabe destacar a crescente autonomia do Banco Central abertura comercial com enorme vigor. Reestrututaram-se; busca­
como guardião da estabilidade da moeda. rama atualização tecnológica e gerencial; oonseguíram ganhos ex-

Por seu lado, a instauração de uma verdadeira democracia pressivos de qualidade e produtividade. 
econ6mica e social supõe que a açio do Estado se volte efetiva- Um bom indicador desse dinamismo são as quase 500 em­
mente para as maiorias menos organizadas ou inorganizáveis: os presas brasileiras, detentoras do certificado de qualidade interna­
consumidores, os contribuintes, sobretudo os pobres e os excluí- cional ISO 9000- qualquer dos nossos países vizinhos não chega 
dos. Para isso é preciso resgatar o Estado da pilhagem dos "inte- à centena, longe dela; e já temos mais de 500 empresas com esse 
resses estratégicos", das "conquistas sociais" exclusivistas. do cor- certificado. 
poratlvismo- numa palavra, dos privilégios que distorcem a distri- Mas o indicador crucial é, obviamente, o desempenho das 

.... _ ...... õüiÇãO defeiida. ... · · · · · ·· .... exportaÇõeS~ Elas aumeriia.Iam ôlãfs de I4% nos"iiltimos -três aiiós: 
Tanto a retomada do crescimento como o resgate da dívida Estão fechando 1994 com um crescimento de 13% em relação ao 

social aponlalll, assim, para um ataque decidido à parte dos gastos ano anterior, que jâ havia sido um ano de grande expansão. 
públicos que existem apenas para sustentar arranjos coipOra.tivos. Os compromissos que o Brasil acaba de assumir no encon-

A imprensa, ultimamente, deu curso à versão de que eu se- tro entre governantes das Américas, em Miami, apontam para uma 
ria, digamos, excessivamente contido nos gastos pessoais. Os se- área hemisférica de livre comércio em 2005, daqui a 10 anos ape­
nadores que convivetll comigo sabem que a fama é inlerecida. In- nas. O MERCOSUL funcionará como união aduaneira a partir de 
triga da oposição ... Pois bem: creiam que farei por merecer essa 1 o de janeiro próximo. E os acon:los de cooperação entre os países 
fama em tudo o que diz respeito ao controle do g;tsto público. da América do Sul- o ALCSA - estão sendo rapidamente definidos. 

O aprofundamento do programa de estabilização também A integração ao mercado mundial supõe a manutenção da 
exige que avancemos novos passos na desindexação da economia. curva ascendente de nossas vendas externas. 
O futuro governo terá de levar adiante essa tarefa, com as cautelas Eu queria aproveitar para transmitir ao Senado, agora que 
necessárias. sem truques nem confiscos, mas com detennínação. assisti recentemente a essa cúpula hemisférica, o meu sentimento 

Outro equívoco desmentido pelos fatos é a idéia de que a até de uma certa ansiedade, por ver que o amanhã já começou e 
estabilização se faria às custas do ''arrocho salarial''. que. eventualmente, ainda não temos a consciência disseminada 

Na realidade, em vez de arrocho, o que se vê desde a im- no nosso Pais do enorme êsforço que teremos que empreender 
plantação do Real é uma expressiva recuperação do salário médio, para que possamos efetivamente chegar a 2005 com condições 
da massa salarial e do consumo das camadas mais pobres. efetivas, reais de competição. 

Só em importação de trigo houve um aumento de um roi- Daqui para frente, no entanto, nosso lema terá que ser clara-
Ihão de toneladas de um total de sete que importávamos no ano mente: exportar mais para importar mais. Não para continuar pro­
passado. nos últimos seis meses, em função da contenção da cor- · duzindo saldos comerciais gigantescos e acumulando reservas, 
rosão inflacionária, que pennitiu que o povo mais pobre comesse além dos 43 bilhões de dólares que temos depositados nos bancos 
um pouco mais de pão ou de macanão. internacionais. 

Falando em bom português: o povo está comendo mais. Nas circunstâncias passadas, foi fundamental manter essas 
Está se vestindo melhor. Está conseguindo realizar os pequenos reservas elevadas. O Senador José Sarney, como Presidente daRe­
projetos de consumo que antes eram impossíveis, devido à cotro- pública, enfrentou dificuldades quase sem paralelo porque não ti­
são dos salários pelo ilnposto inflacionário. nba a estruturação politica de que dispomos hoje. Ele sabe do va-

Espanta, diante disto, que sindicalistas e políticos que se ar- lor estrntégico da existência de saldos e divisas no montante que 
rogam a defesa do interesse dos trnbalhadores não tenham nada temos hoje. É o que nos dá os graus de liberdade, que permitiram 
melhor a propor. a esta altura. do que a volta da indexaçio mensal ser o Brasil o único país a conseguir redefinir sua dívida externa, 
plena. Como se a ciranda de preços e salãrios já não tivesse prova- sem ter feito nenhuma carta de intenção do Fundo Monetário fu­
do sua iwtilidade pua defender o poder aquisitivo dos assalariados! temacional. Não há outro exemplo. Foi a maior negociação de dí-

Desde a denubada da lei salarial que mencionei aqui, em vida na história do capitalismo. E foi feita sem que houvesse a ne-
1984,, até agora, foram inúmeras as tentativas de recompor salário cessidade de monitorar a econ0Jl1.ia brasileira, porque dispúnha­
pela via de auznentos nominais. Sempre a inflação corroeu os salá- mos daquilo que era a condição necessária para decisões audacio­
rios mais depressa do que a vontade do legislador. Não é possível sas, mas corretas, nessa renegociação, que eram as nossas reseiVas. 
que voltemos aos mesmos enganos do passado, ao invés de apro- Entretanto, já acumulamos essa massa de reservas. E hoje pode-

\ 
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mos entrar no desafio dessa nova etapa da economia internacional 
sem ter a preocupação - naturalmeote tendo a preocupação de 
mantê-las- de amplift-las, atê porque o custo da sua manutenção, 
em termos de reais, é muito elevado. 

Exportar para importar: esta é a regra que deve presidir ao 
novo ciclo de crescimento. Importar equipamentos e insumos para 
acelerar a modernização e a expansão da indústria, da agricultura e 
dos setviços domésticos. Importar bens de consumo, sim, manten­
do uma proteção tarifária moderada, para que os preços·intemos se 
aproximem dos preços internacionais, e os ganhos de produtivida­
de já ocorridos e por ocorrer se transfrram, efetivamente, para o 
conjunto da sociedade. 

É muito importante ter claro que esse mecanismo permite 
que a sociedade, no seu conjunto se beneficie dos ganhos de pro­
dutividade, porque, se não tivermos a JX>Ssibilidade de uma refe­
rência externa de preços, os ganhos de produtividade aumentarão 
ainda mais exponencialmente a concentração de renda, sem que 
disso se beneficie o conjunto da população. 

É assim que se combina crescimento e distribuição de renda 
nas economias capitalistas maduras. 

Nesta perspectiva. o Governo terá de estar atento para não 
comprometer o desempenho das exportações e da produção para o 
mercado interno por uma apreciação artificial do real. 

Também terã de estar atento- mais que isso, bem prepara­
do - para reagir prontamente às tentativas de dumping e outras 
práticas comerciais ilícitas do lado das importações. Preparado 
parn. ~pul$iQpar Q desenvolvimento tecnológico necessário a nos­
sas indústrias. E para seu fmanciamento com juros aproximados 
das taxas internacionais - primeiro passo, alifts, que já foi dado 
através do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e no­
vos passos terão dê seguir nessa direção. 

Mas em nenhuma hipótese o Governo poderá ceder a pres­
sões que acabariam por trazer de volta o protecionismo, através da 
reindexação do câmbio e de uma depreciação igualmente artificial 
do n.a.l. O dólar não deve voltar mais a funcionar como um índice 
de preços internos. 

Portanto, manter e aumentar a competitividade das exporta­
ções, sim. Mas em bases consistentes com a política de estabiliza­
ção e com a estratégia de abertura da economia. Através de medi­
das que, por um lado, permitam novos ganhos de produtividade às 
empresas e, JXlr outro lado, aumentem a eft.ciência sistêmica da 
economia, reduzindo o chamado "custo BrasiJH. Ou seja. o enorme 
custo adicional para produzir no Brasil, em função de más estra­
das, de portos deficientes, de intpostos mal postos, de mão-<le-<>bra 
mal treinada e mal paga, enfnn, de um conjunto de fatores que, 
isoladamente, podem não parecer detemúna.ntes, mas que, no seu 
conjunto, minando o sistema, aumentam o que se chama o custo 
Brasil. E numa ·economia como é a contemporânea, oo prestamos 
atenção ao custo das demais economias, ou não teremos aberto 
realmente uma estrada nova para o nosso Pais. Isso abrange um 
amplo espectro de providências, desde a eliminação de impostos 
que dificultam as exportações, até a melhoria das estradas, dos 
transportes e dos trans{X>rtes e dos portos, cujo mau estado encare­
ce a produção doméstica. 

Isso nos leva a outros dois itens fundamentais na agenda de 
reformas. 

Nova relação Estado-Mercado 
Um deles diz respeito à nova relação entre o Estado e o se­

tor produtivo privado. 
No ciclo de desenvolvimento que se inaugura. o eixo dinâ­

mico da atividade produtiva passa decididamente do setor estatal 
para o setor privado. 

Tenho repetido à exaustão, mas não custa insistir: isto não 

significa que a ação do Estado deixe de ser relevante para o desen­
volvimento econômico. Ela continuará sendo fundamental. mas 
mudando de natureza. 

O Estado produtor direto passa para segundo plano. Entra o 
Estado regulador, não no sentido de espalhar regras e favores es­
peciais a torto e a direito, mas de criar o marco institucional que 
assegure plena eficácia ao sistema de preços relativos, incentivan­
do assim os investimentos privados na atividade produtiva. 

Em vez de substituir o mercado, trata-se, portanto, de garan­
tir a eficiência do mercado como princípio geral de regulação. 

Mão-de-obra e matéria-prima baratas deixaram de ser van­
tagens comparativas relevantes no mercado mundial. O que faz a 
diferença é a eficiência conjunta da cadeia de produção e comer­
cialização de cada país. 

É fundamental que o Brasil ofereça à indústria doméstica 
condições semelhantes às dos concorrentes externos. 

Para isso, vamos ter de proceder a uma revisão no sistema 
tributário e nas regras relativas aos men:ados de tmbalho e de capitais. 

Não é correto pedir que se aumente a competição, manter 
tarifas de intportação baixas e, ao mesmo tempo, não dar condiçõ­
es efetivas para que o sistema produtivo nacional possa ser eficaz. 

A abertura da economia intplica a eliminação de restrições 
anacrônicas ao investimento estrangeiro, e requer regras clanls so­
bre a movimentação de capitais do exterior e para o exterior. 

Também vamos ter de ir fundo na desmontagem das antigas 
regulamentações que davam uma proteção cartorial a determina­
dos setores. 

A remoção desses enbllhos do velho modelo, que vêm do 
começo da nossa industrialização, aumentará enmmemen1e a efi­
ciência global da economia brasileira. Reduzirá os custos das em­
presas; reduzirá os custos da política econômica para o próprio go­
verno, hoje sobrecarregado por subsidias e pela administração de 
sua parafernália regulatória. E redundanl em preços (mais mais 
baixos, tanto para o consumidor doméstico oomo para as exportações. 

Além disso, com o controle da inflação, o sistema fman<:ei­
ro poderá voltar a cumprir sua função bãsica de captar poopança 
interna e externa e canalizá-la eficientemente para o fmanciamentD 
das atividades produtivas. 

As medidas no sentido da redução do que chamei de "custo 
Brasil" devem vir acompanhadas, assim, da queda dos juros inter­
nos a níveis próximos dos juros internacionais. 

Começamos a ter condições efetivas para isso. Levou tempo 
para que pudéssemos reorganizar nossa economia. Agora, começa­
mos a ver os sinais mais claros de um caminho desobstruído, para 
que se alcance esse objetivo. 

Tudo isso deve ser feito sem perder de vista o objetivo cen­
tral: a reafrrmação da vocação industrial da economia brasileira e 
de sua base tecnológica. 

Trata-se de discussão que carece de sentido- não encontra 
abrigo no meu espírito - imaginar um país que não seja capaz de 
produzir empregos, de ter uma in<Mstria que floresça. de ter uma 
agricultura próspera e de, ao mesmo tempo, ser capaz de conviver 
no plano internacional. Não hâ de ser às custas de desorganização 
do setor produtivo que as transformações serão feitas. mas também 
não há de ser às custas do sacrificio popular que se manterá o setor 
produtivo, se ele for, e quando for, ineficiente. 

Constituição da infra .. cstrutura econômica e soáal 
O quarto ponto que eu gostaria de destacar é a constituição 

da infra-estrutura econômica e social para o novo modelo de de­
senvolvimento. 

Nesta época de competição global, os países bem- sucedi­
dos ttatam de acumular dois tipos de ativos que se caracterizam 
pela baixa mobilidade internacional e pela alta ponderação no ra-
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teia das vantagens comparativas: a infra-estrutura de energia, 
transportes e telecomunicações, e aquilo que se denomina - impro-­
priamente, na minha opinião- "capital humano." 

Se não formos capazes de pensar grande o Bmsil, divisar 
um futuro com metas que motivem o País, que permitam que ootra 
vez se acredite que vamos desencadear uma série de ações na ãrea 
da infra-estruhlra e, ao mesmo tempo, no aperfeiçoamento nas 
condições de educação, saúde, no capital humano, não adiantará 
de nada o esforço estabilizador da moeda, porque não é esse o pro­
pósito de uma nação grande, como é a Nação bmsileira-

0 ínvestimento do Brasil na infra-estrutura econômica, 
além de possibilitar a redução dos custos e o crescimento da pro­
dução para o mercado intemo, deve ainda levar em conta as pers­
pectivas de expansão do comércio exterior. 

Parte desses investimentos será fmanciada pelo Estado. Para 
isso a recuperação da poupança pública é fundamental. 

Mas a parceria com a iniciativa privada terá um papel decísívo. 
O processo de privatização deve ser acelern.do e estendido a 

outras atividades e empresas dos setores de energia, tnmsportes, 
telecomunicações e mineração. 

Manúdos os critérios essenciais de transparência e va1oriza­
ção do patrimônio público, o próprio conceito de privatizaçâo 
deve ser ampliado. 

Venda de empresas com controle acionário direto e indireto 
da União - como já estã acontecendo; venda de participações acio­
nárias minoritárias; venda de ativos imobilizados; concessões de 
serviços públicos, incluindo a responsabilidade por novos investi­
mentos; contratos de administrnção de sezviços com empresas pri­
vadas e terceirização de atividades - são diferentes modalidades 
de privatização que o futuro 'governo pode vir a adotar, dentro de 
parâmetros definidos pelo Congresso e sob sua fiscalização. 

Não tenho dúvida de que o avanço da privatização pode au­
mentar a eficiência geral da economia, desde que se faça acompa­
nhar- e eu estarei atento a isso- do fortalecimento da autoridade 
pública com funções de regulamentação e fiscalização em cada setor. 

Hoje os órgãos do governo encarregados de controlar as 
empresas estatais são controlados por elas. 

Na verdade, as estatais e as suas agências "controladoras" 
movem-se numa zona cinzenta. onde nem bem vigora a lógica da 
boa gestão empresarial, nem bem a lógica do interesse público. 
Ambas acabam atropeladas por ingerências politicas indevidas, 
por concessões espúrias a interesses privados, pelas "conquistas" 
corporativas. 

É preciso sepa.rnr esses dois campos pant reforçar a ambos­
a autoridade pública e as empresas,- dando a estas autonomia de 
gestão dentro de parâmetros claros de interesse social. Isso vale 
tanto para as empresas privadas como para as que continuarem es­
tatais. 

É muito importante, a meu ver, que se entenda que só pode 
haver privatização correta quando o País tiver fot1e a sua autorida­
de pública. Não existe a dicotomia estatal e privado. Deve haver 
reforço da noção de público. E o público deve englobar os dois. A 
empresa, seja privada ou estatal, deve setvir aos interesses públi­
cos. E o Governo deve zelar para que a autoridade tenha a compe· 
tência e a capacidade de garantir o interesse público. 

Não é possível um processo de privatização correto se não 
for precedido da existência de regras muito daras que defmam 
onde está o interesse público e quem vai controlar o desempenho 
das empresas - tanto das que restarem do Estado como das que 
passarem para mãos privadas. 

Há muitos exemplos na Inglatemt, no Cl:üle, na Argentina, 
de privatizações bem-sucedidas e mal sucedidas. Portanto, não te­
mos por que seguitmos o caminho das mal sucedidas, tendo à nos-

sa frente um caminho das que são bem- sucedidas, que são preci­
samente as que presetvam a autoridade p6blica para permitir que 
tanto a concessão quanto a privatização ocorram tranqüila e trans­
parentemente. 

Mas não nos deixemos embalar por considerações teóricas 
sobre a inteiVenção do Estado na economia. A razão imediata para 
se avançar com a privatização não tem a ver s6 com eficiência ad­
ministrativa. Até pon::~ue muitas empresas estatais são muito bem 
adtninistmdas. É também de natureza fiscal. 

Trata-se, é certo, de reduzir a dívida pública, para que os re­
sultados da recuperação da ''poupança pública" não sejam anula­
drn; pelo custo da "despoupança" ante:ior, ou seja, pelo pagamento 
de juros. Como hemnça da indisciplina riSCai dos últimos anos, pe­
sam sobre o Tesouro Federal, direta ou indiretamente, passivos de 
mais de 200 bilhões de reais. Os senadores conhecem bem as difi­
culdades dos estados. O equacionamento desses mega-passivos 
deve passar, entre outras medidas, pela venda de ativos da União e 
dos governos estaduais. 

Mas trata-se principalmente de dividir com capitais priva­
dos os pesados investimentos na expansão da infra-estrutura eco­
nômica. Numa estimativa conseiVadora do crescimento da econo­
mia, o Brasil terá de investir 20 bilhões de reais por ano, nos pró­
ximos quatro anos, para que não surjam "gargalos" na oferta de 
energia, transportes e telecomunicações. 

Na verdade, 20 bilhões de reais é uma cifra modesta diante 
daquilo que se requer efetivamente para que o Brasil dê um salto 
nessas áreas. O Estado não dispõe desses recunos. A sociedade se 
recusa a pagar mais impostos. Somos testemunhas todos nós - e 
até mesmo, muitas vezes, porta-vozes- desses sinais de impaciên­
cia da sociedade diante da gula permanente por mais imJXJstos. Por 
outro lado, é necessário que haja investimento. 

Ora, se não há capacidade de o Estado recolher mais recur~ 
sos e se há necessidade de investimentos, ou os investimentos as­
sociam-se à inicíaHva privada ou o povo todo paga. via inflação, 
não sendo nem sequer beneficiârio do resultado dessa transforma~ 
ção, porque ela terá sido feita de forma desordenada e porque p:>u­
cos chegarão à pazceria, uma vez que a inflação minaria a crença 
na viabilidade do Brasil. 

Portanto, não se trata simplesmente de aumentar a eficiên­
cia administrativa, nem sequer de olhar a questão pelo ângulo do 
Tesouro. Trata-se da necessidade da própria expansão das empre­
sas e da própria infra-estrutura econômica do Brasil, que está a 
exigir vigorosos investimentos. 

O setor póblico não seria capaz de fm.anciar sozinho esse 
volume de investimentos. E dentro do novo modelo de desenvolvi­
mento tem outras prioridades às quais destinar os resultados da 
mellioria da situação fl.scal: refrro-me claramente às políticas sociais, 

Não podemos estar permanentemente, como todos aqui sa­
bem, sem recursos para a área social. Os recursos de que dispomos 
têm que ser divididos- quando não majoritariamente destinados -, 
com investimentos que a iniciativa privada poderia, e deveria, con­
tribuir, ao invés de sangrar mais o Tesouro, impedindo-o de aten­
der com mais eficácia às políticas sociais. 

A parceria com a iniciativa privada na infra-estrublra eco­
nômica abre espaço para que o Estado invista mais naquilo que é 
essencial: em saúde, em educação, em cultum, em segurança. Em 
suma, para que o Brasil invista mais no seu povo, que é o maior 
ativo estratégico de um pais. E eu acrescentaria que não se pode 
esquecer da tecnologia, sem a qual tampouco haverá qualquer pos­
síbilidade de o Btasil avançar para o novo milênio com passadas 
firmes. 

Essa tarefa, no nosso caso, vem junto com o imperativo éti­
co de incorporar ao processo de desenvolvimento os milhões de 
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excluídos pela miséria. 
Também aí, na área social existe uma área cinzenta entre o 

público e o privado. É a zona cinzenta do clientelismo e da conup­
ção, onde tantos recursos e tantas boas intenções já se extraviaram. 

Por isso, a parceria com a comunidade é fundamental para o 
êxito das políticas sociais. 

Nesta Casa, há muitos representantes do Nordeste. Todos 
sabem que a últlm,j~ seca, que foi dramática, quando os Governos 
Federal e Estadual tiveram que socorre--r os milhões de bmsileiros 
assolados pela seca, tivemos não só a maior transferência de alir 
mentos para esta região, como de recursos fmanceiros~ cuja efic( 
cia foi assegurada pela participação crescente das comunidades lo­
cais, das igrejas, dos sindicatos, das Prefeituras, num esforço de 
cooperação e de parceria entre Estado e sociedade. 

Por isso a parceria é fundamental. Não porque a comunida­
de possa substituir a ação do Estado. Mas porque ela é indispensá­
vel para dar eficácia a essa ação, apontando as prioridades corre­
tas, fiscalizando a aplicação dos recursos, participando diretamente 
da execução. 

O que agora, no Brasil, se deu por chamar as ONGs- orga­
nizações nã<>governamentais, já provaram sua valia na defesa da 
causa ecológica. Bem ao contrário de ameaças à soberania do Es­
tado, devemos aprender a vê-las como ''organizações ne<:>govema­
mentais". 

Talvez os membros das ONGs não gostem de ser chamados 
de membros de organizações neo-govemamentais. Mas quase 
como sociólogo, eu diria que é o que acontece. São fotmas novas 
de ligação entre a sociedade e o Estado em que a sociedade civil, 
muitas vezes, se apresenta quase agressivamente frente ao Estado. 
O Estado se defende e tem receio delas. mas com o correr do tem­
po, passam a ser instrumentos da ação pública, e a ação pública 
passa a ser penetmda também pela sociedade civil. Como tudo que 
é novo, num primeiro momento, causa impacto e há uma reação 
negativa. Mas com o tempo se percebe que a dinâmica é essa e que 
isso faz parte da sociedade contemporânea. Formas inovadoras de 
articulação da sociedade civil com o Estado e, por isso mesmo, su­
jeitas à prestação de contas e ao escrutínio público. 

Por que não aprofundar essa experiência. então, engajando 
amplamente as ONGs no combate à miséria? Já tivemos, neste ano 
em curso, o esforço enorme feito pelo CONSEA na questão ali­
mentar, com êxitos bastantes significativos. Por que não adotar o 
mesmo modelo e aperfeiçoá-lo, reconhecendo nelas, em parceria 
com o Estado, um agente novo de um modelo de desenvolvimento 
que seja sustentável, tanto do ponto de vista ético e social como 
ecológico? 

O próprio Estado tem que se reorganizar para acolher essa 
parceria. O princípio da reorganização já está dado: é a descentra­
lização. Nós escrevemos na Constituição que cabe ao município 
executar os serviços públicos de interesse local. Só falta aplicar o 
principio. 

Descentralização e parceria com a comunidade, portanto, 
serão as linhas mestras das ações do futuro governo no sentido de 
universalizar o acesso a serviços de saúde e a um ensino funda­
mental de boa qualidade. 

São também os princípios gerais do Programa Comunidade 
Solidária. com o qual espero ver a pulverização e os desvios de re­
cursos darem lugar a ações articuladas dos diferentes ministérios, 
Estados, Municípios e organizações nã<:>governamentais nas áreas 
de maior concentração da pobreza. 

Resumindo: estabilidade macroeconômica assentada na dis­
ciplina fiscal e monetária.. com a continuidade do Plano Real; inte­
gração da economia brasileira ao mercado mundial; preponderân­
cia da iniciativa privada no setor produtivo, acompanhada pelo re-

forço dos instrumentos de regulação do Estado; constituição de 
uma infra-estrutura econômica e social moderna através de novas 
fonnas de parceria entre Estado, empresa e comunidade. 

Eis aí, no meu entender, os pontos fundamentais da agenda 
de reformas que temos pela frente, para que a retomada do cresci­
mento nos últimos dois anos seja de fato o início de um novo ciclo 
de longo prazo. 

O Brasil tem pressa 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, um Presidente da República 

-mesmo que seja apenas o Presidente eleito- não deve se aventu­
rar na análise de riscos políticos. Pelo menos não em público. 
Exib1e sempre a tendência de o que é mera conjetura, mera "cons­
trução de cenários", virar manchete no dia seguinte como se fosse 
o anúncio de algum desastre consumado. ' 

Pois bem. se eu pudesse quebrar essa regra uma única vez, 
antes de me submeter aos rigores da liturgia presidencial, diria que 
o maior risco que corremos hoje no Brasil é o risco do sucesso. 

Ocorre que uma sucessão de fatos positivos - a vitória so­
bre a inflação, a retomada do crescimento, as próprias eleições, até 
mesmo a conquista do Tetra- tudo isso levou o País a um momen­
to de desafogo e recuperação da autoconfl.ança. 

Isto em si é ótimo. O perigo é que o desafogo da sociedade 
nos leve a baixar a guarda diante dos problemas que persistem. 

E não são pequenos problemas. 
Dispenso-me de repisar os horrores de um quadro social 

que os Senadores conhecem tão bem e com o qual se angustiam 
tanto quanto eu. Quadro que a retomada do crescimento econômi­
co por si só não vai reverter - devemos ter isto bem claro. Que 
será dos milhões de adultos analfabetos e semi-analfabetos inem­
pregáveis pela indústria, pelos serviços e até pela agricultura m<:> 
derna.? Ao menos os fU.hos deles terão direito à esperança de uma 
vida mellior? 

A própria estabilização da economia, e com ela as chances 
de crescimento sustentado, não está garantida. 

O Fundo Social de Emergência, que é o fundamento fiScal 
da estabilização, é um arranjo transitório - e vejam que escrevi a 
palavra arranjo. Como todos sabem, vai até dezembro de 1995. Se 
ele não for substituído por medidas permanentes, o precário equilí­
brio fiscal- ou o "desequilíbrio controlado", como diz o Ministro 
Sérgio Cutollo sobre as contas da Previdência - dará lugar a um 
desequilíbrio aberto já em 96. 

Eu nunca deixei de afirmar claramente que o Plano Real é o 
que é :apenas o primeiro passo das mudanças e uma ponte pam as 
refonnas estruturais que perdemos a oportunidade de encaminhar 
neste ano. 

Perdoem-me se digo o óbvio: não é a moeda forte que faz o 
País; é o País que faz a moeda forte. 

O Brasil tem pressa, portanto. E nós, seus mandatários, te­
mos prazo- um prazo limitado- para tomar as medidas que ga­
rantam a continuidade da estabilização e preparem o terreno para o 
novo ciclo de desenvolvimento. 

O povo, que hoje ensaia uma reconciliação com o poder, 
será duro conosco amanhã se sofrer mais uma desilusão. 

A agenda constitucional 
Sei que recairá sobre mim, como chefe do governo, a parce­

la principal da responsabilidade pela condução das reformas nos 
próximos quatro anos. Erubora a agenda das reformas não seja 
minha. no sentido de que não fui eu 'F:le a inventei, fui eu que saí 
em sua defesa no pleito presidencial. É de m:im, portanto, que pri­
meiro serão cobrados os resultados. 

Entendo que, no espírito da regra presidencialista, caberá a 
mim suscitar a discussão, pelo Congresso, das medidas legislativas 
necessárias para dar curso às reformas. Preténdo desempenhar esse 
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papel com sentido democrático, fiel às minhas origens de parla­
menlar, dentro do rigoroso respeito à soberania do Poder Legislati­
vo, mas com enorme afmco. 

Proponho que recomecemos de onde paramos na revisão 
CODStituciooal Pela remoção, da Carta de 88, dos nós que atam o 
Estado brasileiro à hera!lÇa do velho modelo, e de algumas impro­
priedades que nós, constituintes, acrescentamos por nossa conta. 

Tampouco nesta matéria trago alguma caixa de surpresas. 
Apesar dos resuhados decepcionantes, o processo da revisão ser­
viu para colocar na mesa de negociação as alternativas sobre cada 
tema :relevante. 

A esta al~ trata-se menos de introduzir idéias novas do 
que de artirular a vontade politica necessária para deliberar. A 
isto en tenho me dedicado desde que fui eleito, e já antes, na busca 
de alianças que dessem maior deusidade partidária à minha candi­
datura. E agradeço o apoio que tenho recebido de tão numerosos 
partidos. 

Encaminharei ao Congresso. em fevereiro, um conjunto de 
emondas que retoma sugestões apresentadas à revisão pelo Presi­
dente Itamar Franco, e alternativas discutidas no âmbito do Con­
gresso Revisoc. 

Pmnitam-me antecipar aqui o sentido de algumas dessas 
propostas, começando pelas duas questões que a meu ver são mais 
prementes: a reforma fiscal e a ordem econômica. 

O regime fiSCai da Constituição de 88 é economicamente 
ineficiente, sociaJmeote injusto e intrinsecamente deficitário. 

O roteiro para a cotteção dessas distorções passa pelos dis­
positivos sobre o sistema tributmo, a divisão de competências en­
tre Uniio, Estados e Munidpios, o mçamento federal e a seguridade. 

Reforma tributária 
Entendo que a reforma tn'butária reclamada pelo Pais não 

tem como objetivo a elevação da carga nominal de impostos, mas 
sim a facilidade de arrecadação, a eficiência da economia e a 
eqílidade sociaL 

Easa reforma não envolve somente mudanças na Constitui­
çio. Muito pode e deve ser feito também mediante leis comple­
mentares e ordinárias, e até resoluções do Senado. 

Ela exige, além disso, uma atitude cooperativa da parte dos 
Estados, que são responsáveis pelo imposto mais _importante do 
Pafs em termos de volume de arrecadação- o ICMS. 

Com vistas à eficiência e à competitividade da economia, 
stri indispensãve~ por exemplo, diminuir a carga solxe o investi­
mento produtivo e as exportações. 

Com vistas ao emprego e à justiça ~ teremos de redu­
zir os tributos sobre a folha de saMrios e a cesta básica. 

Com vistas a diminuir o ru.sto da arrecadação e combater a 
_sonegação, temos a eliminar alguns impostos e integrar as máqui­
nas de atrecadaç•o da União com as dos Estados e Municípios. 

Enconttar um ponto de equilibrio entre as diferentes pro­
postas da reforma é dificil, mas não creio que seja impossível. Al­
gumas alternativas discutidas durante a Revisão Constitucional 
avançaram bastante nesse sentido. Minha intenção é encaminhar 
uma delas ou uma combinação delas ao Congresso, como base 
para a retomada da discussão desse tema, o que farei em 15 de fe­
vereiro. 

Seria muito mais sensato. uma vez desenhado o sistema tri­
butmo que queremos, fazer uma transição gnulual, avaliando, a 
cada passo. o efeito das mudanças e corrigindo eventuais enos de 
projeção sobre o comportamento da arrecadação. 

' Mas nós sabemos como é muito mais dillcil e demorado 
CCil'rigir en'os na Constituição do que na lei ordinária-

O ideal. neste temmo, como em vários outros. seria enxugar 
o teX'to constitucional. deixando o detalhamento do sistema tribu-

tário para as leis complementares e ordinárias. 
Volto a este ponto porque me parece que não tem sentido 

engessarmos todo o sistema tributário de um Pais na Constituição. 
Que as regras fundamentais ai estejam. que a divisão entre os Esta­
dos, os Municípios e a União aí estejam. mas tudo estar na Consti­
tuição. creio que não há paralelo a isso no mundo contemporâneo. 

Repartição de encargos 
A reforma tributária também não deve alterar a distribuição 

da receita entre a União, os Estados e Mnnicipios- nã<>se trata da 
gula da União. 

A volta ao centralismo anterior à Constituição de 88, para 
mim, está fora de cogitação. 

Os Constituintes ftzeram uma opção. a meu ver. correta 
pela descentralização financeira e administrativa do Estado brasi­
leiro. Trata-se de dar conseqilência a essa opção. Em vez de recon­
ceotlarrecursos, buscar uma divisão mais equilibrada das atribuições. 

Eu mencionei antes que o principio geral da descentraliza-
ção já está escrito na Constituição. · 

A União deve ficar exclusivamente com funções de coorde­
naçio e responsável pelas ações de carâter nitidamente nacionaL 
Os Estados e Municipios, com a execução, inclusive a gestão fi­
nanceira, dos serviços de interesse local e regional. 

Isto que parece simples e lógico como regra geral esbarra 
em dificuldades enormes na hora de concretizar a distrib.J.ição dos 
encargos. Primeiro. devido a ambigüidades do próprio texto cons­
titucional- ambigüidades que nós agora poderemos eliminar. 

Mas há' difiéüli:lades'qiie'iião decOriiim da Constituição, e 
sim da realidade social e politica. Elas têm a ver, por um lado, com 
a enorme heterOgeneidade do Brasil E, por outro lado, com o 
clientelismo que vive da distnlluição discricionMia de velbas federais. 

O clientelismo é quase uma página virada da politica brasi­
leira, e terei o máximo empenho para virá-la definitivamente. Pode 
sobreviver como uma realidade local, mas não creio que tenha fô-­
lego para continuar dando o tom das relações federativas. Nesse 
plano, a CP! do Orçamento já fez a autópsia da politica de clientela. 

Quanto à heterogeneidade econômica e social do País, 
ela está bem presente e tem que ser levada em conta pela des­
centralização. 

Por exemplo, muitos municípios - talvez a maioria - estão 
prontos para assumir plenamente a gestão dos serviços básicos de 
saúde e educação. Querem apenas critérios transparentes e prazos 
certos para a transferência dos recursos estaduais e federais. 

Outros. entretanto, especialmente os pequenos municípios 
das áreas mais pobres, ainda podem precisar de uma presença mais 
direta e ativa do Estado e da União. 

A Constituição deve, portaoto, determinar claramente a des­
centnllização, ressalvando a margem necessária para que a tmnsfe­
rência dos encargos leve em conta a situação especifica dos Muni­
cípios e dos próprios Estados. 

Aqui, como que em quase tudo, não gosto de ser doutriná­
rio. O principio é correto - a descentrali7Ação, a transferência de 
responsabilidade, a transferência de recursos, mas a realidade é he­
terogênea. De nada vale estar tudo defmido claramente no papel, e 
a impossibilidade material do Municipio, a incapacidade até de or­
ganização do pessoal. esteja a exigir uma ação mais direta do Esta­
do e da União. Temos que atender a c;,sa heterogeneidade. Não es­
tamos aqui para construir simplesmente arcabouços legalmente 
perfeitos, mas para dar curso a uma transformaçio do Brasil. 

A verdade orçamentária 
Na área do orçamento federal, o grande problema é o enges­

samento dos gastos. 
Além de aumentar as transferências automáticas de recursos 

para os Estados e Municípios, a Constimição de 88 criou oo aco-
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Jheu tantas vinculações de receita e renúncias fiscais, que reduziu a 
quase nada a liberdade do Executivo federal e do próprio Congres­
so para defntirem as prioridades do gasto público. 

Como demonstrei, abundantemente, na discussão do Fundo 
Social de Emergência, a margem de discricionariedade para o 
Congresso e para o Executivo é quase nenhuma do Orçamento da 
União. lã estã tudo predeterminado por vinculações. 

Como Ministro da Fazenda, eu vivi - e dividi com o Con­
gresso- a angústia de tentar harmonizar demandas sociais mais do 
que legitimas dentro da estreitíssima margem deixada por essas 
vinculações e os demais gastos incomprimíveis, como as despesas 
de pessoal e da Previdência. Não é uma experiência que eu deseje 
nem para os meus inimigos. 

Poderiamos continuar fugindo do problema pela via da cor­
rosão inflacionãria das despesas, que era o que se fazia. A solução 
para esse problema foi encontrada na últimas décadas através da 
ajuda inestimãvel que a inflação prestava à execução do Orçamen­
to pela União. 

Esse recurso, entretanto, implicaria em abrir mão do contro­
le da inflação. Se quisermos, como queremos, controlar a inflação 
temos de tomar outras medidas no plano tributário e no plano or­
çamentãrio para que possamos dar conseqüência à nova realidade 
que estamos vivendo. 

Enfrentar o problema implica desengessar o gasto público, 
eHrnínando as vinculações de receita do texto constitucional. a não 
ser em casos excepcionalíssimos. E ao mesmo tempo reforçar os 

··instrt1mentos·adoqua<toS'de pro~de·gastOS"jã previstos na 
Constituição: o plano plurianual de investimentos, a lei de diretri­
zes mçamentárias e o orçamento anual. ~ 

A Constituição já nos dota de todos esses instrumentos. E 
só levã-los a efeito de uma maneira conseqüente que nós- Legis­
lativo e Executivo- teriamos as condições de fazer uma distribui­
ção adequada desses recursos sem que estejamos obrigados por al­
guma norma constiblcional. 

A reforma da Previdência 
Por fim. dentro do capítulo fiSCal, existe a questão da Previ­

dência. 
Pouparei os Senadores de um diagnóstico com o qual eles já 

estão familiarizados. Passo diretamente à constatação fundamen­
tal: nosso sistema previdenciário padece de um desequilíbrio estru­
tural grave. A relação entre contribuintes e beneficiários, que hoje 
é de apenas dois para um. tende a baixar ainda mais nos próximos 
anos. Haverá mais aposentados e beneficiários do que pessoal em 
atividade. 

Mantidas as regras atuais, a perspectiva é de déficits cres­
centes - mesmo admitindo uma melhora de fatores conjunturais, 
como o nível de atividade da economia, a eficiência da administra­
ção do sistema, o combate às fraudes e à sonegação etc. 

Ainda adntitindo tudo isso, o desequilíbrio esuutural estã 
montado no nosso sistema previdenciário. 

Como esses déficits têm que ser cobertos pelo Tesouro, o 
desequilíbrio das contas da Previdência se transmite automat­
icamente ao Orçamento da União. 

Não há como pensar em equilíbrio ftscal duradoo.ro nessas 
condições. Nem hâ como pensar em aumento real do salário míni­
mo enquanto o valor dos beneficios previdenciários estiver vincu­
lado a ele. 

É possível afrouxar esse nó. através de medidas pelo lado 
da receita. 

Mas não vejo como desatá-lo sem tocar nas distorções que 
o sistema abriga pelo lado da distribuição dos beneficios. 

Nesse sentido, a prevalência exclusiva do critério de tempo 
de serviço - caso praticamente único no mundo - cria uma distar~ 

ção social e fmanceira que se aprofundará verticalmente nos próxi­
mos anos, pois, ao mesmo tempo que as pessoas se aposentam 
mais jovens, mais tem aumentado sua expectativa de vida. 

Será indispensável mndar os critérios de aposentadoria para 
uma f6nnula que combine tempo de serviço com idade mínima. 

O Congresso analisou isso, sobretudo a Câmara, extensa­
mente. 

Ressalvo, embora seja óbvio, que essas mudanças em nada 
afetarão os atuais aposentados, cujos direitos adquiridos serão pre­
servados. 

Mais ainda, deverá existir uma regra de transição que res­
guarde as expectativas de direito, ponderando o tempo que faltaria 
para o trabalhador se aposentar pelas regras atuais. 

Digo isso porque, freqüentemente, quando se enfrenta a 
questão da Previdência, a reação que se espalha é, imediatamente, 
a mesma, e falaciosa, de que os aposentados vão perder e que 
aqueles que estão no sistema com uma certa expectativa também 
perdemo. 

Perderão todos se não mudarmos o sistema. Porque quando 
quebrar o sistema todos perdem. 

Como há tempo, podemos fazer uma mudança sem afetar 
direitos e expectativas de direitos- enquanto é tempo. É por isso 
que urge que essa matéria seja enfrentada pelas regras atuais, 

A correção das distorções, entretanto, não pode parar por aí. 
Que autoridade teríamos para mexer na regra geral da aposentado­
ria por tempo de serviço, sem tocar nas aposentadorias especiais 
de·servidores públit:os, inàgistrildos; pàtllltilt\iltares e professores1"" 
E falo duas vezes em mim, como professor e como parlamentar. 

Que autoridade teriamos se não enfrentássemos também a 
questão das aposentadorias especiais? Aposentadorias precoces ou 
duplicadas, graças a .. repiques" e contagens recíprocas ou simultâ­
neas de tempo de serviço, têm levado a que a despesa com inativos 
da União absorva uma parcela crescente da despesa total com pes­
soal. Isto, aliãa, explica em grande medida o paradoxo de que a 
despesa com pessoal aumenta enquanto o salário da maioria dos 
servidores ativos permanece baixo. 

De 1992 para o Orçamento que estã sendo discutido agora 
para 1995 bã uma quase duplicação dos gastos de pessoal em moe­
da constante e, não obstante, o funcionalismo reclama - e quase 
sempre com razão- de que os salários são baixos. O que explica 
esse paradoxo, de que o Governo gasta cada vez mais e o funcio­
nário não se beneficia na mesma proporção, é que há um número 
crescente de funcionários que se aposentam e entram novos. Então 
esse gasto, que apareceria como aumento de salário, na verdade, 
ele é aumento de pessoal assalariado, mas não é aumento efetivo 
de salário para cada um. 

A reforma deve se completar, assim, pela instauração de um 
sistema verdadeiramente universal de previdência pública, garan­
tindo-se que o teto de beneficios seja compatível com o autofman­
ciamento a longo praro. E ainda pelo incentivo à previdência com­
plementar, pública ou privada. 

Sei que a questão é espinhosa. Mas é preferivel enfrentã-la 
agora, quando ainda é possivel conceber formas de transição que, 
também nesses casos, preservem os direitos adquiridos e as expec­
tativas de direito, como disse há pouco. Cruzar os braços diante 
das dificuldades significaria. de fato, compactuar com a implosão 
do sistema. 

Capilal estrangeiro 
Passando da questão fiscal à ordem econômica, gostaria de 

destacar dois temas: o tratamento do capital estrangeiro e os mo­
nopólios estatais. 

A Çonstituição de 88 andou na contra-mão da história em 
relação ao capital estrangeiro. Enquanto no mundo inteiro, inclusi-
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ve no mundo socialista, os governos tratavam de atraí-lo como um tos e o~ dos servidores píblicos; as relações de trabalho e 
importante fator de desenvolvimento, nós impusemos restrições a organização sindical: a organização do Poder Judiciário, e assim 
sem precedentes à sua presença na economia bmsileira. por diante. 

É notável como a maioria dos Constituintes, à esquerda e à Por último, mas não menos importante, a modernização 
direita, respoodeu, no fundo, à mesma visão antiquada segundo a passa pela reforma politica. Notadamente, a reforma do sistema 
qual o capital estrangeiro, ou era um obstáculo ao desenvolvinten- eleitoral. 
lo nacional, ou operava predatoriamente através de trustes, e muito A propósito, tramita no Senado um projeto de lei de minha 
de nós, em 1988, apoiamos tais medidas. autoria que busca compatibilizar o princípio constitucional da pro-

Por ironia da história, a critica a essa visão generalizou-se porcionalidade com a inlrodução do voto distrital nas eleições para 
rapidamente a partir da promulgação da nova Carta. depu lado, em linhas semelhantes às do sistema misto alemão. Pro-

Acredito que o momento amadureceu para acabar com as jeto que, apraz-me lembrar, foi aprovado na Comissão de Consti­
restrições descabidas: rever os dispositivos que impedem que o ca- tuição e Justiça, num brilhante parecer do Senador Josapbat Marinho. 
pítal estrangeiro venha engrossar a massa de investimentos neces-- Limito-me a assinalar esses temas, Sr. Presidente, devido à 
sária para dinamizar os setc.n'eS de en~ elétrica e mineração; e limitação do tempo. Não me omitirei sobre eles. Na mensagem 
eliminar a distinção, mais retórica do que prática, mas ainda assim que encaminharei ao Congresso, em fevereiro, explícitarei mi­
discriminatória, entre 11empresa brasileira" e "empresa brasileira de nhas propostas de emenda constitucional a respeito de cada um 
capita1 nacional'', como quase aprovamos na Revisão Constitucional desses temas. 

Monopólios estatais Entretanto, queria aproveitar esta oportunidade de estarmos 
A mesma visão que inspirou a discriminação do capital es- juntos aqui no Senado, enquanto tenho a honra de poder falardes­

trangeiro levou a inscrever na Constituição o princípio do mono- ta tribuna e como Senador, para dar conhecimento, em primeiro 
pólio estatal do petróleo, que vigorava com base em lei ordinária lugar, a nreus companheiros de Senado e aos Coogressistas em ge­
desde 1954, e estendê-lo às telecomunicações e aos serviços locais ral quais são as linhas fundamentais que me parecem essenciais 
de gás canalizado. em lll1!léria de relevância nacional. 

Justificado em nome dos "interesses estratégicos" do País, Reformas com continuidade 
como se a exploração privada fosse uma porta aberta a objetivos Concluo com algumas observações sobre a questão, que me 
antinacionais, o monopólio estatal corre outro risco: o de ser um parece crucial, do encaminhamento político dessas refonnas. 
gnanla-chuva de privilégios corporativistas, de associações espú- A amplitude das mudanças possíveis, pelo rito de emenda 
rias com interesses privados, e um obstáculo à realização dos in- constitucional. é menor, obviamente, do que numa revisão por 
vestimentas necessários em setores vitais da infra-estrutura. maioria absoluta e em sessão unicameral. Eu veria com bons olhos 

Defendo a fl~xibilização dos monopólios estatais, para per- f6nnulas que pennitissem ao Congresso acelernr a tnunitação das 
.mitir parcerias com a iniciativa privada e investimentos privados emendas. 
na expansão dessas áreas. Esclareço, para evitar que se reproduza o mesmo equívoco 

Eu queóa reaimnar meu p:mto de vista sobre essa matéria quando mencionei anterionnente esse assunto, que não estou pen-
que requer posições clams. sando em redução de quorum, mas em fónnulas regimentais, com 

Hoje não se COOlpagina mais desenvolvimento tecnológico eventuais comissões conjuntas ou simultâneas entre a Câmara e o 
existente no Brasil com conjunto de restrições constitucionais em Senado; enfim, mecanismos que a imaginação política das duas 
certas áreas. Casas nunca foi escassa, e que poderá produzir algum mecanismo 

Permita-me um exemplo banal, Sr. Presidente. Ainda agora, regimental que permita, respeitando-se o rito constib.Jcional, a ace­
em Miami, no quarto do hotel, havia um aparelho de televisão e lemção das reformas. Desde que isso não leve, porém, a uma con­
uma antena, talvez de 30cm oo 40cm de diâmetro, e esse aparelho trovérsia paralisante sobre os procedimentos, em prejuíw dos pos­
alcançava UXXl canais do mundo todo. Se estivéssemos vendo um siveis consensos sobre o teor das propostas. 
filme num idioma e quisesse vê-lo em ootro idioma, procurar-se- Mesmo reconhecendo as dificuldades, penso qu~ não deve-
ia, através de um códígo, e assim se mudaria o idioma que a pes- riamos restringir de antemão a pauta das discussões. E preferível 
soa está falando no fUme, pois o mesmo filme está sendo exibido ser ambicioso no pooto de partida, para que a sociedade e as pró­
em vários canais, em várias línguas. Qualquer pessoa, em qualquer prias forças políticas tenham a visão completa de onde se quer 
parte do planeta, pode aproveitar esse desenvolvimento tecnológi- chegar - por isso, mencionei tantos pootos hoje --<> ter uma idéia 
co. Aqui, no Brasil, igual. E pensamos que temos o monopólio de clara do grau de prioridade das propostas para, se for o caso, 
telecomunicações. distribuir no tempo as deliberações e não congestionar a pauta 

Hoje, pelo telefone mundial, toda gente fala sem nem pen:e- do Congresso. 
ber qual é a companhia teletOnica que ele está usando. E os siste- Insisto que o Brasil tem pressa e tem praw certo para enca-
mas de utilização desses telefones que entraram em moda no Bra- minhar as mudanças. 
sil, que tocam a toda hora- como ainda agora aqui-, existem sem Que a pressa não nos leve, entretanto, ao atropelo, nem de 
que ainda haja uma regra constitucional deftnindo se eles podem ordem jurfdica, nem daqueles que legitimamente se opõem a este 
ou não serem utilizados. ou aquele ponto das reformas. 

Estamos atrasados diante da vida. Repito o que disse antes: Uma Constituição não se faz nem se muda com rolo com-
flexibilizar o mooopólio não quer dizer abrir mão do controle e da pressor, mas com diálogo. Ela é ou deve ser a expressão dos valo­
fiscalização. Não quer dizer que o Estado se retire e nem que se res mais profundos da Nação; não da vootade unilateral de maio­
desinteresse pela pesquisa, das grandes vias de comunicação como rias transitórias. 
das grandes vias de transmissão de eletricidade que deverão, a Ainda que meu futuro governo possa contar - espero que 
meu ver, se manter na mão do Estado. Não significa terra anasada. conte - com uns sólida maioria, não será a atitude dessa maioria 
Significa uma adaptação, uma flexibilização que se impõe ao País. a da arrogância e do rolo compressor, senão que há de ser a do 

A agenda de ntodemilação do Pais, tal como eu a entendo, convencimento pelo interesse nacional, que hoje é visível e quase 
passa obrigatoriamente por outros temas constitucionais: os direi- em muitos casos dispensa até a argumentação. Tenho certeza que 
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o conjunto dos congressistas será sensível a isso. 
Por isso mesmo~ toda a discussão de emendas constitucio­

nais deveria ter como pano de fundo a preocupação de reconduzir 
a Constituição ao seu leito natural das regras gerais e permanentes. 

O detalhismo da carta de 88 teve o efeito indesejado de 
despolitizar questões e tribunalizar decisões. Matérias mais pró­
prias de lei ordinária ou de programa de governo, uma vez conge­
ladas na Constituição, ficam excluídas do processo político nor­
mal. Isto tem péssimas conseqüências, especialmente em maté­
ria fiscal. 

O que acontece quando a rigidez da norma constitucional se 
choca com os altos e baixos da fazenda pública? Os juizes devem 
decidir de acordo com alei. Fazer e adaptar as leis às condições do 
País é tarefa dos mandatários eleitos. Quando essa possibilidade é 
negada pela Constimição, acab8Il)os todos, juízes e mandatários, 
no mesmo dilema. Uma opção dilacerante, como uma "escolha de 
Softa'', entre a ordemjuridica e a disciplina fiscal. 

A rigidez constitucional agrava, por outro lado, o risco ine­
rente à mudança de normas complexas, como as relativas ao siste­
ma tributário. 

Desconstitucionalizar tudo o que for possível desconstitu­
cionalizar, portanto, deveria ser o critério básico na discussão das 
emendas constitucionais. 

E quem fala, Sr. Presidenle, Srn. Senadores, é um ex.COns­
tib.linte, ex-Relator adjunto, ex-co-Presidente com o eminente Se­
nador, e meu amigo, Jarbas Passarinho, da Comissão de Sisremati­
zação, defensor ardoroso da Consti!Uição de 88, que continuo sen· 
do, no seu conteúdo democrático. Mas a experiência ensina e nós, 
naquele mom.emo, angustiados à saida de um regime autoritário, 
queriamos cobrir de garantias e imaginávamos que, ao colocar na 
Constituição, estavam preservados os nossos direitos. Mas quem 
sabe - e olho de novo para o Senador Sarney - tenhamos exagera­
do no afã constitucionalizador, e o País, agora que volta à normali­
dade democrática e termina a transição, pode voltar a confiar na 
lei. Não precisa depender tudo da Constituição, porque a lei há de 
ter vigência. E o Congresso Nacional há de ser o me1bor juiz da­
quilo que se pode ou não mudar, do avanço que se pode ter em 
cada momento. Ao invés de estarmos sendo obrigados retorica­
mente a ir muito depressa, pela Constituição, e não cumpri-la, oo 
sennos impedidos de andar mais depressa, porque a Constituição 
colocou um óbice. 

É, portanto, a meu ver, necessário que se busque um esforço 
de desconstitucionalização daquilo que não precisa ser constitucional. 

Que a busca paciente de consensos não signifique, por outro 
lado, abrir mão da obrigação de decidir. Até para que haja dialogo 
de verdade, e não mera obstrução envolta em floreios retóricos, é 
preciso que a maioria se articule e diga o que quer, respeitando a 
minoria. 

O Brasil tem pressa, não de resultados milagrosos, mas de 
sentir que tem rumo certo e que dã passos nesse rumo. 

Cabe a nós, ao futuro Presidente e à maioria do Congresso, 
sinalizar esse rumo e tomar as medidas conseqüentes, sem atrope­
lo, mas com decisão. 

Eu sempre disse que a estabilização da economia era um 
processo de ações continuadas. Nada a ver com denubar a inflação 
"com um tiro só". 

É assim também que encaro a agenda das reformas estrutu­
rais do País. Como um processo contínuo, menos para conid.a de 
cem metros rasos do que para prova de fundo, que exige tanto fô­
lego como entusiasmo. 

O Brasil precisa tanto de mudanças como de continuidade. 
Precisa de continuidade nas mudanças. Mudanças com continuidade. 

Tem sido este o signo da transição do governo do Presiden-

te Itamar Franco, que eu quero ter também como signo do meu fu­
turo Governo. Mudar sempre; mudar com convicção; mudar de­
pois de um diálogo, mas com decisão e com frrmeza.; mudar sem 
surpresas, sem que isso seja feito ao arrepio do conhecimento do 
País, mas com uma condução que permita que a mudança inspire 
confiança no passo que se vai dar e que todo o País saiba que, de­
pois daquele passo, virá outro e depois outro e mais outro até que, 
num esforço contínuo, cheguemos realmente a fazer aquilo que é 
necessário, ou seja, ter não só um País próspero, mas um País onde 
o povo também tenha participação efetiva nessa prosperidade. 

- Que seja o mesmo signo da administração que se irá inau­
gurar no dia primeiro de janeiro. Nada de ''cem primeiros dias'' de 
anúncios bombásticos, mas quatro anos de avanços contínuos na 
direção das refonnas. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, despeço-me das fimçõ­
es de Senador, mas não do Senado nem do Congresso Nacional. 

A história, em mais uma ironia, fez com que o primeiro Pre­
sidente eleito depois da opção do País pelo presidencialismo fosse 
um parlamentarista convicto. 

Serei fiel à vontade do eleitorado em ambas as decisões. 
As funções de chefe de governo, que o sistema presidencia­

lista me resetva, eu as exercerei na plenitude. Com todo o meu 
empenho pessoal e com o assessoramento necessário para fazer da 
Presidência da República, mais que um símbolo, mas um núcleo 
eficaz de coordenação do Governo. 

Nem por isso meu coração de parlamentarista e ex-parla­
mentar deixará de sentir-se em casa nesta Casa. 

Lamentb que a liturgia presidencialista impeça o Presidente 
de comparecer ao Congresso com a freqüência que eu gostaria -
com a freqüência com que compareci como Ministro. 

Desde já, sinto inveja dos meus ministros, que manterão o 
privilégio de mergulhar com menos cerimônia neste ambiente to­
nificante de debate e decisão democrática. 

Se a liturgia do cargo vier a tolher-me, a arquitetura da Pra­
ça dos Três Pcxleres conforta-me. 

Estarei a poucos passos daqui. De portas e coração abertos 
para receber os Congressistas. Para ouvi-los e aprender deles no­
vas lições de democracia e de amor ao Brasil, como ftz por doze 
anos nesta Casa. E para compartilhar com eles as dificuldades e as 
alegrias de mudar este grande País, para torná-lo melhor. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O Sr. Eduardo Suplicy- Concede-me V. Ex'um aparte? 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- OUço V. 

Ex• com prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador e Presidente eleito Fer­

nando Henrique Cardoso, vi V. Ex• cumprirnentando o professor 
que foi o seu orientador, professor Aorest.an Fernandes, que deixa­
rá esse Congresso depois de dois mandatos tão excepcionais. Um 
outro eminente professor e amigo de V. Ex• Albert Hirschman dis­
se que uma das suas principais qualidades é a paixão pelo possí­
vel. Ainda outro dia Clóvis Rossi mencionou que talvez o possível 
seja pouco que, quem sabe V. Ex• deveria estar querendo o impos­
sível. Isso faz lembrar a história do prêmio Nobel de Economia 
que outro dia relatou sua viagem em busca da Ilha de Utopia. Por 
mais que ele navegasse, não conseguiu encontrar aquela ilha. En­
tretanto, no caminho de volta, encontrou a llha de Agathotopia. Os 
habitantes dessa ilha lhe relataram que ali se tratava de um bom lu­
gar, diferentemente de Utopia, que era um lugarpetfeito para seres 
humanos perfeitos. Agathotopia era um lugar onde se procurou 
construir instituições, as melhores possíveis para seres humanos 
imperfeitos. Tão convencido ficou da qualidade daquelas institui­
ções e arranjos, que James Edward Meade voltou a seu país com a 
disposição de propor que fossem adotadas instituições como aque-
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las, que visavam, sobretudo, os objetivos de libenlade, de maior 
igualdade ou eqüidade e de eficiência. Dentre essas instituições, 
estava a maior flexibilidade de preços e salários, a maior participa­
ção possível entre capital e trabalho a.o nível das empresas e a ins­
tituição de um dividendo social ou de uma renda mínima garantida 
a todos os cidadãos. Nas últimas semanas, Senador e Presidente 
Fernando Henriqlle Gmloso, diversos membros do Governo como 
o Ministro da Fazenda, Ciro Gomes, Pérsio Arida e outros têm fei­
to comentários positivos ao Programa. de Garantia de Renda Míni-; 
ma que V. Ex•, nesta Casa, teve oportunidade de qualificar como• 
uma utopia realista, com os pés no chão, e de aprová-Ia. Logo após 
a Conferência de Cúpula, domingo passado, o Presidente Bill 
Clinton, ao realizar a entrevista coletiva, em sua primeira resposta 
dada aos jornalistas que lhe perguntaram sobre a questão da pobre­
za nos Estados Unidos, discorreu longamente sobre o instrumento 
que lá se denomina 11crédito fiscal por remuneração recebida", uma 
fonna de imposto de renda negativo, que guarda relação com o 
Programa de Garantia de Renda Mínima. Há aqueles que, diante 
desse projeto, tenham atítudes semelhantes como a do Marquês de 
Olinda, que, em 1867, na Reunião do Conselho de Estado, falou 
sobre quando deveria ter lugar a abolição da escravabJra, dizendo 
que só deveria ser decretada, para todos os escravos e para todos 
ao mesmo tempo, quando o número de escravos se achasse tão re­
duzido, em conseqüência das alfonias e do curso natural das mor­
tes, que se poderia executar aquele ato sem maior abalo na agricul­
tura e sem estremecimento dos senhores, e sempre adiando indefi­
nidamente. V. Ex• aqui mencionoucomo.goolaria.quJ1.o.rombate.à 
miséria no País se desse sem qualquer clientelismo. V. Ex• men~ 
cionou como deveria ser descentralizado e com a participação das 
comunidades. Será importante que esse combate à miséria se dê, 
de fato, instituindo-se no País um direito à cidadania pam todos, 
sem que qualquer pessoa, de falo, esteja. conseguindo sair da sua 
condição de pobreza em função do favor deste ou daquele, mas 
como um direito. Gostaria de, aqui, sugerir que possamos, o quan­
to antes, chegar a colocar no País esse direito, e não simplesmente 
aguardar a chegada do apocalipse para que ele se consagre. Gosta­
ria também de dizer da importância- e que espero esteja de acor­
do com bldo aquilo que V. Ex• propôs, praticou e defendeu em sua 
vida-\da forma como irá estabelecer o diálogo com os !rnbalhado­
res neste País, além do djálogo que, nOimalmente. as pessoas no 
poder têm com as elites, com os empresários. V. Ex• talvez pudes­
se tecer uma palavra sobre a diretriz que pretende colocar sobre a 
natureza do diálogo com os trabalhadores em especial. E aqui falo 
como Líder do Partido dos Trabalhadores, o Partido que teve em 
Lula o principal adversário de V. Ex•, aquele que chegou em se­
gundo lugar, e colocando a nossa avaliação de como acreditamos 
que tem V. Ex' condições de realizar um Governo taJvez como 
nunca antes foi possível no Brasil, e que esteja à altura das espe­
ranças de um povo que votou de forma tão consagradora em favor 
de V. Ex•. Meus cumpriDlentos a V. Ex•. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Agrade­
ço a.o Senador Eduardo Suplicy os cumprimentos e as referências 
que fez ao projeto de sua autoria, que teve meu voto no plenário 
do Senado. Como ele próprio disse, os comentários recentes fo­
ram feitos por membros da equipe econômica entre os quais o Dr. 
Pedro Malan, que será Ministro da Fazenda. De modo que isto an­
tecipa o meu pensamento sobre esta matéria. 

Quanto aos trabalhadores, no discurso que farei no dia da 
minha posse referir-me-ei ao meu relacionamento com a porRila­
ção em geral. Hoje, preferi discutir assuntos pertinentes diretamen­
te ao Congresso e aos parlamentares, mas não me furtarei a dizer 
quais serão os caminhos de diálogo, de trabalho em conjunto. O 
Senador Eduardo Suplicy, que me conhece há pelo menos vinte e 

cinco anos, sabe que essa matéria é de meu especial interesse e 
que esse diálogo foi sempre fluido e continuou sendo. Tive o 
apoio de mais de 700 sindicatos, os quais me cobraram, de imedia· 
to, meu relacionamento com os traballiadores. com tanta legitimi­
dade quanto qualquer rutro possa cobmr e não me furtarei a dizer. 

Agradeço as referências do Senador Eduardo Suplicy e 
aproveito para dizer que, já que ele mencionou o candidato do PT, 
Luiz Inácio Lula da Silva, gostaria que transmitisse ao Lula meus 
sentimentos de admiração, de respeito e de amizade, porque são 
verdadeiros e que o comportamento do ex -candidato e atual Líder 
do PT ajudou, e muito, a criação, no Brasil, de um clinta de diálo­
go dnrante e especialmente depois da campan\la, que não implica· 
apoio, adesão, mas implica numa compreensão civilizada dos pro­
pósitos de cada um dos grupos pollticos, fortalecendo, portanto, a 
democracia. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho - V. Ex' permite um aparte, 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer, nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho - Quero saudar no Senador 
Fernando Henrique Cardoso sua extrema sensibilidade de sentir as 
reivindicações das ruas, e tnais que isso, sua indesmentída cora­
gem de resistir à demagogia fácil e ao aplauso gratuito. Foi assim 
desde os tempos da Constituinte. Foi assim desde que Fernando 
Henrique teve de mudar de partido para não mudar de discurso, 
teve de mudar de legenda para não mudar de trincheira. Foi assim 
quando Minis 1m da -Fazenda.teve de resistir il prosoão pela estabili­
zação mal alinhavada e inconsistente dos congelamentos de efeitos 
passageiros, mas de popularidade tentadora. Foi assim quando 
candidato, em inquietante desvantagem nas pesquisas de opinião, 
resistiu à leviandade de prometer o parníso com que outros acena­
vam. dos salários cada vez mais altos, com benefícios sociais cada 
vez mais generosos. Os desafios do Governo são, por certo, dife­
rentes dos enfrentados na Constituinte, no Congresso e na própria 
campanha eleitor.tl. Mas têm em comum a marca da medida dur.a, 
às vezes momentaneamente mais dolorosas como são as cirurgias 
sempre indesejadas, mas nem por isso mesmo indispensáveis. O 
que hoje ouvimos é um roteiro de ação que não faz concessão ao 
aplanso fácil. O Senador e Presidente Fernando Henrique não cor­
teja a popularidade dos salvadores da Pátria, mas persegue, isso 
sim, a solução consistente dos problemas nacionais. No registro 
desse testemunho de sua corajosa coerência, ao longo de toda sua 
passagem pelo Senado Federnl, fornm]o votos de que o Presidente 
Fernando Hemique tenha a mesma sensibilidade que o Senador 
Fernando Henrique para as reivindicações das ruas, mas continue 
com a mesma corajosa coerência, com a mesma coerente coragem 
de resistir à dentagogia em nome do futuro e em nome do Brasil. 
Tanto são os seus problemas, tão graves são os seus desafios que o 
Brasil precisa hoje muito mais de cirurgiões que de simples ma­
quia.dores; maís de cinlrgiões que de esteticistas. E para o cirur­
gião, tanto quanto a perlcia e a competência, são imprescindíveis a 
coragem e a coerência. Que o Presidente Fernando Henrique te­
nha, na Presidência, o mesmo brilho e o mesmo sucesso do Sena­
dor Fernando Henrique pelo bem do Brasil, pela construção do Fu­
turo e da Justiça. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito 
obrigado nobre Senador Teotônio Vilela Filho, pelo seu estimu­
lante aparte. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores. encerro o meu pronun­
ciamento agradecendo a todos a atenção e o carinho com que me 
recebem nesta tarde de despedidas. 

Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
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suspende a sessão p:>r 5 minutos para os rumprimentos dos Srs. ficil conjuntura que atravessava o País naquela ocasião. 
Parlamentares ao Senador Fernando Henrique Cardoso, eleito Pre- Ao Governador João Alves Filho, que neste dia tem a glória 
sidente da República. de inaugurar esta obia fundamental para o nosso desenvolvimento, 

Está suspensa a sessão. coobe, de fato, a sua concretização, construindo a ponte de acesso 

(Suspen!ill às J6h49nrin 11 sessão é reaberta às 17h8nrin) e os aàacadouros, bem como colocando-a para funcionar com 
' · equipamentos portuários os mais modernos, além de f= impor-

O Sr. Humbeno Lucena, Presidente, de;xa a oo· tante acordo para que a Companhia Vale do Rio Doce opere o Ter­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas minai de forma eficiente e competitiva. 
Rodrigues, 1° Vice-Presidente. Mas tudo isso não seria realizado sem o decisivo e inigualá-

0 SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Está reaberta vel apoio do ex-Presidente José Sarney. Foi precisamente no seu 
a sessão. proficuo Governo que a PETROBRÁS, que tanto tem contribuído 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Presidente, peço a pala- para o progresso sergipano, oelebrou o convênio com o Governo 
vra para uma breve comunicação. do Estado para a edificação do Terminal Portuário de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- v. &• tem a Também desejo homenagear o Dr. Joel Mendes Rennó, Pro-
palavra, nobre Senador Albano Franco. sidente, e toda a Ditetoria da PETROBRÁS pela ajuda que deu ao 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN.SE. Para uma breve co- Estado para a concretização dessa obra. 
municação.)- Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, hoje, o Estado Devo, também, referir-me ao ex-Governador Seixas Dórea, 
de SeQ!ipe vive um momento histórico e dos mais significativos que DlJlito lutou para esta realização, sobretudo por suas fumes e 
na sua vida econômica, polltica e administmtiva. A inauguração objetivas gestões junto à PETROBRAS e autoridades federais. 
do Terminal Portuário, nesta data, concretiza a realização de um Enfim, quero, neste instaote, COllJ!llltular-me com o enge-
sonho secular do povo sergipano e de seus governantes. nheiro João Alves Filho que, como Governador, em duas gestões, 

H~ mais de cem anos, precisamente DO distante ano de construiu um modemo Sergipe, constituindo-se o Terminal Por-
1881, o Governo de Sua Majestade Imperial D. Pedro li, enviava a tuário num exemplo das suas operosas e vitoriosas administrações. 
Aracaju uma missão chefiada pelo Engenheiro norte-americano Quero tambén;t expressar o meu reconhecimento e agradeci­
Milner Roberts com o objetivo de estudar a barra do Rio Sergipe, mento à PETROBRAS e à Companhia Vale do Rio Doce, as duas 
a fnn de regularizar o movimOilto das embarcações DO seu estuário. mais importantes estatais brasileiras, pelo muito que têm realiudo 

. . . Estil e tantas ooíras' missões e estUdos léciiicos que foram em be!Wiicló liO desenvolvimento social e ecoriôn\icó de Sergipe.' 
realizados para viabilizar a navegação DO estuário do Rio Sergipe, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, Sn;. Senadores, se defrontavam com um problema O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Concedo a 
gerado pela natureza de solução complexa e dispendiosa: 0 rápido palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 
assoreamento da sua embocadura e a mobilidade do canal de aces- O SR. CID SARO IA DE CARVALHO (PMDB/CE. Pro­
so ao estuário, resultando da! uma gomde variação de profimdida- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
des. Desta forma, para que houvesse condições de navegabilidade dente, Srs. Senadores, estamos aqui no Plenário do Senado Fede­
ao longo do estuário do Rio Sergipe, necessária seria a realização taL neste final de ano, no exame de matérias as mais importantes. 
de dragagens pennanentes em quase todo canal de acesso, bem Todavia, uma é fundamental, e quero falar exatamente sobre essa 
como a fixação do mesmo. Seriam obras altamente dispendio- matéria, sobre esse projeto de lei. É o Projeto de Lei que conlém as 
sas e assim mesmo só permitiria o acesso de navios de até 10 diretrizes e bases da educação nacional. Trata·se de um projeto 
mil toneladas. que tramitou durante muitos anos na Câmara dos Deputados, mas 

Foi, portanto, em vista de todas essas dificuldades e em ra- que, no Senado Federal, teve relativamente uma tramitação rápida. 
zão das pen;pectivas que se descortinaram para a economia seQ!i- Uma ttamitação rápida - repito-, pois, aqui, a demoia tem sido 
pana a partir dos anos 60, com descoberta pela PETROBRÁS de apenaa a necessária para o trabalho do relator e da Comissão de 
petróleo, gás natural e os sais de potássio, que os governos esta- Educação. 
duais, e a sociedade sergipaoa de uma fonna geral, se mobilizanun Recentemente, a Comissão de Educação, presidida pelo Se­
no sentido de concretizar a construção desta decisiva obra, em mar nador Valmir Campelo, concluiu a votação do parecer de minha 
aberto, ora inaugurada. autoria. Assim, a matéria já está em condições de ser examinada 

Não poderia aqui deixar de destacar e enaltecer, Sr. Presi- pelo Plenário do Senado Federal. Quiçá, Sr. Presidente, isso acon­
dente, Srs. Senadores, o diuturno esforço e a dedicação de todos teça ainda nesta legislatura. 
aqueles que concentraram seus esforços para que este momento No exato momento em que estou falando, na Câmara do 
histórico se tomasse realidade. Depltados, em uma de suas dependências, reúnem-se educadores 

É mister destacar, neste instante, os nomes dos ex..Qovema- do Bmsil inteiro para tratar exatamente desse assunto, da votação 
dores José Rollemberg Leite, Augusto Franco, Antonio Carlos V a- pelo Senado do Projeto de Lei das Diretrizes e Bases da Educação 
ladares e João Alves Filho. O primeiro, pela iniciativa em realizar Brasileira. 
os esrudos técnicos que indicaram a construção do Tenninal em Isso é importante, Sr. Presidente. Toda a sociedade hrasilei-
mar aberto, ou seja, fora do estuário do Rio Sergipe. ra quer a aprovação do substitutivo do Senado Federal, traçado 

Dr. Augusto Franco, meu pai. conseguiu a decisão do Go- com muito zelo e com muito cuidado, inclusive respeítando pro­
vemo Federal em realizar esta obia tendo, no seu Governo, obtido fundamente o trabalho feito na Cliruara dos Deputados onde bra­
recursos a fundo perdido do Orçamento da União para as sonda- vos Parlamentares tiveram uma grande atividade sobre esse assun­
gens em mar, para a elaboração do projeto básico de engenharia, to, destacando o De!"ltado Ubiratan Aguiar e a Deputada Maria 
para a desapropriação dessa área e para a con.strução dos 22km de Luíza Fontenelle, mas, primordialmente a Deputada Angela Amin, 
acesso rodoviário entre a BR-10 1 e o Terminal. Relatora, fntalmente, da matéria que chegoo ao Senado Federal. 

O Governador Antonio Carlos Valadares deu prossegui- Lá, a sociedade chegou através das lideraru;as do campo 
mento às obras e realizou importantes gestões junto ao Governo ~cacional: as escolas públicas, as escolas privadas, as escolas 
Federal para que as mesmas não fossem patalisadas quando da di- 1SO!adas, os estudantes, professores, funcionários, inclusive das 
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Universidades particulares e oficiais. O movimento foi muito 
grande ao redor da Câmara dos Deputados. e a Relatora, Deputada 
Angela Amin. teve um trabalho muito cuidadoso para equacionar 
as principais questões da educação no Brasil. 

Quero dizer que essa digna Deputada teve o cuidado de vir 
ao Senado, várias e várias vezes, em algumas delas looomoveu-se 
para o meu gabinete, ora acompanhada por uma comissão do seu 
Estado, ora acompanha~ por profissionais de outros Estados, mas 
preocupada a Deputada Angela Amin em ainda retocar o seu tra­
balho na Câmara dos Deputados, quando o projeto aqui já se en­
contrava. Isso demonstra. Sr. Presidente, o carinho extraordinário 
dessa Parlamentar e de outros Parlamentares que, com afinco, de~ 
dica.mm-se a esse assunto no âmbito da Câmara Baixa do País. E o 
trabalho que fiz aqui no Senado Federal procurou preservar ao mã­
ximo a linha trnçada pela Relatora Ângela Amin. 

Muitas das alterações que ftz, inclusive, foram a seu próprio 
pedido, outras foram pelo império da própria Constituição, outras 
com redacionais, outras com técnicas e uma fundamental é que, no 
Senado, há o Senador Darcy Ribeiro, como há o Senador João 
Calmon. como há o Senador Jarbas Passarinho, como há o Sena­
dor Esperidião Amin, como há muitos e muitos Senadores como 
Wilson Martins, volta.dos com afmco e com carinho para a questão 
da educação, 

O ensino levou o Senador Darcy Ribeiro a fazer um projeto 
que até foi aprovado na Comissão de Educação, mas que, tendo 
sido aprovado em período de recesso, nesta Casa sofreu uma ques­
tão de ordem, retoruando à Comissão de Educação. Nesse ínterim, 
chegou o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados que preteriu o 
tràbalho do nobre Parlamentar do PDT do Rio de Janeiro. Mas, as­
sim mesmo, o Relator não poderia esquecer o trabalho de Darcy 
Ribeiro, como não podia esquecer o trabalho de João Cabnon, 
houvesse ou não apresentado determinadas emendas. Mas a sua li­
nha de pensamento, conhecida do Relator e conhecida pelo Rela­
tor, orientou aquele companheiro encarregado de tão importante 
trabalho, orient~ o Relator da matéria ao aproveitamento de su­
gestões as mais importantes que resultaram neste parecer, que hoje 
resulta aprovado pela Comissão de Educação. 

Sr. Presidente, quando entender que devo encerrar, V. Ex• 
pode dizer, porque eu tenho muito o que explanar sobre esta maté­
ria, roas posso fazê-lo de várias vezes, se for do interesse da Mesa, 
como poderei fazer nesta hora, se for também do interesse da 
Mesa. Mas não terei constrangimento em suspender a minha dis­
sertação para atender a outras urgências, das quais a Mesa faça, 
neste momento. o seu empenho. 

Consulto V, Ex', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Mesa agra­

dece, mais uma vez, a colaboração de V. Ex', Pode continuar te­
cendo as considernções que, de modo brilbante, V. Ex' estA fazendo. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Agradeço, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Cid Saboia de Carvalho? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Pois não, ouço o 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Cid Saboia de 
Carvalho, V. Ex• realmente se empenhou a fundo no objetivo de 
ver aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação. E, 
neste instante em que V. Ex• se reporta ao trabalho levado a efeito 
pela Comissão da qual tenho a honra de participar, presidida pelo 
Senador V ahnir Campelo, gostaria de lembrar que lá pontificam 
figuras extraordinárias como João Caltuon e Darcy Ribeiro. E V. 
Ex• precisa recordar que Darcy Ribeiro, neste instante, preso ao 
leito de um hospital do Rio de Janeiro, não tem podido trazer tam-

bém a sua colaboração, que continuaria a ser valiosa no debate da 
matéria neste plenário. Portanto, no instante em que V. Ex• sere­
porta a esse projeto que exigiu de sua parte uma atenção desmesu­
rada para aprimorar ou conigir falhas e omissões, eu me pennitiria 
lembrar destes dois grandes baluartes da educação em nosso País: 
os grandes Senadores João Cahnon e Darcy Ribeiro. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Eu já havia 
mencionado a ambos, Senador Mauro Benevides. Falar sobre edu­
cação no País e não mencionar João Calmon e Darcy Ribeiro é 
sinceramente uma grande extravagância, com toda certeza é uma 
extrnvagância. E eu já havia prestado homenagem não somente a 
esses companheiros mas também a outros que, nesta Casa, se em­
penham bastante na causa da educação. Cito, por exemplo, Marlu­
ce Pinto, que apresentou tantas e tantas entendas ao projeto vindo 
da Câmara dos Deputados. São muitos os Senadores preocupados 
com essa questão, não há o que negar. 

Mas o fato é que o parecer esrá conduido e consagrado pela 
Comissão de Educação. E digo, Sr. Presidente: ele não violentou o 
trabalho da Deputada Ângela Amin, apenas o aperfeiçoou, porque 
esta Casa é realmente revisora, e procuramos adequar alguns deta­
lhes importantes em questão de redação, o exagero em minudên­
cias, superdetalhes. Transformamos dois capítulos em um: a ques­
tão do ensino profissionalizante e a questão. por exemplo, aúnente 
às escolas técnicas. 

Há muita coisa. Há o ensino que é meramente profissiona1i­
zante, mas o ensino que já vai habilitando o estudante a trabalhar, 
de repente a trabalhar só porque hã uma escola. Uma coisa é o SE­
NA C, é o SENAL outra coisa é a escola técnica. Mas tudo isso 
convive numa mesma lei. 

Também. Sr. Presidente, tive muito cuidado em não deixar 
fora da esfera do ensino e da educação, como uma ilha, como uma 
coisa à parte, o ensino militar. Acolhi uma emenda do Senador 
Jarbas Passarinho para incluir no Conselho que irá tràtar da educa­
ção, um conselho de âmbito nacional, representantes do ensino mi­
litar. Não poderíamos considerar o ensino militar isento das bases 
e das diretrizes que estão nesta lei. Não poderiamos considerar o 
ensino militar com parâmetros próprios somente do ensino militar, 
embora saibamos que o ensino militar no Brasil sempre foi de pri­
meira qualidade. Mas essa primeira qualidade há de se somar ao· 
ensino como um todo, e há ele, por completo, de alcançar um dia 
também a mesma qualidade do ensino nas escolas militares. 

Não poderíamos, evidentemente, fazer a exclusão: ensino 
militar para um lado, ensina. civil para o outro. Já não há essa dis­
tinção entre civil e nillitar. O que há, principalmente depois de 
1988, é a cidadania; a cidadania que não precisa, para a sua gran­
deza, de dístingüír entre civis e nillitares. Todos são cidadãos bra­
sileiros, todos sãodd cidadãos de grande importância, pois o ser 
humano é de grande importância para o Estado. Essa importância 
está ressaltada na Constituição Federal, e o ensino não poderia dis­
tíngüir. aqui é militar, ali é civil, ~ao! O Conselho Federal de 
Educação ou o Conselho Nacional de Educação deve ter, sim, rep­
resentantes do ensino militar para que eles também ajudem as deli­
berações e as levem para aquelas escolas que tão bem se têm com­
portado ao longo da história do ensino no Brasil. 

Uma questão IJlais séria, Srs. Senadores, é a universidade 
brasileira. Hoje se criúca muito se há uma justificativa no que pro­
duz a universidade com a verba que ela aplica. Não sei. Muitos de­
fendem que as universidades devem ser passadas a limpo. Há nwi­
tas crlticas sobre o ensíno universitário. Mas quero dizer que é da 
minha compreensão o fato bem claro de que as universidades fo­
ram vitimadas por determinadas irresponsabilidades governamen­
tais ao longo dos anos. 

E hoje até já se fala no Brasil inteiro, Sr. Presidente- e se 
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eu houvesse aparteado o Presidente eleito, Sr. Fernando Henrique 
Cardoso, teria o meu aparte abordado essa questão-, que seria in­
tenção do futuro Presidente da República tirar a universidade bm­
sileira do âmbito do Ministério da Educação para passâ-la para ou­
tro ministério - quem sabe o da Ciência e Tecnologia? Quem 
sabe? Que extrnvagância representaria desvincular o ensino uni­
versitário do Ministério específico, do Ministério da Educação! 

Que pena que não esteja aqui no plenário um desses compa­
nheiros mais voltados para a educação, para debatermoS de ime­
diato essa ameaça que pode estar pairando sobre a universidade 
brasileira. A propósito, Sr. Presidente, há fatos graves que preci­
sam de um mencionar, um falar, um dizer sobre eles na bom em 
que esse proíeto de lei chega ao plenário do Senado Federal: ex­
cluíram os professores universitários desses aumentos corretivos 
que foram concedidos recentemente aos funcionários civis e mili­
tares, como se os professores universitários percebessem realmen­
te valores excessivos. Os professores estão fora. Os professores 
universitários federais estão do lado de forn da providência do Go­
verno Itamar Franco na concessão de aumento corretivo, porque se 
diz que os professores já gaubam bem. 

Na verdade. Sr. Presidente. Sn;. Senadores. é humilhante e 
lamentável o que ainda percebe um professor universitário no Bra­
sil. Não sei onde anda, nesse episódio, o raciocínio do Planalto, 
capaz de excluir os professores universitários de uma providência 
tão justa e que, não adotada, os diminui mais uma vez dentro do 
contexto administrativo nacionaL Isso é, portanto, da maior gravi­
dade, e é um fato que denuncio ao conhecimento do Senado Fede­
ral. Os professores universitários estão tendo um tratamento dife­
renciado nesta hora difícil pela qual passa a univmidade brasileim. 

Mas, dizia eu, discute-se sobre a rentabilidade da universi­
dade brasileira, se ela produz convenientemente. É claro que não 
produz. Não produz porque não há mais laboratórios. Foram des­
mantelados. Os campi foram praticamente desativados de suas 
principais funções, não há, nos campi universitários, o tratamento 
adequado do Governo Federal. Os professores são humilhados sa­
larialmente, principalmente com essa última providência. As aulas 
são dadas no sistema mais antiquado, porque não há os recursos 
suficientes para a utilização de outros meios para a aplicação das 
aulas, para a aplicação dos ensinamentos. 

Os estudantes são esquecidos, apenas se matriculam e, pela 
matricula inicial, devem chegar ao fim, devem chegar a uma for­
matura. Mas não hã, em favor do estudante universitário, aquela 
assistência dantes registrada, não em caráter ideal, mas, pelo me­
nos, registrada numa dosagem relativa, numa dosagem que permi­
ta a percepção social. Hoje, os estudantes estão ao abandono na 
universidade brasileira. Isso, realmente, é muito triste. 

Sei que o novo Governo pretende um diagnóstico sobre a 
universidade brasileira, mas era bom que esse diagnóstico já fosse 
feito sobre as bases e sob as diretrizes desse projeto de lei que está 
tramitando no Senado FederaL Concluído na. Câmara dos Deputa· 
dos, para onde deverá voltar, tramita agora no Senado Federal, 
onde, queiram os bons fados, possamos votar essa matéria de tanta 
importância o maís depressa possível. É muito importante isso. 

Hoje, outra discussão, Sr. Presidente, é grave: as verbas da 
educação. Pelas verbas muito tem lutado o Senador João Calmon. 
Não hã um respeito ao preceito Constitucional, mas está na hora do 
respeito, do preciso respeito à norma constitucional, para que a 
educação tenha as verbas no limite que a Constituição determina. 
Não pode ser de outro modo, e está sendo, vem sendo e parece que 
continuará a sê-lo. 

Mas enquanto isso se debate, para aonde as verbas devem ir 
em profusão? Para o ensino básico? Para o ensino fundamental? 
Ou para o ensino superior também? É claro que a educação no 

Brasil tem várias nuanças e várias fases. Não se pode privilegiar 
apenas o ensino básico e esquecer o ensino superior. Como não é 
possível garantir a saúde no ensino superior e danificar mortal­
mente o ensino básico, o ensino fundamental. Não! Em todas as 
escalas é fundamental o ensino, é fundamental a educação. A edu­
cação é tão fundamental nas primeiras letras, como um primeiro 
combate ao analfabetismo, como é necessãria nos hospitais, para 
treinamento de alunos de Medicina; no fórum, para treinamento de 
alunos de Direito, e em todos os setores, para o pelfeito aproveita· 
menta do aprendizado acadêmico. 

Não há por que se levar a um confronto escola pública ver­
sus escola privada. Isso é uma. burrice, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. Nenhum confronto ensino fundamental versus ensino supe­
rior. Isso é, na verdade, uma operação satânica, indevida, uma 
operação que não cabe dentro do sistema democrático brasileiro. 

Não há por que devamos aceitar esse embates na questão 
educacional brasileira. O fundamental é que defendamos a educa­
ção em todos os sentidos, porque desconfio de certas tendências 
do atual Ministério da Educação. O atual Ministério da Educação 
tem alguma coisa que não é muito simpática à universidade brasi­
leira. Sente-se no ar. 

E eu espero do Presidente eleito, nosso companheiro Fer­
nando Henrique Cardoso, que não se deixe levar por essas ques­
tiúnculas, e como homem impoluto, de passado impoluto, como 
sociólogo, enfrente os energúmenos, enfrente os diabólicos e faça 
prevalecer a educação como um todo, a educação como um quadro 
geral, porque não sei compreender um País pródigo sem bacharéis, 
não sei compreender um País próspero sem grandes oficiais nas 
Forças Annadas, sem grandes médicos, sem grandes advogados, 
sem grandes economistas. 

Entender que a sociedade deve ser capitaneada pelos deten­
tores do capital é um grande equívoco. Quem deve capitanear a so­
ciedade é o conhecimento intelectual e não o poder monetário. 

Essas questões todas, Sr. Presidente, foram devidamente es­
tudadas no momento oportuno, quando examinru;!loS esse projeto 
de lei que teve tão sábio trabalho da Deputada Angela Amin na 
Câmara dos Deputados. E, louve-se, na Câmara dos Deputados há 
grande aptidão para o diálogo. As grandes reuniões, no âmbito da 
Comissão de Educação, tudo ali foi dialogado, tudo foi pelfeita­
mente discutido. 

Examinou-se ponto a ponto, questão a questão. com todos 
os seus reflexos. Ao chegar ao Senado, era preciso olhar o projeto 
e a Constituição, era preciso ver o sistema legal brasileiro e ver o 
projeto, era preciso verificar, ponto por ponto, toda a matéria, para 
utilizarmos um poder de síntese- a síntese que é tão importante ao 
raciocínio humano. E conseguimos, sim, usando o linguajar tão 
preferido de hoje, enxugar o texto, diminuí-lo sem alterar sua 
substância. Isso foi devidamente feito. 

Agora, Sr. Presidente, resta-nos examinar novas emendas, 
as emendas de plenãrio. Muitas foram feitas perante a Comissão 
de Educação, muitas acolhidas, muitas rejeitadas, muitas aprovei­
tadas em parte. Mas todas de grande valor. O Seuado tem, sobre 
Educação, um verdadeiro arsenal intelectual. Há vários projetos 
que tratam do assunto, notadamente o projeto do Senador Darcy 
Ribeiro, que lamentavelmente nesta hora não goza de bom estado 
de saúde, mas que há de voltar para o nosso convívio e aqui, com 
os companheiros que vão chegar e os que vão ficar, há de se somar 
a todos estes e continuar a formidável luta em prol da Educação no 
nosso País. 

Sr. Presidente, finalmente, o meu apelo é para que o Senado 
não encerre esta Legislatura sem votar o Projeto de Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação. Esse é um dever nosso, um dever do 
qual não podemos fugir. Ainda mais tendo em vista que a matéria 
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voltará à Câmaia dos Deputados, porque aqui foram feitas emen- não tenhamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
das, não ·apenas de redação mas também de mérito, mas que não Aliás, uma técnica que, na reforma do Regimento do Sena­
alteraram substancialmente a propositura que veio da Câmara bai· do, deve ser levada muito a sério, port}ue aqui há aquele hábito 
xa do Pais. pelo qual o Regimento permite que certas matérias sejam misterio-

0 Sr. Josaphat Marinho- Permite V. Ex' um aparte? samente sepultadas. Há um cemitério de projetos no Senado Fede-
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Ouço compra- rale, de quando em quando, abre-se uma sepulruranova para rece-

zer V. Ex'. bel' uma idéia importallle, uma idéia fundamental à República. Na 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, parece-me que Câmara dos Deputados dormitam sem nenhuma glória as princi­

a sugestão de V. Ex• se refere, pelo menos, a que seja votado no pais proposituras de Senadores da República. 
periodo de convocação extraordinária. Porque nessas próximas ho- Lembro~me de que um dia, em época eleitoral, fui pleitear 
ras seria inadmissível votar em regime de urgência uma lei como a ~ntão Presidente da Câmarn ru era do Líder do PMDB - não 
de Diretrizes e Bases da Educação. me lembro bem- pusesse em votação um projeto de minha autoria 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -Mas não é regi- com garantias à cidadania em épocas eleitorais. E fui atendido 
me de urgência. A matéria já foi examinada na Comissão e está re- como se fora. um plebeu diante de um representante do velho Egi­
cebendo emendas em plenário. Ela apenas está em plenário por to, um faraó, ou um César, uma coisa assim inesperada. E o meu 
trâmite normal. projeto, até hoje, aprovado pelo Senado Federal, não foi votado. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sim, mas é o tempo que resta. A Câmara dos Deputados tem um cemitério de proposiruras 
Só num regime de convocação. do Senado FederaL E aqui temos um "cemiteriozinho" de proposi-

0 SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sim, digamos tums que são desviadas do plenário através dessa ouvida de Co­
que há uma urgência de fato, não uma urgência de direito. Poxque missões. Não estou entrando no mérito do requerimento que foi 
o tempo urge evidentemente, mas, contanto, ·senador Josaphat Ma- apresentado, porque não conversei com o Senador autor do proje­
rinho, que não se encerren:l as atividades sem o exame desta maté- ·to, mas quero dizer que a ouvida de comissões, em detem:Unadas 
ria. Poderá ser .até para mudar o parecer. a1terá-lo. Haverá tenipo horaS, não resulta em outra coisa senão num desvio formidável de 
para isso. Não acredito que o Congresso Nacional vá parar agora · uma matéria importante. 
neste período em que o Presidente da República vá assumir a Pre- O Sr. Josaphat Marinho- Queria apenas fazer uma obser-
sidência. , v ação amarga: só para Jembmr a V. Ex• que ressuscitar, agora, tor-

. n sentido exatp dé o PreSidente assUinir no dia 1° de janeiro nou-s~tmais fá.cjl, depoi~. ~s p~ti~~. ççn;lheçi~ d_e O Incidente 
e no dia 1° de feVereirO os noVos parla"ii.iêntares, é "que os campa- em Antares. . 
nheiros que ence11Jlm as suas atividades levem-nas até o início da O SR. CID SARO IA DE CARVALHO - Ressuscitar fi-
nova Legislatura. E esse o sentido. coo bem também. Ressuscitar não deixa de ser uma prática que, às 

Há o petiodo natural de recesso parlamentar, mas confesso vezes, é perigosa, talvez pior do que deixar o falecido onde está. 
que, em oito anos de Senado, não sei o que é recesso, ainda não Muitas vezes é assim. 
tive o prazer desse recesso. Há sempre alguma coisa, desde a Mas são essas práticas, Senador Josapbat Marinho, que o !e­
Constituinte e nunca há o descanso. Espero que não descansemos varão a um· empenho aqui- eu não estarei presente, mas V .Ex• es­
e que, com relativa calma, com relativo tempo, nós examinemos o tará. Sei que V. Ex•lerá um empenho rouito grande para, no novo 
Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Regimento do Senado Federal, evitar determinados assassínios e 

O Sr. Josapbat Marinho- E que se restabeleça o gosto da_ evitar que certos Lázaros removam aqueles panos dos defuntos 
maioria pelo plenário do SenadO. . · 

4

: • • • .e saiam das grutas onde dormitam os cadáveres. Minha impres-
0 SR. CID SARO IA D)': CARV #HO -lj. lamentavel- são é essa. ' 

mente, o gosto estã em má fase. No mom.e~~:to. nosso plenário está O fato é que o nosso Regimento ainda permite, desgraçada­
praticamente vazio e a prática ideal neste final de trabalbo é que, . mente, delerminadas opern.ções que levam o Plenário da Casa a se 
viessem aqui exatamente para esses debateS.. . .. desviar de temas seriíssimos, como a Lei de Diretrizes e Bases da 

O Sr. Jacques Silva- Pennit.e..me.V .. Ex•um ~p_arte? J;!ducação. 
O SR. CID SARO IA DE CARV ~HO -Concedo o apar- · Querb dizer que esse Projeto de Lei não é o ideal, talvez es-

te a V. Ex•, nobre Senador Iacques Silva. ; , teja lOnge dissO, mas,· aprovado e transfonnado em lei, será bem 
O Sr. Jacques Silva -Senador Çíd. Saboia, de Carvalho, . mellior do que a legislação que temos em vigor. E ainda mais: ou­

cheguei agora e já encontrei V. E~' em fase _bastao ~li adiantada de . Ira lei, que virá depois desta, terá mais facilidades para a sua con­
seu pronunciamento. Pode até ser_ que V. ~x• já tenba,discutido o cepção, para a 54a elaboração, inclusive a partir da prática que será 
assunto. Quero apenas informar a V. Ex', pedindo perdão caso V. ,aplicada pelo .Ministério da Educllção e pelo Governo Federal 
Ex• já tenha conhecimento, que bá um requerimento do Senador . como um todo, nas questões da educação e do ensino no Brasil. 
lrapuan Costa Júnior- que, inclusive, deveria ter sido votado on- Ainda·estoo esperançoso. Não saio desta tribuna. Sr. Presi­
tem; foi retirado -, pedindo que essa matéria seja encaminhada dente, totalmente triste com a informação do Senador 1acques Sil­
também ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Não va. Ainda espero que a razão não permita que se sepulte a Lei de 
sei se V. Ex• tem conhecimento, pois o requerimento está para Diretrizes e Bases da Educação após quatro. cinco ou seis anos 
ser votado. de Câmara dos Deputados e após praticamente um ano de Sena-

0 SR. CID SARO IA DE CARVALHO -Não, não tinha. do Federal. 
Não sei bem qual a razão que move o Senador hapuan Costa 16.- Obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer. 
nior, porque hoje as Comissões, pelo Regimento do Senado, quan- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
do examinam uma matéria, verificam todos os aspectos: a consti- palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
tucionalidade, a legalidade e a boa técnica legislativa devem cons- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o se­
lar do veredicto de todas as comissões, inclusive da Comissão de guinte discuzro. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Educação. Srs. Senadores, registro com satisfação dois importantes aconteci-

Não sei o que isso vai significar, mas pode significar que mentos para Sergipe, para o Nordeste e para o nosso País. 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 15 Y!:~~ 

Está sendo inaugurado, hoje, no litoral sergipano, o Termi­
nal Marítimo do Porto de Aracaju, uma luta de mais de cem anos 
do povo sergipano e que, fmalmente, após tantos anos se concreti­
za. antiga aspiração de Sergipe, tão importante, tão necessária e in­
dispensável para o desenvolvimento e o progresso do Estado e de 
nossa região. 

Sergipe, bojo, Sr. Presidente, está em festa por mais esta 
conquista, esta vitória alcançada, de cuja luta venho participando 
em toda a minha vida pública. 

O outro assunto, Sr. Presidente, sn. e Srs. Senadores, refe .. 
re-se ao contrato assinado no último dia 12 de dezembro, em Was­
hington, com o BID, em solenidade da qual participou o Governa­
dor João Alves Filho, que assinou junto com o Presidente Itamar 
Franco, e Enrique Iglésias, Presidente do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

Esse contrato de fmanciamento refere-se ao PRODETUR, 
que vai liberar, já numa primeira etapa, 800 milhões de dólares 
para o desenvolvimento da infra-estrutu:m de turismo no Nordeste, 
que somente em 1991 recebeu 2,1 milhões de turistas, dos quais. 
mais de 100 mil estrangeiros. Já neste ano de 1994, o Nordeste foi 
visitado por 3 milhões de pessoas, sendo os estrangeiros 1 milhão 
de turistas, o que resultou numa receita adicional de 24 milhões de 
dólares para o Nordeste, com a geração de 600 mil novos empre­
gos, nos últimos quatro anos. 

O Governador João Alves Filho, um dos grandes defensores 
da exploração racional do turismo na região norde~tina1 .f~í o IT:n­
cipal artículador para: (iie· e·sse. fiiumélarileiiiO se coticretizasse, e 
que não beneficia apenas Sergipe, mas também toda a região nor­
destina. 

O Governador João Alves Filho, Sr. Presidente, realizou em 
seu Governo um trabalho importantíssimo no sentido de dotar o 
Estado de Sergipe de adequada infra-estrutura turística. Vários 
projetos foram realizados, incentivou-se a construção de melhora­
mentos na rede hoteleira, as estradas foram melhoradas, construiu­
se o trecho complementar à Linha Verde,ligando Salvador a Ara­
caju pela beira da praia e, em fmaJ de setembro, foi inaugurada a 
nova orla maritima no bairro do Atalaia, que faz de Aracaju, em 
termos de infra-estrutura turistica, uma das cidades mais equipadas 
de toda região Notdeste. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero me congratular com o 
Governo do Estado na pessoa do Governador João Alves, e peço a 
transcrição com o meu pronunciamento da notícia publicada no 
Jornal da Manhã, edição de 3 de dezembro corrente, intitulada 
"Governador participa de solenidade nos Estados Unidos - BID 
vai liberar recursos para o Nordeste". 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU-
R/V AL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: . 
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GoVERNADOR JOÃO ALVES ASSINA 
NOS EUA CONTRATO DO PRODEI1JR 

Washington, Estados Unidos, foi palco ontem de um fato 
histórico para o Nordeste brasileiro: a assinatura do contrato do 
Prodetur, que vai liberar milhões de dólares para obras de infra-es­
trutura turística na região. Sergipe está entre os beneficiados. E o 
governador João Alves Filho, presente à solenidade, assinou o do­
cumento junto com o presidente Itamar Fr.mco e Enrique lglesias, 
presidente do Banco lnteramericano de Desenvolvimento, que vai 
financiar o projeto. 

João Alves liderou a luta do Nordeste pela aprovação do 
Prodetur. Numa primeira fase, o BID vai liberar 800 milhões de 

dólares para financiar o programa. Cada Estado apresentará SC'us 
projetos para a análise de viabilidade técnico-fmanceira. Até agpra 
apenas três Estados estão aptos a receber os recursos: ScrglJY.!, Ba 
bia e Ceará. 

Durante a solenidade na sede do BID, só três pessoas fala­
ram: Inglesias, Itamar e João Alves, que representou os governa­
dores nordestinos. Tanto João como Itamar destacaram o incre­
mento da indústria do turismo no Nordeste e seus efeitos positivos. 
Em 1991, a região recebeu 2,1 milhões de turistas, dos quais 100 
mil eram estrangeiros. Este ano visitaram o Nordeste brasileiro 3 
milhões de pessoas, sendo que os estrangeiros chegaram n 1 :';ri­
Thão. Nos últimos quatro anos, os vôos da Europa para o NJ: · 
mentaram de 12 para 36 ao mês. Conseqüência desse mov;mpnt ' 
dois fatos foram destacados: aumento de 24 milhões de. dó:.:n,., · 
receita do Nordeste e geração de 600 mil novos empregos direto~ e 
indiretos na região nos últimos quatro anos. 

O presidente Itamar Franco se disse satisfeito em assinar 
pela primeira vez um contrato dessa natureza no exterior. Ele rcs· 
saltru, em seu pronunciamento, o esforço do Nordeste para a via 
biliza.ção do Prodewr, sob a coordenação do gOYernador Joã<• i.\ 
ves. Na ocasião, também foi muito elogiada a decisão ação da 
CI1/SE para a assina1llm do Prodetur. A CI1/NE, comissão que 
defende os interesses do turismo nordestino, é presidida pelo se­
cretário de Turismo dé Sergipe, José Sales. 

Gazeta de Sergipe- Aracaju, 13 de dezmnbro de 1994, págiM 2 

A 1NA.IJG\lltAÇÃO Do PoR'rb' .. 
O governo do estado inaugura amanhã, o novo porto dt• 

Sergipe, o Tenninal Portuário da Bana dos Coqueiros. Já v.itw 
chavão dizer que, este era um sonho secular do scrgipano. Apesar 
de ser um chavão, é pura verdade. Resgata uma vontade, uma 
idéia, e uma ação política que vem desde Inácio Joaquim Barbosa, 
quando mudou a capital de Sergipe de São Cristovão para Aracaju, 
em busca de melhores condições portuárias. Finalmente c...;;tc sonho 
é concretizado, e nada melhor do que, uma homenagem, uma n·>, L. 

rência, a todos aqueles sergipanos que, ao longo deste periodo, ba­
talharam pela sua concretização. 

Já houve tempo, aqui nesta Gazeta, e neste mesmo espaçt\, 
o jornalista Orlando Dantas se batia, de fonna intimorala. pelo 
projelo de um porto estuarino, contra a idéia de um porto de mar 
aberto. Então, acbava~se que, uma riqueza natural como o estuário 
do Rio Sergipe, não em algo para ser desprezado. O problema d> 
boca da barra, era contomável tecnicamenle. Afmal, nenhum P<ÚS 
do nmndo havia desprezado um tal beneficio. Hoje, esta discussão 
está superada. O porto foi construído em mar aberto, "off shore11

, 

ou seja, afastado da costa. Tem limitações técnicas, tem um pezfil 
mais apropriado para graneis, em detrimento de carga geral, mas 
que, está perfeitamente adequado a dar um impulso no desenvolvi· 
mento industrial do estado de Sergipe. 

O estado conseguiu dois tentos importantes que devem .;c 
registrados. O primeiro foi conseguir do governo federal que, o 
porto de Sergipe fosse classificado como Terminal Privado de Uso 
de Terceiros. Parece uma finda jurldica, um tecnicismo sem ex­
pressão prática. Mas ao contrário, foi algo importante. Possibilitou 
que. livrasse o novo porto de tOOa uma legislação anacrônica, que 
está inviabilizando, por obrigar a ter um custo operacional alto. os 
portos brasileiros. Com isso, o Porto de Sergipe poderá ter as tari­
fas mais baixas do Brasil, o que o tomará competitivo intem~cio 
nalmente. O segundo foi entregar a administração do Terrrina I. 
para a Vale do Rio Doce. uma empresa estalai, com caracteristlc.as 
de empresa privada, com. inegável competêqcia na exploração de 
terminais portuários e de transporte marítimo. O estado conscienti 
zou-se que não tinha competência para administrar um pod-o, L)r 
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nando..o competitivo. 
Sem dúvida agora estamos em festa. Um sonho concretiza­

do e tudo o mais. Mas nunca é detuais prevenir certos detalhes, 
que precisam ser observados pelo governo do estado, o atual, e o 
que começa no dia I o de janeiro. Não se pode deixar que o corpo­
rativismo sindical prejudique as operações portuárias em Sergipe, 
como o fez em todo o Brasil. A legislação dos portos permite que, 
um Terminal Privado para Uso de Terceiros, fique de fora destes 
atentados à competitividade. Mas nunca é demais pennanecer aler­
ta, contrn as pressões que surgirão de todos os pontos. Uma outra 
questão também é que, o governo do estado tem que manter um 
estreito relacionamento com a Cia Vale do Rio Doce, na adminis­
tração do porto. Isto porque, não necessariamente o que será bom 
para a V ale como empresa, na condição de operadora do porto, 
pode ser bom para Sergipe, em relação ao seu desenvolvimento. 
Ou seja, contratos de cargas mais rentáveis de outros estados, po­
dem ter preferência, em relação a cargas que para o estado como 
um todo, devam ser prioritárias. 

No mais, é festejar esta grande data, que deve entrar defmi­
tivamente na história do estado de Sergipe. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo- Almir Gabriel- Cid Saboia de Carva­

lho - Fernando Henrique Cardoso - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas- João França- José Eduardo- José Paulo Bisol- Marlu­
ce Pinto- Raimundo Lira- Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

Brasilia, 6 de dezembro de 1994 

REQUERIMENTO N' 1.035, DE 1994 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 13, 1 o do Regimento Interno do Senado 

Federal, solicito que sejam consideradas licenças autorizadas as 
minhas ausências nos dias 1, 4, 7, 9, 10, 16, 17, 18, 21, 25, e 28 de 
novembro, quando não compareci ao plenário, em razão da coor­
denação de assuntos partidârios no meu Estado. - Senador Hyde­
kel Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será cumpri­
da a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I o Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N'1.036, DE 1994 

Requeiro nos tezmos regimentais, sejam consideradas como 
licença, os dias 4, 5, 6, 7, 10, 11, 13, 14, 18. 19,21 e 31 de outu­
bro; I, 4, 10, 16,25 e 30 de noVembro e I e 2 de dezembro, quan­
do me encontrava em meu Estado natal, em virtude de compromis­
sos partidários. 

Brasilia, 13 de dezembro de 1994. - Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será cumpri­
da a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 96, DE 1994 

Estabelece normas para a divulgação de p<S­
quisas e testes pré--eleitorais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A divulgação de pesquisas e testes pré-eleitorais ob­

servará interreguo mínimo de 30 (trinta) dias e far-se-á sempre na 
primeira semana do mês., 

Parágrafo único. E vedada a divulgação a que se refere o 
caput deste artigo nos trinta dias que antecedem as eleições. 

Art. 2° O disposto no artigo anterior deve ser observado por 
entidades e empresas que realizem testes e pesquisas de que trata 
esta Lei, bem como por órgãos veiculadores, partidos, coligações e 
candidatos. 

Art. 3° Os responsãveís pela inobservância do disposto no 
art. 1° desta Lei estarão sujeitos às penas cominadas no art. 297 da 
Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Há, hoje, um amplo consenso sobre a necessidade de serem 
adotadas normas mais rigidas no que concerne à divulgação das 
chamadas pesquisas eleitorais. Com efeito, ainda agom, no proces­
so eleitoml recém-.fmdo, observamos a desregrada manipulação, 
por meios de comunicação de massa e mesmo por partidos e can­
didatos, de resultados de pesquisas eleitorais. Registre-se, a propó­
sito, que muitos desses resultados foram desmentidos pelos resul­
tados da urnas. 

Quanto a essa matéria. parece-nos que nenhum estudioso do 
fenômeno eleitoral discorda da influência nefasta que, não as pes­
quisas eleitomis em si mesmas, mas o seu uso aétíco e oportunista, 
têm nas eleições contempol'llneas. 

Dessa fomia, faz-se necessário que o Congresso Nacio­
nal procure adotar normas que permitam o tratamento adequado 
ao assunto. 

É este o objetivo da presente proposição, que almeja disci­
plinar a divulgação das pesqu.ísas e testes pré-eleitorais em nosso 
Pais com o fim de conferir maior legitimidade às eleições ao afas­
tar instrumentos que possibilitam o desvirtuamento da vontade do 
eleitorado. 

Ante o exposto solicitamos o apoio dos nobres colegas para 
a aprovação do projeto de lei ora justificado. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Senador Juta­
hy Magalhães. 

LEI N"4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. I o Este Código contém normas destinadas a assegurar a 
organização e o exerdcio de direitos políticos procípuamente os de 
votar e ser votado. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Ins­
truções pata sua fiel execução. 
••••••"••••••-.. •n•••••••••"""'"''"'"''"""'""""""'"'""'""""''"''"""""•••''""""'"""'""""'" 

Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercicio do sufrágio: 
Pena - Detenção até seis meses e pagamento de 60 a I 00 

dias-multa. 
........................... ._ ............................................................................. .. 

(À Comissão de Con.!!ituição, Justiça e Cidada­
nia- Decisão Tenninativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto será 
encaminhado à publicação e remetido à Comissão Competente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-seà 
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ORDEM DO DIA quinhentos mil marcos alemães). Tais alterações, como bem expli­

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1_037, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do arL 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a fnn de que as matérias cons­
tantes dos itens 33 e 44 sejam submetidas ao Plenário em 1 o lugar 
e 2° lugar, respectivamente. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de I 994. - Reinaldo 
Duarte. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, será feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 33: 

MENSAGEMN"293,DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

arL 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem no 293, de 1994 (n" 7 I 3194, na ori­
gem), através da qual o Senhor Presidente da República 
solicita ao Senado Federal a rerratificação da Resolução 
n• 30, de 13 de abril de 1994, que autoriza a União a rea­
lizar operação de crédito externo junto ao Kreditanstalt 
für Wiederaufbau - KfW, no valor equivalente a DM 
27.000.000,00, sendo DM 24.500.000,00 a título de em­
préstimo e DM 2.500.000,00 como contnbuição fman­
ceira, destinando~se os recursos ao fmanciamento parcial 
do Projeto Ações Básicas de Saúde no Ceará, a cargo do 
Ministério da Saúde. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun· 
tos Econômicos) . 

Nos termos do art. 140, a. do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Reginaldo Duarte para proferir parecer sobre a ma­
téria, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB-CE. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sn e Sn. Senadores, o Senhor Presi­
dente da República, por intennédio da Mensagem n° 293, de 1994 
(Mensagem n• 713, de 05 de setembro de 1994, na origem), soli­
cita rerratificação da Resolução n• 30, de 13 de abril de I 994, que 
trata da contratação de operação de crédito externo, junto ao Kre­
dítanstalt für Wiedraufbau - KIW, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto Ações Básicas de Sadde no Ceará., a cargo do 
Ministério da Saúde. 

O Projeto integra o Programa Saúde Básica no Nordeste IL 
financiado pelo Banco Internacional de Reconstnlção e Desenvol­
vimento - BIRD (Banco Mundial). Os recursos do KfW serão 
aplicados~ at.mvés de convênio a ser celebrado entre a União e o 
Governo do Estado do Ceará, em duas regiões - Diretorias Regio­
nais de Saúde de Sobral e de !tapipoca -, tendo como objetivo 
principal o fortalecimento dos serviços básicos de saúde em áreas 
de baixa renda 

A referida operação de crédito foi aprovada pelo Senado 
Federal mediante a Resolução n° 30, de 13 de abril de 1994, e pu­
blicada no D.O.U. de 15 de abril de 1994, na qual constaram as 
condições básicas para sua realização. 

Ocorre que os valores do (mancia.mento e da contriOO.ição 
financeira foram alterados após mencionada aprovação pelo Sena­
do Federal, passando a operação a ter o valor total reduzido do 
equivalente ã DM 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de marcos 
alemães) para o equivalente a DM 13.500.000,00 (treze milhões e 

cou a Secretaria do Tesouro Nacional em seu Parecer STN/CO­
REF/DIREF n° 217, de !0.08.94. decorrem de entendimentos 
mantidos entre uma delegação do KIW e autoridades do Estado do 
Ceará, em março do corrente ano. 

A referida operação de crédito, por conseguinte, passa a ter 
as seguintes características: 

a) valor do fmanciamento: DM 12.000.000.00 (doze milM­
es de marcos alemães); 

b) contribuição fmanceira: DM 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil marcos alemães), não reembolsáveis nos termos 
contratuais; 

c) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco cen­
tésimos por cento ao ano), calculada para um periodo que começa 
três meses após a assinatura do contrato e termina no dia em que 
os desembolsos forew debitados, sendo exigível semestralmente, a 
30 de junho e 31 de dezembro; 

d) amortização: 30 (trinta) prestações semestrais, sucessi­
vas, todas no valor de DM 400.000,00 (quatrocentos mil man::os 
alemães). A primeira prestação venoendo em 30.06.2000 e a últi­
ma em 30.12.2014; 

e) juros: 4,5% a.a. (quatro e meio por cento ao ano), exigí­
veis semestralmente, a 30 de junho e 31 de dezembro; 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 52, incisos V 
a IX, da Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágra­
fo único, alínea "a", do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa 
de projeto de resolução que implique no exercício da competência 
privativa do Senado Fede:ral de dispor sobre limites globais e con­
dições para a realízação de operações de crédito interno e externo. 
incluída a prestação de gacantia, pela União, Estados, Distrito Fe­
deral, Municípios e suas respectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram-se instruídos com 
a documentação exigida pela Resolução n° %, de 1989, que esta­
belece limites e condições para a realização de operações de crédi­
to externo e interno da União, de suas autarquias e demais entida­
des controladas pelo poder público federal. 

Os Pareceres PGFNICOF/n° 973194 da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos juridicos da conces~ 
são da garantia pela União, e n° 217 STN/ COREF/DIREF, de 
10.08.94, da Secretaria do Tesouro Nacional, que examina a mw 
tna concessão em temlos do mérito da operação financeira, decla~ 
ram não haver nenhum óbice à alteração da condições anterior~ 
roente aprovadas, sobze os quais valem as seguintes observações: 

1. o Banco Central 9o Brasil, mediante a mensagem BA­
CEN/FIRC!'JDIAUT/SUCRE-C-941158, de 2208.94, aditou ore­
ferido credenciamento, ressaltando que, anterionnente à assinatura 
do contraio, deve ser procrogada a carta CREDE-941007, acima re­
ferida, cujo prazo de validade encontra-se vencido; 

2. o empréstimo será concedido pelo Kreditanstalt für Wie­
deraufbau - KIW, órgão de cooperação fmallceira do governo ale­
mão; na respectiva minuta contratual foram estipuladas as cláusu~ 
las e condições usuais de tais operações, que estão emconformida~ 
de com a legislação brasileira aplicãvel à espécie; 

3. os artigos 2° e 7° do contrato de en:tpréstirno estabelecem 
exigências cujo atendimento é condição para efetivação do primei· 
ro desembdso; tais artigos dizem respeito à responsabilidade das 
partes, à I• ,itimidade de representação e ao pronunciamento pré­
vio do Kf sobre os termos do convênio a ser fumado com o Es­
\Jldo do c ·{L 

A de se evitar que a operação Jeja desnecessariamente 
onerada .r incidência de comissão de c0n1promisso, decorrente 
de demora~ .1a efetivação de desembolsos, entendo que, prelimi­
narmente à assinatura do contrato, o Ministério da Saúde deve 
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comprovar1 med~~ ínçlusive mani(~taçijg __ dç)CfW, ~cumpri­
mento das condiciOnantes previstas nos artÍBOS zoe 7° do Contrato 
de Empréstimo, de Contribuição Financeira e de Execução do Pro­
jeto, cuja minuta deverá ser apresentada à STN. 

E importante mencionar, ainda, que a celebração do Convê­
nio entre o Ministério da Saúde e o Estado do Ceará deverá obser­
var as disposições constantes das Insbuções Normativas da STN 
n"s D2 e 03. de 19.04.93, cujas exigências, em especial as relacio­
nadas com a adimplência do convenente deverão estar· ·atendídas 
por ocasião da assinatura do referido instrumento. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente às alternções das ca­
racterísticas da operação de crédito objeto da Resolução n° 30, de 
13 de abril de 1994, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 109. DE 1994 

Autoriza a União a contratar operação de credito 
externo junto ao Krediranstalt fúr Wiedraufbau - K!W, 
no valor equivaleo1te a DM 13500.000,00 (treze milhões 
e quinhentos mil marcos alemães), sendo DM 
12.000.000,00 (doze milhões de marcos alemães) a títu­
lo de empréstimo e DM 1.500.000,00 (um milhiío e qui­
nhentos mil man;os alemães) como contrib.lição fman­
ceira, destinando-se os recursos ao fmanciamento parcial 
do Projeto Ações Básicas de Saúde no Cearâ, a cargo do 
Ministério da Saúde. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I • É a República Federativa do Brasil, nos 

termos da Resolução n• 96, de 1989, do Senado Federal, 
autorizada a realizar a operação de crédito ex temo junto 
ao Kreditanstait fúr Wiedraufbau - KlW, no valor equi­
valente a DM 13500.000,00 (treze milhões e quinhentos 
mil marcos alemães), sendo DM 12.000.000,00 (doze 
milhões de marcos alemães) a tibllo de empréstimo e 
DM 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil man:os 
alemães) como contribuição fmanceira. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
destinam-se ao financiamento parcial do Projeto Ações 
Básicas de Saúde no Ceará, a cargo do Ministério da 
Saúde. 

Art. 2' A operação de credito externo a que sere­
fere o árt. 1 o tem as seguintes camcte:dsticas: 

a) valor do fmanciamento: DM 12.000.000,00 
(doze milhões de man;os alemães); 

b) contribuição fmanceira: DM 1500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil marcos alemães), não reembol­
sáveis nos termos contratuais; 

c) conlissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e 
cinco centésimos por cento ao ano), calculada para um 
períoda que começa três meses após a assínablm do con­
trato e termina no dia em que os desembolsos forem de­
bitados, sendo exiglvel semestralmente, a 30 de junho e 
31 de dezembro; 

d) amortização: 30 (trinta) prestações semestrai$, 
sucessivas, todas no valor de DM 400.000,00 (quatro­
centos mil marcos alemães). A primeira prestação ven­
cendo em 30.06.2000 e a última em 30.12.2014; 

e) juros: 4,5% a.a. (quatro e meio por cento. ao 
ano), exigi v eis semestralmente, a 30 de junho e 3! de 
dezembro~ 

Art. 3' A celebração do contrato de que tra1a esta 
Resolução deverá ser precedida de manifestação escrita 
do Kreditanstalt fúr Wiedraufbau - KlW. quando ao 
cumprimento, por parte do Ministério da Saúde, das 

çpp.g.icioDa.Jl~.prey.istas u..os.auigos.2° e 7° do Contrato 
de. Empréstimo, de Contribuição Financeira e de Execu­
ção do Projeto. 

Art. 4() A contratação da operação de crédito ex­
temo a que se refere o art. 1 o deverá efetivar-se no prazo 
máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias contados da 
data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente a Resolução n• 30, de 13 de abril de 1994. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 100, de 
1994, que autoriza a União a contratar operação de crédito ex temo 
no valor de 13 milhões e500 mil man:os alemães, sendo 12 milhõ­
es de man:os a tibJlo de empréstimo e I milhão e 500 mil man;os 
alemães como contriOOição financeira, destinando~se os recursos 
ao fmanciamento parcial do Projeto Ações Básicas de Saúde no 
Ceará, a cargo do Ministério da Saúde. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto em blmo único. 

Em-discussão o projeto, êm turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

parecer da Conlissão Diretora oferecendo a redação fmal da maté­
ria, que setá lido pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECERN°307,DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rwal do Projeto de Resolução n• 109, 
de1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n° 109, de ~994, que autoriza a União a contratar 
operação de credito externo junto ao Kreditanstalt für Wiedrauf­
bau- KFW, no valor equivalente a DM 13500.000,00 (treze nli­
lhões e quinhentos nlil man;os alemães), sendo DM 12.000.000,00 
(doze milhões de man;os alemães) a título de empréstimo e DM 
1500.000,00 (um milhão e quinhentos mil marcos alemães) como 
contribuição fmanceira, destinando-se os recursos ao fmanciamen~ 
to parcial do Projeto "Ações Básicas de Saúde no Ceará", a cargo 
do Ministério da Saúde' 

Sala de Reuniões da Conlissão, 14 de dezembro de 1994.­
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator- Júnia 
Marise - Lucldlo Portella 

ANEXO AO PARECER N•3Q7, DE 1994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promu1go a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1994 

Autoriza a União a contratar operação de cré­
dito exlemo junto ao Kreditanstalt fiir Wiederauf· 
bau - KFW, no valor equivalente a DM a 
13.500.000,00, sendo DM 12.000.000,00 a titulo de 
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empréstimo e DM 1.500.000,00, como contribuição fi­
nanctira, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Projeto Ações Básicas de Saúde no Ceará, 
a cargo do Ministério da Saúde. 

· O Senado Federal resolve: 
Art. I • É a República Federativa do Brasil, nos termos da 

Resolução n•96, de 1989, do Senado Federal, autorizada a realizar 
opernção de crédito externo junto ao Kreditanstalt für Wiedernuf­
bau - KFW, no valor equivalente a DM 13.500.000,00 (treze mi­
lhões e quinhentos ntil marcos alemães), sendo DM 12.000.000,00 
(doze ntilbões de marcos alemães) a titulo de empréstimo e DM 
1.500.000,00 (um ntilbão e quinhentos millllliiCOS alemães), como 
contribuição (manceira. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste arti­
go, destinam-se ao financiamento parcial do Projeto Ações Jlãsi­
cas de Saúde no Ceani, a cargo do Ministério da Saúde. 

Art. 2° A operação de crédito externo a que se refere. o art. 
1 o tem as seguintes caracteristícas: 

a) valor do rmanciamento: DM 12.000.000,00; 
b) contribuição financeira: DM 1.500.000,00, não reem~ 

bolsá\"eis nos termos contratuais; 
c) comissão de compromisso: 0,25% a·.a. (vinte e cin"co 

centésimos por cento ao ano), calculada para um perlodo que co­
meça três meses após a as;;inatura do contrato e tennina no dia em 
que os desembolsos forem debitados, sendo exigível semestral­
mente, a 30 de junho e 31 de dezembro; 

d) amortização: trinta prestações semestrais, sucessivas, 
todas no valor de DM 400.000,00 (quatrocentos mil marcos ale­
mães), a primeira prestação vencendo em 30 de junho de 200CI e a 
última em 30 de dezembro de 2014; 

e) juros: 4,5% a.a. (quatro e meio por cento ao aDo), exigí­
veis semestralmente, a 30 de junho e 3 I de dá.embi-o. · 

Art. 3° A celebração do contrato de que trata esta Resolução 
dever!. ser precedida de marúfestação escrita do Kreditanstalt filr 
Wiedernufbau - KFW. quanto ao cumprimento, por parte do Mi­
nistério da Saúde, das condicionantes previstas nos arts. zoe 7° do 
Conll:Oto de Empréstimo de Contribuição Financeira e de Execu­
ção do Projeto. 

Art. 4° A contratação da operação de ~dito externo a que 
se refere o art. 1 o deverá efetivar-se no prazo máximo de quinhen­
tos e quarenta dias, cootados da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na daia de ~a 'publi-
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigoes) .c Esiando a 
matéria em regime de urgência, passa-se à imediata apreciação da 
redação ftnal. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerm'a discúSsão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai ã promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigoes)- Item 44 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

N" 3.172, de 1992, na Casa de origem, de iniciati­
va do Mínistério Público da União, que dispõe sobre a 
criação de Procuradorias da República em municípios 
do interior, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, desigoo o 
nobre Senador Cid Saboia de Carvalho para proferir parecer sobre 
a matéria. em substituição à Comissão de Constiwição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para 
proferir parecer. ) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, parecer 
sobre Projeto de Lei da Câmara n' 35, de 1994, dispondo sobre a 
~o de Procuradorias da República em Municípios do interior. 

O Projeto apresenta providéncias que enumero. 
É submetido a exame o referido Projeto de Lei e a proposi­

tura cria, no âmbito do Ministério Público Federal, as Procurndo­
rias da República dos Municípios de Santana dú Livramento, Ca­
xias do Sul, Bagé e Novo Hamburgo, no Estado do Rio Grande do 
Sul; e Mariogá, Umuarama e_Guarapuava, no Estado do Paraná. 

. Cria, ainda. no quach'o do mesmo órgão, os cargos em co­
missão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e 92 Gra-
tificações de Gabinete. · 

Conforme explica o seu emin-ente autor, visa a propositura 
adequar a estrutura do Ministério Público Federal à da Justiça Fe­
deral de Primeiro Grau da 4' Região, alterada pela Lei n' 8.424, de 
19 de maio de 1992. 

Objetiva assim o Projeto em questão dar ao Ministério Pú­
blico da União melhores condições de desempenho de suas missõ­
es institucionais. 

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi examinado pelas 
Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público. de 
Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Redação, 
obtendo parecer favorável. 

Foi aprovada no plenário da Câmara dos DeputJLdos esta 
propositura e vem agora para revisão no Senado Federal. 

Os requisitos formais de constitucionalidade são atendidos 
pelo Projeto de Lei n' 35, de 1994, tendo em vista que a matéria 
deve ser disciplinada em lei ordinária (CF. art. 48, X e XI), de ini· 
ciativa do Ministério Público (CF, art. 127, § 2'). 

No que diz respeito â juridicidade e técnica legislativa, não 
há reparos. 

Quanto ao mérito, cabe ressaltar a imp::m.ância da proposi, 
tura. Certamente, é do mais alto interesse público que o Ministério 
Público da União esteja organizado pari passu com a Justiça Fe­
deral, com o objetivo de melhor se desincumbir das relevantes 
funções essenciais à Justiça no que conceme às motivações que es­
tão a seu cargo. 

O requisito de constitucionalidade material já mereceu exa­
me por parte da Câmarn dos Deputado~ por intermédio de sua Co­
missão de Constituição e Justiça e de Redação. 

Assim sendo, opirunhós pela aprovação do Projeto de Lei 
da. Câmara no 35, de I 994; inclusíve, os termos do Oficio PGR no 
L068, de 14 de junho de 1994, subscrito pelo Excelentíssimo Sr. 
Procurador-Geral da República, uma vez que trata de correção ma­
terial na proposição originária." 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRJlSIDENTE (Olagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoraveh:ilente à proposição. 
A Itlatéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­

ritts, a ftm de receber emendas, nos termos do art. 235. inciso ll, d, 
do Regimento Interno. 

A Presidência retint da pauta, nos termos do art. 175, e, do 
Regimento Intemo1 as matérias pendentes de pareceres. 

As demais , matérias, em fase de votação, deixam de ser 
apnciadas por falta de quorum qualificado no plenário. 
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São os seguintes os itens retirados de pauta, nos 
termos do art. 175, e, do Regimento Interno 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
att. 3_75, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 62, de 1993 (no 268/93, na Câmara dos Deputados), que: 
aProva o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE· 
RADIO VILA REAL LTDA., pam explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Cuiabã, Estado de Mato 
Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Depulados), que 
avrova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE 
RADIO EMISSORA PARANAENSE S/ A para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

20 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Cân)ara dos Depulados), que 
aprova o ato que outorga permissão à R ADIO MARIANA LTDA. 
para explorar seiViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação) 

21 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interoo) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Depulados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CUL­
TURA DE PAULO AFONSO L IDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo 
Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(IncJuído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE NOVA 
TERRA DE RADIODIFUSÃO L IDA., atualmente denominada 
REDE FÊNJX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

23 
PROJETODEDECRETOLEGISLATIVON"2l, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Depulados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM RADIO INDE­
PENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., pam explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arco­
verde, Eslado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Educação) 

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo no 26, de 1994 (no 344193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CAMPOS DOU­
RADOS FM LIDA. para explorar serviço de rndiodifusão sonora 
em freqüência modolada na Cidade de Medianeira, Estado do Pa­
raná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Câtnaj"a dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à RAD!O SERRA NEGRA 
FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sónora em Jre­
qüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

29 
PROJEfO DE LEI DA CÃMARA N" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Ld da Câmara n° 
117, de 1994 (n° 4,151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

30 
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
122, de 1994 (n° 4.714/94, na Casa de origem), que altera a reda­
ção do parágrafo único do art. 60 da Lei n° 87!3, de setembro de 
1993. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania) 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 136, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
!36, de 1994 (n° 4.801/94, na Casa de origem), que cria e transfor­
ma, no quadro permanente de pessoa da Secretaria do Tribunal 
Regional do Traballio da 6• Região, os cargos que menciona e dá 
outras providências. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

32 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 75, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 75, 
de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora. que altera a estrutura 
da Subsecretaria de Divulgação, e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania) 

34 
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Oticio o' snz, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFI'P, destina~ 
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

35 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

(framitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução n'94, de 1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução o' 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel que cria a Comis· 
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

36 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos tetmos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) . 

(framitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução n' 122, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução o' 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, transformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

41 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 151, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
151, de 1992 (n' 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
o' 5.452, de 1' de maio de 1943 e dá oolcas providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator. Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas n°s 1 e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda o' 3, de Plenário) 

42 
PROJETO DELE! DO SENADO N'232, DE 1991 

(Incluído eiJl Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado D0 

232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Exócutivo a definir as ten·as indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos~Estados, na 
forma do art. 23, VI e VIl combinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comis~.ão de Assuntos Sociais. 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' ll,DE 

1994-COMPLEMENTAR 

Discussão, em tuzno único, do Projeto de Lei do Senado D0 

11 ;de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sobn'227, de 1994da Conússão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen­

das 1 e 2-CAE, que apresenta. 

45 
PROJETO DE LEI 00 SENADO N' 73, DE 1991 

(Incluído em. Ordem do Dia nos termos do 
art 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos univerSitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos) 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 130, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, que concede ao 
idoso e ao deficiente físico ou mental. o beneficio da pe:rrepção de um 
salário mínimo mensal, desde que comprovem não possuir meios de 
pmver a própria manutenção ou tê-la provida por sua fanúlia, regula­
mentando o inciso V do artigo 203 da Constituição FederaL 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So~ 
dais e Assuntos Econômicos) 

47 
MENSAGEM N' 314, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 281 do Regimento Interno) 

DiSOJssão, em tuiDD único, do Parecern°237, de 1994, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem n° 
314, de 1994 (n' 899194, na origem), de 24 de outubro do oorrente 
aoo, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor VALDIR RIGHEITO, pam exer­
cer o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

48 
MENSAGEM N' 349, DE 1994 
ESCOLHA DE AUTORIDADE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
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. Comissão de Constjtqição.Iustiça e Cidadal)ia sobre a Mensagem n• 48, de 1993 (n" 264193, na ~dos Deputados), que aprova 
n"349,de 1994(n"991/94,naorigem), de 11 de junho do corrente o ato que renova a pennissão da RADIOJORNAL DO BRASIL 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe- LTDA .• paza explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên­
ração do Senado a escollia do Senhor EDSON RODRIGUES- cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de ]a­

CHAVES para exercer o cargo de Consellieiro do Conselho Admí- neiro, tendo 
nistrativo de Defesa Econômica. · Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 

Mello, em substituição à Comissão de Educação: 
São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 1• pronunciamento: favorável ao projeto; 

1 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE 1993 mentes concernentes à proposição. 

(lncluido em Oxdem do Dia nos termos do 5 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo (lncluidÓ em Oxdem do Dia DoS termos dO . , . 
n• 44, de 1993 (n" 250/93 rui Câmara dos Deputados), que aprova art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

o ato que renova a pennissão da RÁDIO INDEPENDENIE Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
LTDA. par.t· explorar serviço de radiodifusão sonora em freqUên- n• 49, de 1993 (n" 273/93, na Câma;a dos Deputados), que aprova 
cia modulada na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, . 0 ato qúe renová a pennissão da RADIO LITORAL' LTDA. paza 
tendo ' ' explorar serviço de radicdifusão sonora em freqüência modulada 

Pareceres, proferidos em Plenário, ei:n substituição à Comís- na Cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tewlo 
são de Educação: · . Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comís-

t• pronundamento: Relator. Senador Amir Laudo, favorá- são de Educação. · · · 
vel ao projeto; . t•·pronundamento: Relator: Senador Amír Laudo, favorá-

2" pronundamento: Relator: Senador Aureo Mello, pela vel ao projeto; . 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. z• pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, pela 

2 regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 
PROJETODEDECRETOLEGISLATIVON"45 DE 1993 '6 

(Jncluido em Oxdem do Dia nos termos do art. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 
375, Vlll, do Regimento Interno) · (Jncluido em Ordem do Dia, nos termos do 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo · . art. 375; Vlll, do Regimento Interno)' 
n• 45, de 1993 (n• 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova Votação, em tum,; único, do ProjefD de Decrcto Legislativo 
o ato que renova a concessão outOigada à RÁDIO CAPINZAL. n• 50, de 1993 (n• 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé- o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA NOVA ERA 
dia na Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo . . DE COMUNICAÇÃO L 1DA., para explorar serviço de radiodifu-

Pareceres, proferidos en::t Plenário, em substituição à Comis- são sonQra em onda m&lia na <:::idade de Borrazópolis, Estado dO 
são de Educação. Paraná, tendo . . 

t• pronunciamento: Relator: Senador Amir Laudo, favorá- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
vel ao projeto; . . José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela_ . 
7 

regularidade dos atos e procedimentos eonCe!nen~ à proposição. . PROJETO DE DECRETO LEGISLA 'fiVO No 52, DE 1993 

3 (Incluído em Grdem do Dia, nos tetmos d_o · · 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 · ·art. 375, VIH, do Regimento Interno) 

(Incluido em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 52, de 1993 (n" 246193, na Câmara dos Depu~dos), que aprova 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo o ato que renova a concessão outorgada à RADIO GRANDE 

n• 46, de 1993 (n• 248/93, na Câmara dos Deputados), que apn>Va LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO FRA TERNI- onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

· DADE LTDA. para explorar serviço de- radiodifusão sonora em Piu-eceres favoráveiS; proferidos em Plenário, em substitui-
freqUência modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, ção à Comissão de Educação: 
tendo 1" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

Parecer, proferido em Plenário, em substitu_ição à Comissão. . 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camar-
de Educação: . go, pela. regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 

1° pronunà.antento: Relator. Senador Alvaro Pacheco, fa- proposição. 
vorável ao projeto; 8 

2• pronunciamento: RelalOr. Senador IollJ!S Pinheiro, pela PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 
regularidade dos atos e procedimentos concernen~ à proposição. (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

4 art. 375, VIH, do Regimento Interno) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
(Jncluido em Ordem do Dia, nos termos do n• 55, de 1993 (n" 267/93, na Câmara dos DeputadoJ). que aprova 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA EMPREEN-
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo DlMENTOS LIDA. paza explorar serviço de radiodifusão sonora 
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em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 
Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do · 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 7, de 1994 (n' 308/93, na Cfunara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a ootorga deferida ã RÁDIO CUL1URA DE TIM­
BÓ LTDA., para explornr serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarirui, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE'1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO · 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n'9, de 1994 (n' 301/93, na Cfunara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada-à-RÁDIO E TV·TAPAJÓS 
LIDA., para explorar sezviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Santarém, Estado do Paril, tendo 

Parecer favorável, proferido em· Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' !0, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 315, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do. Projeto de DeCreto Législativo 
n' 10;de 1994 (n' 297/93, na Cfunara ~Deputados), que aprova 
o alo que outorga permissão à FUNDAÇAO Pe. URBANO TlfiE- · 
SEN para executar serviço de radiodifusão sonora em· freqúência 
modulada. com fms exclusivamente educativos, na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

1° pronunciamento; Relator: Senadqr João França, favorá­
vel ao projeto; 

2° pronundamento: Relator. Senador Meira Filhó, pelare­
gularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, eni tuino único: do Projeio de Decreto Legislativo 
n' 11, de 1994 (n' 265193, na Cfunara dos Deputa<jos), que aprova 
o alo que renova a permissão ootorgada à SA. RADIO VERDES 
MARES, para explorar sezviço de radiodifusão sonora em fre. 
qüc!ncia modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Cearil, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 12, de 1994 (n' 319/93, na Cãmam dos Deputados), que aprova 
o alo que outorga permissão ã FUNDAÇÃO CUL1URAL CRU-

ZEJRO·OO SUL ·para e~~i.Itar serviÇo de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, 
tendo 

Pareceres favorâveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena· 
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
1° pronundamento: pela regularidade dos atos e procedi· 

mentos concernentes ã proposição. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 18, de 1994 (n' 252193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ARAGUAIA 
LIDA. para explorar seiVíço de radiodifusão sonom em onda mé­
dia na Cidade de Amgualna. Estado doT ocaotins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocinio, em substituição à Comissão de Educação. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia', nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 19, de 1994 (n• 254193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV TOCANTINS 
L IDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favOrável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos P~trocinio, em substituição à Comissão de Educação. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

·Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 23, de 1994 (n' 327193, na Cãmam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MONTANHÊS 
DE BOTELHOS LIDA. para explorar sezviço de radiodifusão so­
nora em onda média na Cidade de Botelbos, Estado de Minas Ge­
rais, tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida. .em substituição à Comissão de Educação. 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375,VID, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 24, de 1994 (n• 328193, na Cfunara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPE­
RIOR DO V ALE DO SAPUCAÍ para executar sezviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente edu­
cativos, na cidade de Pooso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucldio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, ''b11

, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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n• 45, de 1994 (n• 221/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texro do Acordo Ortográfico da Ungua Portuguesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NacionaL 

27 
SUBSTITUITVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DELE! DO SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 179, de 1990 (n° 201191. naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati­
va privada, previsto no art. 175 da Constituição, e regula a conces­
são de obra pública, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José Fo­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e Ci­
dadania e de Assuntos Econômicos., favorável ao Substitutivo da 
Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura) 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W 13, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da C.imara n° 
13, de 1991 -Complementar (n• 223/90 -Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2• do art. 171 da Constituição Fe­
deral, disrx:mdo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Fedeml, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pronuncia­

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°S 1 a 4- CCJ, 
que apresenta; 2° pronunciamento: contrário às Emendas de n°s 5 
a 17, de Plenário. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

arL 172. I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo público, na fomla do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, 
1° pronunciamento: favorável ao Projeto; zo pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­
rante a Comissão) 

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N-27, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991 -Complementar, de auroria do Senador Mansuero de 
Lavor, que regulamenta o§ 3• do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

40 
REQUERIMENTO W 484, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 484, de 1994, 
do Senador Marco Maciel, solicitando, nos tennos regimentais, a 
convocação do Presidenlll e do Secretário do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom Mauro Morelli, Bispo 
de Duque de Caxias e Doutor Herbert de Souza (Betinho ), para 
p=tar, perante o Plenário do Senado Federal, esclarecimentos so­
bre o quadro de mortalidade infantil no Brasil, especislmenlll nas 
regiões mais pobres, e apresentar as sugestões e medidas que o ór­
gão propor.\ ao Senhor Presidente da República, com vistas a en­
frentar tão grave questão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odaeir Soares. 

O SR. ODACffi SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, as pollticas so­
ciais - Educação e Saúde em especial - têm constituído o tema 
preferido de meus pronunciamentos, nesta Casa. 

E é sobre a Educação, nunca devidamente urgida nem prio­
rizada, que desejo encerrar os meus pronunciamentos no ano legis­
lativo prestes a fmdar. 

Desta feita, não venho para criticar esta ou aquela falha do 
sistema, ou para comentar algum problema grave que esteja a me­
recer maior atenção das autoridades responsáveis pelo Setor. 

Hoje, faÇo questão de ocupar esta Tribuna para o elogio jus­
to e merecido do ilustre Ministro Murllio de Avellar Hingel, pelos 
acertos de sua fecunda e operosa gestão na Pasta da Educação e do 
Desporto. 

Dentre tais acertos, quero destacar três apenas que, todavia; 
por si s6, são suficientes para caracterizar sua Excelência como um 
dos melhores Ministros da Educação que temos tido, nos últimos 
30anos. 

Seu primeiro acerto, manifesta-se no seu "Plano Decenal de 
Educação", não por tratar-se de mais um "bom" Plano, como tan­
tos outros, mas por conter, como nenhum outro conteve, os ingre­
dientes estratégicos susceptíveis de consagrá-lo como um plano 
educacional que JXXle dar certo. 

É precisamente, na lúcida seleção de tais ingredientes, que 
vejo o segundo mérito do Minislro Murilio Hingel. 

Com efeito, a originalidade do Plano Decenal não resulta de 
suas metas semelhantes a outras, até aqui sempre perseguidas e 
nunca satisfatoriamente atingidas, mas das posturas novas da ad­
ministração do sistema que a levou a formular suas estratégias to­
mando muito em conta, entre outros, os seguintes pressupostos: 

inútil se toma a tentativa de estabelecer políticas 
novas de Educação, por decretos e portarias; é indispen­
sável, pelo contrário, ouvir previamente todos os atores 
envolvidos no processo (escolas, professores, pais, so­
ciedade organizada, etc ... ) e deles obter a imprescindível 
adesão à prop:>sta inovadora; 

não se muda educação nem se apura sua qualida­
de sem corrigir e equacionar o problema da formação e 
da remuneração do magistério; 

vã passa a ser qualquer tentativa de mobilização 
social em favor da Educação para todos, se a isso não se 
associar o compromisso da oferta de uma educação de 
qualidade. 

Não sendo assim, é o próprio MEC quem o afuma: "o má-



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 15 9211 

ximo que se poderia esperar ... seria a repetição de ilhas de renova­
ção, perdidas num universo sempre crescente da quantidade sem 
qualidade." 

Por frm, o terceiro, entre outros méritos, que o Ministro 
Hingel soube angariar, em sua profícua passagem pelo Ministério 
da Educação e Desportos, diz respeito à sua lúcida e democrática 
preocupação revelada não apenas na audiência reiterada de todos 
os segmentos da so!:iedade, em cada passo percmrido na fonnula­
ção de seu Plano Decenal ou na celebração dos pactos destinados a 
assegurar a eficácia de sua implementação, mas, sobretudo, na di; 
vulgação de farto material informativo, destinado a esclarecer á 
sociedade sobre os objetivos do Plano, para dela obter a tão dese­
jável adesão. 

Não faz muíto, Sr. Presidente, tive a oportunidade de exa­
minar três destas publicações: ''Acordo Nacional", ''Pacto pelaVa­
lorização do Magistério e Qualidade da Educação"; bem como 
''Estratégias de Mobilização - ''Educação Para Todos/Todos Pela 
Educação." 

Trata-se de material riquissimo em informação concernente 
a tudo o que, no Brasil e no Mundo, estã-se fazendo ou pensa-se 
fazer, em termos de universalização da educação bá.sica. 

Dentre matérias tão atualizadas e exibidas com excelentes 
recursos gráficos, chamou-me a atenção um artigo inserido na ter­
ceira publicação, de autoria do economista dublê de pedagogo, 
Cláudio de Moura e Castro, intitulada "Educação Brasileira- Par­
ticipação da Sociedade Civil." 

Nele, com extrema felicidade e desvendando-nos obvieda­
des que quase todos temos sabido ignorar, o autor oferece-nos res­
postas irrecusáveis para três indagações que nos cobrem de vergo­
nha: porque nossa Educação é tão ruim? (em Educação o Brasil só 
ganha do Haiti.). Porque o Brasil vem fracassando tão redonda­
mente na equação de seu piublema educacional? Como resolver o 
problema da educação no Brasil? 

Confonne já afnmei, Sr. Presidente, as respostas de Moura 
Castro não são apenas convincentes. Elas se tomam irrecusâveis 
pela sua impressentida obviedade. Daí porque considero suma­
mente recomendável sua leitura, por todos aqueles que já. descobri­
ram ser a educação brasileira a nossa intolerável vergonha nacional. 

Para comprovar o que disse, e, também, para incitar os no­
bres colegas à leitura do artigo em comento, dele faço a citação de 
algumas passagens. 

Sobre o fracasso educacional brasileiro, assim se exprime o 
autor: 

O milagre brasileiro e o azar do Brasil foi haver 
se dado tão bem com tão pouca educação. 

A economia da monocultura exigia pouca educa­
ção de todos. A economia da grande indústria tradicio­
nal permite operar com poucos educados e uma peãoza­
da mal amestrada. Mas esse ciclo está. se fechando. A in­
dústria moderna e a pequena empresa produtiva exigem 
a difusão de uma educação de qualidade. 

Pode ser coincidência, mas todos os países que 
estão se dando bem fizeram um grande esforço para 
aperfeiçoar a educação, em todos os níveis, e, em parti­
cular, resolveram o desafio de oferecer uma educação 
básica de qualidade a, praticamente, todos os seus cidadãos. 

Nisso o Brasil fracassou redondamente. 

Na busca de explicações para esse fracasso, o autor fez 
achados como estes: 

Nos meus dez anos de professor no mestrado de 
educação pude conviver com as teorias que demonstram 
por a+b JXJrque a educação vai maL 

O péssimo desempenho do sistema educacional é 
explicado em termos de métodos de aprendizagem; pri­
vação cultural; cultura do rico e do pobre; imperialismo 
cultural; teoria da dependência; teoria da reprodução so­
cial; conspiração dos detentores do poder. 

E tome pesquisa para saber p::>rque o sistema não 
funciona, tome dinheiro para tentar soluções revolucio­
nárias, tome esforço de diagnóstico. E nada. Tome mais 
dinheiro para achar a solução milagrosa. Tudo em vão. 

O exemplo de outros países citados pelo autor esclarece 
muita coisa: 

Os atuais países industrializados resolveram seus 
problemas de educação básica quando eram mais pobres 
do que o Brasil de hoje. As colônias da .Nova Inglaterra, 
no início do século xvm. viviam no limite da subsisM 
tência, porém eram mais alfabetizadas do que o Brasil 
de hoje. 

Costa Rica, um país de banana e café, conseguiu 
resultados brilhantes sem a riqueza do Brasil e sem co­
nhecer as teorias mostrando porque a escola não dá cer­
to. Quando visitei Costa Rica, já haviam universalizado 
a educação básica. 

Sri Lanka é pobre, só produz chá, no entanto con­
seguiu tudo o que o Brasil não con$egue na escola básica. .. 

Todos os países que citei, resolveram o problema 
da escola básica com métodos totalmente tradicionais, 
sem qualquer inovação pedagógica. Não precisou com­
putador, nem sistema de informação gerencial, nem 
mestrados em educação. Usaram o feijão com arroz peM 
dagógico: a pedagogia do quadro negro, da cartilha e do 
desvelo. 

Não estou argumentando contra os avanços pedaM 
gógicos. O Brasil não tem o direito de desperdiçar qual­
quer arma nesta luta. Quero apenas deixar claro que es­
ses avanços pedagógicos não são elementos críticos que 
propulsionam o processo. Não representam o divisor de 
águas entre o sucesso e o fracasso. O divisor de águas é 
o desvelo. Educação conserta-se assim: cuidando. Fa­
zendo bem o que se sabe fazer. 

Na passagem que se segue, começa o autor a apontar para o 
ponto-chave da questão: 

O Brasil fez bem tudo o que levou a sério. 
Onde o Brasil se empenhou, deu certo. 
Temos um parque industrial completo e bastante 

produtivo. Nossa indústria bélica e aeronáutica é extre­
mamente sofisticada. Através da engenharia genética, 
descobrimos novas espécies de soja. Terras do cerrado, 
que eram economicamente inviáveis, foram recuperadas 
pelos têcnicos da EMBRAP A. 

No futebol, ganhamos o letra com disciplina e or­
ganização. Foi uma vitória de país desenvolvido. 

O Brasil tem um sistema de formação profissional 
de primeiro mundo. Tem uma pós-graduação de primei­
ta grandeza. Está entre os 25 maiores produtores de pes­
quisa do mundo e é o segundo país do terceiro mundo 
em produção cientifica. 

As empresas resistiram à inflação e ao desgover­
no com toda tranqüilidade e conseguiram aumentar a sua 
produtividade. Demonstraram extraordinária capacidade 
ao enfrentar a concorrência externa. · 

Como um país que faz tudo isso, que consegue 
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fazer bem coisas tão dificeis, pode ter uma educação tão O SR JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o 
ruim?" seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, venho 

E, pouco, a pouco o autor vai pondo o dedo na ferida. 
Temos apenas uma pálida consciência da importãocia da 

Educação: 

A sociedade acha que todos têm que passar pela 
escola. Mas é uma passagem ritualística, onde não im­
porta muito o que aconleee nas salas de aula. 

Nunca levamos muito a sério a importãocia da educação. 
Prova disso é o tratamento dado pelos governantes à administração 
desse importante setor: 

O Ministério da Educação tem sido premio de 
consolação para perdedores ua arena política ou para 
partidos de segunda gnmdeza. alguns ministros chega­
mm aí por me.recimento, mas essa não é a nonna.. 

. Enquanto se escolhem os ministros da Educação 
pelo critério do loteamento do poder, os ministros eco­
nômicos são escolhidos, bem ou mal, por seus méritos. 

: Quanl)o os da área econômica funcionam mal, recebem 
bilhete azul da noite para o dia. Os da área educacional 
.são ab.lrados estoicamente. E quando saem, é pela razão 
errada. 
. . No dia em que os brasileiros descohrnem que o 

. Pais está bloqueado pela fragilidade de sua Educação e 
resolverem que isto é inaceitável, a mudança virã, célere. 

Assim identificadas as causas de nosso fracasso educació­
n.al, rtão foi dificil vislumbrar as soluções adequadas: 

O lado posi.tivo de tudo isso é que a educação no 
Brasil é tão ruim, que é fácil melhorar ... 

Para resolver o problema da educação no Brasil não 'é preci­
so inventar soluções mirabol.a.ntes, nem gastar resmas de papel 
com planos inovadores. 

Basta convencer os brasileiros de que não podem . 
aceitar uma educação tão ruim e que devem lutar, com 
todas as armas, para que a situação mude. 

Neste pais tão dinâmico para o que considera im­
portante, no dia em que a .educação foi importante, o 
resto vem sozinho. No dia em que os pais fiscalizarem a 
escola como fiscalizaram a seleção brasileh, o. resto 
virá por acréscimo. 

Sr. Presidente, a lúcida percepção do articulista que acabo 
de comentar oferece-nos uma expressiva amostra da alta qualidade 
das publicações que o MEC vem difundindo, sob a gestão do Mi­
nistro Murilio Hingel. 

Mais do que isso, porém. ela exemplifica o caráter inova­
dor, implícito nas estratégias de mobilização que estão sendo prati­
cadas no seu Plano Deeenal. 

Por elas se vê que Muúlio Hingel tenta despertar aguda 
consciência coletiva relativa à importância da Educação de quali­
dade para todos. 

Vê-se, por ai, que o Ministro Hingel começa a abalar a indi­
ferença de todos pela educação básica e vai, pouco a pouco, trans­
formando a questão da Educação para Todos num esclarecido e re­
soluto Compromisso de Todos. 

São esses méritos, Sr. Presidente, que hoje achei de justiça 
proclamar. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

mais uma vez a esta tribuna para juntar a minha voz à daqueles 
que reclamam uma solução urgente para o grave problema da saú­
de no Brasil. Falar que a saúde está enlerma, que enfrenta uma 
grave crise, quase já virou lugar comum no nosso País. Basta que 
vejamos os nossos noticiários para comprovarmos que o tema é 
uma constanW: quando não são as enormes filas nos postos de saú­
de e nos hospitais ou a superlotação, com pacientes CQl macas pe­
los corredores, são pessoas que agonizam e morrem sem atendi­
mento, mães que trazem os seus f11bos à luz em cima de pias de 
hospitais, falta de medicamentos ou materiais hospitalares básicos 
ou medicamentos jogados fora por terem pen!ido a validade, médi­
cos e atendentes em greve por melhores salários, ou; o pior, médi­
cos tendo, em último caso, que decidir quem poderá sobreviver re­
cebendo atendimento, tantos são aqueles que esperam pelos seus 
préstimos . 

São tantos e tão variados os fatos que, algumas veies, fica 
até difici! acreditar que aconteçam de verdade. 

O setor Saúde está realmente numa situação periclitante. 
Por causa da crise econômica que, há vários anos, assola o Brasil, 
os recursos a ele destinados estão cada vez mais minguados. e, em 
contrapartida, a demanda por atendimento médico tem crescido 
cada vez mais. · 

Se compararmos os gastos do Governo Federal com a saúde 
em 1992 com aqueles dispendidos em 1989, verificaremos uma re- · 
dução de quase cinqüenta por cento. Em 1989, as verbas federais 
para esse fim foram de onze bilhões e duzentos e sessenta milhões 
de dólares; em .1992 foram reduzidos para seis bilhões, seiscentos· 
e trinta milhões de dólares. Para o cOirente ano, a previsão é de 
que, até o seu fmal, os recursos alocados estejani em tomo de sete 
bilhões de dólares. Esse montante, além de.ter sido liberado em 
parcelas mensais, sempre foi insuficiente para cobrir os gastos do 
setor e as despesas já incorridas. Em decorrência disso, o que vi­
mos como uma constante foi o protesto dos hospitais conveniados, 
culminando com a funitação do n11mero de pacientes a serem aten­
didos ou com a suspensão pura e simples de consultas médicas ou 
internações. 

Computando-se os dispêndios fedemis, estadUais e munici­
pais com saúde, no ano passado, obtêm-se uma média de oitenta . 
dólares por habitante, Es'sa é uma-quantia simplesmente ri.aícula 
frente aos quinhentos dólares que a Organização Mundial,de Saú- · 
de recomenda como desembolso·médio desejável por habitante­
ano ou se comparados com os três mil. duzentos e cinqüenta dóla- · 
res dispendidos anualmente nos Estados Unidos por habitante. Es­
ses números são tão irrisórios que, em termos de gastos oficiais 
com saúde, colocam o Brasil em septuagésimo quarto lugar no· 
mundo, atrás de Bolívia e Paraguai. Em termos de Produto Interno 
Bruto, o Br.:sil aplica apenas 4, 7%.desse produto em saúde, menos 
do que a Índia e E! Salvador. 

Em decorrência da maior demanda por terapias curativas, o 
poder público tem reduzido cada vez mais o volume de dinheiro 
aplicado na prevenção de doenças. Como setenta por cento dos re­
cursos alocados ao setor são destinados aos hospitais, algunS ve­
lhos fantasmas do subdesenvolvimento que se julgavam definitiva­
mente extitpados do nosso convívio, voltaram a atormentar a vida 
do nosso povo. Preocupações com a cólera, com a dengue, com a 
malária, com a febre amarela - doenças típicas da falta de sanea­
mento básico e da pobreza -, passaram a povoru.· a mente dos bra­
sileiros, não só no interior, mas também nas nossas gr.mdes cidades. 

Num extremo oposto, devido a campanhas sérias e regula­
res de vacinação em massa. a poliomielite foi defmitivamente em­
dicada do nosso território, afastando de nossas crianças o fantasma 
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cta·pamtisia.; ao mesmo tempo, o sarampo, a coqueluche, a difteria 
e o tétano se tomaram doenças sob controle. 

Essa face bem-sucedida e agradável de se ver da saúde pú­
blica brasileira fica, no entanto, minimizado e quase passa desper~ 
cebida ante os descalabros que ocorrem nootras faces do setor. 

O SUS, Sistema Único de Saúde, criado pela Constituição 
de 88, traz em seu bojo a louvável medida da descenlralização e da 
democratização da saúde. A sua implantação, no entanto, tornou­
se problemática. 

Como o Governo remunera mal e com atraso os hospitais, 
muitos deles engendnun subterfúgios engenhosos para contornar 
esse problema e não comprometer o seu caixa: por aí proliferam 
internações duplas, fictícias oo desnecessárias, doenças simples 
tratadas como se fossem graves, ou, até, procedimentos totalmen­
te inadequados, como o de submeter- só no papel, naturalmente­
a cesariana pessoa do sexo masculino. 

Comissão interministerial encarregada de estudar a raciona­
lização dos gastos com saúde e com a mellioria do atendimento ao 
público constatou que o desvio de recutros destinados ao setor 
atinge o índice de vinte e oito por cento. Imagine-se essa porcenta­
gem sobre um orçamento de alguns bilhões de dólares. Cifra se­
melhante foi del<ctada também pela Comissão Parlamentar de In­
quérito da Câmara dos Deputados que investigou o INAMPS e 
descobriu o desvio, somente no corrente ano, de um bilhão e seis­
centos milhões de dólares. Ttata-se de quantia fabulosa que sim­
plesmente se evapora nos meandros da burocracia e à custa da 
vida de muitos inocentes. 

Por ai se vê evidenciada uma falha grave do sistema. A fiS­
calização, que, se não é inadequada e inoperante, simplesmente 
in~xiste. Por essa razão, o dinheiro, que já. é parco, escorrega fácil 
pelo mio da ineficiência e da insensatez. 

Por causa da escassez de recursos, não há como manter ·OS 

hospitais, como pagar em dia pelos serviços prestados, como re­
munerar adequadamente os profissionais, manter equipamentos 
nem como adquirir medicamentos e materiais hospitalares. Mas, 
em contrapartida, de quando em vez se tem notícia de equipamen­
tos caros e softstica.dos que se deterioram por falta de instalação, 
notícia de compras exageradas ou superfaturadas de remédios e 
materiais hospitalares, ou notícia de prédios que nem sequer foram 
inaugurados, por falta de mê<licos e atendentes. 

Recentemente, em sete de agosto último, o jornal O Globo 
noticiou que a Fundação Nacional de Saúde tem. estocadas no Rio 
de Janeiro, máscaras ciiúrgicas em quantidade suficiente para uso 
nos próximos trezentos e trinta e um anos. Na mesma matéria se 
dá noúcia de que a mesma Fundação paga pelo oxigênio um preço 
sete vezes superior ao que é pago pelos hospitais particulares e, no 
que tange a alguns remédios, chega a pagar um preço superfatura­
do em quatrocentos e quarenta por oento. 

O mais estarrecedor é saber que, num país que luta contra a 
falta de recu=s, que preeisa se empenhar a fundo para debelar 
doenças facilmente erradicáveis, tenhamos que jogar no lixo con­
sideráveis quantias de medicamentos porque perderam a validade, 
como ocorreu, há dois anos, com milhões de doses das vacinas Sa­
bin, BCG e trlplice. 

Esses fatos vêm demonstrar uma outra face perversa do pro­
blema: a falta de planejamento adequado e a irresponsabilidade na 
condução dos negócios públicos. Não há preocupação em bem 
aplicar os recursos e, como não há fiscalização adequada, tudo ter­
mina flcando 00100 está.. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, julgo de 
suma importância o resgate da idéia inicial que norteou a criação 
do SUS: a democratização e a descenlralização. Democratizar para 
que as ações de saúde possam atingir o maior número de pessoas, 

e des<:enlnlizar para que o peso da responsabilidade pela fiscaliza­
ção da aplicação dos recursos não recaia unicamente sobre o Mi­
nistério da Saúde. Essa fiscalização precisa sair da esfera pública e 
ser compartilhada com a área privada. através de representantes de 
usuários, de entidades de classe e dos próprios profissionais de 
saúde, os quais, reunidos em conselho, analisariam o uso e a apli­
cação dos recursos destinados ao setor. 

Nas cidades em que essa ftlosofla já foi implantada os resul­
tados são animadores, como é também animadora a iniciativa da 
criação de Consórcios Intennunicipais de Saúde, em que cidades 
pequenas de uma mesma região se unem para implantar um hospi­
tal bem equipado que atenda aos habitantes desses municípios. 
Com isso, desafogam-se os hospitais das capitais, para os quais 
eram levados todos os pacientes do interior, e pode-se prestar~ lhes 
atendimento de melhor qualidade. 

Confonne matéria publicada na revista Veja, número 44, de 
dois de novembro último, existem hoje, no Brasil, onze desses 
consórcios nas regiões Sul e Sudeste, abrangendo cento e vinte 
municlpios e beneficiando cen::a de três milhões de pessoas. 

Essa é uma solução inteligente para um próblema que atin­
ge todo o Brasil, e um exemplo de uso adequado e racional dos re­
cursos públicos que precisa se multiplicar e se diversificar, de 
modo a abranger o uso de todos os recursos oficiais destinados à 
Saúde. 

A criação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde 
que ftscalizem a aplicação dos verbas públicas do SUS é um impe­
rativo. S6 assim, poder-se-á acabar com os desperdícios, as frau­
des, os desvios, a corrupção e a manipulação dos recursos, inclusi­
ve para fms eleitorais. 

Estoo conf1ante em que uma das. primeiras ações do gover­
no a se instalar em janeiro próximo seja pôr fun ao sucatearnento 
da saúde pública no Bmsil, com o resgate da sua credibilidade, o 
fim 00, desperdicins e da malversação dos recursos e a prestação 
de um serviço de qualidade à nossa população. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues) - Na presente 

sessão terminou o prazo para a apresentação de emendas às se­
guintes matérias: Projeto de Lei da Câmara n• 77, de 1994, que 
dispõe sobre a terminologia oficial relativa à hanseníase e dá ou­
tras providências; Projeto de Lei da Câmara n• 85, de 1994, que ai- · 
lera o art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho, mudando o 
valor do adicional noturno; e Projeto de Lei da Câmara n• 101, de 
1994, que acrescenta parágrafo único ao art. 846 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para ~nnitir na ausência de acordo o julga­
mento imediato das reclamações de naturem unicamente salarial. 

Os projetos não receberam emendas. As matérias serão in­
cluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (O:Iagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, convo­
cando sessão extraordinária a realizar-se, hoje, ãs 18h30min, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 101, DE 1994 
Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

art. 172, li, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 101, de 1994 (n• 449/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a Ata Final da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais do GA TI, as listas de concessões do Brasil na área 
tarifária (Lista III) e no setor de sCIViços e o texto do Acordo Plu-
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rilateral sobre Carne Bovina. Objeto das Mensagens n"' 498 e 965, 
de 1994, do Presidente da República. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações e Defesa Nacional) 

2 
OFÍCIO N" S/85, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. !69, parágrafo único, do Regimento Internar 

Oficio n• S/85, de 1994, através do qual o Banco Central 
solicita autorização pan1 que o Estado de Goiás p:>ssa elevar. leDl-

porariamente, seu endividamento acima do limite previsto pelo art. 
4', H. daResoluçãon• li, de 1994, do Senado Federal, bem como 
a prestar garantia ao Banco do Brasil S.A., para emissão de carta 
de crédito a prazo a Bronto Skylift Oy Ab, sediada em Tempere, 
Finlândia, para a importação de uma platafonna hidráulica modelo 
70.31'2, de interesse do Corpo de Bombeiro Mililar daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encem­
da a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18h12 min.) 

Ata da 2008 Sessão, em 14 de dezembro de 1994 
4" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Airton Oliveira- Albano Franco- AI· 
fredo Campos - Almir Gabriel - AlUÍzio Bezem - Amir Lando -
Antonio Mariz - Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pereira­
Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Epitácio 
Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso - Flaviano Melo - Fran­
cisco Rollemberg - Garilbaldi Alves Filho - Gilberto Miranda -
Guilbenne Palmenà - Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Hy­
dekel Freitas- Irapuan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas Pas­
sarinho - João Calmon - João França - João Rocha - Joaquim 
Beato - Jonas Pinheiro- Jônice Tristão- Josaphat Marinho- José 
Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- José Sar­
ney - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Levy Dias - Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Loucidio Portella- Man­
sueto de Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mário Covas 
- Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meirn Filho - Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Cameito - Nelson W edekin- Ney 
Maranhão- Odacir Soares - Pedro Simon - Raimundo Lira - Re­
ginaldo Duarte - Ronan Tito - Ruy Bacelar- Teotônio Vilela fi­
lho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Havendo DÚ· 

mero regimental. declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos oossos trabalhos. 
A SI"' Secretaria procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VJSO DO MINISTRO-CHEFE DA CASA CIVIL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBUCA 

N" 2.60 1!94, de 8 do corrente, encaminbaodo infonnações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento D0 714, de 1994, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

As infOlllliiÇ<'les foram encantinhadas, em cópias, 
ao requerente. 

O Requerimento vai ao Azquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- E expediente 
lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Desde que oão haja oposição do Plenário, será incluído na 

Ordem do Dia o Projeto de Resolução n• 75, de 1993, que já cons­
tatava da Ordem do Dia da sessão ordinária da tarde. (Pausa.) 

Faça-se a inclusão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr' Secretária. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N' 1.038, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do harto .. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria cons­
tante do item 2 S.ja subffiWda ao Plenário em primeiro lugar 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- lrapuan Cos­
ta Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita a 
inversão requerida· 

Esclareço aos Srs. Senadores que a ntatéria do item 2 refe­
re-se a empréstimo em favor do Estado de Goiás. 

!ária. 
Sobre a a mesa, requerimento que será lido pela Sfla Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.039, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do harto. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Onlem do Dia, a fim de que a matéria cons­
tante do item 3 seja submetida ao Plenário em 2" lugar. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de I 994.- Júnia Marise. 

O SR. PRESID)>NTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Oficio n• S/85, de 1994, através do Banco Cen­
tral, solicita au\nrização para que o Estado de Goiás pos­
sa elevar. temporariamente, seu endividamento acima do 
limite previsto pelo art. 4°, ll, da Resolução n• 11. de 
1994, do Seoado Federal, bem como prestar garantia ao 
Banco do Brasil S.A. para a emissão de carta de crédito 
a prazo ã BRONI'O SKYLIFT OY AB, sediada em 
Tampere, Finlândia, para a importação de uma platafor­
ma hidráulica modelo 70.3t2, de interesse do Corpo de 
Bombeiro Militar daquele Estado. 

Nos termos do art. 140. a, do Regimento Interno. designo o 
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nobre Senador Irapuan Costa Júnior para proferir parecer em subs­
tituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO. Parn emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Presidente do 
Banco Central do Brasil, por intermédio do Ofício S/85, de 1994 
(Ofício PRESI-9413775, de 13 de dezembro de 1994, na origem), 
encaminha à Presidência do ,Senado Federal o Parecer DE~ 
DIPIDJ.ARE.94120l0, de 12.12.94, do Departamento da Divida 
Pública, referente à solicitação do Governo do Estado de Goiás 
com o objetivo de que o Estado seja autorizado a prestar garantia 
ao Banco do Brnsil S.A. para a emissão de carta de crédito a prazo 
à BRONTO SKYLJFT OY AB, sediada em Tampere, Fin!Andia, 
com vistas à importação de uma plataforma hidráulica modelo 70-
3T2, de interesse do Co1p0 de Bombeiro Militar dó EStado, ' · 

A operação de crédito associada à prestação· de-g~tia ora 
solicitada tem as seguintes caractetisticas: .. , .. 

a) valor pretendido: R$ 2.064.503,40 (dois milhões; ses­
senta e quatro mil e quinhentos e três reais e q\larenta centay?s), .a 
preços de outubro de 1994; 

Obs: Este valor é o constante do Ofício G D0 0285/94, de 
28.11.94, do Governador do Estado de Goiás ao Presidente doSe­
nado Federal, e idêntico ao autorizado pela Lein' 12.452, de 27 de 
outubro de 1994, do Estado de Goiás, diferindo, porêm, do valor a 
que se reporta o Oficio n' S/SS, de 1994, do Banco Central doBra· 
sil, retromencionado. No entendimento de que a autorização para a 
concessão da garantia não deva exceder o montante efetivamente 
solicitado, optou-se pelo valor especificado na alínea "a", acima. 

b) encargos: · · · 
externos: sem custos para o importador,· 
internos: comissão de abertura (I% fl.L); 
c) d~tinação. dos. recursos: importação de plataforma hi­

dráulica modelo 70-3T2, fabricada pela empresa BRONTO SKY­
L!Ff OY AB, de interesse do Coipo de BombeirO Militar dO Estado. 

d) prazos: 360 (trezentOs e sessenta) dias; . : . ' ' ' . ' . . 
e) condições de pagamento: 
- 5% (cinco por cento) - pagamento inicial (pago em 

02.09.94 e não incluído no valor da operação);' · ' · ' 
- !0% (dez por cento)- pagável em 08.12.94; 
-50% (cinqüenta porceniO)- pagável em 23.01.95; 
- 17,5% (dezessete e meio por cento) - pagável em !&o 

(cento e oitenta) dias do pagamento iniciàl; e· · ' · · 
- I 7,5% (dezessete e meio por cento) - pagável em 360' 

(trezentos e sessenta) dias do pagamento inicial; 
f) garantia: FPE (Fundo de Participação dos Estados). 
!L Voto do Relator 
Compete a esta Comissão, nos termos do art. 52; inCiso V, 

da Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo úni­
co, do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de re­
solução que implique no exercício da competência privativa do 
Senado Federal de autorizar operações externas de naturezlt.' fman­
ceira de interesse da União. 

Os autos do presente processo encontram-se insiruídos com 
toda a documentação exigida pela Resolução no li, de 1994, do 
Senado Federal, qÍ.Je dispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas 
autarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites e condi­
ções de autorização, e dã outras providências. 

O Parecer DEDIP/DIARE-9412010, do Departamento da 
Dívida Pública do Banco Central do Brasil, supramencionado, in­
forma que a prestação de garantia ora solicitada eleva o nível de 
endividamento do Estado ao ponto de extrapolar o limite previsto 
pelo art. 4', ll, da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal. 
Tal limite, porém. é passível de elevação temporária, mediante au-

torização do Senado Federal, conforme o disposto no art. 10 da 
mesma Resolução. 

Acrescenta, o referido parecer, que. consoante o balanço ge­
ral do exercício de 1993, o Governo do Estado de Goiás cumpriu o 
disposto no art. 212 da Constituição Federal, hem como o estabe­
lecido no art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Em face ao exposto, sou favorável a que se autorize o Esta­
do de Goiás a elevar, temporariamente, seu endividamento acima 
do limite previsto pelo art. 4, Il, da Resolução n' 11, de 1994, bem 
como a conceder garantia na operação de crédito de que tratam os 
autos do presente processo, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 1 10 DE 1994 

Autoriza o Estado de Goiás a elevar, temporaria­
mente, seu endividamento acima do limite previsto pelo 
art. 4', ll, da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Fede­
ral, bem como a prestar garantia ao Banco do Brasil 
S.A., para a emissão de carta de crédito a prazo à 
BRONTO SKYLJFT OY AB, sediada em Tampere, Fin­
lândia, para a importação de uma plataforma hidráulica 
modelo 70-3T2, de interesse do Co1p0 de Bombeiro Mi­
litar do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Autorizar o Estado de Goiás a elevar, 

· temporariamente, seu endividamento acima do lintite 
previsto pelo art. 4', n, da Resolução n' 11, de 1994, do 
Senado FederaL 

Art. zo Autorizar, ainda, o Estado de Goiás a 
. prestar garantia ao Banco do Brasil S.A., para a emissão 
·de carta de crêdito a prazo à BRONTO SKYL!Ff OY 

.. AB, sediada em Tampere, Finlândia, para a importação 
.de uma plataforma hidráulica modelo 70-3T2, de inte­
resse do Co1p0 de Bombeiro Militar do Estado, tendo, a 
operação de crédito, as seguintes caracteristicas: 

a) valor pretendido: R$ 2.064.503,40 (dois mi­
lhões, sessenta e quatro mil e quinhentos e três reais e 
quarenta centavos), a preços de outubro de 1994; 

~., b) encargos: 
externos: sem custos para o importador, 
internos: comissão de abertura (1% a,t.)~ 
c) destinação dos recursos: importação de plata­

forma hidráulica modelo 70-3T2, fabricada pela empresa 
BRONTO SKYLJFT OY AB, de interesse do CO!JlO de 
Bombeiro Militar do Estado. 

d) prazos: 360 (trezentos e sessenta) dias~ 
e) condições de pagamento: 
- 5% (cinco por cento)- pagamento inicial (pago 

em 02.09.94 e não incluído no valor da operação); 
- 10% (dez por cento)- pagável em 08.12.94; 
- SOo/o (cinqüenta por cento) - pagável em 

23.01.95; 
- 17,5% (dezessete e meio por cento)- pagável 

em 180 (cento e oitenta) dias do pagamento inicial; e 
- 17,5% (dezessete e meio por cento)- pagável 

em 360 (trezentos e sessenta) dias do pagamento inicial; 
f) garantia: FPE (Fundo de Participação dos Estados). 
Art. 3° A contratação da operação de crédito a 

que se refere o art. 2° deverá efetivar-se no prazo máxi~ 
mo de 270 (duzentos e setenta) dias contados da data da 
publicação desta Resolução. 

Art. 4 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O parecer é favorável. Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -·O parecer para a importação de uma plataforma hidrãÜlica, modelo.70.3T2, 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n' 110, de de interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Estado, tendo a 
1994, que autoriza o Estado de Goiás a elevar temporariamente o operação de crédito as seguintes caracteristícas: 
endividamento acima do limite previsto pelo art. 4', inciso U da a) valor pretcudido: R$2.064.503,40 (dois milhões sessen­
Resolução n' 11194 do Seriado Federal, bem como a prestar garan- ta e quatro mil e quinhentos e três reais e quarenta centavos), apre­
tia ao Banco do B~il S. A. para a emissão de carta de crédito a ços de ootubro de 1994; 
prazo à BRONTO SKYLIFT OY AB, sediada em Tampere, na b) encargos: 
FinMndia para a importação de plataforma hidráulica modelo 70· - externos: sem custos para o importador; 
3t2 de interesse do Corpo de Bombeiro Militar do Estado. -internos: comissão de abertura (I% a.t.); 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua imediatá c) d"'tinação dos recursos: importação de plataforma bi-
apreciação. dráulica, modelo 70-3T2, fabricada pela empresa BRONTÕ 

Em discussão o projeto, em turno único. (Paosa.) SKYLIFT OY AB, de interesse do Corpo de Bombeiros Militar 
Não havendo quem pela a palavrn, encerro a discussão. do Estado; 
Em votação. d) prazos: trezentos e sessenta dias; 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen- e) condições de pagamento: 

lados. (Pausa.) - S% (cinco por cento). pagamento irúcial (pago em 2 de 
Aprovado. setembro de 1994 e não incluido no valor da opernção ); 
O projeto vai à Comissão Diretorn para a redação final. - 10% (dez por cento), pagável em 8 de dezembro de 1994; 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, -50% (cinqüenta por cento), pagável em 23 de janeiro de 

parecer da Comissão Diretorn oferecendo a Redação Final que 1995; 
será lido pela Sr* 1' Secretária. - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cenlo ), pa-

É lido o seguinte 

PARECER N' 308, DE 1994 
(Da Comissão Diretorn) 

Redação rwal do Projeto de Resolução n' llO, 
del994. 

A Comissão Diretorn apresenla a redação fuW. do Projeto 
de Resolução n' 110, de 1994, que autoriza o Estado de Goiás a 
elevar, tempotariamente, seu endividamento acima do limite pre­
visto pelo bano. 4', ll, da Resolução n' 11, de 1994, do Senado 
Federal, bem como a prestar garantia ao Banco do Brasil S.A., 
para a emissão de carta de crédito a prazo a BRONTO SKYLfFT 
OY AB, sediada em Tampere, Finlândia, parn a importação de 
uma plataforma hidráulica modelo 70-31'2, de interesse do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1994. -
Chagaa Rodrigues, Presidente- Júnia Marise, Relator- Nelson 
W edddn -Nabo r Júnior. 

ANEXO AO PARECER N'308, DE 1994 

Faço saber que o Senado Fedem! aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do harto. 48. item 28, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !994 

Autoriza o Estado de Goiás a elevar, tempora .. 
riamento, seu endividamento acima dO limite previs­
to pelo harto. 4',ll, da Resolução n' 11, de 1994, do 
Senado Federal, bem como a prestar garBDtia ao 
Banco do Brasil S.A., para a emissão de carta de cré­
dito a prazo a BRONTO SKYLIFf OY AB, sediada 
em Tampere, Finlândia, para a importação de uma 
plataforma hidráulica modelo 70-3T2, de interesse 
do Corpo de Bombeiros Mllltar do Estado. 

O Senado Fedeml resolve: 
Art. I' É o Estado de Goiás autorizado a elevar, tempornria­

mente, seu endividamento acima do limíte previsto pelo harto. 4°, 
ll, da Resolução n' li, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 2' É o Estado de Goiás aotorizado a prestar garantia ao 
Banco do Brasil S.A., para a emissão de carta de crédito a prazo a 
BRONTO SKYLIFT OY AB, sediada ero Tampere. FinMndia, 

gável em cento e oitenta dias do pagamento irúcial; 
- 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), pa· 

gável em trezentos e sessenta dias do pagamento inicial; 
C) garantia: FPE (Fuodo de Participação dos Estados). 
Art. 3' A autorização concedida por esta resolução deverá 

ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data 
de sua poblicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
projeto e esra.ndo a matéria em regime de urgência, passa-se à ime­
diata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação ftnal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. ~enadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 75, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

att. 336, b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 75, de 1993, de irúciativa da Comissão Diretora, 
que altera a estrutura da Subsecretaria de Divulgação, e 
dá outras providências.(Dependendo de parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Nos te"mos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Cid Saboia de Carvalho para proferir parecer sobre 
a matéria, em substituição à Comissão de CoD;Stituição, Justiça e 
Cidadania. 

RELATOR: Senador CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, St' e Srs. 
Senadores, o presente Projeto de Resolução. de autoria da Comis­
são Diretora, "altera a estruturn da Subsecretaria de Divulgação e 
dá outras providências". Dessa forma.. modifica o teor do art. 39 
do Regulamento Adn:rin.lsll'ativo do Senad9, e transforma os pará­
grafos do mesmo artigo em outros artigos. 

lnícíalmente, o Projeto diminuí para quatro o número de ór-



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 15 9217 

gãos constantes do parágrafo único do art. 39, ou seja, a Subsecre­
taria passaria a ser composta de Gabinete, Setviço de Imprensa, 
Serviço de Radiodifusão e Serviço de Televisão. Os dispositivos 
seguintes da proposição prescrevem as funções de cada um dos ór­
gãos e de suas seções, e em seguida determinam que "são privati­
vas dos servidores da categoria funcional de Analista Legislativo­
área de Comunicação Social, Contatos e Eventos, inclusive duran­
te o estãgio probatório, as funções comissionadas de Assistente 
Técnico previstas no Anexo desta Resolução, Chefe do Smviço de 
Imprensa, Chefe do Setviço de Televisão, Chefe da Seção de Re­
dação, Chefe da Seção de Produção e Reportagem, Chefe da Se­
ção de Edição e Arquivo. Chefe da Seção da ~'Voz do Brasil", 
Chefe da Seção de Rádio e, ainda, as de Assistente de Divulgação." 

Sustenta a douta Comissão Diretora, na sua justificação, 
que a Subsecretaria de Divulgação ampliou consideravelmente a 
sua linha de atuação, tanto no que oonceme à qualidade quanto à 
quantidade, e por isso está a requerer uma estrutura organizacional 
capaz de proporcionar~lhe condições mais adequadas ao desempe­
nho de suas funções. 

A proposição não apresenta 6bices nos seus aspectos consti­
tucional e juridico. 

A objeção, juúdica que poderia ser feita com relação ao ar­
tigo supratranscrito, de estabelecer como privativas dos servidores 
da Categoria de Analista Legislativo aquelas funções comi~siona­
das, seria improcedente. Com efeito, a Lei D0 8.112190, no seu art. 
20, detennina que, "ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probató­
rio por perlodo de 24 (vinte e quatro) meses, durnnte o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho 
do cargo ... " Em consonãocia com a intel.])Ielação desse dispositi­
vo, o parágrafo 4"' do art. 6° da Resolução n° 42/93- Plano de Car­
reira - estabelece que é vedado ao servidor em estágio probatório 
ser designado para função comissionada. Entretanto, a Resolução 
n° 51/93, no parágrafo 4° do seu art. 2° abre exceção para motoris­
tas e taqu'ígrafos. A exceção deriva do sentido que as funções ro­
missionadas adquiriram no Senado, as quais constituem apenas 
uma forma de conceder uma vantagem pecuniãria. Quase todos os 
servidores a têm e ela não representa, na maioria dos casos, acrés~ 
cimo de atribuições além daquelas já concernentes ao cargo. Além 
disso, no caso do Projeto em questão, o dispositivo apresenta Utn1\ 

conveniência administrativa. pois sem as funções comissionados o 
órgão de divulgação não conseguiria manter os jornalistas, já que 
os Senadores têm grande interesse em requisitá-los para seus Ga­
binetes, oferecendo-lhes outras vantagens. 

Dessa forma, como a Lei no 8.112 não estabelece uma veda­
ção expressa no caso analisado, entendemos que não há injuridici­
dade no dispositivo analisado, e nem no conjunto do Projeto. 

Ainda assim, diante de uma nova realidade organizacional 
da Subsecretaria de Divulgação, apresentamos Substitutivo ao Pro­
jeto, com o objetivo de adequar o quadro de funções comissiona­
das à progressiva informati:zação do setor. A alteração, além de 
positiva do ponto de vista técnico, reduz também o impacto fman­
ceiro sobre a folha de pagamento, originalmente estimado em 
0,375%, uma vez que em nrtmeros globais foram eliminadas 18 
funções comissionadas. Destaque~se, fmalmente., a existência de 
recursos orçamentários e disponibilidade fmanceira para tanto. 

Ante ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto nos 
termos do Substitutivo que ora apresentamos. 

SUBSTifUTIVO AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N" 75, DE 1993 

Altera a estrutura da Subsecretaria de Divul­
~ção, e dá outras providências. 

Art. lo O art. 39 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal passa a vigorar com as seguintes alterações, renumerando­
se os demais artigos: 

"Art. 39. À Subsecretaria de Divulgação compete 
estudar, coordenar, orientar, controlar e dirigir a execu­
ção das tarefas relativas à divulgação das atividades do 
Senado FederaL assistindo, em assuntos de sua compe~ 
tência, a Comissão Diretora, as Comissões Técnicas e os 
Senadores. 

Parágrafo único- São órgãos da Subsecretaria de 
Divulgação: 

I- Gabinete; 
11 - Setviço de Imprensa; 
ill- Setviço de Radiodifusão; e 
IV- Se:rviço de Televisão." 

Art. 2° Ao Gabinete da Subsecretaria de Divulgação compe­
te provi<!enciar o expediente e as audiências do titular, executar as 
tarefas de suporte administrativo relativas à competência do órgão 
e assistir o seu tíb.Jlar no desempenho de sua atribuições. 

Art. 3° Ao SetViço de Imprensa compete providenciar a co-, 

bertura e elabomção de boletins noticiosos diários, para fins de di­
vulgação em jornais, revistas, correios eletrônicos e órgã.os afms 
de imprensa, sobre eventos oconidos no âmbito do Senado Fede­
ral, nominalmente no Plenário, nas Comissões Permanentes e 
Temporárias, nos Gabinetes do Presidente e do Primeiro-Secretá­
rio e no atendimento a toda atividade senatorial que promova a 
instituição e o Poder Legislativo, bem como promover pesquisa 
voltada para identificar em jornais, e colecionar. o noticiário pro­
duzido pela Subsecretaria. 

§ 1 o São órgãos do Serviço de Imprensa; 
I- Seção de Redação; e 
11- Seção de Informática e de Transmissão. 
§ 2° À Seção de Redação compete acompanhar e elabornr o 

noticiário sobre discursos, projetos, debates, discussões e votações 
no Plenário e nas Comissões Pennanentes e Temporárias, as ativi~ 
dades da Presidência da Comissão Diretora e Senadores, bem 
como fazer o levantamento e compilação da agenda do dia seguin­
te dos diversos setores da Casa e manter arualizado um arquivo 
das matérias produzidas pela Subsecretaria. 

§ 3° A Seção de lnfonnálica e Transmissão compete ali· 
mentar o banco de dados do Prodasen com o material produzido 
pela Subsecretaria, notadamente os boletins para a imprensa e "A 
Voz do Brasir', realizar consultas nos terminais, sobre projetos e 
outras matérias para subsidiar o trabalho da Subsecretaria, bem 
como realizar a transição, por meio de fac simile e/ou telex, do 
material noticioso produzido pela Subsecretaria para jornais, revis­
tas e emissoras. de rádio e televisão, e ainda para a Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro. 

Art. 4° Ao Serviço de Radiodifusão compete providenciar a 
cobertura de todos os trabalhos do Senado Federal. para elabora­
~ão de noticiários radiofônicos. 

§ 1 o São órgãos do Serviço de Radiodifusão; 
I- Seção de "A Voz do Bmsir'; e 
11 - ~eção de Rádio. 
§zoA Seção de ''A Voz do B:ra~il'' compete elaborar o noti­

ciário sobre as atividades da Casa a ser divulgado por esse progra­
ma oficial, na parte destinada ao Senado Federal. 

§ 3° À Seção de Rádio compete elaborn.r noticiários a serem 
fornecidos às emissoras de radiodifusão, bem como boletins para 
divulgação pelo sistema de som íntemo do Senado Federal. 

Art. 5° Ao Serviço de Televisão compete produzir gravaçõ­
es em vi.deo ou transmissÕes ao vivo, especialmente das atividades 
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do Plenário, das Comissões Pennanentes e Temporárias, além da 
cobertura diária do Gabinete do Presidente e do Primeiro-Secretá­
rio, parn distribuição às emissoras de televisão 011 exibição na rede 
interna montada a partir do Projeto VIP de televisão. sob fOl'lllll de 
um tele jornal diário. 

§ r• São órgãos do Setviço de Televisão; 
I- Seção de Produção e Reporl&gem; e 
ll- Seção de Edição e Arquivo. 
§ ZO À Seção de Produção e Reportagem compete planejar e 

realizar gravações e transmissões das atividades de Plenário e das 
Comissões, e indicar as matérias que devem ser oferecidas ãs 
emissoras de televisão e as que devem ser guardadas em arquivo 
parn a memória do Senado. 

§ 3• À Seção de Edição e Arquivo compete realizar a fmali­
zação e edição do material gravado, efetuar as gravações em estú­
dio e manter arquivo geral das imagens em vídeo do Senado." 

Art. 6° São privativas dos servidores da categoria funcional 
de Analista Legislativo - área de Comunicação Social, Contados e 
Eventos, inclusive durante o estágio probatório, as funções comis­
sionadas de Assistente Técnico previstas no Anexo desta Resolu­
ção, Chefe do Setviço de Imprensa, Chefe do Setviço de Televi­
são, Chefe da Seção de Redação, Chefe da Seção de Produção e 
Reporl&gem, Chefe da Seção de Edição e Arquivo, Chefe da Se­
ção da ''Voz do Bmsil", Chefe da Seção de Rádio e, ainda, as de 
Assistente de Divulgação. 

Art. 7• Ao Assistente de Divulgação compete, além de as­
sistir a chefta imediata na realização das tarefas a ela atribuída, 
elaborar planos de trabalho, manter con!alos internos e ex lemos e 
àcompanhar nos veículos de comunicação a publicação de noticiá­
rio produzido pela Subsecretaria. 

Art. go Ao Auxiliar de Divulgação compele a realização de 
atividades de apoio ao serviço ou seção, como operar sistema de 
infonnática, providenciar remessa de material e desempenhar tare­
fas correlatas. 

Art. 9• A Tabela de distribuição das funções Comissionadas 
da Subsecretaria de Divulgação, códigos 07.01.00 do Anexo D do 
Regulatnento Administrativo do Senado Federal passa a vigorar na 
forma do anexo desta Resolução. 

Art. 10. Fica a Subsecretaria de Administração de Pessoal 
autorizada a republicar o Regulatnento Administrativo com as al­
terações decorrentes desla Resolução. 

Art. li. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em conlrário. 

ANEXO 
(a que se refere esta Resolução) 

07.00.00 Subsecretaria de Divulgação 

N• de Funi,'Ões Denomina cão 

03 Chefe de Setviço 

02 Ass. Técnico 

06 Chefe de Seção 

02 Secretário de Gab. 

30 Assistente de Diyulgação 

07 Assistente de Pesquisa 

05 Auxiliar de Divulgacão 

Símbolo 

FC07 

FC06 

FC05 

FCOS 

FC04 

FC04 

FC03 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
concJuj favoravelmente ao Projeto nos termos do Substitutivo que 
apresenta. 

De acordo com o art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Nelson Wedekin para proferir parecer sobre o 
Substitutivo apresentado, em substituição à Comissão Diretora. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, em substituição à Co. 
missão Diretora, sobre o Substitutivo ora apresentado ao Projeto 
de Resolução n• 75, de 1993, que "altera a estrutura da Subsecreta­
ria de Divulgação. e dá outras providências". 

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania ao Projeto de Resolução n• 75, de 1993, não 
modifica os objetivos fundamentais traçados pela proposta da 
Douta Comissão Diretora, de dolar a Subsecretaria de Divulgação 
de uma estrutura organizacional capaz de proporcionar-lhe condi­
ções mais adequadas ao exercício de suas funções. 

Trata-se claramente de alteração positiva. do ponto de vista 
técnico, que, levando em conta a recente informatização do setor, 
reduz o mímero inicial de seções e funções originalmente estimadas. 

Considerando ainda que a proposição não apresenta óbices 
nos aspectos constitucionais e juridioos, a Comissão Diretora nada 
tem a opor. manifestando-se pela aprovação do Substitutivo na 
forma como foi apresentado pelo Relator, Senador Cid Sabcia de 
Carvalho, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoravelmente ao Substitutivo apresentado. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à apreciação da 

matéria. 
Em discussão o Projeto e o Substitutivo, em turno único. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavm. a V. Ex•. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradora.)- Sr. Presidente, gostaria apenas de confumar 
aqui a importância da aprovação desse projeto, que passou pela 
Comissão de Constiluição, Justiça e Cidadania, foi amplamente 
debatido, contou com o parecer favorável do Relator. que apresen­
tou um substitutivo. 

Este projeto demonstra, não apenas a redução das fmatida­
des, sobretudo dos órgãos que compõem a Subsecrera.ria de Divul­
gação, mas a adequação dos trabalhos de divulgação do Senado 
Federal. 

É preciso notar também que todas aqueles que hoje ocupam 
funções da SUbsecretaria de Divulgação aqui vieram por concurso 
público rigoroso, promovido pelo Senado Federal; são profissiO­
nais competentes, jornalistas que lá estão exercendo as suas ativi­
dades, no conjunto da divulgação dos uabalhos do Senado FederaL 

Portanto, quero encaminhar o meu voto favorável à aprova­
ção deste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

tário. 

Não havendo quem peça. a palavrn, encerro a discussão. 
Sobre a mes<4 requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.040, DE 1994 

Nos termos do art. 311, alínea d, do Regimento Interno, re­
queiro prefelincia para apreciação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Resolução n• 75, de 1993, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que altera a estrutura da Subsecretaria de Divulgação, e 
dá oo~ providências. 

Sàla das Sessões, 14 de dezembro de 1994.- Júnia Marise. 
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O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Em votação o da para identificar em jornais, e colecionar, o noticiário produzido 
substitutivo. pela Subsecretaria. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen- § 1° São órgãos do Serviço de Imprensa: 
tados. (Pausa.) I- Seção de Redação; e 

Aprovado. li- Seção de Iufonnálica e de Trnnsmissão. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. § zo À Seção de Redação compete acompanhar e elabomr o 
A matéria vai à Comissão Diretcn:a para redigir o vencido, noticiário sobre disalrsos, projetos, debates, discussões e votações 

para o turno suplementar. no Plenário e nas Comissões permanentes e temporârias, as ativi~ 
O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Sobre a mesa, dades da Presidência, da Comissão Diretora e Senadores, bem 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação do vencido como fazer o levantamento e compilação da agenda do dia seguin­
que será lida pelo Sr~ L o Secretário. te dos diverws setores da Casa e manter ablalizado um arquivo 

É lida a seguinte 

PARECER N° 309, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen .. 
tar, do Substitutivo ao Projeto de Resolução n° 75, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Resolução na 
75, de 1993,- que altera a estrutura da Subsecretaria de Divulga­
ção, e dá outras providências. 

Sala das Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1994.­
Cbagas Rodrigues, Presidente- Nabo r Júnior, Relator- Nelson 
Wedekin- Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER N-309, DE 1994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48. item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO W , DE 1994 

Altera a estrutura da Subsecretaria de Divul .. 
gação, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ! 0 O art. 39 do Regimento Interno Administrativo do 

Senado Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"An. 39. À Subsecretaria de Divulgação compete 
estudar, coordenar. orientar, controlar e dirigir a execu­
ção das tarefas relativas à divulgação das atividades do 
Senado Federal, assistindo, em assuntos de sua compe­
tência, a Comissão Diretora, as Comissões Técnicas e os 
Senadores. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 
Divulgação: 

I- Gabinete; 
li- Serviço de Imprensa; 
III- Serviço de Radiodifusão; e 
IV- SeiViço de Televisão." 

Art. 2° Ao Gabinete da Subsecretaria de Divulgação compe­
te providenciar o expediente e as audiências do titular, executar as 
tarefas de suporte administrativo relativas à competência do órgão 
e assistir o seu titular no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3° Ao Sexviço de Imprensa compete providenciar a C<}­

bertura e elaboração de boletins noticiosos diãrios, para fms de di­
vulgação em jornais, revistas, correios eletrônicos e órgãos afms 
de imprensa, sobre eventos oconidos no âmbito do Senado Fede­
ral, nominadamente no Plenário, nas Comissões petmanentes e 
temporárias, nos Gabinetes do Presidente e do Primeiro-Secretário 
e no atendimento a toda atividade senatorial que promova a insti­
tuição e o Poder Legislativo, bem como promover pesquisa volta-

das matérias produzidas pela Subsecretaria. 
§ 3° A Seção de Iuformática e Trnnsmissão compete ali­

mentar o banco de dados do Prodasen com o material produzido 
pela Subsecretaria, notadamente os boletins para a imprensa e "A 
Voz do Brasil", realizar consultas nos terminais sobre projetos e 
outras máterias, para subsidiar o trabalho da Subsecretaria, bem 
como realizar a transmissão por meio de "fac simile" e/ou telex, do 
material noticioso produzido pela Subsecretaria para jornais, revis­
tas e emissoras de rádio e televisão, e ainda para a Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro. 

Art. 4° Ao Serviço de Radiodifusão compete providenciar a 
cobertrua de todos os trabalhos do Senado Federal, para elabora­
ção de noticiário radiofônico. 

§ I o São órgãos do Serviço de Radiodifusão: 
I- Seção de "A Voz do Brasil"; e -
li- S,eção de Rádio. 
§ zo A Seção de Rádio compete elaborar noticiários a serem 

fornecidos às emissoras de radiodifusão, bem como boletins para 
divulgação pelo sistema de som interno do Senado Fedeml. 

Art. 5° Ao Serviço de Televisão compete produzir gravaçõ­
es em vídeo ou transmissões ao vivo, especiamente das atividades 
do Plenário, das Comissões parmanentes e tempcaárias, além da 
cobertura diária do Gabinete do Presidente e do Primeiro-SecretA­
rio, para distribuição às emissoras de televisão ou exibição na rede 
interna montada a partir do Projeto VIP de televisão, sob, a forma 
de um telejomal diário. 

§ ! 0 São órgãos do SeiVÍÇO de Televisão: 
I - Seção de Produção e Reportagem; e 
li- 8_eção do Edição e Arquivo. 
§ zo A Seção de Produção e Reportagem compete planejar e 

realizar gravações e transmissões das atividades de Plenário e das 
Comissões e indicar as matérias que devem ser oferecidas às emis­
soras de televisão e as que devem ser guardadas em arquivo para a 
memória do Senado. 

§ 3° À Seção de Edição e Arquivo compete realizar a fmali­
zação e edição do material gravado, efetuar as gravações em esbÍ­
dio e manter arquivo geral das imagens em video do Senado. 

Art. 6° São privativas dos servidores da Categoria Funcio­
nal de Analista Legislativo - Área de Comunicação Social. Conta­
tos e Eventos, inclusive durante o estágio probatório, as Funções 
Comissioinadas de Assistente Técnico, previstas no Anexo desta 
Resolução, O!efe do Serviço de Imprensa, O!efe do Serviço de 
Televisão, O!efe da Seção de Redação, Chefe da Seção de Produ­
ção e Reportagem, O!efe da Seção de Edição e Arquivo, Chefe da 
Seção da ''Voz do Brasil", O!efe da Seção de Rádio e, ainda, as de 
Assistente de Divulgação. 

Art. 7° Ao Assistente de Divulgação compete, além de as­
sistir à Cl:J.eft.a imediata na realização das tarefas e ela atribuída, 
elaborar planos de trabalho, manter contatos internos e externos e 
acompanhar os veículos de comunicação a publicação de noticiá­
rio produzido pela Subsecretaria. 

Art. 8" Ao Auxiliar de Divulgação compete a realização de 
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atividades de apoio ao SeJViço ou Seção, como operar sistema de 
inf011llá.tica, providenciar remessa de material e desempenhar tare­
fas oorrelatas. 

Art. 9' A Tabela de distribuição das funções Comissionadas 
da Subscretaria de Divulgação, Códigos 7-1-00 do Anexo 11 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, passa a vigorar 
na forma do Anexo desta Resolução. 

Art. 10. Fica a Subsecretaria de Administração de Pessoal 
autorizada a republicar o Regulamento Administrativo com as al­
terações decorrentes desta Resolução. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de uma pu 
h li cação. 

ANEXO 

N° de Fuocões Denominação Símbolo 

03 Chefe de Setviço FC-07 

02 Assistente Técnico FC-06 

06 Cbede de Seção FC-05 

02 Secretário de Gabinete FC-05 

30 Assistente de Divulgação FC-04 

07 Assistente de Pesquisa FC-04 

05 Auxiliar de Divulgação FC-03 

O. SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em discussão 
o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, o 

substitutivo é dado como definitivamente adotado na forma regi­
mental. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 101/94 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172. 11, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 101. de 1994 (n' 449/94, na Cãmara dos 
DeJXItados), que aprova a Ata Final da Rodada Uruguai 
de Negociações Comerciais Multilaterais do GATI, as 
listas de concessões do Brasil na área tarifária (Lista DI) 
e no setor de seiViços e o texto do Acordo Plurilateral 
sobre Carne Bovina. objeto das Mensagens n°s 498 e 
965, de 1994, do Presidente da República. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional.) 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N' 1-PLEN 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n' 101, de 
1994, que aprova "os textos, já traduzidos para o 
idioma português, dos acordos incorporados à Ata 
Final da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais". 

Acrescentem~se ao Projeto de Decreto Legislativo em 
epígrafe, após o art. 1°, os seguintes artigos, renumerando-se os 
demais: 

"Art. zo Com fundamento no disposto no artigo 2 
do "Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade 

Intelectual Relacionados ao Comércio" integrante da Ata 
Final da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais, o Brasil aplicará a exigência de produção 
local, na concessão de direitos de propriedade intelec; 
tual, na forma em que dispuser a legislação específica 
nacional. 

Art. 3° A concessão de direitos de propriedade in­
telectual sobre microorganismo envolverá.,exclusiva­
mente, a proteção de um microorganismo transgênico, 
relacionado a uma única aplicação industrial específica, 
sem quaisquer direitos relativos a processos ou produtos 
derivados deste microorganismo, na forma em que dis­
puser a legislação nacional.'' 

Art. 4° Com fundamento no art. 65 do "Acordo 
sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio", integrante da Ata Final da 
Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilate­
rais, o Brasil adotará os prazos de carência para aplica­
ção do referido acordo, no que diz respeito a setores tec­
nológicos que não recebem proteção patentária na data 
geral de aplicação do Acordo." 

Justificação 

A presente emenda visa a tomar explicito e vinculante, no 
decreto legislativo de aprovação da Rodada Uruguai, a posição 
brasileira sobre a necessidade de produção local para a concessão 
de paiCD.tes·e sobre o exato alCance da·proteção de direitos. intelec­
tuais sobre microorganismos. São os dois pontos mais importantes 
do Acordo sobre Propriedade Intelectual. o qual vem se revelando 
como a peça-chave de todo este conjunto de acordos do novo 
GATT. Esta emenda representa um entendimento consensual mí­
nimo dos diversos setores envolvidos, como jâ se demonstrou em 
diversas ocasiões, nos documentos, nos seminários e nas audiên­
cias convocadas pelo Congresso Nacional. Além do mais, está am­
parada em interpretação nacional das ptúprias disposições do acor­
do e na legislação interna específica em tramitação no Senado Fe. 
deral. A necessidade de explicitar este entendimento no momento 
da aprovação congressual reveste-se de importância capital sobre 
os tratados, com base nos diversos interesses em disputa. É o que 
se prevê que ocorrerá. sobre estes dois temas, produção local e mi­
croorganismos, o que toma extremamente necessário um decreto 
parlamentar claro e positivo sobre a matéria. É de se acrescentar 
que um entendimento diverso do que está expresso nesta emenda, 
além de não trazer mais o consenso da sociedade brasileira, toma 
absolutamente inaceitável o texto do Acordo sobre Propriedade In· 
telectual, porquanto violador de nossos interesses nacionais. 

Além destes dois aspectos, detalhados em seguida, a emen. 
da estabelece, em seu art. 3°, uma diretriz. para ser obseiVada na 
legislação interna pertinente, de adoção de prazo de carência para 
aplicação da proteção patentária aos setores não arualrnente prote­
gidos por patentes em nossa legislação. Esta disposição resguarda­
rá, durante este prazo de adaptação, setores como o de fannacêuti­
cos, alimentos e biotecnologia, pam que a indústria e a tecnologia 
nacionais possam se adequar. É preciso ressaltar que este comando 
encontra amparo no próprio texto do Acordo, nos mesmos termos 
em que se apresenta esta emenda. Entretanto, pela importância 
desse Tratado, com graves repercussões na ordem, legal interna, 
toma-se imperioso que o Congresso se pronuncie desde já sobre 
algumas alternativas previstas dentro do próprio texto. Inclusive 
para que o Governo. ao ratificá-lo, manifeste o teor deste Decreto 
Legislativo. 

Sobre a necessidade de pnxlução local, deve-se observar 
que a proteção à propriedade industrial não pode ser considerada o 
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simples atendimento ao direito natural de compensar o autor da in­
venção pelos esforços empregados na pesquisa. ou o meio adequa­
do para estimular novos esforços com vistas a novos desenvolvi­
mentos. Para tal tipo de estímulo bã formas de recompensa menos 
onerosas à sociedade que o sistema de monopólios temporários 
das patentes. 

Quando um país concede proteção a invenções e a marcas, 
ele hlsca ampliar o estoque de tecnologias que devem estar à dis­
posição da sociedade para a produção de produtos e serviços me­
lhores e mais baratos. A tecnologia patenteada se soma à tecnolo­
gia não protegida, tanto de origem interna como externa, e se refle­
te no aumento da criação de tecnologia própria. 

Por esta ra7Ao é que cabe aos titulares das patentes concedi­
das a sua exploração efetiva no país que concede o monopólio, 
além do integral desvandam.ento de suas invenções. Só assim será 
possível acrescer novos conhecimentos ao conhecimento local dis­
ponível, os quais serão apreendidos não só pela leitura dos docu­
mentos descritivos, mas também por meio da prática da produção, 
aperfeiçoando os recursos humanos envolvidos no processo indus­
trial, além de fazer uso dos recursos naturais do país hospedeiro. 

Assim, conclui-se que a manutenção de um sistema de pa­
tentes só tem sentido para um país que tenta desenvolver-se, se fo­
rem cumpridos integralmente os dois deveres básicos acometidos 
aos titulares das patentes: o desvendamento integral da tecnologia 
patenteada. seja um processo industrial ou um produto, e a explo­
ração efetiva da patente no pais concedente, quer diretamente pelo 
tib.l}ar, CDier através de.licenças concedic,las a Upla empresa local. 
Confuma esse entendimento o próprio texto da Convenção de Pa­
ris que, nos seus 110 anos de vigência, sempre considerou a falta 
de exploração efetiva da patente como um abuso do direito do titular. 

Sobre microorganismos, ao longo de todo este petiodo de 
debates sobre a lei de patentes e sobre o GA TI, ficou claro que as 
particularidades dos seres vivos expõem um grande conjunto de 
dificuldades para seu enquadramento nas condições estabelecidas 
pek sistema de patentes. Conceitos como atividade inventiva e 
novidade, nem sempre facilmente aplicáveis a inventos inanima­
dos, mostram-se ainda mais dificeis de serem caracterizados ao se 
tratar de inventos biotecnológicos. 

Parece haver claro consenso na sociedade brasileira quanto 
à inconveniência de concessão de patentes para os seres vivos su­
periores, plantas e animais. As imprevisíveis conseqüências de or­
dem científica, ética, social e econômica decorrentes da aprovação 
de tal medida ajudaram a formar a opinião das principais lideran­
ças nacionais no sentido de rechaçá-la, o que se reflete no pequeno 
número de controvérsias a respeito do assunto. 

Por outro lado, embora não haja consenso sobre o patentea­
mento de microorganismos, uma definição clara sobre verdadeiro 
alcance desta proteção poderia ser aceitável mais amplamente. 
Tais seres têm sido utilizados em todo o mundo, inclusive no Bra­
sil, em um grande conjunto de experimentos visando à geração de 
fontes alternativas de energia, ao melhoramento de rebanhos e de 
culturas agricolas, à produção de soros, vacinas e outros medica­
mentos para a saúde humana e animal, à produção de animais e 
plantas tmnsgênicas dotadas de propriedades quúnicas de grande 
interesse para a agricultura, entre inúmeros outros de grande rele­
vância para o desenvolvimento econômico e social do planeta. 

Apesar das dificuldades à obtenção de acordo em tomo do 
assunto, a possibilidade de patenteamento de microorganismos 
tem sido uma opção adotada por vários países. Aperfeiçoando-se o 
dispositivo normativo, pode-se detenninar que a única forma de 
vida passível de patenteamento é o microorganismo transgênico, e 
com uma única aplicação industrial específica, o que impedirá a 
concessão de patentes tipo "guarda-chuva", que levam ao estabele~ 

cimento de reservas de mercado para inovações presentes e futu, 
ras, na forma de monopólios absolutos, em campos inteiros do de.. 
senvolvimento científico e tecnológico. 

Por todo o exJX>sto, consideramos que esta emenda repõe a 
disciplina do assunto em seu encaminhamento JX>SSÍvel e justo na 
presente conjuntura. Seu principal objeto é eliminar ambigüidades 
no momento de aprovação deste pacote de acordos fundamental 
para o futuro do País. Obtém-se, assim, a certeza da eficácia legis­
lativa suficiente para assegurar que o Estado brasileiro concederá 
patentes, sim, mas não abdicará da exigência de produção em nos~ 
so território, sem o que a patente perde o sentido econômico e SO­

cial. Obtém-se, também, a clareza da norma produzida nesta Casa 
de que o Brasil a única possibilidade de patenteamento de matérias 
vivas refere-se a microorganismos transgênicos e vinculados a um 
processo indostrial específico, de modo a impedir monopólios tec­
nológicos. 

Com este entendimento, que esperamos ser compartilhado 
por todos, porque reflete a corrente majoritária do pensamento na­
cional, pedimos o apoio para a aprovação da emenda. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994-- Senador An­
tonio Mariz. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nos termos 
do art. 140, b, do Regimento Interno, desiguo o nobre Relator Al­
fredo Campos, para proferir pareoer sobre a matéria, em substitui­
ção à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG Para emitir pa­
recer.)- S.r •. Presidente. Sn. e Srs. Senadores, o pareoer é volumo­
so e eu gostaria apenas de tecer alguns comentários. 

Este assunto foi debatido à exaustão pela Câmara dos Depu­
tados, que, diga-se, fez um trabalho primoroso. 

No entanto, mais uma vez, vemos o Senado ser obrigado a 
votar com uma rapidez estratosférica matérias importantes para o 
País. 

Sabemos que nosso Pais não pode deixar de aprovar com a 
necessária urgência esse Acordo, porque, senão, o Brasil se verá 
excluído de um acordo em que 109 países aparecem para aprovar e 
colocar em prática a Rodada Uruguai de Negociações Multilaterais 
doGATT. 

Sr. Presidente, o parecer é favorável. E quero adiantar que, 
como Relator, não irei aceitar a emenda do Senador Antonio Ma­
riz porque, como já conversei com o S. Ex•, acredito que essa 
emenda possa ser colocada quando estivermos discutindo a Lei de 
Patentes. 

Sr. Presidente, se não aprovarmos este parecer hoje, o Bra­
sil, daqui a dois, três, quatro ou cinco meses, poderá tentar fazer 
parte novamente do GATI,entrarpara oGATI, mas oonca como 
sócio-fundador, simplesmente como adesista. Isso não seria bom 
para o Brasil. No entanto, o Aconlo é bom para o Brasil, e, por 
isso, o parecer é inteiramente favoráveL 

Aprovados na Câmara dos Deputados vêm ao exame do Se­
nado Federal os aconlos fmnados junto ao GA TT no quadro da 
Rodada de Negociações, denominada Uruguai, os quais com­
preendem numerosos acordos, declarações e decisões, inclusive 
sua Ata Final, e a constituição da Organização Mundial do Comércio. 

Esses atos foram assinados por representantes de 109 paí­
ses, em Marrakesb, a 15-04.94, são extremamente abrangentes e 
passam a constituir um dos elementos centrais da ''nova ordem 
econômica intemacion'll". 

Em síntese, esses acordos tratam dos seguintes assuntos: 
I - Comércio de bens 
I. L Nessa área tmdicional do GA TT, foram consolidados e 

reforçados os mecanismos de liberalização, embora muitos setores 
- de grande peso nas exportações brasileiras - continuem como 
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exceções àquela tendência, sujeitos a onerosas restrições. 

1.2. Bens agrários. A demora nas negociações resultou do 
longo impasse entre as posições dos EUA e da Comunidade Euro­
péia. especialmente quanto à redução dos subsídios às exportações 
de produtos agrários de zonas temperadas e frias, bem como quan­
to à redução das medidas protecionistas que barram a importação 
desses produtos. Os acordos não trarão beneficios senão margi­
nais às exportações agrárias do Brasil. De fato, resultou uma redu­
ção de apenas 21% dos subsídios, que são, em muitos casos, equi­
valentes a mais de 100% do valor dos produtos, e, aínda assim, 
gradualmente, para que aquele percentual de redução seja atingido 
em seis anos, a partir de jullio de 1995. 

11 - Comércio de serviços. Os aconlos de 1994 estendem as 
regras do GA TI a praticamente todos os serviços. Vão, mesmo, 
além desse campo, ao incluir o essencial dos movimentos de capi­
tal, como empréstimos internacionais e investimentos diretos. 
Essa amplíssima abrangência reflete o uso do poder político dos 
países em que se concentra o capital, bem como derroga conceitos 
até recentemente prevalecentes nas relações econômicas interna­
cionais. 

Além disso, há outro acordo, este inserido entre os acordos 
multilaterais sobre comércio de bens, a saber, o Acordo Sobre Me- . 
didas de Investimento Relacionadas ao Comércio - TRIMS: Trade 
Related Investment Measures, em que se estabelecem obrigações 
concernentes ao tratamento dado ao capital estrangeiro. 

III - Propriedade intelectual e industrial. Essa matéria de 
fundamental impm1ância é também tratada de forma abrangente, 
obrigando os países membros a assegurar extensos privilégios aos 
detentores de tecnologia e de outros ativos decorrentes do conheci­
mento. Obriga-se à proteção monop61ica por prazo de 20 anos, 
para todos os ramos do conhecimento humano. O texto é extenso, 
detalhado, não deixando margem de manobra para os países-mem­
bros, e recebeu a denominação de TR!Ps (trade related intellectual 
property rigbts, de que faz parte também a propriedade industrial). 
Entram não só os tradicionais direitos de autor, mas os desenhos 
industriais, os programas de computador, topografia de circuitos 
integrados, obras fonográficas, cinematográficas e de radiodifusão 
(em favor de ''produtores", comercializadores, intérpretes, etc.). 
Ademais das patentes, a propriedade dita industrial é protegida até 
mesmo sob a forma de informações confidenciilis ou segredos de 
negócio, isto é, ativos de conhecimento em que a proteção é 'confe­
rida sem qualquer contrapartida, como a divulgação e o licencia­
mento a que estão ligadas as patentes. ' · -

Os inventores, de resto, são os menos beneficiados na práti­
ca, pois as grandes empresas só admitem em seus quadros os téc­
nicos e os demais funcionários que assinem compromisso renun­
ciando a seus direitos à propriedade intelectual e industrial. em fa­
vor das empresas empregadoras. 

O acordo obriga a patentear microorganismos, bem como 
processos não-biológicos e microbiológicos para a produção de 
plantas e animais. O acordo admite - e somente· admite - que paí­
ses membros considerem não patenteáveis apenas plantas e ani­
mais e processos essencialmente biológicos. Tcxlos os demais 
bens e campos de atividade não podem, pelo acordo, ficar fora do 
âmbito das patentes, inclusive processos básicos da quimica e as 
indústrias farmacêutica e de alimentos. As ''variedades animais" 
têm, por força dos Acordos, também de ser protegidas, seja por 
meio de patentes, seja de outra proteção (assemelhada ao direito 
de autor ou a outros direitos de propriedade intelectual) ou ainda 
combinando os dois métodos. Registre-se a existência de várias 
ambigüidades no texto do TRIPS, merecedora de esclarecimentos. 

Além dos mencionados, o conjunto dos á.tos sob exame in­
clui diversos acordos multilaterais, declarações e decisões, os 

quais, confOIDle lembra a Mensagem do Executivo, devem ser 
aceitos ou rejeitados em sua totalidade. Não se admitem reservas, 
seja em relação a qualquer dos acordos ou mesmo a qualquer par­
te ou cláusula de um deles. Os acordos "multilaterais", expressão 
que engloba esses textos, são, portantO, junto com o Acordo 
Constitutivo da OMC, objeto de um inseparável pacote. 

O Acordo constante da Ata Final estabelece a transforma­
ção do GA TI (Acordo Geral de Comércio e Tarifas) em Organiza­
ção Mundial do Comércio- OMC. Os países membros ou, mais 
precisamente, na prática, os menos dotados de poder ftnanceiro, 
político e tecnológico, ficam assim atados a uma tigida disciplina 
em relação à abrangente massa de dispositivos e regras de todos 
aqueles acordos. ' 

O órgão máximo da OMC será a Conferência Ministerial 
que se reúne, ao menos, uma vez cada dois anos. O órgão chave 
será o Consellio-Geral, composto por representantes dos países 
membros, já que, entre uma reunião e outra da Conferência, o 
Consellio-Geral desempenhará as funções desta. 

Haverá três Conselhos ligados ao Conselho·Geral, corres­
pondentes a cada uma das três grandes áreas: a) do comércio de 
bens; b) do comércio de "serviços"; c) dos aspectos dos "direitos 
de propriedade industrial relacionados com o. comércio", este de­
signado, sob a sigla ADPIC ou TR!Ps, em inglês. 

O Acordo contido Íla Ata Final estabelece, entre outras dis­
posições, que: 

1) não serão feitas reservas em relação a qualquer dispositi­
vo dele piDprio e dos acordos multilaterais; 

2) todo membm deverá assegurar a conformidade de suas 
leis, regulamentos e procedimentos administrativos com as obriga­
ções constantes dos acordos. ' 

Resumindo, na ordem dos anexos à Mensagem do Presiden­
te da República. é a seguinte a gama de acordos vinculados ao 
Acordo ConstitUtiVo da Organização Mundial do Comércio -
OMC: . 

I - Acordos Multilaterais: 
a) AnexO lA: acordos multilaterais de comércio de Merca­

dorias, os qUais incluein nada menos que treze acordos, a maioria 
sobre regras· gérais e especiais, sendo apenas dois setoriais. Há, 
ainda, o já mencionado, referente a investimentos. 

b) Anexo IB: Acordo Geral sobre Comércio de Serviços e 
Anexos; 

c) Anexo !C: 'Aoordo sobre Aspectos dos Direitos da Pro­
priedade Intelectual Relacionados ao Comércio (ADPIC); 

d) Anexo 2: Entendimento Relativo às Normas e Procedi­
mentos sobre Soluções de Controvérsias; 

e) Anexo 3: Mecanismo de Exame de Políticas'Comerciais. 
11 - Anexo 4: acordos de comércio plurilaterais, dos quais o 

Representante do Brasil assinou o relativo a produtos lácteos e 
carne bovina. 

É de notar, quanto aos Anexos 2 e 3, que se trata de mais 
dois instrumentos coercitivos, especialmente em relação aos países 
sem grande poder internacional. Os mecanismos de solução de 
controvérsias implicam que a extensa e profunda legislação inter­
nacional, com força de lei interna nos países membros, é suple­
mentar e adicionalmente "enforced", isto é, tem seu cumprimento 
assegurado, por decisões tomadas no âmbito da O MC. Em outros 
termos, aqueles países sofrerão constante fiscalização e conse­
qüentes pressões. 

De fato, os países membros colocados em minoria, na cha­
mada contracorrente da tendência imposta pelos países diretores 
dos principais blocos regionais, ficarão praticamente sem possibi­
lidade de fazer valer seus direitos e interesses legítimos, sempre 
que estes não forem assím avaliados pela instância internacional. 
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O ''Entendhnento" sobre solução de controvérsias é um extenso 
documento, que pormenoriza os mecanismos de solução para 
questões relacionadas com o Acordo Constitutivo da OMC e com 
os acordos multilaterais, os quais, também contêm, cada um de per 
se, dispositivos para dirimir controvérsias. 

A síntese acima esboçada, sobre o conteúdo dos acordos 
sob exame, permite verificar que a ratificação deles acaneta conse­
qüências profundas, dificilmente avaliáveis de antemão. Certa· 
mente, eles envolvem riscos ponderáveis, decorrentes de um ali­
nhamento irrestrito com os dilames da chamada nova ordem eco­
nômica internacional, que os países membros da fub.ua Organiza­
ção Mundial do Comércio-OMC se obrig~~m cumprir. 

Por essa razão, até mesmo os Estados Unidos da América, 
país que desempenhou um papel de liderança nas negociações, 
têm tratado a questão das implicações da entmda em vigor dos 
acordos com muita cautela. Em primeiro lugar, os Estados Unidos 
da América não se mostram dispostos a reconhecer as incompati­
bilidades existentes entre sua Lei de Comércio, em especial na sua 
Seção 301, e disPosições dos acordos da Rodada Uruguai, base 
sobre a qual assentará a OMC. Em outros termos, os EUA não 
pretendem, não obstante a dissintonia com o GA TI e a OMC, mo­
dificar os pontos de sua lei que determinam retaliações e oulras 
medidas protecionistás, destinadas a promover a remoção de obs~ 
táculos ao que os EUA entendem por liberalização do comércio de 
bens e setviços. 

Em segundo lugar, os EUA não hesitaram em apor ressal~ 
vas à Convenção da Biodiversidade, que contém matéria, em par~ 
te, comum com a do acordo TRIPs, sobre a propriedade intelectual 
e industrial, da Rodada Uruguai De fato, os EUA declaram exi· 
mir-de dar cumprimento a disposições da Convenção quando as 
considerem desfavoráveis a empresas norte-americanas. 

Em terceiro lugar, a própria aprovação dos acordos da Ro­
dada Uruguai pelos Estados Unidos somente foi possível mediante 
um entendimento do Presidente Clinton com a liderança do Parti­
do Republicano, no sentido de ser passada, em breve, legislação 
que detenninará o acompanhamento dos acordos, por meio de uma 
Comissão forriJada por magistrados. Esta avaliaiá se os acordos 
são prejudiciais aos EUA, caso em que esse pais se retiraria da 
OMC. Ainda que essa hipótese seja considerada remota, a cria­
ção de um tal mecanismo, em lei dos EUA, porá mais um instru­
mento de barganha nas mãos de seus negociadores em Genebra, os 
quais já tem, a seu favor, o peso econômico e polltico dos EUA. 

A Mensagem do Presidente e os argumentos tlaZidos pelo 
Executivo salientam que a participação do Brasil na OMC, sob as 
regras acordadas, garantiiá, em melhores condições, a continuida­
de do acesso de exportações brasileiras de bens e serviços aos 
mercados externos, além da possibilidade de trabalhar naquele 
foro no sentido de remover restrições comerciais que sejam impos­
tas em desacordo com as nonnas dos acordos. 

É de considerar também que a não aprovação dos acordos 
por parte do Brasil e sua conseqüente ausência da OMC e sua não 
participação nos direitos assegumdos aos países membros teriam 
repercussões desfavoráveis em relação ao conjunto de nossas rela­
ções econômicas com o exterior, acarretando dificuldades mais ex­
tensas do que somente as perdas comerciais. 

Foi apresentada, dentro do prazo regimental, uma emenda, 
de autoria do Senador Antonio Mariz, a qual visa a acrescentar ao 
texto do PDS algumas precisões quanto a modalidades de execu­
ção de dispositivos do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de J>ro. 
priedade Intelectual Relacionados ao Comércio. Pretende a emen­
da inserir, no Decreto Legislativo de aprovação dos Acordos, as 
precisões especificadas, dado que se referem a dispositivos que es­
tabelecem normas genéricas. 

As precisões constantes da emenda do Senador Antonio 
Mariz dizem respeito a: a) conceito de exploração das atividades 
protegidas por direitos de propriedade intelectual; b) proteção de 
microorganismos transgênicos; c) adoção de prazos de carência, 
no tocante a setores tecnológicos que não recebem proteção paten­
tária na data geral de aplicação do Acordo. 

Não obstante a possível maior clareza que possa resultar da 
emenda, somos de parecer que não deva ela ser acolhida, uma vez 
que, embora constante do texto Decreto Legislativo e não envol­
vendo alterações nos textos dos acordos, podem os acréscimos ser 
interpretados como modificações ao conjunto de acordos, o qual 
deve ser aprovado ou rejeitado em bloco. 

Em razão de todo o exposto, e em que pese os cuidados que 
se deverá ter em função da aplicação dos acordos, notadamente na 
ârea de setViços e em especial no referente à propriedade industrial 
e intelectual, somos pela aprovação do PDS n• I O 1194. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sr. Relator. 
gostaria que V. Ex• se pronunciasse sobre a emenda. V. Ex• é con­
tririo à emenda? (Assentimento do Relator) 

Perfeito. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 

palavra pam discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Cbag~~S Rodrigues)- Parn discutir, 

concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a emenda é de autoria 
do Senador Antonio Mariz, que, infelizmente, não pôde estar pre­
sente nesta discussão por ter ido à Paraíba para diplomação, eleito 
que foi Governador daquele Estado. 

Sr. Presidente, lamento discordar do Relator. Em primeiro 
lugar, não hâ essa urgência toda para se votar essa matéria hoje. 
Começamos por um erro que se repele a cada instante. Vamos vo­
tar uma matéria dessa importância com menos de 24 horas, sem 
examinar o número considerável de documentos para apreciarmos 
matéria desse tipo. 

O acordo tem de ser aprovado ou rejeitado, mas o decreto 
legislativo pode ser modificado. É essa a proposta da emenda do 
Senador Antonio Mariz. Esse assunto foi examinado por muito 
tempo, por exemplo, pelo Congresso americano. Foi, talvez, um 
dos principais assuntos da eleição americana para o Congresso. 
Essa questão elegeu ou derrotou muitos dos candidatos a deputado 
e a Senador daquele Congresso. Havia ampla discussão nacional 
sobre essa matéria, que é realmente de grande importância, de 
grande necessidade. Não p6demos, Srs. Senadores, votá-la sem os 
cuidados necessários. Os americanos, que são interessadíssimos 
nesse acordo, fizeram modificações nele e assumiram o compro­
missos de só aprovâ-lo se fosse estabelecida uma comissão de ju­
ristas para. no futuro, acompanhar, passo a passo, essa questão. 

É muito fácil dizermos que essa matéria vai trazer beneficio 
para o País. Realmente, vai, em alguns pontos, mas em outros trará 
grandes prejuízos se não ficar bem discriminada essa questão do 
decreto legislativo. 

A idéia que se tem é que, uma vez fumado esse acordo com 
o GA TI, haverá transferência de recursos, do Hemisfério Sul para 
o Hemisfério Norte, da ordem de 70 bilhões de dólares. V ai ocor­
rer o sucateamento da nossa indústria farmacêutica, trará graves 
prejuízos na área da Amazônia, se não tivermos o cuidado de esta­
belecer as medidas e as ressalvas neC.ssárias no decreto legislativo. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a matéria é, realmente, 
muito séria, e isso preciSa ser levado em consideração. Sugiro que 
examinemos bem a emenda do Senador Antonio Mariz, porque ela 
prorura evitar grandes males para o Pais. Se for aprovada, não evi­
tará. que o Brasil entre no GATI como sócio-fundador. Repito, 
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mais uma vez: não há tanta urgência de vorarmos boje essa maté­
ria. As modificações podem ser encaminhadas à Câmara, e ela vol­
tar a votar. O que nós não podemos é nos alhearmos dessa ques­
tão, porque a implementação desse acordo terá uma repercussão 
econômica das maiores. Se não tivennos os cuidados necessários, 
os prejWzos parn o Pais serão enormes. O lobby internacional é 
bastante forte para isso. 

O Cardeal do meu Estado escreveu um veemente artigo 
contra isso, prcx.u-ando mostrar as dificuldades que estãO envolvi~ 
das nessa questão e os cuidados que se fazem necessários na dis· 
cussão e votação dessa matéria. Infelizmente, somos, mais uma 
vez, chantados para. em menos de 24 horas, aprovar matéria dessa 
natureza. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' permite-me um aparte, Sena­
dor Juwhy Magalhães? 

O SR. JUT AJ1Y MAGALHÃES - Pois não, nobre Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' tem toda razão em chamar a 
atenção para o debate, dada a importância da matéria. V. Ex', com 
todo mérito,- e soo um dos que secundam o entendimento de V. 
Ex• a respeito da imponância de aqui no Senado ser travado inten­
so debate sobre essa matéria - está sendo coerente com a linha de 
pensamento que, ao longo de sua vida pública. em qualquer mo­
mento e em qualquer hora. vem defendendo. Cotn relação a essa 
matéria, gostaria de trazer ao conhecimento de V. Ex's a posição 
apresentada pelo nosso chanceler. As lideranças desta Casa foram 
convidadas, por duas ou três vezes, para, aqui no Senado, conver­
sar com S. Ex•, que, esteve com os membros da Comissão, inclusi­
ve com o seu presidente e o relator, debatendo essa matéria. S. Ex• 
argumenta que essa questão é muito antiga, que houve discussões 
longas e profundas, e o que podia ser feito já o foi nas várias roda­
das do GA TI. S. Ex' disse que o Brasil teve, no resultado fmal, 
grande vantagem com relação ao início e que os Estados Unidos 
tiveram de fazer imensas concessões. Desse modo, no dia 21. serã 
fonnalizada a criação do gtUpo do GA TI. Quem entregar o com­
promisso do País com a aceitação do Congresso Nacional assina 
como membro fundador. Repare V. Ex' que estou expondo o pen­
samento apresentado pelo Ministro das Relações Exteriores. Disse 
S. Ex• que, uma vez feita a composição, escolhida a representação, 
aproximadamente no dia 22, dali em diante, quem entrar para o 
GA TI será considerado sócio retardatário, quando é tradição do 
Brasil, em todas as organizações internacionais, a começar pela 
ONU, ser sempre sócio-fundador. Disse ainda o chanceler que, de 
109 países, inclusive aliados tradicionais do Brasil, romo a Índia, 
não há nenhum pais, seja do Primeiro, Segundo ou Terceiro Mun­
do, com representatividade que já não tenha assinado, quer dizer, o 
Brasil não tem nenhum parceiro, com o qual possa discutir o as­
sunto, porque todos esses países já assinaram. Dos países do 
MERCOSUL só o Brasil está isolado. Argumenta S. Ex• que não 
vê nenhuma chance de o Brasil fazer fuwras alterações nesse trata­
do, que já é uma realidade, embora não seja o ideal. O assunto foi 
longamente discutido em vários países, e, a essa alrura, não há o 
que fazer. O Ministro das Relações Exteriores está na Casa, pas­
sando de gabinete em gabinete, falando sobre a importância da 
matéria. Eu lhe perguntei se está preocupado porque há indicação 
de embaixadores, inclusive a do Ministro Ricupero e mais dez, 
para ser votada, ao que S. Ex• respondeu que isso não é o mais im­
portante; o que irnpo!)a é a Rodada Uruguai. O resto pode ser dei­
xado para o ano que vem, mas essa matéria não, porque é funda­
mental, é importante. Se for o caso, poderemos chamar o chance· 
ler, que ainda está na Casa, para prestar alguns esclarecimentos. 
Podemos suspender a votação, para discutir mais a matéria. Há um 
C<mlptomisso no sentido de votarmos. V. Ex• sabe melhor do que 

eu - e sou daqueles radicalmente contra o Senado homologar e V. 
Ex"s hão de fazer justiça, pois sou Uder do Governo- mas não me 
lembro de ter vindo aqui na tribuna para dizer ''vamos votar isso", 
e dito ao Presidente Itamar Franco para não contar comigo para 
assumir essa atitude. Vou dizer com toda a sinceridade que não re­
cebi nada do Presidente Itamar Franco com relação a esse projeto. 
O que estou recebendo é do Chanceler Celso Amorim. S. Ex• tem 
revelado que anda angustiado com o andamento desse projeto. 
Quero dizer, com toda a sinceridade, que quem tem debatido a ma­
téria é o Cbanceler Celso Amorim. O Presidente da República não 
está no País, encontra-se no exterior. Por isso. digo que se for o 
caso de não votar. que se suspenda e que se chame o Olanceler 
aqui pam fazer uma exposição para saber se o que S. Exa me disse 
é ou não real. Peço desculpas pelo longo aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fico feliz de ter mere­
cido a presença do Líder do Governo falando como seu Líder. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• tem toda a razão. Fui um dos 
primeiros que olhei e levantei as interrogações. Todavia, o chance­
ler disse que isso foi o possível, o que conseguimos fazer. Foram 
anos de negociações com o GA TI; foram anos de negociações· 
com o Uruguai; isso é o fmal. Então, quando entramos em uma 
Juta. ela tem que ter um objetivo fmal: fazer agora para obter resul­
tado adiante. Então, pergunto: não votando agora, não votaremos 
mais até o dia 22; não votando até o dia 22. não seremos mais os 
sócios-fundadores. Não sendo os sócios- fundadores, então vamos 
discutir. No entanto, o que eu gostaria de saber é qual será a con~ 
clusão, porque, se me disserem que vamos adiante, que vamos fa­
zer uma reunião, vamos reunir o Congresso, vamos fazer uma 
emenda. que JXXle alterar o protocolo, serei o primeiro a concor­
dar. Mas, pelo que me disse o Chanceler Celso Amorim. a esta al­
tura não teremos qualquer chance, não teremos nem parceiro a ní­
vel internacional para unir-se a nós, a fim de que possamos dizer 
que fazemos parte de um conjunto, por exemplo, que é o Brasil, a 
China, a Argentina e o Uruguai. Todos os países que têm uma cer­
ta representatividade já teriam- vejam o tenno que estou usando­
já teriam assinado o Protocolo, segundo o cbanceler. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Pennite-me uma pequena intervenção? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ouço V. Ex'compra7er. 
O Sr. Jonas Pinheiro - A minha intervenção é no sentido 

de esclarecer que o chanceler fez um apelo verdadeiramente dra­
mático, dizendo, na reunião na sala da Presidência, que não cabe­
ria sequer emendar, ou aprova ou rejeita. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- No caso, há um equí­
voco do Sr. Chanceler Celso Amorim, não sei se de]e ou da inter­
pretação do que ele disse. Não se pode modificar o acordo, ou 
emendá-lo. Pode-se emendar o decreto legislativo. A diferença é 
bem grande nessa questão. 

Estru aqui defendendo que se vote a emenda e que o assun­
to volte à Câmara. Amanhã, os deputados poderão volar essa ma­
téria.. A Câmara não vota, se o modificarmos. Ela poderá votar, 
amanhã. Agora, o que não podemos ser obrigados aqui, Senador 
Pedro Simon. é votannos apressadamente alguma coisa que possa 
prejudicar o País. 

O Sr. Pedro Símon- Concordo. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pottanto, considera­

mos que essa emenda é necessária para evitar o grave prejuízo que 
técnicos acham que p:xle ('X;OITer, se não hoo.ver uma discrimina­
ção no decreto legislativo sobre certas particularidades do acordo. 
Se V. Ex-s estiverem em condições -não vi o texto, mas soube 
que o Senado argentino mcxlificou, não acordos porque não se 
pode modificá-los, mas teve as suas preocupações para defender o 
interesse argentino de fazer certas colocações nos seus decretos. 
Não sei se na decisão do Senado argentino é decreto legislativo. 
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Essa é a questão que temos de discutir e, aqui, já chegou o 
autor da emenda o Senador Antonio Mariz, que, num esforço mui­
to grande. chegou a tempo para essa discussão. Eu estava substi­
tuindo S. Ex•, sem o brilho que ele dará à defesa da sua emenda, 
mas, pelo menos, com algum conhecimento de dizer que temos 
obrigação de levar em consideração a emenda com os prejuízos 
que podem ocorrer para este País. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGAIJIÃES- Ouço V. Ex' com prnzer. 
O Sr. Aluízio Bezerra - Creio que se trata de matéria da 

mais alta importância, como bem ressaltou o Relator. Em se tra­
tando de matéria desse nível, é preciso que os Congressistas brasi­
leiros tenham oportunidade de conhecer no debate o que estamos 
aprovando. A referida matéria mobilizou o Congresso norte-ameri­
cano e toda uma mobilização da Câmara e do Senado num amplo 
debate em que o Presidente da República participou ativamente da 
discussão referente ao assunto. Nesse sentido, creio que seria fim­
damental dar a oportunidade ao Congresso brasileiro de debater a 
matéria pela sua importância. Há algumas questões de ordem re­
gimental. Eu gostaria de ressaltar que o nosso Regimento estabele­
ce que as matérias que deverão ser discutidas e aprovadas devem 
ser traduzidas para o português. Segundo informações dos técni­
cos, alguns textos que fazem parte do acordo não estão incluídos 
na matéria. como é o caso da Parte 3. Há uma relação de produtos 
da Seção 11 escritos em francês. Nosso Regimento menciona, no 
Capítulo IV - Dos Projetos Referentes a Atos Internacionais 
(art. 376, alínea a), que "só terá iniciado seu curso se estiver acom­
panhado de cópia autenticada do texto, em português, do ato inter­
nacional respectivo, bem como da mensagem de encaminhamento 
e da exposição de motivos". Grande parte do texto está em francês. 
Não teria nenhum problema examinar a questão como está men­
cionada. todavia está contrariando o Regimento; contudo, parte do 
texto desse acordo importantíssimo não está integrando os docu­
mentos que nos foram apresentados para debater e aprovar. Por­
tanto, estamos aprovando texto que não faz parte da publicação re­
cebida para discutir e aprovar. 

Creio que a matéria é da mais alta importância, mas é fun­
damental que tenhamos conhecimento daquilo que iremos discutir 
e aprovar. É verdade, como foi colocado na questão da Argentina, 
que isso não pode ser modificado, mas podem ser feitas ou reco­
mendadas ressalvas. Com relação ao item que fala a respeito de 
não fazer parte como sócio-fundador, não há nenhum problema, 
pois em todos os atos internacionais, a começar pelo mais impor­
tante que é a Organização das Nações Unidas, nem todos os países 
considerados importantes fizeram parte inicialmente do acordo. 
Diz aqui, no Item 3 da Ata Final, em que se incmporam os resulta­
dos da Rodada do Uruguai de Negociações Comerciais e Multila­
terais: 

3. Os representantes acordam que é desejável a aceitação do 
acordo constitutivo da OMC por todos os participantes da Rodada 
do Uruguai de Negociações Comerciais e Multilaterais, com vistas 
à sua entrada em vigor em 1 c de janeiro de 1993 ou no menor pra­
zo possível após esta data. 

É uma praxe dos atos internacionais que aqueles que não fa­
zem parte de início podem fazê-lo, a seguir, por adesão Em nada 
diminuem seus direitos à participação o fato de ser membro consti­
tutivo ou ter vindo por adesão, a posteriori. 

Merece atenção, portanto, a relevância da matéria, na forma 
como observa o Relator. Ressalto, também, a importância da dis­
cussão trazida no bojo da emenda do Senador Antonio Mariz. 
Considero, neste aparte que formulo à brilhante intervenção de V. 
Ex•, realmente a matéria de primordial interesse e, em conseqüên­
cia, ela precisa ser muito mais debatida. Uma das razões por que 

penso assim está no fato de que estaremos contrariando o Regi­
mento Interno, se aprovarmos ato que não foi sequer tmduzido 
para o português. 

Com essas considerações, incorporo-me. com este aparte, à 
discussão de V. Ex• sobre o texto. A matéria é importante; e em 
função disso mesmo é necessário um debate aprofundado sobre 
ela, para que alcancemos toda a extensão do que estamos aprecian­
do e estejamos conscientes ao aprová-la ou não. A partir desse de­
bate, poderemos defmir o que é benefício e o que não é para o nos­
so País. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, que traz alguns esclarecimentos à discussão. 

O nobre Senador sabe que essa matéria foi amplamente dis­
cutida em diversos países, e em muitos deles com a participação 
ativa da sociedade. 

V. Ex• sabe que hoove uma grande manifestação dos agri­
cultores franceses - o que provocou um posicionamento público 
do Presidente Mitterrand a respeito do assunto - com relação às 
preocupações que a França teria com o desenvolver do acordo do 
GATI. 

Como eu jâ disse, foi motivo de discussão ampla na eleição 
americana. Muitos parlamentares foram eleitos ou derrotados em 
razão do seu posicionamento sobre esse acordo. Tanto foi assim 
que agora houve um entendimento no Senado americano, com a 
atual composição daquela Casa. em que o futuro Líder da Maioria 
estabeleceu certas condições para aprovar a matéria. Conforme os 
resultados da última eleição para o Congresso americano, grande 
parte dos membros que compõem a maioria daquela Casa hoje era 
contrária ao acôrdo. 

É uma questão, portanto, amplamente discutida, até pela so­
ciedade dos diversos países. Aqui, infelizmente, não houve essa 
preocupação tão ampla da sociedade, mas há aqueles que acompa­
nham mais de perto essas questões. Entre esses, existem os que es­
tão a favor e os que estão contra. Existem grupos de pressão de um 
lado e grupos de pressão do outro lado, como em todas as questõ­
es que envolvem algum problema de ordem econômica. 

É natural que haja esse conflito de opiniões. O Senador 
Antonio Mariz estã aqui presente, e, depois, poderá. manifestar-se 
sobre o assunto. Mas a minha preocupação era de, na defesa da 
proposta do Senador Antonio Mariz. dar condições de o Brasil se 
precaver um pouco mais dos possíveis - possíveis! - prejuízos à 
nossa nacionalidade, aos nossos produtos, na defesa daqueles inte­
resses. A própria Igreja está preocupada com a aprovação do texto 
como se encontra. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O Sr. Ronan Tito- V. Ex• me concede um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo o aparte ab 

nobre Senador Mauro Benevides com prazer. Posteriormente, ou­
virei o Senador Ronan Tito. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Jutahy Magalhã­
es, posso dizer a V. Ex• que, ainda hoje, durante o pronunciamento 
do Presidente da República eleito, Fernando Henrique Cardoso, o 
Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, estabeleceu con­
tato com alguns Senadores e expôs a preocupação, para que nós 
dela partilhássemos, quanto à perspectiva de o Senado não votar 
hoje esta matéria. S. Ex• alegou, em prol de sua tese, o fato de que, 
no dia 21 deste mês, dar-se-á a instalação desse Conselho, e oBra­
sil seria realmente o fundador. Ora, se, até esse dia, não aprovásse­
mos esse acordo, evidentemente, o Brasil ficaria fora dessa condi­
ção de fundador. S. Ex• sabia que o Senado teria um tempo relati­
vamente exíguo para votar uma matéria dessa relevância, já que, 
desde 30 de junho, a Cânrua dos Deputsdos recebeu essa proposi­
ção e somente há cerca de três dias manifestou-se a respeito. On-
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tem, o Sr. Ministro Celso Amorim expressou pessoalmente o seu 
apelo às lideranças e, hoje, da forma mais candente possíve~ reite­
rou-o, para que aprovássemos essa proposição. Não quero deixar 
de reconhecer a importiincia da emenda concebida pelo nobre Se­
nador e companheiro de Bancada, Antonio Mariz. Mas te:óamos 
que examinar o contexto do trâmite legislativo, que ensejará ore­
tomo da matéria. à,Câmara dos Deput~dos. Hoje, quarta-feira­
n§n sei se porque tràtava de matéria polêmica-, a Câmara n§n 

reuniu quornm para as suas deliberações e já prognunou para o. 
próximo dia 20 a apreciação de algumas matérias, inclusive o pro; 
jeto referente à anistia. Ora, se já nesse cronograma de trabalho 
uma matéria como essa, da qual V. Ex• foi relator - o Projeto da 
Anistia -, se já protela-se, procrastina-se para o dia 20, V. Ex' já 
pensou se wna matéria emendada aqui peJo Senado tiver que retor­
nar à Cámara dos Deputados? Então, vai fluir a datJI estabelecida 
para a fundação do órgão e, conseqüentemente, o Brasil vai ficar 
f0111. Ern uma pouderação que eu me sentia no dever de transmitir 
a V. Ex• e à própria Casa após ouvir, como ouvi hoje, o Ministro 
Celso Amorim, que estava visivelmente preocupado com a decisão 
do Senado Federal na noite de hoje. Eram as considerações que eu 
desejava fazer, na expectativa de que consigamos sair daqui hoje 
=o projeta aprovado, sem necessidade de transformar a Câmara 
dos Deputados em Casa Revisora dessa proposição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Seoador Mauro Bene­
vides, vejo que o Ministro conseguiu comover, sensibilizar as li­
deranças desta Casa. Pergunto se não podetiamos também sensibi­
lizar os Srs. Líderes, ou os Srs. Senadores, parn. a necessidade de 
termos uma preocupação com esta matéria. 

Não estou pretendendo protelar a votação. Entretanto, não 
posso aceitar, Sr. Senador, que se diga que, se não votarmos a ma­
téria hoje, o Brasil será prejudicado porque no dia 21 vai haver a 
instalação do Conselho do GA TI. 

Estamos, hoje, no dia 13. Se a questão é essa, podemos vO­
tar hoje a emenda, e a Câmara, se quiser, podetá votá-la amanhã 
mesmo. Basta querer. Os Srs. Deputados podem volar por acordo 
de lideranças. 

Não aceito que digamos que não podemos tocar em uma 
vírgula, porque o projeto não pode volt~r para a Cámara, em fun- . 
ção de um acotdo com o Sr. Ministro, para que o Senado a. vote 
hoje. Não é isso! A matéria é séria demais para haver um acordo 
desse tipo. 

Devemos emendar a proposta. se tivermos convencidos da 
necessidade da emenda. Se não estivermos convencidos da sua ne­
cessidade, votemos contra ela, mas não pela razão de que não há 
tempo para voltar à Câmara. Votemos contra ela p:>r acharmos que 
é inócua ou improcedente, mas não pela razão de que não há tem­
po de o assunto ser tratado na Câmara antes do dia 21. Se a Câma­
ra: quiser, poderá votar amanhã, ou mesmo .lUJ: terça-feira ou quar­
ta-feira, porque ainda haverá tempo. 

Portanto. essa não é a razão. 
O Sr. Pedro Simon- V. Ex• me pennite mais um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex' com todo 

o prazer, Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon- Concordo inteiramente, então, com a 

tese de V. Ex•. E quero revelar a V. Ex• que vou buscar ..• 
O Sr. Ronan Tito - O Senador Pedro Simo.n foi premiado 

com um segundo aparte por ser um Senador de primeira linha. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, Senador Ronan 

Tito, sem saber, me tira o grande prazer de ouvir aqui o Líder do 
Governo tratar dessa questão. S. Ex• já a analisou e está agora adi~ 
tando idéias ao raciocínio. 

O Sr. Ronan Tito - E não é sempre que S. Ex• fala, por 
isso vou declinar, neste instante, do meu aparte e dar direito a que 

o Llder do Governo fale, porque n§n é sempre que podemos co.utar 
= a presença de S. Ex' e que temos uma oportunidade como 
esta, principalmente nos assuntos de interesse do Governo. Por fa~ 
vor, Senador Pedro Simon! 

O Sr. Pedro Simon - Concordo com V. Ex•, mas vou di­
zer, com toda a sinceridade: estou em condições de votar esse pro­
jeto agora. Com todo o respeito ao Senador Antonio Mariz, a 
emenda de S. Ex' é apropriada ao projeto das patentes, que está. 
tramilando na Casa. Ali é o lugar da emenda do Senador Antonio 
Mariz, ali é o momento, ali é a hora e a oponunidade. Está aqui a 
Ministro Celso Amorirn à disposição. Mas por que voto agora e 
por que estou em condições de votar agora? Estou em condições 
de votar agora JXmJUe, segundo informações que tenho, se votar­
mos agora ou daqUi a tn!s meses, o fato é que não teremos condi­
ções materiais de alterar a matéria. A informação que teuho - e 
acredito nela- é que, se suspendermos a reunião hoje- e podemos 
suspendê-Ia e deixar esta matéria para ser votada só em março do 
ano que vem. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é o que se está pe­
dindo. 

O Sr. Pedro Simon - Perdão. O que quero dizer, Senador 
Jutahy Magalhães, é que deixar para votar amanhã ou na semana 
que vem ou em março, segundo me informa o Ministro, não nos 
dará mais condições de alterar esse protocolo, parque ele já foi as­
sinado por mais de cem países e está praticamente em vigor. En­
tão, a pergunta que temos que fazer- e é uma pergunta importante 
- é a seguinte: o que é melhor para o Brasil, assinar esse protocolo 
no dia 21 ou não assinar? Seria melhor para o Brasil não assinar? 
Ou deixar para março, para ver o que acontece? Esta é uma per­
gunta válida. Pelo que se~ pelo que me informa o Ministro, pela ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Veja o assessor, Senador. 
O Sr. Pedro Simon - É, é venlade. Aqui estamos em casa. 

Ele está lembrando que o Senador Amorim está na tribuna de 
honra e ... 

O Sr. Ronan Tito - Senador não, Ministro. Não rebaixe o 
Ministro a Senador. Isso é capitis dim.inutio. Ele é Ministro, não é 
Senador. 

O Sr. Pedro Simon- Chamá-lo de Senador é rebaixá-lo? 
O Sr. Ronan Tito- É. É o Ministro das Relações Exteriores. 
O Sr. Pedro Simon- Eu não acho que o Ministro, que gos-

taria também de ser Senador, se consideraria rebaixado. 
O Sr. Ronan Tito - Mas o Senador Fernando Henrique 

Canlosa deixou o Senado Federal para ser Ministro das Relações 
Exteriores, porque foi um degrau na carreira dele. E daí se tomou 
Presidente da Repllblica. Veja V. Ex• a escala ascendente como é. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, eu gostaria, se o que­
rido amigo concordasse, que suspendêssemos a sessão por 15 mi­
nutos e tomássemos um cafezinho ... 

O Sr. Mauro Benevides - Mas ele deixou o Ministério das 
Relações Exteriores para ir para o da Fazenda. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Orador, eu ... 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agora não posso pas­

sar V. &• na frente do Senador Ronan Tjto, senão ele vai brigar 
comigo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senão ele vai.dizer que sou de 
primeira linha. E ele sabe que sou da quinta ou sexta linhas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nós somos diáconos. 
Temos cardeais aqui, vamos aproveitá-los, Senador Mansueto de 
Lavor. Vamos aproveitar os cardeais nesta discussão, porque os 
diáconos ... 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sou coroinha, e olhe lá. 
O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 

Senador Jutaby Magalhães? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES Ouço V. Ex' com mui- lro Celso Amorim, porque mondei dizer que não tinha recebido 
to prazer. cópia do acordo. Mais tarde, recebi uma segunda via. Depois, veri-

0 Sr. Ronan Tito -Nobre Senador, venho me preocupan- fique~ que estava na minha gaveta a cópia, e que tinha recebido, 
do com esse acordo do GA TI, que está se arrastando há quase sete sim. E essa vida tumultuada que levamos! Recebi duas cópias, es­
anos, por muitas razões, mesmo porque sabe V. Ex• que a minha tudei o acordo. V. Ex• vai me perguntar se é perfeito para o BrasiL 
proflssão é a de agricultor. Entre aqueles que, nas relações interna- Não, mas avançamos muito, muito além do que temos hoje. Ago­
cionais, vêm sendo prejudicados nos últimos tempos de maneira ra, se não assinarmos, fic.amos de fora e vamos nos submeter aos 
muito agressiva, está, sem dúvida alguma, o Brasil, está o Terceiro caprichos de quem pode mais. E quem pode mais nas relações in­
Mundo, principalmente nas relações com o Mercado Comum Eu- temacionais? O Brasil ou o Mercado Comum Europeu? O Brasil 
ropeu, com os Estados Unidos e o Japão. Os mímeros das subven- ou o Japão? O Brasil ou os Estados Unidos da América? É só isso. 
ções ou dos subsidias concedidos à agricultura por esses países, e, Isso que foi conseguido é um acordo, e avançamos muito. Sabe V. 
por outro lado, as sobretaxas que colocam no suco de laranjas, de Ex• que não sou de tecer elogios, ao contrário, ainda hoje fui pre-
40% a 60%, tudo isso faz parte da nossa briga, que existe há mais miado pelo Presidente da República, na reunião do PMDB, que 
de sete anos. Foi dito aqui que se assinannos, vai haver prejuízos deveria ser uma reunião protocolar, como •Ronan de briga''. Sou o 
no contiato. Mas como se faz um acordo intemacional? Dizer que que sou. Isso, numa conversa informal. Claro que o Sr. Fernando 
o acordo é perfeito e que satisfaz plenamente a todas as exigências Henrique Cardoso tem todo o direito de fazer essa brincadeira co­
do Brasil, principalmente na área da agricultum, não é verdade. migo. Não temos mesmo prerrogativas para emendar acordo inter­
Porque senão não seria um acordo, seria uma imposição daquilo naciornd. Se alegarem que o decreto diz tal coisa, é despiciendo. 
que gostaríamos que fosse. O que não é. Foi um acordo consegui- Perdão, mas é despiciendo, ninguém lerá o nosso decreto, e ele 
do a duras penas:· Mas foi um acordo conseguido a duras penas, não fará. parte do acordo. O acordo será assinado e é o que valerá. 
em que o pessoal do Ministério das Relações Exteriores, com a as- Muito obrigado. 
sessoria da área econômica, vem trabalhando esses anos todos. O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Lamento discordar de 
Antecipei-me a esse projeto quando pedi ao Ministro Amorim que V. Ex•. Acordo é acordo, não pode ser modificado. Ele deve ser 
me fornecesse dados de como estava o encaminhamento, á discus- aceito ou rejeitado. Mas o decreto legislativo não é despiciendo. 
são. Ainda hoje eu estava num debate bastante acirrado com o no- Ele pode determinar normas que o Governo brasileiro, sem fugir 
bre Senador Eduardo Suplicy e eu dizia das limitações das ativida- ao acordo, tenha a necessidade de seguir ou de pelo menos ficar 
des das entidades. Eu sei o que pode e o que não pode o Cougres- atento. 
so. Se cada um dos países do GA TI reunisse seu Congresso para É a mesma coisa que o Senado americano determinou: a 
submeter o acordo à apreciação, voltasse ao GATI para dizer 0 partir deste acordo que ftzemos pam a aprovação do GATI, va-
que o Congresso aprova e o que não aprova, e voltasse a reunir 0 J!l.OS criar comissões de juristas para acompanhar a sua exeçução. 
seu Congresso novamente, isso não iria terminar nunca. Isso é par- E uma decisão do Senado americano. Não é que ele tenha modifi­
te da função do Executivo. O Executivo faz esse acordo. Agora, cado o acordo; como essa modificação do decreto também não é 
durante o caminhar da canuagem eu procurei me inteirar sobre 0 modificação do acordo. Não irá modificar nada. V amos é estabele­
acordo.Devodizera V.Ex•-etemosprejuízoemassiná-lo-que cer algumas normas a serem seguidas pelo Governo brasileiro, 
eu gostaria que nós invertêssemos agora um pouquinho o raciocí- sem modificação nenhuma do acordo. Existem algumas limitações 
nio: qual é o prejuízo que os países do Terceiro Mundo, principal- que devem ser atendidas na medida que se faz necessário examinar 
mente o Brasil, passarão a ter se não assinarem? Creio que vamos aquela questão específica. 
continuar com esse vai-da-valsa que está aí, com o laissez faire. E Tenho aprendido, no Senado Federal, que esses acordos in­
no laissez faire quem é que ganha? É claro que ganham aqueles temacionais não podem ser modificados, não podem ser emenda­
que podem impor suas tarifas, suas taxas, como vêm fazendo os dos. Aprendi isso, nos 16 anos que passei aqui. Não estou agora 
Estados Unidos da América conosco, a Europa, protegendo suas tratando dessa matéria - e isso é o Senador Antonio Mariz que irá 
ex-colônias, ou o Mercado Comum Europeu. E nós, então, somos fazer no momento adequado-, pensando em modificar o acordo. 
sobretaxados cada vez mais, nos sapatos, ou no suco de laranja, ou Estou pensando, isto sim. em criar algumas salvaguardas internas 
naquilo que for. Inclusive na soja já fomos sobretaxados. O que é para nós apreciarmos, na medida em que o acordo for sendo exe­
o acordo? O acordo foi o máximo que as autoridades brasileii:as cotado. 
conseguiram. representando o BrasiL Nós aqui representamos o Agora, ouço o Senador Mansueto de Lavor. 
povo para um determinado fim; essas autoridades nossas estavam O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Jutahy Magalhães, 
lá nos representando nessa negociação, que foi penosa, que foi de- creio que esse é o espírito da emenda do Senador Antonio Mariz, 0 

morada, que não foi tudo o que queriamos. Que tem inconvenien- de, dentro do decreto e não no acordo, estabelecer certas salva­
tes, é evidente. Num acordo nós não conseguimos bJdo o que que- guardas e pontos de vista do interesse nacional, principalmente no 
remos, mas os Congressos de todos os países do mundo só podem que tange à questão das patentes e daquelas medidas referentes ao 
ter duas atitudes diante de um acordo internacional: aprovar ou re- regist:o da vida, aos microorganismos e ootros direitos que podem 
jeitar. Porque, senão, seria o vai-da-valsa, seria o zíper - vai lá, ser alienados, caso deixemos assinar principalmente a Lei de Pa­
vem câ, vai lâ, vem cá -, e nem o Congresso americano, que é tentes e o acordo sem essa salvaguarda do decreto. Contra a emen­
todcr poderoso, poderá fazer alguma coisa num acordo internado- da do Senador Antônio Mariz a únic~ ~bjeção que JXXleria haver é 
nal que não seja aceitar ou rejeitar. E se emendarmos o acordo, o a de sempre: o Senado é sempre colocado contra a parede, com a 
que vai acontecer? Voltam, reúnem-se todos os País do GA IT e faca no pescoço, para votar matérias polêmicas, complexas, nas úl­
discute-se a emenda do Senado ou da Câmara dos Deputados do timas ~oras do ano legislativo, sob o argumento de que, se emen­
Brasil? Começa-se tudo de novo? Não é assim. V. Ex• sabe que dar, vat voltar para a Câmara e não vai dar tempo, porque 0 semes­
não é. Venho, talvez até por dever de oficio e por vocação, estu- tre está terminando. Argumenta-se que o Brasil perde 0 direito de 
dando, lendo. Inclusive, cobrei, uma vez, do Ministro Celso Amo- ser um dos signatários do acordo inicial, histórico. Isso não passa 
rim. e ele me mandou os documentos. Um belo dia, cobrei do as- de uma questão histórica, porque, em assinando o acordo depois, 
sessor do Ministério. Quero penitenciar-me aqui diante do Minis- fica valendo. Essa pausa pam reflexão, qtle o Senado está pedindo, 
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não é nada de mais. É por esse motivo, Senador, que já assinamos, 
inclusive, leis contra o Senado. A Lei Eleitoral, que assinamos em 
circunstâncias semelhantes a esta, no fnn de um semestre, aconte­
ceu exatamente assim, contra os Senadores e o Senado. Basta ver 
- para não divagar muito - que, na legislação eleitoral, todos os 
candidatos proporcionais são candidatos natos, mas o Senador não 
o é. Apesar de ser um candidato ao Legislativo, a mais alta Casa 
Legislativa do Pais, no entanto, não é um candidato nato. O Depu­
tado Estadual e o Federal são candidatos natos. O Senador ficou 
colocado na periferia da votação, é o último a ser votado. Nunca 
houve tantos votos em branco para Senador. O grande eleitor para 
Senador foi o voto em branco e nulo. Como a se dizer que os Se­
nadores atuais, que pleitearam a reeleição, eram incompetentes, 
eram rejeitados pelo povo. Não. O processo legislativo, indicado 
pela lei. foi que fez a marginalização do Senador. Com essas vota­
ções, entre elas essa importantíssima do GA TI, o Senado fica com 
uma posição marginal diante desse problema. A Câmara levou, no 
mínimo, uns seis meses, e querem-nos dar alguns minutos para 
essa votação. Creio que realmente o Ministro Celso Amorim - a 
quem queremos prestar a nossa homenagem pela sua competência, 
dedicação, trânsito internacional- fez o que foi melhor para o País 
em termos diplomáticos. Mas se realmente é para votar sem se es­
tar sabendo o que está votando, seria melhor que não submetessem 
essa matéria ao Senado. Melhor que ela fosse homologada de 
qualquer maneira. Vamos ouvir o Ministro com toda atenção. A 
predisposição não pode ser para adiar por adiar a votação da maté­
ria, mas ao me~mo tempo e com a mesma atenção coma vamos 
ouvir o prezado e querido amigo Celso Amorim e também o autor 
da emenda, o Senador Antonio Mariz, para saber das suas razões. 
Era isso o que queria dizer. O que não se pode é alegar que, ama­
nhã, termina a legislatura e temos que votar. Eu pedi os volumes e 
disseram que não adiantava porque não iria conseguir entender ou 
não iria ter tempo de compreender todos os dados do acordo. En­
tão, imaginei que, lendo o decreto, poderíamos tentar aperfeiçoá­
lo. Foi o que fez o Senador Antonio Mariz e estou inclinado a vo­
tar essa emenda de S. Ex•. Mas podemos ouvir o Sr. Ministro e de­
cidir que vamos recuar; o próprio Senador Antonio Mariz pode re­
tirar a emenda, se isso for conveniente, mas lamentando o exíguo 
espaço de tempo que nos é dado. Estamos colocados contra a pare­
de. Podemos até ser interpretados como adversários do interesse 
público ou, pior ainda, como se estivéssemos desautorizando o tra­
balho competente e sério dos nossos representantes da diplomacia 
brasileira. Não podemos fazer isso. Temos a melhor atenção, que­
remos analisar e queremos ver. Todavia, dêem-nos um mínimo de 
convicção para esse voto que vamos proferir daqui para amanhã. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Muito obrigado a V. 
Ex•, Senador Mansueto de Lavor, pela contribuição que trouxe a 
este pronunciamento. 

Acredito que essa maneira de agir é peculiar ao Congresso, 
não somente o brasileiro, mas de todo mundo, em que, nas apre­
ciações das matérias, as discussões e conversas paralelas conti­
nuam, chegando alguns a dizerem que é preciso falar mais baixo 
para não prejudicar a conversa daqueles que estão entretidos em 
assuntos particulares. Mas o que desejamos, neste instante, é que o 
Senado reflita sobre essa questão. 

Ninguém está querendo evitar que o Brasil deixe de assinar 
o acordo, ninguém está querendo tnodificá-lo. Ninguém está que­
rendo protelar essa votação para evitar que esse acordo seja assina­
do pelo Brasil. O que alguns estão querendo e, para isso, é preciso 
que os Srs. Senadores prestem atenção para verificarem se é neces­
sária ou não essa modificação, que é colocar algumas ressalvas no 
decreto legislativo. Isso é uma espécie de salvaguarda e não é ini­
ciativa brasileira. Não somos nós aqui do Senado que queremos 

inovar fazendo essa modificação. Essas precauções, em diversos 
países, foram tomadas, quando o Senado ou a Câmara daqueles 
países foram chamados a apreciar esse acordo. Então, não é uma 
iniciativa extraordinária, extravagante do Brasil; é uma preocupa­
ção que cada pais deve ter com seus interesses, com os interesses 
da sua população, das suas indústrias, enfim, todas as preocupaçõ­
es que existem no campo tecnológico e científico dessa matéria. 

Por isso, Srs. Senadores, vamos ouvir o que o Ministro Cel­
so Amorim está querendo falar. vamos atender no que for possível, 
dentro da tramitação desse projeto, mas não vamos decidir aquilo 
aqui apenas preocupados porque a Câmara não pode rever aquilo 
que for modificado no Senado. 

Sr. Senador Antonio Mariz, depois, a palavra será de V. 
Ex•, que é o autor dessa emenda. 

Portanto, muito obrigado a V. Ex•s pela atenção e pela par­
ticipação dos cardeais deste Senado neste meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Pergunto se o 

nobre Senador Jutahy Magalbães jã encenuu o sru pronunciamento. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, como 

eu disse, as conversas paralelas, às vezes, atrapalham um pouco o 
entendimento, mas já encerrei o meu pronunciamento, e V. Ex• 
não ouviu porque devia estar ouvindo mais o som das conversas 
do que o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' conti­
nuou de pé, então, eu supunha que ainda pretendesse discutir. 

.. Q SR. JUTAHY MAGALHÃES - O .que eu gostaria de 
saber é se vamos continuar a sessão ou se vamos intenumpê.la 
para ouvir o Ministro. Faço esta indagação à Mesa: vamos ouvir, 
posterimmente, o Senador Josaphat Marinho ou é de imediato que 
S. Ex• vai falar? Porque, assim, eu ficaria na dúvida se vou con­
versar com o Ministro ou se vou ouvir aquele que deve ter muito o 
que dizer a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na formare­
gimental, como V. Ex• sabe, o Ministro tanto pode ser convocado 
como pode espontaneamente vir. Poderia, portanto, ocupar a tribu­
na para prestar os esclarecimentos, desde que assim quisesse, 
como poderiamos suspender a sessão para que, informalmente, qs 
Srs. Senadores pudessem trocar idéias. Mas o Ministro poderá, se 
assim entender e desde que o queira, vir e falar aos Srs. Senadores 
sobre essa matéria. Não estou informado qual é a disposição. 

O SR. JONAS PINHEmO - Sr. Presidente, o Ministro se 
encontra no cafezinho, à nossa disposição. Seria mais infmmal, 
mais rápido conversarmos no cafezinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Acolho a su­
gestão de V. Ex'. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO (PFL-BA. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, quero pedir a atenção de V. Ex• para o seguinte 
fato: aqui ou no cafezinho, não há quorum para deliberar sobre 
esta matéria. Contando os que estão no plenãrio com os que estão 
no café, não há 30 Senadores na Casa. De maneira que não sei por 
que se há de alter.rr. Segundo estou IDfotmado, os lideres conver­
sam com o nobre Ministro na sala do café. V. Ex•, ciente desta in­
formação, deliberará., entretanto, como lhe parecer certo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De qualquer 
modo, como sabe V. Ex•, a matéria está em discussão, e há núme­
ro regimental na Casa. 

Caso alguns dos Srs. Senadores pedissem verificação de 
quorum, a votação ficaria prejudicada, mas a Mesa está na obriga-
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ção de continuar a discussão da matéria. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or­

dem.)- Sr. Presidente, se for encerrada a discussão, os Senadores 
Antonio Mariz e JosaJi!at Marinho, por ""emplo, não podetão falar. 

O que a Mesa talvez possa fazer é suspender a sessão JXJl' 
15 minutos. Isso pode acontecer, devido a uma ocorrência ·extmor­
dinária. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa quer 
colaborar. Como sabem V. Ex's, a matéria está em discussão. Su­
geri as duas hipóteses: S. Ex', o Sr. Ministro, tanto poderá, desde 
que assim se manifeste, comparecer pam prestar os esclarecimen­
tos ocupando a tribuna. como poderemos suspender a sessão para 
que haja um entendimento infonnal. Por este motivo, a Mesa gos­
taria de saber qual {desejo dos nobres lideres e o que deseja S. 
Ex• o Sr. Ministro das Relações Exteriores, que nos honra com a 
sua presença nesta sessão. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, gostaria de pedir a V. Ex' que suspeuda a sessão, 
ou aguarde um·minuro, enquanl<>·!'OQ!UBI<>ao·Sr.·Mmistro .. e·po- · 
deria vir à tribuna prestar os esclarecimentos ou se iríamos suspen­
der a sessão para termos uma conversa informaL 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, pelo que percebo, o Sr. Ministro se dispõe a prestar os 
esclarecimentos que julgazmos necessários, seja conversando in­
forma.lmente com os Senadores, seja ali da tribuna, caso seja da 
nossa vontade. Avalio que da conversa informal alguns participa­
riam; outros, não. Da conversa oficial, todos participariam, e o es­
clarecimento ficaria registrado. Expresso, portanto, a minha prefe­
rência no sentido de que seja na tribuna. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - V ou convidar o Sr. Minis­
tro para que venha à tribuna e preste os esclarecimentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Enquanto V. 
Ex• consulta o Sr. Ministro das Relações Exteriores, poderemos 
contimJar a discussão. 

O SR. CID .SABOIA DE CARVALHO.- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, temo pela ques­
tão regimental, ou seja, a forma regimental pela qual ouviriamos S. 
Ex•, o Sr. Ministro das Relações Exteriores, sobre a matéria em 
pauta. Vai ser dificil encaixar isso no Regimento da Casa, muito 
embora pudesse S. Ex• ser convocado- na verdade não foi. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço a 
palavra para contestar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O nobre Se­
nador Cid Sahoia de Carvalho suscitou questão de ordem, ou ape­
nas manifestou •.. ? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
não quero criar nenhum embaraço; quero apenas, de passagem 

pelo debate da Casa, peço a V. &• que tenha o cuidado de locali­
zar regimentalmente o que vai acontecer para não termos nenhuma 
infração regimental 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Quero dizer a 
V. Ex' que, quando comuniquei à Casa que o Ministro de Estado 
tanto pode ser convocado como pode vir espontaneamente, é por­
que eu jã me havia certificado da matéria, lendo o Regimento. O 
Regimento é amplo, é complexo, e às vezes não temos todos os ar­
tigos; no caso, a matéria é tratada no art. 397, que passo a ler. 

Art. 397 - O Ministro de Estado comparecerá pe­
rante o Senado: 

I- quando convocado, por deliberação do Plená­
rio, mediante requerimento de qualquer Senador ou co­
missão, para prestar, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado (Constituição, art. 50, 
caput); 

11 - quando o solicitar, mediante entendimento 
com a Mesa, para expor assunto de relevância de seu 
Ministério (Constituição, art. 50,§ 1"). 

Se S. Ex• solicitar, se manifestar o desejo, a Mesa concorda­
rá inteiramente, e o comparecimento de S. Ex•, para prestar os es­
clarecimentos, é rigorosamente regimental. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE)- Perfeito, 
Sr. Presidente, e não há nenhum impedimento a que as informaçõ­
es ~~s.l"'l~ Sr .. Mi!>istro 5ejam feitas, aJ>?s .~ncerrada esta 
sessao, neste :recmto. 

O problema é que há uma inconveniência das explicações 
serem no cafezinho, porque sequer existe Já acomodação para to­
dos que têm interesse em informar-se. Com a sessão suspensa ~ 
não, o ambiente próprio é esse, estamos acomodados, hã som aqut 
para ouvinnos e debatermos com o Ministro. 

Se V. Ex• quiser dar continuidade à sessão, tem amparo re­
gimental, caso contrário, poderia levantar a sessão e fazermos aqui 
essa conversa com o Ministro de maneira informal, mas aqui no 
Plenário. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra nobre Senador Alfredo Campos. · 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de infoiiDar a V. 
Ex• que se encontra aqui o Ministro, e peço a V. Ex• que o convo­
que à Mesa ou à tribuna para prestar essas infonnações. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não posso 
convocar S. Ex .. , mas, desde que S. Ex• concorde, a Mesa permitirá 
que s.-Ex• ocupe a tribuna para prestar os esclarecimentos. 

Isso tanto poderá ser feito da tribuna, na sessão, como pode­
remos suspender a sessão e S. Ex• viria ao Plenário com a sessão 
suspensa. 

dente. 
O SR. ALFREDO CAMPOS - Não há por quê, Sr. Presi-

O Sr.Ronan Tito- Permita-me V. Ex• um aparte? 
O SR. ALFREDO CAMPOS - Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Ronan Tito- Há os pruridos regimentais. Então, su-

giro que a sessão seja sus~nsa. para que conversemos informal­
mente, aqui em Plenário. O Sr. Ministro Celso Amorim senta-se à 
mesa, e fazemos as nossas colocações. Com isso, segundo os regi­
mentalistas. a Casa não se apouca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
acaba de ser informada de que o Sr. Ministro Celso Amorim, que 
nos homa com a sua presença. gostaria de ocupar a tribuna, para 
que sejam registradas suas palavras e as indagações dos nobres 
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Parlamentares. 
Sendo assim. peço ao nobre Senador Presidente da Comis­

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional que traga S. Ex• até 
a mesa. 

A matéria estava em discussão e, de certo modo, continua 
em discussão. 

O Sr. Ministro Celso Amorim aqui está, e "" nobres Sena­
dores poderão solicitar a S. Ex' os esclarecimentOil que julgarem 
oportunos. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (U.agas Rodrigues) - Tem a pala­
vw V.Ex•. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, estaremos inter­
pelando o Sr. Ministro numa sessão orrliná.ria oficia~ ou numa ses­
são extraordinária, ou numa reunião informal, com os Srs. Senado­
res usando o Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (U.agas Rodrigues)- A nossa ses­
são é extraordinária desde o início. Os esclarecimentos a serem 
prestados por S. Ex•, o Sr. Ministro, constazão de ata e serão devi­
damente registrados. Cada um dos Srs. Senadores, se assim enten­
der, poderã solicitar os esclarecimentos, apenas pediria que hou­
vesse inscrição. 

S. Ex•, o Sr. Ministro irá inicialmente, discorrerá sobre a 
matéria, mas se resetva. por sua boa vontade e respeito ao Senado, 
a responder e a Jnl'Star qualquer esclarecimento que poiVentura os 
Srs. Senadores ainda desejem após a breve exposição que farã. 

O SR. CELSO AMO RIM- Obrigado, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, pela honra que me dão de poder prestar essa ex­
plicação. Vou fazê-la o mais breve possível para, justamente, po­
der ouvir as dúvidas dos Srs. Senadores. Mas talvez gostasse já de, 
nessa minha exposição, abordar alguns temas que, rapidamente, na 
minha entrada aqui, pude eseutar. 

Em primeiro lugar, sem querer me alongar, sobre a própria 
Rodada Uruguai, creio que ouvi S. Ex•, o Senador Ronan Tito, 
mencionar o fato de que a Rodada Uruguai, evidentemente, não 
representa o acordo ideal parn o Brn.sil, como não represc:.nta o 
acordo ideal para nenhum dos 124 países que o assinaram.. E pre­
ciso ter presente que foi um acordo assinado pelos E5!ados Unidos 
e por Cuba, pela União Européia e pela U.ina, pela Africa do Sul 
e pela Áustria, quer dizer, foi um acordo assinado pelos mais va­
riados países, com os mais variados matizes ideológicos, as mais 
variadas concepções de economia. Foi um acordo assinado por 
124países. 

A expectativa feita por órgãos independentes foi a de que 
dos resultados do acordo deverão decorrer aumentos no comércio 
internacional, que, ao (mal do periodo de transição - que é de seis 
anos para a agricultura e de 10 anos paza o caso de têxteis; esse é o 
mais longo-, o comércio internacional deverá crescer na ordem de 
800 bilhões de dólares. Esses são os efeitos mecânicos do piÓprio 
acordo. 

O Brasil é sempre visto, em todos esses estudos, como o 
país que se beneficiará acima da média; portanto, deve ter um be­
neficio para as suas exportações da ordem de oito bilhões de dóla­
res anuaís como decorrência do acordo. 

Agora, diria que o mais iDlportante é que esse acordo, pela 
primeira vez, com a criação da Organização Mundial do Comér­
cio, dá estabilidade jurídica às normas de comércio internacional. 
O GA TI, que existiu até hoje, era um mero contrato, e as legisla. 
ções nacionais, muitas vezes, sobrepunham~se à decisão dele. 

Com a criação da Organização Mundial do Comércio, passa 
a haver uma estabilidade e uma previsibilidade muito maior das 

regras de comércio internacional. 
Em outras palavras, serã muito mais dificil, tanto juridica 

quanto politi~a e moralmente, um pais adotar medidas ou sanções 
unilaterais, como as que sofremos no passado, a partir de 198%, 
por exemplo, em função da questão da patente. Hã, portanto, uma 
estabilidade jurídica que não existia. 

Tive o prazer de entregar a alguns Senadores - inclusive, 
ontem, ao Senador Eduardo Suplicy- a cópia de um artigo no Tbe 
New York Times, de um estudioso americano que se posicionou 
contra o aconlo da Rodada Uruguai. justamente por considerar que 
a Rodada Uruguai, o Acordo e a Organização Mundial do Comér­
ciO' cerceavam a capacidade dos Estados Unidos de agirem unilate­
ralmente na defesa dos seus interesses. 

Portanto, o Brasil que está participando do MERCOSUL, 
como os senhores ouviram hoje do Presidente eleito que está em­
penhado em várias iniciativas de natureza regional, não pode aban­
donar a área multilateral, porque temos um comércio internacional 
equilibrado entre as vãrias regiões do mundo. Por melhor que seja 
o MERCOSUL, por melhor que possa vir a ser uma ãrea de livre 
comércio hemisférica, o Brasil existe no mundo como um todo: 
nosso comércio é de 26% com a Europa, 25% com a Atnérica La­
tina, 20% com os Estados Unidos, 16% com a Ásia, etc. Então, 
para o Brasil, o sistema multilateral é absolutamente fundamental. 

A existência de regras estáveis nesse sistema em temas 
como o dumping, em temas como o subsídio, em temas, inclusi­
ve, como propriedade intelectual e, sobretudo, em temas como a 
solução de controvérsias é absolutamente vital para o Brasil. Daí o 
fato de, embora sabendo não ser esse o acordo ideal, termos con­
corda~ colllb 123 países outros concordaram. em assinar a ata fi­
nal em Marrakesh, ocasião que contou com a presença de 2 Sena­
dores, da mesma maneira que a fase fmal das negociações da roda­
da, em Genebra, contou também com a presença de 3 Senadores 
convidados pelo Jtamaraty. 

Faço, agora, uma referência sobre a questão da entrada em 
vigor. 

Houve, na semana passada, uma reunião em Genebra que 
decidiu, em função das ratificações já feitas ou anunciadas para 
prazo imediato, que a Rodada Uruguai, a Organização Mundial de 
Comércio, entra em vigor no dia 1° de janeiro de 1995. 

A questão de ser ou não membro originário tem dois aspec­
tos. Nenhum deles é honorífico; os dois são práticos, mas em dois 
níveis. Um deles é de natureza política. O Brasil foi membro origi­
nário do GA TI, é membro originário das Nações Unidas e é mem­
bro originário das Instituições de Bretton Woods. O Brasil enga­
jou-se num processo de líberalização comercial - como o Presi­
dente eleito hoje mencionou aqui- e estaria dando um sinal muito 
ruim ao mundo não sendo membro originário da Organização 
Mundial de Comércio. Esse é o lado, digamos assim, tx>lftico. Se­
ria dificil entender o recado. Tanto mais que, no momento em que 
o Brasil resolver ser membro, terá de sê-lo com um acordo sem 
emendas, conforme já fo~ aliás, reronbecido por todos os Senadores. 

O outro aspecto da não-participação do Brasil como mem­
bro originário é que decotrerão daí prejuízos imediatos concretos. 
O Brasil, que já fez uma liberalização unilateral das suas tarifas, 
que tem um comércio exterior hoje com urna tarifa média de 14%, 
não se beneficiará das reduções tarifárias feitas pelos outros paí­
ses; não se beneficiará das disciplinas impostas pela primeira vez­
são mais modestas do que desejávamos, mas é a primeira vez que 
há disciplina no setor da agricultura; o Brasil não poderá alegar 
que está. tendo seus interesses feridos por um subsídio agricola, 
por exemplo. 

Ademais, o Brasil não terá acesso, durante esse período, ao 
sistema de solução de controvérsias da Organização Mundial de 
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Comércio, que é muito mais estrito, muito mais seguro do que o 
GA TI. E paira dúvida inclusive se terá acesso ao antigo sistema 
de solução de controvérsias do GA TI, porque muitos países, ao 
entrarem para a OMC, abandonarão o GA TI. 

Então ficariamos numa situação em que hã prejuízos con­
cretos certos e imediatos. Além disso, o Bmsil não poderá ter can­
didato, obviamente, a nenhum órgão da Organização Mundial de 
Comércio e nem participar das deliberações da Organização Mun­
dial de Comércio em temas de seu interesse, como é o caso, por 
exemplo, do comércio de serviços, que não ficou totalmente regâ­
lamentado e que dependerá de negociações. ' 

Em outras palavras, se o Brasil entrar depois na OMC, ele 
terá prejuízos certos de várias naturezas. Não só os que ocorrerão 
no periodo de transição- beneficios que ele deixará de ter-, como 
também poderá ficar numa situação parecida com a da China hoje, 
dependendo do tempo que leve naturalmente. 

A China está fazendo todos os esforços para ser membro 
originário da Organização Mundial de Comércio. Ela não tem as 
condições do Brasil, porque não é membro do GA TI, então, não 
tem essa automaticidade. E os países que querem cobrar exigên­
cias adicionais da China estão evidentemente fazendo com que ela 
pague uma jóia. Já que ela não entrou para o clube no início, ela 
terá que pagar uma jóia pam entrar depois. 

Enfim. esse é um aspecto que se pode dizer duvidoso, de­
penderia do prazo que levasse, dependeria das decisões do Minis­
tro. Mas o certo é que, enquanto não for membro da Organização 
Mundial de Comércio, o Brasil não terá acesso ao sistema de solu­
ção de controvérsias, não poderá invocar prejuízos causados por 
dumping ou _JX>r subsídios, não poderá se beneficiar das reduções 
tarifárias e terá, a meu ver, o grande ônus político de ter dado um 
sinal errado para todo mundo. 

A Organização Mundial de Comércio vai entrar em vigor. 
Já assinaram 124 países, e a expectativa é de que, até 31 de de­
zembro, cem países terão ratificado o Acordo- todos os países 
realmente importantes, não só os desenvolvidos, altamente desen­
volvidos, mas também países como a Índia, Indonésia, Malásía, 
México, nossos companheiros do :MERCOSUL, etc. Quer dizer, 
estaremos numa situação absolutamente singular, que será difícil 
explicar. Isso é o que eu poderia dizer introdutoriamente. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Se algum dos 
Srs. Senadores desejar qualquer esclarecimento sobre a matéria, S. 
Ex a o Sr. Ministro poderá prestá-lo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE) - Sr. Mi­

nistro, eu gostaria apenas de saber o seguinte: se aprovada a emen­
da de autoria do Senador Antonio Mariz, que implicações haverá? 
Que empecilhos criará? Uma vez aprovada essa proposta do Exe­
cutivo, com a emenda do Senador Mariz, quais seriam as restriçõ­
es para que o Brasil ingressasse no Acordo no dia 1°, como os de­
mais? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao Ministro Celso Amorim. 

O SR. CELSO AMO RIM -Li agora a emenda e gostaria 
de fazer dois comentários. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Do ponto de vista le­
gislativo, devo dizer a V. Exa que há outras matérias importantes 
que estão na Câmara. Não falo do ponto de vista legislativo: quero 
saber quanto ao mérito da matéria. 

O SR. CELSO AMORIM- Senador Mansueto de Lavor, 
com relação ao mérito, elas são emendas ao Decreto Legislativo; 
não podem ser emendas ao Acordo, obviamente, como foi aqui re­
conhecido. Não estou fazendo um pronunciamento político, dizen­
do se elas devem ou não ser aprovadas, porque isto, no momento, 

não me compete- eu poderia me pronunciar sobre isto em outro 
momento. Pela leitura rápida que ftz do mérito das emendas, elas 
me parecem perfeitamente compatíveis com o Acordo da Rodada 
Uruguai. Se elas são compatíveis. parece-me que elas poderiam 
ser feitas no âmbito próprio, que é o Projeto de Lei de Propriedade 
Intelectual, que foi submetido a esta Casa. 

Até posso discutir se alguma dessas emendas é boa ou não 
politicamente, do ponto de vista das nossas relações externas, mas 
esta é uma outra discussão. Mas não haveria inconveniente algum, 
do ponto de vista do GATI, digamos, da certa urgência da nossa 
ratificação do GA TI, se essas mesmas emendas fossem apresenta­
das ao Projeto de Lei que está, neste momento, em consideração 
no Senado. Creio que acaba de receber o parecer do substitutivo 
pelo Senador José Richa. Então, seria o caso, talvez. de exaruinã-las. 

Quanto à questão da volta da matéria à Câmara, Senador -
sei que este é um problema legislativo, no qual não desejo me 
imiscuir-, a única dúvida que nos causa é que isto implica o risco 
de talvez não podermos ratificar a tempo de sennos membros ori­
ginários da O MC. A minha sincera impressão é de que não haverá, 
para a tese que defende aqui o Senador Antonio Mariz, qualquer 
inconveniente em que S. Exa, ao invés de apresentar essa emenda 
ao Decreto Legislativo, o faça ao Projeto de Lei de Propriedade In­
telectual. Até porque, a meu ver, elas são compatíveis com o Acor­
do da Rodada. Se fossem incompatíveis, também não adiantariam, 
pois não poderiam derrogar o Acordo; e se elas são compatíveis, 
podem ser apresentadas ao Projeto de Lei de Propriedade Intelec­
tual, para o que, se me convocarem a tempo, poderei ter uma boa 
discussão também com o Senador Antonio Mariz. Mas elas são, a 
meu ver, pela leitura que pude fazer, compatíveis com o Acordo, e 
poderiam ser feitas ao Projeto de Lei de Propriedade Intelectual. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA)- Sr. Presi­

dente, S~s e Srs. Senadores, peJo que entendi, o Ministro conside~ 
ra que a emenda do Senador Antonio Mariz nada tem que incom­
patibilize o seu texto com o Acordo. Apenas levanta a hipótese de 
que a proposta poderia ser apresentada na discussão e aprovação 
da lei que está em tramitação neste Congresso, no Senado especifi~ 
camente. 

Eu perguntaria, invertendo um )X)UCO a questão, o seguinte: 
se nada nessa emenda se opõe ao Acordo ou o contradiz, se ne­
nhum prejuízo traz para o atendimento e a concretização desse 
Acordo, salvo uma discussão de questão concernente ao processo 
legislativo, por que não aprovar agora essa emenda, já que não po­
demos garantir que, na discussão da Lei de Patentes, vá se decidir 
a respeito desse assunto? Não sabemos nem quando será decidida 
a questão da Lei de Patentes. 

Se não há nenhum empecilho, se nada se contrapõe à apro­
vação dessa emenda, então, vamos aprová-la Jogo. Amanhã, a Câ­
mara poderá decidir a matéria, já que o Ministro está de acordo 
com essa proposta; ela poderá dizer. "Estamos em condições de 
examinar esta questão." Não podemos deixar de aprovar a matéria, 
pensando em jogar essa questão para a Lei de Patentes; 

Aqui há um documento que não está assinado, não tem tim­
bre, mas peJo que estou sendo infonnado, foi enviado às Lideran­
ças da Câmara. Na página 12 do referido documento, há um trecho 
sublinhado que me chamou a atenção: 

Como se verificou acima, os Estados Unidos e a 
Comunidade Européia introduziram zonas significativas 
de ambigüidade nas regras agricolas; em especial quanto à 
tarificação, reduções e subsídios e a própria peace clause. 
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Então, se existe ambigüidade no texto, o que impede que, 
no Decreto Legislativo, possamos tomar mais explícitas certas 
questões que irão orientar as decisões do Governo brasileiro? 

O SR. CELSO AMO RIM- Talvez eu tenha me expressa­
do mal. Não disse que estou de acordo com as emendas ou, pelo 
menos, não quis dizer isso; se disse, disse errado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' me pennite? Eu 
não disse que V. Ex' afumou que estã de acordo; disse que não há 
empecilho. 

O SR. CELSO AMORIM - Não, perdão, Senador. Vou 
tentar expressar-me melhor do que da primeira vez. Quis dizer 
que, tendo acabado de receber as emendas, fiz uma leitura rápida 
delas. Não creio que haja incompatibilidade entre elas e o texto da 
Rodada Uruguai. Por essa razão, por crer que não há incompatibi­
lidade - claro que não estoo fazendo agora uma análise detalhada, 
porque é possível que depois, em uma análise detalliada, eu che­
gue a uma conclusão talvez qualificada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex' me pennite, 
jã que é informal esta conversa com V. Ex•, pergunto: se V. Ex' 
não pode fazer uma anãlise detalhada de uma emenda de poucas 
linhas, como é que vamos ter uma análise detalhada de um projeto 
que tem 600 páginas para serem examinadas em (XJUCOS momentos? 

O SR. CELSO AMO RIM- Bem, Senador, estou dando a 
minha interpretação. Desejo apenas dizer que, na minha anãlise 
preliminar, não vejo incompatibilidade entre essas emendas e o 
que diz o texto do acordo da Rodada Uruguai. Inclusive, creio que, 
com redação não idêntica, mas parecida, o atual Projeto de Lei jã 
cOntém essa exigência de produção local. 

o que diz o art. z·. na verdade, também é algo que está res­
salvado no Projeto de Lei. Se bem me recordo, na sua redação, in­
clusive nos substitutivos que o Governo gostaria fossem analisa­
dos, ressalvam-se os microorganismos que não são objeto de tra­
balho em laboratório. Isto é, os seres vivos existentes na natureza 
estão excluidos da patenteabilidade no Projeto de Lei incJ.usive no 
substitutivo que o Executivo gostaria de ver aprovado. E um as­
sunto- como V. Ex' sabe- altamente técnico. Reconheço também 
que há uma dificuldade. Estou apenas fazendo a minha ressalva. 
Mas, aparentemente, as emendas são compativeis com o texto da 
Rodada Uruguai 

Com relação ao art. 4°, também há compatibilidade, parque 
o próprio artigo diz que é a aplicação de um prazo previsto no pró­
prio Acordo. Portanto, ele, por si próprio, já se revela compatível 

A questão da conveniência política ou não de se adotar es­
sas emendas com essa redação é algo que, entendo, poderia ser 
discutido. O inconveniente maior - repito - da aprovação dessa 
emenda no Decreto Legislativo e não no Projeto de Lei é que isso 
implica o retomo do projeto à Câmara. Da mesma forma, pode ser 
que a Câmara a aceite, ou não, e pode ser também que não haja 
tempo para considerá-las. 

Há ainda um elemento adicional: amanhã, por uma obriga­
ção internacional, estarei com os 01anceleres do MERCOSUL tra­
tando de assuntos do interesse do País e não meus pessoais. Então, 
se surgir o problema na Câmara. não terei como esclarecer. Além 
disso, pode haver dificuldade de quorum. 

Eu quis dizer que, para quem defende esse conteúdo, não 
haveria nenhum prejuízo em aprovar a Rodada Uruguai com o De­
creto Legislativo que veio da Câmara e propor essas emendas ao 
.Projeto de Propriedade Intelectual, que já se encontra, de qualquer 
maneira, no Senado. Creio que já foi objeto de parecer do Senador 
José Richa. O que quero dizer é o seguinte: de um lado, há um ris­
co muito grave de não sermos membros originários da Rodada 
Uruguai; e, de outro, não creio que haja risco, porque a mesma 
substáncia pode ser apresentada como emenda ao Projeto de Lei 

de Propriedade Intelectual, até porque, prima faáe, parece com­
patível com o acordo da Rodada Uruguai. Realmente, não vejo 
nada que me pareça incompatível, nem creio que fosse o objetivo 
do Senador propor algo que fosse incompatível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues}- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP) - Ministro Celso 
Amorim, V. Ex•, obviamente, conhece, como Chanceler, a prática 
que normalmente existe no Congresso norte-americano. Como res­
saltou, no debate de hoje, o Senador Jutahy Magalhães, esse tema 
foi objeto de profunda discussão no Congresso. Inclusive influiu 
na eleição dos Parlamentares recentemente ocorrida nos Estados 
Unidos. 

V. Ex• poderia informar-nos se, quando foi aprovado esse. 
Acordo do GA TT no Congresso dos Estados Unidos, a resolução 
pertinente ao assunto foi simplesmente semelhante à que se está 
votando, sem as emendas propostas pelo Senador Antonio Mariz, 
ou e Congresso norte-ainericano teve a preocupação de colocar 
obviamente não as mesmas emendas, mas alguma emenda do tipo 
interpretativo ou que, de alguma forma, resguardasse certos inte­
resses dos Estados Unidos relacionados com esse Acordo. 

Observando o documento citado pelo Senador Jutahy Ma­
galhães, verifiquei algumas passagens que se relacionam com a 
proposta do Senador Antonio Mariz. Vou citar algumas. Quando 
fala do novo regime sobre propriedade intelectual, o documento 
diz que, "apesar do nome do qual se suprimiu, ao ftnal. a referên­
cia aos bens. çç~trafeitos, o.A-~o a~ge t~s os ~pectos da 
propriedade intelectual, ftxou normas defmidas, em alguns casos 
detalhados, de proteção a toda a gama de direitos da propriedade 
intelectual". 

Nesse sentido, ele Vai muito além das Convenções de Berna 
e de Paris. Também estende a propriedade intelectual aos princí­
pios basilares do GA IT de tratamento nacional de nação mais fa­
vorecida. E prossegue mais adiante: 

Este aspecto é fundamental pois pennite que lití­
gios na área de propriedade intelectual suscitem represá­
lias estritap1ente comerciais sob a égide da futura Orga­
nização Mundial do Comércio. Para países como oBra­
sil. em que as disputas sobre a propriedade intelectual 
tendem a se dar em função da aplicação da nossa legisla­
ção a estrangeiros e não o inverso, essa circunstância"­
aqui ressalto - "pode parecer pouco conveniente. Por 
outro lado, ela abre a possibilidade de evitar a aplicação 
unilateral de sanções, o que os Estados Unidos fazem. 
ou ameaçam fazer, com freqüência. 

E, um poo.co mais adiante, sobre patentes, há um trecho . 
bastante relevante, que eu gostaria que V. Ex• comentasse: 

A proteção de patentes foi a área de maior contro­
vérsia na negociação. A tradicional liberdade de cada 
país de determinar quais os setores tecnológicos e indus­
triais que podem ser objeto de patentes foi abolida. O 
art. 27 do Acordo de TRIPS obriga os membros a tornar 
patenteáveis quaisquer ínvenções de produtos ou proces­
sos, em todas as áreas tecnológicas, desde que sejam no­
vas, envolvam passos inventivos e sejam passíveis de 
aplicação industrial. São, contudo, permitidas exceções 
para plantas e animais, exceto microorganismos. Assim, 
a vellia polêmica sobre patentes farmacêuticas foi superada. 

Aqui estão alguns trechos que me parecem relacionados à 
proposição do Senador Antonio Mariz, que, segundo entendo, re­
ferem-se a cuidados que o Brasil deveria ter ao assinar o Acordo. 
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É verdade que poderiamos estar colocando isso na Lei de Proprie­
dade Intelectual; mas essa lei estã demorando a ser apreciada e vo­
tada. e a"qui teríamos uma defmição clara de alguns pontos consi­
derados importantes pelo Senador Antonio Mariz, que foi assesso­
rado por aqueles que estudanun este assunto com mais profundida­
de do que nos foi possível nesses poucos dias de exame que tive­
mos, desde que recebemos a proposição do GA IT. 

O SR. CELSO AMORIM - Senador, eu gostaria de co­
mentar os vários pontos que V. Ex• levantou. Em primeiro lugar, 
no que diz respeito à forma como os Estados Unidos aprovaram. · 

Procurei entre meus papéis, mas infeli11llente não encontrei, 
não trouxe o documento, que não me reconlo exatamente se foi 
uma resolução do Senado ou a forma que tomou. Seja como for, o 
ato pelo qual o Senado aprovou a Rodada Uruguai é independente. 
Por um lado, aprovou a Rodada Uruguai; por outro, bã o compro­
misso de que enviarão um projeto de lei, no ano que vem, ao Con­
gre~so norte-americano, e o Executivo compromete-se a não vetá­
lo. Ele não trata da substância da Rodada Uruguai, no sentido de 
que ele não inteiPreta nenhum artigo dos acordos da Rodada Uru­
guai como tal. 

Como sabe V. Ex', o Acordo da Rodada Uruguai foi objeto 
de muito debate nos Estados Unidos, sobretudo porque esses acor­
dos foram vistos, assim como a própria Organização Mundial do 
Comércio, como mencionei, como cerceadores da latitude de ação 
norte-americana no terreno coroercial. 

Ao invés de fazer como faziam no passado que, ao achar 
·--·que, digarnb~;um pm.-nãotl!!ha 1111lll'fegíslação àde(jiiada, segun­

do a ótica norte-americana. aplicavam a Super 301 ou a 301 Espe­
cial ou, enfim, aplicavam sanções com base na legislação norte­
americana, muitos congressistas, inclusive nos Estados Unidos, 
viram nos acordos da Rodada um cerceamento dessa liberdade 
de ação. 

Por isso, a idéia é propor um projeto de lei que crie uma es­
pécie de penal, de um tribunal de juristas, que julgar{! as decisões 
tomadas em relação a pendências com os Estados Unidos e poderá 
fazer sugestões. Se, ao ftnal de três decisões, não contrárias aos 
Estados Unidos, mas três decisões consideradas atbitrãrias ou abu­
sivas, isto é, que fujam ao que o próprio Acordo prevê. segundo a 
ótica desses juristas, eles podet.io recomendar que os Estados Uni­
dos saiam da Organização Mundial de Comércio. 

Isso pode ter um significado polltico interessante. O signifi­
cado juridico é nulo, porque, obviamente, os Estados Unidos po­
dem sair da Organização Mundial do Comércio, como qualquer 
outro país, dando o avíso prévio de seis meses. 

No entanto, para responder à sua pergunta. o que ficou 
acordado, que não faz parte do ato de ratificação, pois será. outro 
projeto de lei, é a criação desse penal, desse grupo de especialis­
tas, de juristas, que poderá fazer recomendações ao Congresso e ao 
Governo americano e, no limite, vir a recomendar que os Estados 
Unidos saiam da Organi7ação Mundial de Comércio, o que pode­
riam fazer de qualquer forma. 

De modo que, sob outra forma juridica, não é muito dife­
rente do que efetivamente consta do Projeto de Decreto Legislati­
vo tal como veio da Câmara, porque esse projeto, embora sem fa­
zer essas refetincias ao número de vezes, ou sem criar grupos es­
peciais, se bem me recordo. prevê que as Comissões do Congres­
so, não só da Cãmara, mas também do Senado, acompanharão a 
implementação da Rodada Uruguai,- velarão pan que essa aplica­
ção seja compatível com os interesses nacionais e poderão fazer 
propostas a respeito. Propostas que podem ser, inclusive, de de­
nunciar o Acordo, que é o máximo que pode fazer a Comissão 
criada nos Estados Unidos, já que não pode propor emendar, mas 
pode propor denunciar. 

Respondendo, portanto, à sua primeira pergunta, a prr1:w.-'."r .~ 
não se referia à substância, nem à interpretação de artigos •!a :~ ... 
dada Uruguai. A meu ver, é essencialmente parecida com o qu~ 
consta do Projeto de Decreto Legislativo que veio da Câmara ... ,..,,'~ 
uma linguagem mais contundente, digamos assim, w::-; r····•, ' 
mesmo sentido bâsico. 

Com relação às questões de substância que V. Ex a levanta, é 
verdade que o Acordo da Rodada Uruguai abrange árear. mais am­
plas do que fazíam algumas convenções internacionais sobre a ma 
téria. Até porque, em algumas, não havia disciplina propriamente 
estabelecida, como era o caso de topografias de circni'''\ ;,11 • • 

dos, quando não havia nenhum acordo em vigor, rnas um acr .~. 

negociado que não estava em vigor. Em outros casos, porque hf · 
ve efetivamente uma evolução na matéria. No caso ilils ort~>·· 
para produtos farmacêuticos, especificamente, porque 4lta1K!1 • :. · 
fala ali de uma universalidade das patentes, não é apenas isso. 1-J..J. 

verdade, são produtos farmacêuticos que se tem em mente, talvez 
produtos químicos, que são aftns aos farmacêuticos. 

Quando o Brasil aprovou o seu Código de ProprieJa,~.: •r, 
dustrial, havia inúmeros países no mundo que não davam patentes 
para produtos farmacêuticos, ou não davam para processos, ou da­
vam para processos e não davam para produtos; mas a situação 
hoje é muito diversa. Países como a Espanha, o Canadá, que ti­
nham essas restrições, já as adotaram. 

Por outro lado, a China, no afã de obter aquilo que cl?. nãr., 
pode ter automaticamente, porque não é membro do G/l'f-t', fltl :·í,i 

de ter a cláusula de nação mais favorecida com os Estado'i Uni-t. '· 
negociou regras de propriedade intelectual que vã0 a\{ ,y ,1 • 1·, 
que dispõe o Acordo da Rodada Uruguai. 

De modo que eu diria que a Rodada consagra uma evolução 
genérica, geral, universal praticamente, em relação a esse tema, 
que não é estranha, inclusive a países em desenvolvimento. Com0 
eu disse, é um acordo fumado depois de muita negociação. Tan\n 
assim que as normas de licença compulsória previstas uo Acord1) 
não foram do agrado de alguns dos países mais desenvolvidos: 
elas tiveram que ser negociadas, poricue atendiam aos interesse~ de 
muitos dos países em desenvolvimento. · 

Há previsão, inclusive, de licença compulsória por abuso do 
poder econômico, por interesse público, todas essas ocasiões em 
que inclusive nem sequer pagar a patente pode ser nece._<:;s~rio r- •r 
exemplo, está previsto também o uso não-comercial do ohj~.tn \1 · 

patente. Digo isso, porque muitas vezes há o mito dt' (li r•·• .. Fll ... 

bom, amanhã se houver uma vacina e não tivermos a paL 'Jlr::, ., . 1 

poderemos produzir. Não é verdade. A FIOCRUZ pode produzir 
sem patente, inclusive, JXmiUe se trata de interesse público e se 
trata do uso não-comercial do objeto da patente. 

Houve aí um equilíbrio de negociações. É fato que inicial­
mente os países em desenvolvimento sobretudo e alguns outros 
não queriam a negociação nessa área e dentro do equillbrio r::1~. 1 

que permitiu a inclusão da agricultura, que ~nnitiu ~ r-::1 ~-·\·-,· 
cotas em têxteis, em aço. enfnn, de melhores regr::ts p:-.. d r' 
plngs, subsidios acabaram concordando. 

Mas, mesmo dentro do Acordo, ele foi muito neg0ci.'~rlt•, 
não foi um prato feito. Repito a V. Ex11 o que disse. Trata-se de um 
acordo que não satisfez os setores de propriedade intelectual •!o.,­
Estados Unidos. Foi criticado pela PMA como imatisfalbri0 da 
mesma maneira que os nossos agricultores mais competitivos 11.m 

bém acham insatisfatório o acordo em agricultura, porque as obti­
gações não são tão grandes quanto desejariam. 

Portanto, Senador, o que me resta dizer, primeiramente, a 
esse respeito é que não há semelhança entre o que foi acordado 
nos Estados Unidos com a proposta de emenda ag~ em segundo 
lugar, que a não·adoção dessa emenda não causa nenhum prcjuím. 
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porque ela pode ser feita ao Projeto de Lei de Propriedade Intelec­
tual. Concordar ou não com ela é uma outra questão que terá que 
ser discutida pelos Senadores; terceiro, a aprovação de UDl8. emen­
da diferente do Decreto Legislativo que veio da Câmara. sim. cau­
sa prejuízos sérios, porque o Brasil deixará de ser membro funda­
dor da Rodada Uruguai com todos aqueles prejuízos que já assina­
lei inicialmente e não quero repeti-los. 

Creio que esses foram. essencialmente, os ponto~ .abordados 
por V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Se nenhum 

dos Srs. Senadores desejar fazer qualquer outro pedido de esclare­
cimento, vamos dar por encenada esta. fase de instrução da maté­
ria. Podemos liberar o Sr. Ministro Celso Amorim, se S. Ex' dese­
jar deixar a mesa. 

O SR. CELSO AMORIM- Sr. Presidente, gostaria ape­
nas de agradecer, mais uma vez, a oportunidade de prestar esses 
esclarecimentos a respeito da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Solicito ao 
Senador Alfredo Campos, Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que conduza o Sr. Ministro Celso 
Amorim. 

S~. Senadores, acredito que a matéria está, até certo ponto, 
esclarecida. Aqui, foram cogitadas duas hipóteses: uma, a de a 
emenda ser oferecida ao Projeto de Propriedade Intelectual; outra, 
a de votar-se a emenda para ser aprovada ou rejeitada. Na hip6tese 
de a emenda ser aprovada., o projeto retomaria à Câmara dos De­
putados, correnào os riscos já mencionados pelo Sr. Ministro Cel­
soAmorim. 

Peço a atenç!lo do nobre autor da emenda, Senador Antonio 
Mariz. Lembro aos nossos ilustres Senadores que há uma terceira 
hipótese: a de a emenda converter-se -já que houve o pedido de 
destaque - em projeto autônomo. Então, aprovaríamos a emenda 
em projeto autônomo e aprovariamos o projeto que veío da Câma­
ra. Aí não correríamos o risco de deixar de aprovar o projeto em 
praw hábil, a fim de sermos sign~tários originários. São as três hi­
póteses. 

Vejo que o nobre Senador Antonio Mariz deseja falar como 
autor da emenda. Ouviremos S. Ex'\ e, em seguida, darei a palavra 
ao nobre Senador Josapbat Marinho, que também deseja fazer uso 
da palavra. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB-PB. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de ini­
ciar o encaminhamento da votação, levanto uma questão de ordem. 

Chamou-me a atenção o fato de que os avulsos da Câmara 
ocupam dois volumes, enquanto que os avulsos do Senado estão 
contidos em apenas um volume. Como estão impressos com o 
mesmo título, procurei verificar a razão disso. Verifiquei que par­
tes importantes, da maior relevância, do projeto aprovado na Câ­
mara não constam do nosso avulso. 

Reporto-me ao avulso do Senado na pãgina 20. Todo o 
Anexo 4 dos acordos está ausente do nosso avulso, enquanto cons­
ta do avulso da Câmara. Ele se refere ao Acordo sobre Comércio 
de Aeronaves Civis, Acordo sobre Compras Governamentais, 
Acordo Internacional sobre Produtos Lácteos e Acordo Internacio­
nal sobre Carne Bovina. 

Outro aspecto é o da omissão, igualmente, da lista de pro­
dutos brasileiros que devem ser objeto de redução ta.rifária. Essa 
lista, no avulso da Câmara dos DejXJtados, está na página 371, es-

crita em francês e inglês. 
No preâmbulo da lista está dito: "Nas partes I, 11 e ill, so­

mente o texto em francês da presente lista merece fé, e, na parte 
IV, o texto é autêntico somente em lingua inglesa". Isso repre­
senta, no avulso da Câmara, cerca de 300 pãginas escritas em fran­
cês e inglês. 

A questão que suscito é a seguinte: como se explica a omis­
são, no nosso avulso, desses textos votados na Câmara? Por outro 
lado, se o integrassem. de fato não poderiamos votar, porque o Re­
gimento do Senado dispõe, no seu art. 376: 

An. 376 - O projeto de decreto legislativo refe­
rente a atos internacionais terá a seguinte tramitação: 

a) s6 terá iniciado o seu curso se estiver acompa­
nhado de cópia autenticada do texto, em português, do 
ato internacional respectivo. bem como da mensagem de 
encaminhamento e da exposição de motivos;" 

A exposição de motivos certamente viria em português. 
Parece-me que assiste razão ao Senador Mansueto de La­

vor, quando registra que poderia parecer um açodamento do Sena­
do a aproveção de uma matéria que terá repen:ussões na vida eco­
nômica brasileira pelas pzóximas décadas, sem que se observem 
pontos como este: por que o avulso do Senado não inclui a lista 
dos produtos brasileiros? Há 300 páginas desta lista, que começa 
com cavalos, asnos e mulas e outros jumentos. Não sei se jument 
significa jumento. Talvez queira dizer "égua". 

Esta lista em suas várias colunas totalizam., por exemplo, a 
taxa de base e a taxa consolidada do direito que no caso das éguas 
são, respectivamente, 37% e 35%: as éguas perdem 2% de taxeção. 

E essa, Sr. Presidente, a questão de Oidem que levanto. Se, 
de fato, o documento está incompleto. não vejo como o Senado 
pode aprová-lo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Para contradi· 
tar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Senador Antonio 
Mariz, o Ministro-Chefe do Itarnaraty comunicou-me que nova­
mente gostaria de responder sobre a dúvida que o nobre repre­
sentante da Pamíba tero. 

E eu perguntaria a V. Ex', Sr. Presidente, se o Ministro po­
deria ocupar novamente a mesa dos trabalhos para responder a. 
essa pergunta, que achamos muito importante. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeitamen­
te. Seria uma homenagem do Ministro ao nobre autor da emenda. 
o Senador Antonio Mariz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Gostaria de retomar a palavra 
tão logo seja possível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Seu direito ao 
uso da palavra será mantido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, creio que estamos exage­
rando na quebra das normas processuais de uma votação. 

Desde o inicio tenho dito que não quero protelar esta vota­
ção no dia de hoje. Apenas defendo a necessidade de votar-se a 
emenda, senão poderá acontecer o seguinte: o Ministro se prepara 
para sair, alguém levaDta uma questão, o Ministro volta para res­
pondei-. Quando vai sair novamente, peço a palavra pela ordem 
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para que ele responda a UD]a outra questão. O Ministro volta para 
responder. Assim ficará dificil levarmos esta sessão ao final. O 
Relator poderia muito bem dar a explicação necessária. Não tenho 
nenhum desejo de evitar que o Ministro fale. Pelo amor de Deus, 
não é isso. É apenas uma preocupação que estou levando em con­
sideração. além do Regimento; não é somente uma questão regi­
mental, mas uma questão de tomar prática esta sessão. Porque se 
cada vez que alguém for levantar uma questão ... Já haviam termi­
nado as indagações ao Ministro, que estava se retirando. O Sena­
dor Antonio Mariz levantou uma questão pertinente e o Ministro 
voltou para dar a explicação. Se S. Ex• sair e ainda não tiver desci­
do no elevador e alguém levantar outra questão, S. Ex• vai ter que 
voltar até aqui para responder. Penso que isso não está muito bem 
encaminhado. 

O SR- ALFREDO CAMPOS- Sr. Presidente, peço a !"'­
lavra p<lra contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Para oonlradi­
ta.r. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não aconteceu exata­
mente isso. O Ministro veio a plenário exatamente para falar sobre 
a emenda do Senador Mariz, que não quis ou não pôde apresentar 
a sua argumentação e não fez nenhuma pergunta ao Ministro. 
Quando o Senador Mariz apresentou a questão, o Ministro me in­
formou que gostaria, se fosse possível, de responder, para elucidar 
o Senador Mariz. Acho que a mais importante resposta do Minis­
tro seria dada exatamente ao Senador Mariz, que formula a emen­
da objeto desta discussão nossa. 

Por isso, o Ministro nw pediu para solicitar a V. Ex• que ele 
voltasse à mesa dos trabalhos p8.1'8 infonnar ao Senador Antonio 
Mariz o porquê de não estar de acordo com o que S. Ex• pensa so­
bre o processado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- S. Ex' o Sr. 
Ministro só deixou a mesa porque estava certo de que nenhum dos 
Srs. Senadores tinha mais qualquer dúvida. Mas já que algum dos 
Senadores ainda alimenta dúvida, e desejando S. Ex• esclarecer, 
isto é uma atenção ao Senado e ao autor da emenda, mesmo por­
que S. Ex•, na qualidade de Chanceler, dispõe de mais recursos 
para responder e esclarecer do que qualquer um dos Senadores. 
por mais competente e inteligente que seja. De modo que S. Ex• o 
Ministro Celso Amorim vai esclarecer ou resJX>nder à indagação 
do nobre Senador Antonío Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, se V. Ex' per­
núte, eu gostaria de fazer Utrul obsetVação sobre as palavras que V. 
Ex• acaba de proferir. É que, na verdade, essa questão me parece 
que não deveria ser dirigida ao Sr. Ministro e sim à Mesa da Câ­
mara, que foi quem nos remeteu os documentos. Por isso não colo­
quei a questão ao Sr. Ministro: porque ele não é responsável pela 
remessa dos avulsos ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A questão 
que V. Ex• levanta é um tanto complexa: uma parte será respondi­
da pela Mesa e a ou Ira poderá ser respondida pelo Sr. Ministro,já 
que S. Ex• se propõe a fazê-lo. 

Tem a palavra o nobre Ministro Celso Amorim. 
O SR. CELSO AMORIM- Sr. Presidente, apenas quero 

esclarecer que estarei disponivel quanto tempo os Senadores acha~ 
rem necessário. Tenho de cumprir o meu dever de tentar esclarecer 
aquilo que eu for capaz de esclarecer. 

Com relação à pergunta. sobre o Acordo de Carne Bovina e 
os Acordos que fazem parte do Anexo 4, que V. Ex• fez, creio que 
realmente é uma pergunta técnica, que merece toda a atenção. 

A Rodada Uruguai, na realidade, compõe-se de três elemen­
tos: um é a própria criação da Organização Mundial de Comércio, 

que é o primeiro aconlo que faz parte da ata fmal; o segnndo é o 
conjunto de acordos. da Rodada Urugnai, que são chamados de 
aCOirlos multilaterais, isto é, são aqueles que não podem ser adota­
dos individualmente. Nenhum país, por exemplo, pode fa:rer parte 
do Acordo sobre Comén:io de Serviços e não fazer p<lTte dos 
Acordos de Comércio de Bens. Nenhum país pode, digamos, fazer 
parte do Aconlo sobre Propriedade Intelectual e não ser parte do 
Entendimento relativo às Normas sobre Soluções de Controvér­
sias. No Iinguajar do GA TI, eles foram chamados de acordos mul­
tilaterais. Então, todos esses temas fazem parte de um entendimen­
to único. 
~ O Anexo 4 contém os chamados Acordos de Comércio Plu­

rilaterais. São plurilaterais justamente porque se previa que alguns 
desses acordos poderiam ou não ser assinados pelos paises, sem 
prejuízo de fazerem parte desse outro conjunto, que eram os Acor­
dos Multilaterais. Tanto assim que o Brasil não assinou o Acordo 
sobre Comércio de Aeronaves Civis, o Acordo sobre Compras Go­
vernamentais, e não assinou o Acordo Interoacional sobre Produ­
tos Lácteos. Assinou apenas o Acordo Internacional sobre Carne 
Bovina. 

Evidentemente não sei esclarecer a V. Ex• por que não veio 
para o Senado o Acordo sobre Carne Bovina, mas o meu entendi­
mento é de que, se este Acordo não for aprovado hoje, justamente 
como ele é parte não dos multilaterais. mas dos plurilaterais, isso 
não afetará a aprovação do conjunto, porque é um acordo para o 
qual o Brasil p<Xieria ou não ter entrado, da mesma fonna que não 
entrou para o de Aeronaves Civis, o de Compras Governamentais 
e o de Produtos Lácteos. Acho que esse é o esclarecimento princi­
pal que eu deVeria dar a esse respeito. 

Com relação aos textos, V. Ex• há de imaginar o enorme es­
forço que foi feito- não quero com isto ter desculpas~ para tradu­
zir os textos da Rodada Uruguai para o português, que não é Hn­
gua oficial do GA IT. Ainda assim conseguimos apresentá-los à 
Câmara dos Deputados antes que os Estados Unidos os apresentas­
sem ao Congresso nort.e-s.mericano, em junho do ano passado. 
Efetivamente, alguns anexos não haviam sido traduzidos na época. 

Não tenho à mão o ilOexo a que V. Ex• se refere, mas tenho 
o assunto claro na minha rnente, porque a mesma pergunta me foi 
feita na Câmara dos Deputados. Todos eles se referem à lista de 
produtos que vem com os números e os nomes dos produtos. Na 
realidade, o nome é até desnecessário, porque o Brasil adota hoje a 
nomenclatura harmonizada do GA IT, sendo possível pelo número 
identificar qualquer produto, sem a necessidade de traduzi-lo. 

A rigor, como ocorreu inclusive quando assinamos o Trata­
do de Assunção, no MERCOSUL, os produtDs poderiam vir lista­
dos apenas por números e não por nomes. De modo que creio que, 
sob esse aspecto, como não dispúnhamos de elementos, nós pró­
prios, para traduzir, dependíamos de outros órgãos, isso não foi 
feito. Concordo que é uma falha. Porém. se houver boa vontade, é 
uma falha compreensível, uma vez que todos os produtos estão 
com a nomenclatura harmonizada do GA TI, que é a utilizada no 
Brasil, de modo que podem ser identificados exclusivamente pelos 
números. 

Esses são os dois esclarecimentos que eu daria, do ponto de 
vista técnico, à questão de V. &•. Quanto à emenda de V. Ex•, a 
minha opír ;ão eu já dei, creio que não seria o caso de repetir. Ape­
nas acho 1 e ela me parece, prima facie, compatível com a Roda­
da Urugu podendo ser apresentada no Projeto de Lei. 

Po utro lado, desconheço- e taJr'-,ém não poderia conhe­
cer- os i rumentos de todos os países <..::> mundo; porém~ o pró­
prio Acot da Rodada não admite reservas ou declarações inter­
pretativas, l a emenda em apreço teria um certo sabor de declara­
ção interpretativa, ainda que. na nossa visão, ela seja compatível 
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cn;n ~> Acordo da Rodada Uruguai; daí talvez o inconveniente 
!.tthsl.tntivo de aprová-la. 

O SR. PRESIDENTE (OJagas Rodrigues)- Consulto o 
nobre Senador Antonio Mariz se está satisfeito com relação a essa 
parte. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Sem dúvida, Sr. Presidente, 
são esclarecimentos de grande interesse para o Senado, mas não 
atendem à questão-bãsica. Como disse inicialmente, não me dirigi 
ao Ministro sobre esse tema, porque, evidentemente, não é da sua 
responsabilidade a remessa dos avulsos ao Senado. Essa responsa .. 
bilidade seda da Mesa da Câmara. De fato, estão ausentes do nos; 
so avulso o Anexo 4, a que se referiu o Ministro, e também as lis­
tas, porque, admitindo- e admito- que os produtos pudessem ser 
íd:..-udficados por números, não constam. todavia, do avulso do Se­
n ,,b t.t:-yu~r os números, nem a lista com a tradução, em lingua­
gc<~l l,o1n.;ate de qualquer üngua. Também não constam os núme­
I'O.i, f..:lc· UlCllOS não OS identiítquei CID parte alguma do avulso do 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (OJagas Rodrigues)- No avulso do 
Senado - a assessoria informa- estão as partes principais. Na pá­
gina 93 do avulso do Senado, temos, ratificando o qué afirmou S. 
EX• o Sr. Ministro: "Produtos da Seção XI (matérias têxteis e suas 
obras)- da Nomenclatma do Sistema Harmonizado de Descrição e 
CmWícaçãü de Mercadorias." 

A descrição de produtos vem realmente em francês. Rigoro­
srunente, não é o idioma oficial. Mas, por oulro lado, temos o pro­
blema do prazo. O Regimento impõe que, faltando dez dias, a ma­
teria c..atre como preferência, como se fosse uma urgência. Há ain­
<la o p..-oblema do idioma, que não é nem o alemão, nem o japonês 
e, aormalmente, os nobres Senadores têm acesso ao francês, que é 
lll•"J língua irmã. 

Entretanto, se o Plenário entender que tem düiculdades em 
wmar conhecimento desses produtos através do francês, deteimi­
narei que essa matéria seja votada em próxima sessão, após a tra­
dução feita e com- as partes que o nobre Senador Antonio Mariz 
diz não constarem. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente, lembro a V. 
Ex a que a Casa dispõe de tradutores e, portanto, isto não representa 
um problema insanável. 

O SR. PRESIDENTE (OJagas Rodrigues) - Então, qual­
t}ll~í dúvida que alguns dos Srs. Senadores tenham ainda poderia 
.~:er satisfeita.. Os produtos estão numerados de acordo com uma 
nomenclatura. Estão nos avulsos os números correspondentes a 
cada produto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (OJagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavm. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não quero entrar nesse 
debate, porq_ue já falei demais hoje, e isto pode até ser interpretado 
como se eu estivesse querendo evitar a aprovação desse Acordo. 
Mas quero fazer um pouco de história aqui do Senado, porque, 
t·om 16 anos de Senado,já posso fazer um pouco de história. 

1 ,ogo que entrei no Senado, participei de uma CPI sobre 
bwrgi.a Nuclear, cujo Presidente era Itamar Franco. Por exigência 
de S. Ex11

, a partir de então, não se aceitou mais que se apresentas­
se qualquer documento em língua diferente da portuguesa. Come­
çou-se, assim, a se exigir tradução e, parn tal, foram contratados 
traduloros para o Senado. 

Vej .. tm como é que são as coisas. Isso foi exigência do atual 
P1..:~idcntc d.ú República Itamar Franco, que hoje está criando esse 
pro:1lema. 

.O SR, .. PRESIDEN!f&,.(OJagas ·Rodrigues) ·-··Estamos · 
diante de uma situação excepcional. Estou presidindo e não posso 
participar dos debates. Essa é uma matéria da maior importância, e 
estamos diante de uma questão formal. 

O art. 376 do Regimento fntemo diz o seguinte: 

Art. 376 ................................................................. .. 
a) s6 terá iniciado o seu curso se estiver acompa­

nhado de cópia autenticada do texto, em português, do 
ato internacional respectivo, bem como da mensagem de 
encaminhamento e da exposição de motivos; 

Essa descrição não atende rigorosamente à exigência, pois 
seria algo a mais. E tanto é assim que a Câmara votou, sem levar 
em conta essa rigorosa tradução. 

De modo que, se os Srs. Senadores não se opuserem, conti­
nuaremos o debate com essas refezências em francês e os respecti­
vos números. 

Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Senador Josapbat 
Marinho, que há algum tempo já a pede. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não fiz 
qualquer indagação ao eminente Ministro das Relações Exteriores 
para não ser concordante com o precedente que se estabeleceu. 
Não me parece compatível, nem com o mecanismo do regime par­
lamentar, que o Ministro possa estar presente ao debate, sem o 
prévio acerto com. a Casa a que vai comparecer. Por isso, não lhe 
fiz nenhuma indagação. 

Mas, Sr. Presidente, o que eu queria acentuar é que todos 
assinalaram a ímportância do Projeto. O ilustre Relator, resumindo 
o seu parecer, declarou-o volumoso. E, efetivamente, volumosos 
são os elementos que constam ai na mesa e que daqui se divisa 
com tanta facilidade, como volumoso mesmo é o documento que 
se encontra sobre as bancadas. 

Não negarei eu a importância do Projeto de Decreto Legis­
lativo que aprova a Ata Final da Rodada Uruguai de Negociações 
Comerciais Multilaterais do GA TI. Mas é exatamente pela impor­
tância da matéria que assinalo a impropriedade do seu encaminha­
mento nesta noite no Senado Federal. 

Se o assunto é importante, não deveria vir à nossa aprecia­
ção no Iusco-fusco desta Sessão Legislativa. Se o projeto demorou 
em outros" lugares, não justifica. que devamos aprová-lo às pressas 
nesta sessão extraordinária. Se os elementos todos são complexos 
precisam ser apreciados, pouco importa que haja, porventura, ne­
cessidade de retornar à Câmara dos Deputados. Um assunto desta 
natureza não JX>de ser votado à luz da inconveniência de seu retor­
no à Câmara dos Deputados. 

Já o temos feito aqui em diferentes matérias constrangida­
mente, mas parece que isto deva cessar, sobretudo diante de um 
aconlo de tamanha importância. 'Não vOU éiltrai no mérito, irias te- · 
nho uma nota técnica da assessoria da Casa, mostrando inconve­
niências nos textos em discussão. 

Nesta noite, apreciando-se a emenda do Senador Antonio 
Mariz, o próprio eminente Ministro assinalou que ela não é incom­
patível- ouvi bem- com os textos objetos de aprovação. Se não é 
incompatível, por que não aceitá-la? Além disso, parece-me que a 
Emenda Mariz não entra em conflito realmente com os textos ob­
jeto de aprovação, não os modifica. A emenda visa a esclarecer 
pontos que ao ilustre autor da emenda pareceram obscuros. E a 
nota técnica da assessoria da Casa mostra que realmente há pontos 
obscuros nos textos objeto de aprovação. 

Tudo, portanto, está a nos aconselhar a não-aprovação 
apressada. Mas. desde o principio, salientei, Sr. Presidente, que me 
opunha ainda ou sobretudo à decisão nesta sessão pela manifesta 
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falta de quorum. Não me reftro à ficção do que consta na portaria 
da Casa; refrro-me é a realidade deste plenário. Quantos Senadores 
aqui se encontram? Não acredito que passem de vinte! É com este 
quorum que devemos aprovar matéria desse relevo?! 

O que está em jogo, portanto, não é um problema formal, 
mas a responsabilidade do Senado! Tempo ainda há. Os ilustres 
Líderes, que respondem pelas Bancadas que apóiam o Governo, 
convoquem. a maioria para aqui estar presente! Esse é que é o meu 
ponto de vista fundamental. Se estamos nós aqui, por que os ou­
tros não estão? Por que não se constitui a maioria devida para dar 
legitimidade e respeito à decisão do Senado? Esse é o problema 
fundamental. Esse é o problema politioo e moral da nossa decisão! 

Não estou a sustentar que o Acordo não deva ser aprovado 
e eu o farllt com satisfação tanto maior se aceita a emenda do Se­
nador Antonio Mariz, mas o que não me parece cotreto, o que V. 
Ex', decentemente, não poderá proclamar é que este projeto pode 
ser aprovado com a representação que aqui está presente. 

V. &• é um homem idôneo, é conbecidamente idôneo. Não 
é preciso que se peça verificação. É dentro daquela técnica que V. 
Ex•, ero diversas O{Xttt!Jnidades, tem dito: é manifesto,~ evidente 
que não há quorom. E evidente que não há quorum! E isto que 
eu queria ponderar à Mesa neste instante, apelando sobretudo para 
a correção do procedimento de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - São duas 
questões: a primeira é a do comparecimento de S. fu• o Sr. Minis­
tra. não há nenhuma violação do Regimento. Este está sendo rigo­
rosamente respeitado. 

O art. 397 reza: 

Art. 397- O Ministro de Estado comparecerá pe­
rante o Senado: 

I - quando convocado, por deliberação do Plená­
rio. mediante requerimento de qualquer Senador ou co­
missão, paro prestar, pessoalmente, infonnações sobre 
assunto previamente detemúnado (Constituição, art. 50, 
caput)- não é a hipótese. 

n - quando o solicitar, mediante entendimento 
com a Mesa, para expor assunto de relevância de seu 
Ministério (Constituição, art. 50, § 1 "), 

Houve entendiznento com a Mesa. Então esta parte está ri­
gorosamente esclarecida. 

Realntente, aqui no plenário, temos mais de vinte Sn;. Sena­
dores. Já tenho impedido votações, quando vejo quatro, cinco, oito 
Senadores; neste caso não submeto a matéria à votação. Já ftz isso. 
Hoje, estou percebendo que temos mais de vinte Srs. Senadores. 

Enquanto o nobre Senador JosaJi!a t Marinho pede que a 
matéria não seja votada, outros Senadores vêm e pedem que~ na 
fonna do Regimento, eu considere, mesmo porque, se os nobres 
Senadores não desejarem aprovar a matéria, poderão aprovar o 
projeto e a emenda, poderão aprovar a emenda, poderão rejeitar o 
projeto, o Plenário vai decidir. 

Há UDl velho provérbio que diz: "Quem cala consente". 
Quem não está aqui paro discutir a matéria é porque não se interes­
sa ou por out:rn ratão qualquer. Há mais de vinte Srs. Senadores, o 
Senado pode pedir verificação. Nesse caso, a matéria ficará adia­
da não será aprovada. 

Mas confesso que, diante do que ouvi aqui e ciente de que 
corremos o risco de nãO ver essa matéria aprovada em tempo há­
bil, e o País terá os prejuízos; diante do que ouvi aqui, que essa 
matéria foi discutida na Câmara. lamentavelmente só chegou ago­
ra, por impenativo regimental está em votação, estou numa situa­
ção de entender que o cumprimento do meu dever, nesta hora, é de 
submeter a matéria ao Plenário. Respt'\itarei, como sempre, acatarei 

a decisão do Plenário. 
O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Ex•. 
O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Pela ordem. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, embota, neste momento, esteja­
mos aqui em vigília discutindo a matéria, por esta ser da maior re­
levância, não estBmos sós. Neste momento, a Comissão de Orça­
mento está reunida. Inclush7e, eu deveria lá estar, porque dela faço 
parte. mas foram passadas assinaturas, para que, dessa forma, eu 
pudesse estar presente. 

Se for do interesse da Mesa que tenhamos aqui um ndmero 
maior de Senadores, predisponho-me a ir à Comissão de Orçamen­
to, paro falar a respeito da ÍIIlportância desse projeto para o Brasil. 

Se não conseguirmos a aprovação dessa matéria, teremos 
muitos prejuízos principalmente para a agricultura, para a exporta­
ção de ajimentos. Nãn podemos ficar fora desse Acordo, porque 
isto significa prejuízo imediato. 

Sr. Presidente, predisponho-me a ir â Comissão de Orça­
mento. Aqui, há diversos Líderes. Pode-se continuar o processo de 
encaminhamento de votação da matéria. Vamos telefonar também 
para aqueles que não estão na Comissão de Orçamento. Não pode­
mos, de forma alguma, deixar de votar esse projeto hoje. 

Nas poucas viagens que tive a oportunidade de fazer. fre­
qüentei alguns parlamentos. Por exemplo, na França, vi líder abrir 
as caixetas e votar por todos os seus liderados. Aqui, no Brasil, tal 
líder seria "pianista"; nesse país, a imprensa estã presente, e o líder 
tem esse direito. 

Estão aqui os Líderes do PMDB, o Líder do PFL, o Líder 
do PfB, o Líder do Pf e outros Líderes. As Lideranças mais ex­
pressivas do Congresso Nacional - expressivas pelo número de 
parlamentares das Bancadas - estão presentes. 

Mas, como disse no início e repito agora, se houver necessi­
dade, peço ao Relator que le"o'ante a reunião da Comíssão de Orça­
mento a fmt de que venbam para cá os Senadores que lá estão para 
tentarmos obter o quorum desejado. 

O que acho, Sr. Presidente, é que, neste momento, não po­
demos fugir â responsabilidade de votar esse projeto. Amanhã, to­
dos sabemos, é dia de diplomação- ou não é? - e, em democracia, 
a coisa mais importante, depois da eleição, é a diplomação. De 
maneim que não vamos inquinar nossos Colegas de faltosos, de 
f jões, porque estarão muitos deles sendo diplomados em seus Es­
tados. 

Sr. Presidente, quando se falava aqui nos prejuízos do Acor­
do, eu ficava só pensando: e os prejuízos do não-Acordo? Não dis­
cutimos isso em hora nenhurna. Lembrei·me de uma vez,. quando 
tivemos um probletna enorme de desemprego em Belo Horizonte 
e, discutindo com o Governador Tancredo Neves e o Secretário da 
Fazenda. este perguntou: "Quanto custa o projeto?" E eu respondi: 
11Quanto custa não fazê-lo?" Isso derrotou o Secretário da Fazenda, 
e o Governador Ta.Ilcredo Neves disse: "Não vamos avaliar, por· 
que o prejuízo é muito grande. Vamos decidir''. 

Peço ao Plenãrio (\esta Casa que decida pelos seus Lideres 
maiores. 

O SR. JUTAHY MAGALH<\ES- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho reafumado que 
não quero protelar a votação dessa matéria, e vou insistir mais uma 
vez: não quero protelar a votação dessa matéria. Por mim, ela será 
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votada hoje, com a aprovação da emenda. 
Agora, com a honestidade que tem. V. Ex' fez, na Presidên­

cia, a declaração de que temos 20 Srs. Senadores presentes. Pelas 
palavras que V. Ex• proferiu, não temos quorum. 

Inclusive, para evitar qualquer proposta de ação popular oo 
o uso das expressões de V. Ex•. sugeriria que mandasse tocar as 
campainhas por cinco minutos. para chamar os Srs. Senadores, e 
depois reabrisse esta sessão, verificando se há ou não quorum. 
Mas chame os Srs. Senadores, porque, se for feita a votação agora 
e a matéria for considerada aprovada, tendo V. Ex• declarado a 
inex,istência de quorum, poderemos ter mrpresas no futuro. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, permita-me que lhe faça 
uma ponderação exatamente para que o ritmo dos trabalhos desta 
caSa prossiga rigorosamente dentro daquilo que V. Ex• é meslre: o 
cumprimeDto fiel do Regimento. 

V. Ex' P<ide:se diri~ ao Presidente da Comissão de Orça­
mento .e .infonn.:u:-Ih~ qu~ o Senadç. neste instante. vota proposi­
ção imJ?Ortante .e. em razão disso, caberá a S. Ex•. o Deputado 
H'llniberto Souto, suspender a reunião da Comissão de Orçamento 
enquan~ q Senado F~l decide sobre essa proposição. 

. Se V. Ex• entender como correta essa intexpretação dos~ 
velho companhéiro de ·càsa,, que já, .em detenninado ~omento, 
teve assento também nessa cadeira e se esforçou ao máxtnlo para 
c~s~der â expectativa. dos seu~ Pares. V. Ex• determinará, 
cOmo presidenie enl exercício do Senado e, conseqüenteme~e. do 
Congresso, _qUe ~s.sem, por alguns ins~tes, as atividades da.Go­
missão de Orçamento, que( são im~rt~tes, ma~. com o Senado 
reunido numa votação, serã uma infringência explícita à letra .do 
Regimento se a Comissão prosseguir reunida quando o S~o vai 
deliberar: sobre importante matéria. 

É a suge~ão, ·sr. presidente •. com a maior humildade •. ~s­
peitando a majestade da a~toridade_ qu,e V. Ex• ,encama neste ms­
tante. E lhe faço, diante da Casa, di"'!te de S. ):lx' o Sr. Ministro 
d3.s Relações Exteriores, . Ministro Celso Amorim, que dá um 
exeQJplo admitilvel do seu espírito .público, comparecendo espon­
taneamente ao Senado Federal e se dispondo a oferecer os esclare-. 
cimentos necessáriOs à elucidação d!!S~ importante matéria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO, Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue~)- V. Ex~ tem a 
palavra, pela ordem. _ · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PL Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, apenas Palf uma obsetvação. 
Sem discordar daquilo que acaba de afmnar e alegar o Líder do 
PMDB, Senador Mauro Benevides, gostaria de lembrar que já tive 
a oportunidade, inclusive nesta seniana, de ver várias decisões, 
nesta Casa. serem tomadas com ~cos Sena~s presentes. A 
decisão por votação de Lideranças é, obviamente, exatamente no 
sentido de economia processual, para evitar es~ situação que está 
agora implantada aqui. 

Era apenas esta a observação que gostaria de fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Ficam regis­

tradas as palavras de V. Ex'. 
A Presidência vai suspender a sessão por cinco minutos, fa­

zendo acionar as campainhas para o cotnparecimento dos Srs. Se­
nadores ao plenário. 

Irei à Comissão de Orçamento pedir aos nobres Colegas que 
venham ao Plenário para votar essa importante matéria. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 22h08min, a sessão é reaberta às 22h20min.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontlam em outras de­
pendências da Casa que acorram ao plenário. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, como havia prometido a V. Ex• e 
a este Plenário, fui â Comissão de O~amento e pedi ao Relator 
que comunicasse aos outros Senadores que lá estão que estamos 
aguardando a presença deles no plenário. S. Ex• disse-me que esta­
va terminando a leitura do relatório e, em seguida, passaria à apro­
vação dos relatórios parciais, mas, dada a importância desse proje­
to, tão logo a votação aqui fosse iniciada, ele suspenderia a reu­
nião da Comissão e viria para cá. 

Por ísso, peço a V. Ex• mais uma tolerância de cinco minu­
tos, enquanto vou ligar para a Comissão e pedir aos Srs. Senadores 
que venham para este plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Conrunico a 
V. Ex• que estive na Comissão. Falei com o Relator-Geral e com 
os Srs. Senadores que lá se encontiavam. S. Ex•s. já estão vindo. 

E mais: comuniquei-me, por telefone, com outros Senado­
res que estão deixando suas casas e dirigindo-se a este local .. Al­
guns Senadores já deixaram a Comissão e já se encontram aqut. 

Peço aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 
Continua a díscussão do projeto e da emenda, em turno úni-

co. (Pausa.) · 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço a palavra 

e a atenção de V. Ex•, pois. quando apresentei a questão de ordem. 
fiz a ressalva e solicitei a V. Ex• que, em seguida, me fosse dada a 
palavra para a discussão. 

·O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Já encerrei a 
discussão, mas voo conceder a palavra a V. Ex• para encaminhar a 
votação. Haverá duas votações. V. Ex• havia requerido destaque. 
Entretanto, na forma regimental, como só há uma emenda, ela está 
automaticamente destacada para votação. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. . 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Antonio Mariz, para encaminhar a vota-
ção do projeto. . 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB-PB. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St's e Srs. Se­
nadores, serei muito breve. Pareceu-me que já poderia discutir e 
encaminhar a minha emenda, mas aguardarei o momento oportuno 
para isso. 

Eu gostaria de enfatizar, Sr. Presidente, alguns pontos que 
foram aqui levantados e que dizem respeito à análise,. ao estu~ 
desse projeto. Não é um projeto comum. é um tratado mtem~clo­
nal que, ratificado pelo Brasil, terá repercussões pelas próx~s 
décadas. Não é um simples projeto de lei. O que estamos decJdm­
do aqui são os destinos do País durante um 1ongo perlodo. 

Basta lembrar o que ocorreu na chamada Conferência de 
Paris, em 1883: somente oito países assinaram o Tratado da Con­
ferência de Paris, e o Brasil foi um desses oito países. Durante 
mais·de cinqüenta anos. reconhecemos patentes de medicamentos, 



Dezembro de !994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 15 9239 

de alimentos, de indústria química - isso, até 1945. Ao mesmo 
tempo, países em fase bem mais avançada de desenvolvimento, 
como a Itália, o Japão, a Espanha, deixaram de subscrever a Con~ 
venção de Paris e desenvolveramm as suas indústrias nesses seto-­
res, que são de grande interesse público. 

Então, já que há textos franceses no livro, eu poderia dizer 
que o Brasil foi dope- que quer dizer otário-, ao assinar a Con­
venção de Paris, porque somente agora - em termos históricos, 
evidentemente, nos últimos 20 anos -, após o desenvolvimento 
das suas respectivas indústrias, é que o Japão e os demais países 
desenvolvidos assinaram ou reconheceram essas patentes. A Itália 
não chegou, sequer, a reconhecê-las por ato do Legislativo ou do 
Executivo; foi a Corte Suprema italiana que, inte1pretando os tex­
tos vigentes, entendeu que estava ferido o princípio da igualdade 
entre as indústrias, entre as empresas, e, em nome desse princípio, 
reconheceu a patente nesses setores. 

Agora. vamos votar um texto que envolve matérias extre­
mamente controvertidas e que ocupa centenas, se não milhares, de 
páginas, numa única discussão, num único momento e, até mesmo 
-quem sabe?- sem quorum. 

Esse é um aspecto para o qual eu gostaria de chamar a aten­
ção do Senado. V amos defmir pmticamente uma politica de desen­
volvimento do Brasil com esse Tratado. Isso é bom ou é mau para 
o País? Não sabemos. Confesso que as objeções que fiz, do ponto 
de vista regimental, deveram-se ao fato de toda a Lista 3/ Brasil­
aliás, escrita em francês, no documento da Câmara-, que relaci~ 
na trezentas páginas de produtos, não nos ter sido oferecida pela 
Mesa da Câmara para discussão e votação. Parece-me uma omis­
são inaceitável e, de certa forma, desrespeitosa para com o Senado. 

É essencial que nós, ao votarmos, estejamos plenamente 
conscientes do que1 fazemos, o que é evidentemente impossível 
nesta hora e nesta data. 

Feito esse preâmbulo, refir~me à minha emenda, aos três 
pontos a que ela se reporta. O próprio Ministro, como registrou o 
nobre Senador Josapbat Marinho, reconheceu que ela não confl.ita 
com o texto dos acordos, que ela não significa ressalva aos acor­
dos, ressalva proibida pelo texto do próprio Tratado. O que preten­
do com essa emenda é fJXar a política brasileira em função do Tra­
tado, é a especificação de linhas de ação, diretrizes, que ficam 
constantes dessa norma, que equivale à lei ordinária, e que nos 
tranqüiliza em relação à forma da aplicação desses famosos textos 
da Rodada Uruguai. 

De fato, preocupa-me a questão da produção local porque 
ela é essencial ao País, tão essencial que até hoje, até que se apro­
vem esses textos, considera-se uso abusivo da patente, na forma da 
Convenção de Paris, com as alterações de Estocolmo votadas bem 
posterionnente, a não produção local. 

Damos, então, uma guinada de 180 graus. O que considera­
mos hoje uso abusivo das patentes, ou seja, a não produção local, 
passa a ser norma contrária. Não se admite que a legislação nacio­
nal fixe, como condição para o patenteamento de produtos ou pro­
cessos, a não exigência da produção local. 

O que vem a ser a produção local? Penso que a expressão 
em si já é suficientemente esclarecedora. A patente corresponde a 
um monopólio temporário, ou seja, concede-se um monopólio 
temporário a uma determinada empresa, muito mais do que ao au­
tor do evento, pois é sabido que as grandes empresas, ao contrata­
rem os seus especialistas, os seus pesquisadores, os seus técnicos, 
fixam, imediatamente, como condição do contrato, a renúncia aos 
direitos autorais, que passam a pertencer às diversas empresas, na­
cionais ou internacionais. Se não há a produção local, quais os ga­
nhos do País, que não tem acesso, mesmo que indireto, à fonnação 
de mão-de-obra especializada, à utilização dessa mão-de-obra, à 

criação de empregos, à utilização d.s matérias-primas locais? A 
perspectiva da produção do país que concede esse monopólio, essa 
patente, é a de que as tecnologias possam, de uma forma ou de ou­
tra, vir a ser apropriadas. Esse é o ponto. 

Como o texto dos Acordos do GA TI P amhfgno sobre isso, 
cabe-nos definir a nossa posição, a posição brasileim. Num ponto 
dos Acordos, parece proibida a exigência da produção loca~ nou; 
tro, parece permitida; cabe-nos, portanto, ftxar a nossa posição. E 
o que pretendo com essa emenda. 

E o Ministro, com toda a seriedade que o caracteriza, com a 
sua honestidade intelectual, reconheceu que pc:xllamos, efetiva­
mente, fazer isso, sugerindo até que, não aprovado hoje esse ponto 
da emenda, isso poderia ser feito no projeto de patentes. 

Há o segundo aspecto: ao apresentar essas emendas, estou 
compatibilizando os textos do GA 1T com a proposta que faço. Es­
tou encaminhando, amanhã de manbã, o meu parecer em que abor­
do igualmente esses pontos. 

Não nego razão ao Ministro quando considera isso, porque, 
afmal, é pacíftco na jurisprudência e na doutrina que, sendo o tra­
tado hierarquicamente igual à lei ordinária, esta poderá alterá-lo; 
então, poderiamos fazê-lo na Lei de Patentes; IJ).as não me parece 
que haja qualquer inconveniente em defmir essa questão, desde já, 
no próprio tratado, porque a posição brasileira toma-se conhecida 
nacional e internacionalmente. 

A questão dos microorganismos igualnlente interessa ao 
País e aos setores organizados do povo brasileiro, às igrejas sobre­
tudo, JXmiUe envolve considerações de natureza ética, moral e reli­
giosa. 

A especificação no texto de que só admitimos o patentea­
mento, em se tratando de seres vivos, de microorganismos, atende 
a essa ordem de preocupações - eu diria até de sobressaltos - nes­
sas faixas da população brasileira inquietas diante daquilo que ire­
mos a~i votar. 

É conhecido o interesse das nações industrializadas em for­
çar o reconhecimento da patente de seres vivos superiores. Nos 
Estados Unidos, jâ existem animais patenteados; daí a justeza da 
preocupação de que se parta para a genética humana, e acredito 
que, nesse ponto crucial, justamente, concentra-se a ansiedade e a 
preocupação das várias igrejas, que consideram a vida sagrada. 

Na mesma linha de raciocínio, referente ao art. 2°, sustento 
a aprovação dessa emenda, que não constitui ressalva, que não fere 
o texto dos Acordos, que se enquadra perfeitamente no espírito da 
Rodada Uruguai, mas fiXa a posição brasileira desde já. 

Finalmente. há o art. 4°, que, igualmente, contém matéria 
que interessa à compatibilização entre o que fonnos votar e o que 
foi negociado pelo Itamaraty. Refiro-me aos prazos de carência 
para a aplicação do referido Acordo. 

Ora, se o texto desses Acordos permite que se utilize uma 
carência de até dez anos, por que não fixá-la desde jâ, no momento 
em que o ratificamos? Evidentemente, os setores industriais, a in~ 
dústria fannacêutica, a indústria de alimentos e a indústria quími~ 
ca, que ficarão desprotegidos com a aplicação desse Tratado, re~ 
clanwão prazos para adaptar-se à nova realidade. 

O que me anima, portanto, ao apresentar a emenda, é asse~ 
gurar, desde jâ, que esses prazos existirão, que a indústria terá um 
periodo relativamente longo para adaptar-se à nova realidade. É 
esse o sentido da minha emenda. 

Por isso, recuso-me a aceitar a ponderação de que matéria 
de tamanha relevância possa ser bl<XJ.ueada ou rejeitada por sim­
ples considerações de ordem temporal, pelo fato de o projeto não 
poder voltar à Câmara dos Deputados porque senão não seria 
aprovado em tempo. Ora, tudo indica que a Sessão Legislativa será 
prorrogada, já que dificilmente votaremos amanhã o Orçamento. 
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Há outros temas que, ao que se sabe, motivado a·convocação ex­
traordinária do Congresso, como, por exemplo, o chamado 11jum­
bão'\ esses créditos especiais que aí estão na expectativa de serem 
votados. Então. não faltará oportunidade, antes do dia 1• de janei­
ro, para que haja a aprovação ou a rejeição do Tratado a que nos 
referimos. 

Ademais, no próprio texto- que, suponho, o Ministro haja 
confmnado como originário do .Ministério das Relações Exterio­
res, apesar de não ter timbre nas folhas, nem assinatura, é um do­
cumento reahnente apócrifo; mas, após a indagação do Senador 
Eduardo Suplicy, pareceu-me que o Ministro confnmou que esse 
documento distribuído às lideranças da Câmam, "Avaliação das 
Implicações para o Brnsil da Conclusão da Rodada Uruguai", te­
nha. realmente, embora não assimdo, autenticidade- reconhece .. 
se, e também se 1iz nos textos do próprio Tratado, que o Acordo 
deve ser ratifiCado e depositado nos organismos internacionais até 
o dia 1 o de janeiro, mas admite imediatamente que esse prazo ~­
sa ser ampliado, e existe um apelo no sentido de que se faça a rati­
ficã.ção no menor prazo possível apÓs o dia 1° de janeiro. 

Na verdade, há um elemento de prestígio envolvido. Os que 
assinarem até o dia 1 o de janeiro seriio tidos como fundadores da 
Organização Mundial do Comércio, prevista nos acordos da Roda­
da Uruguai. Todavia. do ponto de vista prático, isso não altera em 
nada a posição brasileira. Por isso, insisto na apreciação das enlen­
das, e lembro que o Congresso americano, que resistiu também à 
aprovação precipitada dos acordos, por flm, s6 os aprovou após o 
compromisso do Presidente da República de enviar UIIl3 nl.IDsa-' 
gero criando uma comissão de magistrados que apreciará as medi­
das que defluiriio da instalação· da bi-ganimção Mundial de Co­
mé~t:io, para detenninar se elas ferem oo não a soberania americana. 

Evidentemente, se isso não constitui ressalva aos tratados, 
não sei como classificar o fato. Do mesmo modo, estabeleCeu~se. 
que, em hipótese alguma, aceitariam os americanos que as.normas 
emanadas da nova Organização Mundial pudeSsem alcançar a sua . 
soberania. Eles não revogaram sequer a famosa Secção 301 da.sua 
legislação, que permite ao governo americano ~plicar sançQe~ ~- ·. 
tra os países acusados de dificultar as suas exJX:ntações. Essa rami­
gerada Resolução 301, que já penilltiu ações contra o Brnsil em 
passado recente, permanece em vigor. Não houve nenhum gesto . 
do governo ou do Congresso americano no sentido de 'Ç0~1x>rar 
com o cumprimento das normas que compõem a Rodada Uru~ai. 

Então, não vejo por que não podemos nós, no Congresso 
brasileiro, ratificar esse projeto com a fixação ~e diretrizes que se . 
dirigem muito mais ao Governo brasileiro do que aos organismos 
internacionais. Estamos escolliendo entre opç~s possíveis ofereci~ 
das pelo Tratado. 

Essas, Sr. Presidente, são as razões. 
E por que insistir nos dez anos? Para que, como já disse, os 

setores industriais· afetados, e outros potventnra associados; de al~ 
gum modo, aos efeitos, às conseqüências desses textos, possam ter 
prazo suficiente para adaplar-se à realidade. · 

Na verdade, temos que considerar, acima de tudo, o interes~ 
se nacional. O Brasil não é uma republiqueta, mas a HY economia 
mundial. 

Respeito as razões do Sr. Ministro Celso Amorim e, sobre­
tudo, louvo o zelo com que S. Ex• aqui compareceu em várias oca· 
siões, prestando as informações solicitadas, ora em relação ao pró­
prio Tratado em encarrúnhamento de votação, ora em relação à Lei 
de Patentes, da qual tenho a honra de ser Relator. 

Assim sendo, Sr. Presidente. mantenho as minhas emendas, 
solicitando aos Srs. Senadores que as examinem, tendo em vista a 
nossa soberania nacional, a nossa capacidade de, como Nação, 
como Estado independente entre as Nações, afrrmar as nossas po-

sições,- sobretttdo quando-não·oolidem 'CODl'os· dispositivos··do 
acordo, mas apenas determinam as nossas escolhas, para as próxi­
mas décadas, de políticas nacionais para esses temas de tamanho 
relevo e significação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Lembro aos 

nobres Senadores que, no encaminhamento da votação, s6 pode fa­
lar um Senador por Partido. 

Com relação ao nobre Senador Antonio Mariz, que não teve 
a oportunidade de discutir, S. Ex' pediu a pslavra mais pam discu­
tir do que.propriamenle para encaminhar a votação. 

Eu pediria a colahomção de V. Ex's. O Regimento prevê 
cinco minutos para encaminhamento de votação, e somente um de 
cada Partido pode encaminhar a votação. 

.. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 
. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra pela ordem. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não quero usar o tempo 
do PSDB, porque possivehnente o Partido pode ter outro omdor 
encarregado de encaminhar a votação. 

. Gostaria de levantar uma questão de ontem. 
Sr. Presidente, recebi agora uma informação que considero 

importante para, a tramitação dessa questão, que é da maior signifi­
cação e que pode resultar em repercussão para o País como um 
todo .. 

Não posso fazer uma afumação, Sr. Presidente, não posso 
dizer qué issoocorreú. mas Posso dizer que recebi a informação de 
que está ocorrendo uma grande falha. Recebi a infonnação de que 
esse material, a Parte ill do Acordo que foi feito pelo GA TI e que 
CÓn~ta do Ministério das. Relações Exteriores; não consta do avul­
so nem do projeto que foi enviado à Câmara para a decisão. E. se 
não foi para a Câmam. não pode ter vindo para cá. 

Não posso afnmar, Sr. Presidente, mas o PDL n° 101194. 
omite partes .essenciais do Acordo fmal; que se sabe ser um todo 
inilivisível: Usta de concessões do Brasil na área tarifária - Lista 
3; .. Parte,III do Acordo- Decisões e declarações ministeriais que 
incluem alterações subst.aJ?.tivas sobre praticamente todos os de­
mais. 

Pede-se ainda para ~erificar-se o PDL n• 101/94, página 9. 
Ao Senado Federal, com isso, solicita-se aprovar Um todo tendo-se 
informações apenas sobre parte e, mesmo assim, recebidas em 
cima da hora. 

Eu pediria a aterição dos Srs. Líderes, porque considero o 
fato da maior relevância para a decisão deste Senado. Se isso real­
mente está ocorrendo, trata-se de uma grande falha processual. 
Nós não podemos ser chamados a aprovar uma matéria que não 
estâ bem instruída, de cuja integn1 não'temos conhecimento. 

Não tenho, repito, condições de afirmar se isso está real­
mente ocorrendo, mas gostaria que algum Uder me dissesse que 
isso não está ocorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Essa questão 
já foi anteriormente levantada. Estamos votando a matéria que 
consta dos avulsos. O Plenário terá absoluta liberdade e todo o po­
der e soberania para decidir como entender melhor para os interes­
ses do País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, V. Ex' 
me desculJ:e, nós realmente estamos votando o que está nos avul­
sos, mas nós não sabemos se o avulso está certo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O que não es­
tiver no avulso não está sendo aprovado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não sabemos se veio 
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ou não do Ministério a infotmação correta sobre os acordos na sua 
totalidade. 

N6s não podemos, de jeito nenhum, dizer. "Bom. o que está 
no avulso vai ser votado, e o que estã no contrato não vai ser vota­
do". Como é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. &• aftr­
mou que havia recebido uma informação. Não sabia se a informa­
ção seria procedente ou não. · 

O SR • .Jl)T'AHY MAGALHÃES -Por isso estou pergun­
tando a um Uder. Não posso afmnar que haja. Agora, quero qu~ 
um Uder me informe que não há, que essa informação .não é cor­
reta. Quero saber se algum Líder está em condições de fazer umá 
afrrmativa peremptória, com a sua respensabilidade de Senador, de 
que isso não estã c;x:onendo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala-
vra o Sr. Relator, Senador Alfredo Campos. · 

O SR. ALFREDO CAMPOS -'Sr.-Presidente; eu estava 
no café e não prestei atenção à pergunta do Senador Jutahy Maga-· 
lhães. Eu gostaria de ouvir novamente ~~que S. Ex• me faz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Recebi a informação; 
Sr. Relator, de que não·consta do' avulso que nós recebemos e, 
pior, não consta do avulso que foi levado 8o conhecimento da Câ­
mara dos Deputados, essa parte do Aoonlo que é do conheCimento 
e decidido pelo Ministério das Relações Exteriores: Pórtanto, não 
consta do projeto votado na Câmara. Essa é" á infotmaçãci que te-· 
nho, e há dados que podem ser conferidoS. Com a ininha responSá­
bilidade de Senador, não posso afumar que isso seja um fato, pot­
que não posso ler aqui 600 ou 1.000 páginas ag011l, pam fazer a 
comparação. Mas quero saber se algum Líder. com a responsabili­
dade de Senador,. pode afmnarque não'exíste ésse fato e que nós· 
podemos votar tranqüilamente, pori)rie se;· amanhã, tivermos a 
comprovação de que isso teahnente é veidade; o Senador tespori-
derá perante os outros. · 

O SR. ALFREDO CAMPOS -·Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a pergunta não é dirigida ao Relator, é dirigida aos Líderes. 
Mas posso dizer o que V. Ex• acaba de diZer: o que não·está nos 
autos não será aprovado. Estamos aprovando aquilo Gue está nó 
projeto. Assim, acho que respondo ao Senador Jutahy ·Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pemúia-me V. &• 
mais uma vez. Sr. Presidente. Estamos tratando de coisa muito im~ · 
portante.· Como é que pódenios diier quC o que vai ser votado aqui 
é o que está nos autos? O que vai ser votado aqui é o Acordó cómo 
um todo, porque não podemos mudar uma vírgula dcHe. Se o ACor· 
do não vem na sua totalídade para cá, estamos votando aquilo que 
não conhecemos. Não podemos mudar riada, não estamos votando 
o que está aqui, porque se estivéssemos votando o que está no 
avulso do Senado, não estariamos votando nem a metade do Acor­
do; estarlamos votando quase que um terço do Acordo. Falta muita 
coisa aqui no avulso do Senado. Então, não podemos· afll1tl3.T que 
estamos votando aqui o que está constando do avulso. Não é isso. 
Pelo amor de Deus, não é isso! 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, já foi dito 
aqui, à saciedade, que é impossível modificarmos o Acordo. Pode­
mos votar a favor ou contra o Acordo. Podemos aprovar o Acordo 
do GA 1T ou simplesmente derrotá-lo, mas mudar esse Acordo 
não é possível. 

A Casa já está muito bem informada sobre o Aconlo, da 
vontade de cada Senador em votar a favor ou contra. Podemos, 
sim, recusá-lo - e, então, o Brasil não fará parte do Acordo do 
GA IT- ou simplesmente aprová-lo. Nós não podemos rruxlificá­
lo, afmal de contas, são 109 países à espera do Brasil, são 109 pai­
ses que vão fazer parte do GA IT, e o Brasil também quer fazer 
parte desse Acordo. Agora, o Senado é soberano, cada Senador 

votará de acordo rom a sua consciência e as informações que detém. 
O Senador Jutahy Magalhães e qualquer outro Senador tem 

condição de votJlr a favor ou conlra o Acordo, o que digo é que 
não poderemos roodificá-lo. 

Acho, Sr. Presidente, que estamos perdendo muito tempo. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu estava enten­
dendo, se V. Ex• me pemtite, que a emenda' do Senador Mariz te­
ria oportunidade da execução do Acordo e não mudaria o Acordo 
propriamente. Se é para mudar o Acordo, não vejo como fazê-lo, 
porque o Acordo- se registra numa outra ãrea, numa área absoluta­
mente diferente da área do Poder Legislativo, e vem aqui parn me-
recer a aprovação ou a reprovação~ · 

·Mas não sei se entendi petfeitamênte. Se a emenda visa al· 
tei3I o Acordo, não vou poder ficar com ela, não vou ficar com 
essa· emenda. Vou aprovar o Acordo pura e simplesmente. Agora, 
se à ·emenda se refere à execução do Acordo no território brasileí­
ro, 'à viaoilização do Acordo, ao processo do Acordo, à parte adje­
tiva do· Aoonlo, internamente, então coÍlcÜrdarei com a emenda. 

· Gostaria que o Sr. Relator da matéria me esclarecesse esse 
assunto, pOrque eu estava entendendo, até o presente momento, 
que a· emenda não alterava o Acordo. Então, quero ficar com o 
AcOrdo; porque sinto que ele é necessáriO ao País. 

O· Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me pennite uma expli­
cação rapidíssima, Senador? 

O 'SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Pois não, com 
todooprazer. . 

O Sr. Jutahy Magalhães'- O próprio Ministro disse que 
não muda nada do Acordo, que não havia nenhuma incompatibili­
dade entre a emenda e o Acoido. São declarações de S. Ex•. A 
questão está em se a emenda pode ser aprovada ou não, porque a 
Câmàra ·pooe não querer se reunir em tempo hábil. A questão está 
restrita somente a isso. O próprio Ministro já o aftrmou. 

O SR- RONAN TITO-' Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palam: 

- . O SR. RONAN TITO·- Sr. Presidente, pedi a palavra para 
encaminhar. V. &• me disse que a palavra seria franqueada a um 
Parlamentar por Putido para encamffihar. Como o Senador Anto-­
nio Mariz pertence áó PMDB, enriquece o PMDB, e como S. Ex• 
já havia encaminhado a matéria, eu não podia mais encaminhá-la. 
Mas agora estou vendo que não estamos encaminhando, estamos 
discutindo a matéria e, o que é pior, estamos começando do quilô­
metro zero, estamos cOmentando coisas que já foram vencidas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Apelo aos no­
bres Senadores, tendo ew vista, inclusive, o adiantado da hora, 
para que passemos à votação. Essa matéria já estã mais do que es­
clarecida. 

Não havendo mais quem queira encaminhar- o encaminha­
mento só pode ser feito por um Senador por Partido-. passa-se à 
votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 

Gostaria, antes, de ouvir as Lideranças dos Partidos. 
Como vota o Líder do PMDB? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Pelo projeto, Sr. Presi­

dente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 

Líder do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO- Pelo projeto, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para declara-
Líder do PSDB? ção de voto.) - Quero declarar. Sr. Presidente, que votei pela 

O SR. JOSÉ RICHA- A favor, Sr. Presidente. emenda, confirmando a observação anterior, a presença de 22 Se-
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o nadores apenas no plenário. 

Líder do PPR? O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será consig-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pelo projeto, Sr. Presidente. nada a declaração de V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota a O SR. JONAS PINHEIRO- Há cerca de duas dezenas de 

Liderança do PDT? (Pausa.) Sensdores ali no cafezinho, Sr. Presidente. 
Como vota o Líder do PP? O SR. JOSAPHAT MARINHO -Café não é plenário. E 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Pelo projeto, Sr. nós devemos levar a sério a decisão do Plenário. Não confundir o 

Presidente. plenário com o café. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 

Líder do PTB? palavra para uma declaração de voto. 
O SR. JONAS PINHEIRO- Pelo projeto, pela aprovação, O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

Sr. Presidente. palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para decla-

Líder do PRN? (Pausa.) mção .de voto.)- Sr. Presidente, quero deixar também, nós Anais 
Como vota o Líder do PT? (Pausa.) da Casa, o meu voto. Votei a favor da emenda. Se alguém pedisse 
Como vota o Lider do PMN? (Pausa.) verificação de quorum. como sempre, eu apoiaria a verificação. 
Como vota o Líder do Governo? Que não tem quorum, não tem; mas, como não houve pedido de 
O SR. PEDRO SIMON- Com o projeto, Sr. Presidente. veriftcação, fica consta.ndo que houve quorum. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica nos 

palavra para uma declamção de voto. Anais a declaração de V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala- O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço a palavm 

vra V. Ex'. para uma declaração de voto. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pam decla- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

ração de voto.)- Sr. Presidente, individuahnente, voto pelo proje- palavra. 
to, com a restrição, porque sou favorável à emenda e ela tem que O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço que faça 
ser acoplada ao projeto. igual registro do meu voto, evidentemente favorável como autor 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os Srs. Líde- da emenda. 
res já se manifestaram através das Lideranças. Houve esmagadora O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sr. Presidente, peço a 
maioria no sentido da aprovação do projeto. palavra para uma declaração de voto. 

O SR. JOSAPllAT MARINHO- Peço a palavra, Sr. Pre- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
sidenle. palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Para decla-
palavra. ração de voto} - Sr. Presidente, queria registrar o meu voto pelo 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para declara- projeto com a emenda de autoria do Senador Antonio Mariz. 
ção de voto.)- Sr. Presidente, declaro que votei com ressalva da Solicito que fique registrado o meu voto pela emenda. 
emenda. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeitamen-

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Perfeito. te. Será consignado o voto de V. Ex'. 
Em votação o projeto. O SR. JOAQUIM BEATO- Sr. Presidente, peço a pala-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen· vra para uma declaração de voto. 

tados. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
Aprovado. palavra. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, peço a O SR. JOAQUIM BEATO (PMDB-ES. Para declaração 

palavra pela onlem. de voto.) - Sr. Presidente, o meu voto é pela emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a O SR. CÉSAR DIAS- Sr. Presidente, peço a palavra para 

palavra. uma declaração de voto. 
O ~R. JOSAPHA T MARINHO (PFL-BA. Pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 

Sem revtsao do orador.)- Sr. Pres1dente, quero marcar que, embo- palavrn 
ra votando, conto, no ple?ário, 22 Se~dores. Quero que fiqueis~ 0 SR. CÉSAR DIAS (PMDB-RR. Para declaração de 
constgnado para a htstóna da aprovaçao deste proJOto. Se eu esll- •~ ) S Pre "d ,_ · •~ 1 da. • pode . . VOI.U. - r. Sl enw, quero consJgnar meu voou pe a emen 
ver em equtvoco, m crnngtr-me. . 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_ Em votação a O SR. NELSON_ CARNEIRO- Sr. PreSidente, peço a pa-
emenda. lavra para uma declaraçao de voto. . 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
tados. (Pausa.) palavra. 

Rejeit.cta. O S~. NELSON CARNEmO (PP-RJ) - Sr. Presidente, 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. quero constgnar meu voto a favor da emenda. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO _Sr. Presidente, peço a O SR. PRE~IDENTE (Chagas Rodrigues~- Sobre a mesa. 

palavra para uma declaração de voto. parecer da Comissao Duetora oferecendo a redaçao fmal da maté· 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a ria, que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

palavra. É lido o seguinte 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 15 9243 

PARECER N° 310, DE 1994 mencionados uo caput deste artigo, ou que aca.ITetem encargos ou 
(Da Comissão Diretora) compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 101, de 1994 ( n' 449, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 101, de 1994 ( n• 449, de 1994, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova a Ata Final da Rodada Uruguai 
de Negociações Comerciais Multilaterais do GATT, as listas de 
concessões do Brasil na área tarifâria (Lista III ) e no setor de ser­
viços e o texto do Acordo Plurilateral sobre Carne Bovina, objeto 
das Mensagens n"s 498 e 965, de 1994, do Presidente da República. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezembro de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente- Nabor Júnior, Relator- Lucí­
dio Portella- JúHo Campos. 

ANEXO AO PARECER N-310, DE 1994 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1994 

Aprova a Ala Final da Rodada Uruguai de Ne­
gociações Comerciais Multilaterais do GA TT, as Jis. 
tas de oon.,...;;es do Brasil na área tarifária ( Lista 
Ill ) e no setor d< serviços e o texto do Acordo Pluri• 
lateral sobre Carne Bovina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t• São aprovadas a Ata Final da Rodada Uruguai de 

Negociações Comerciais Multilaterais do Acordo Geral de Tarifas 
e Comêrcio- GA TI, as listas de concessões do Brasil na área tari­
fâria (Lista Ill) e no setor de serviços e o texto do Acordo Plurila­
teral sobre Car:D.e Bovina. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que resultem em revisão dos acordos 

49, I, da Constituição Federal. 
Art. 2• Caberá às Comissões Técnicas Permanentes da Câ­

mara dos Deputados e do Senado Federal o acompanhamento e 
fiscalização da execução dos Acotdos previstos neste Decreto Le~ 
gislativo para. oportunamente, apresentar sugestões e propostas ao 
Congresso Nacional. 

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discussão 
a redação fmal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- A. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de fazer um últi­
mo pedido a V. Ex• sobre essa matéria. Talvez seja dos últimos pe­
didos que farei na minha vida parlamentar. 

Para seguir a orientação do atual Presidente Itamar Franco, 
vou solicitar à Mesa que ~ a tradução desse Acordo e mande­
me a cópia, traduzida em português, pois gostaria de ler o Acordo 
em português. Peço a V. Ex• que solicite a tradução dessas trezen­
tas pâginas do francês para o português. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa irá 
providenciar o pedido de V. Ex', na forma regituental. 

Em discussão a redação ftnal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 

havendo a tratar. vou encerrar a presente sessão. designando para a 
ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 44, DE 1993 

\Incluído em Ordem do Dia nos termos do :1rt. 375, VIII, do 
Re-gimento Interno.! 

Votnç1'ío. em turno único. do Projeto de Decreto 
Lcgi--d~1tiYo 11t 44. de 1993 (11° 250/93 na Câmara dos Deputados), 

\ , 
que aprora' o ato que renova a permissão da RADIO 
1.\DEPEYDE.\'TE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqiiéncia mouulada na cidade de Lajeado, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 
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i\lléCercs. proferidos em Plcn~írio. em. slibstituição à 
t, •; ; 'i ;: , , d ,: Edu r a ç fí o: 

- I" pronunciamento: Retntor: Senador Àmir Lando. 
/:;' Pl<.l h: I <to projeto: 

- ZO pronunciamento: Rd~1tnr: Senador Áureo Mello. 
p(·Lt regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
1' r o r c'" i ~.;:1o. 

' 1 JETO DE DECRETO U~C ISLA TIVO 1\ '. 45 .DE ·1993 

í luído em Ordem do Dia nos termos rL• "' 1. 375, VIII, do 
Regimento Interno) . . .. . . , 

Votação. em . turno . único. . do Projeto . de_· Decreto. 
Lgísbtivo n° 45. de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprora o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO · 
l.lf!YZAL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
e 1 onda média na Cidade de C'apin::al,- .Estad~ d,e Santa 
..- tm·ina. tendo · · 

Pareceres. · proferidos em Plenário, ·em substituição à 
'- ;,is<lo de Educação. 

- I o pronunciam~nto: Relator: Senador Amir Lando, 
favor{tvel no projeto~ .. 

- r pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regulnridade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

----~----------------------··· -·-- -- ______ __,__ 
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., 

O.JETO DE DECRET·_, Lt:GISLATl\~ · ,u 46, DE 1993 

i lduído em Ordem do ~Jia, nos termos 1i ) .,., . .J75, VIII, do 
Regimento lnternD) 

Votr~ção, em turno único. do Projeto de Decreto 
;_,egisbtivo no 46: de 1993 (no 248/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprom o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
FR.1TFRY!DADE LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqiiencia modulada na Cidade de Araras, Estado de 
São Paulo. tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à 
Comis~1o de Educação: · · 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Álvaro PachecO, 
favorável ao projeto: 

- r pronuncinmento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. · 

' .. 

" . ' ' 

·eO.JETO DE DECRETO LEGISLATlV(l. J, DE 1993 

ch,ído em Ordem do Dia, nos term~" :lt' :1t J !5, VIII, do 
Regimento lnter11o) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
' t:gisbtivo no 48. de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da. R.4D!O JORNAL 
DO RR.tS!L LTDA .. para explorar serviço de radiodifusão 
snnora em .frcqiiência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
E\·tadn dn Rio de Janeiro. tendo 
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Pareceres. prokndos em Plen:'trio. Rebtor: Senador Áureo 
l\1dlo. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

1 r;lccdimcntos concernentes à propc :iç:o. 

l':·~O.JETO DE DECRETO LEGISLATIV1; V' 49, DE 1993 

ilnduído em Ordem do Dia nos termos ck 'l t. 375, VIII, do 
Rcgim('nto Interno) 

Vot~ção, em turno · único. do Projeto de Decreto 
l.cgi-;btivo 11° 49, de 1993 (n" 273/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a perrnissão da RÁDIO LITORAL 
/, TDA. para explorar serviço de radiodifitsão sonora em 
frcqiiL~ncia modulada na Cidade de Osório; Estado dv Rio. 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plentírio, em substituição à 
Comiss:lo ck Educação. · . 

"' 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
fm·orável ao projeto; . 

- r pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos c0ncementes à 
pr· .posição. 

6 
i'RO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO '\Jo 50, DE 199l 

'1 nrluído em Ordem do Dia, nos termo<; do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50. de 1993 (n" 277/93, na Câmara dos Deputados), 
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que arwom o ato que renom a outorga deferida ao SISTEMA 
.\DJ-.1 ER.l DE CO.\fU\'ICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de rodiodifitsão sonora em . onda média na Cidade de 
Borra::rípo/is, Estado do Paranáê tendo 

Párecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
f o'"' rdu~rdo. em suhstituição à Comissão de Educação. 

'! 
:,~-~O.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO -~o 52, DE 1993 

l nclnído em Ordem do Dia, nos ter!llOS do ,' d. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n°. 246/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprora o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
GR.IVOE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
suhstituiçi'ío àCo_missi'ío de Educação: . 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão~ 
- r pronunciamento: - Relator: Senador Affonso 

Camargo. pela rcgubridade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

8 
, · ilO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 55, DE 1993 

Uncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislntivo 0° 55, de 1993 (n° 267/93. na Câmara dos Deputados), 
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que aprom o ato que renora a concessão oworgada à PAQUETA 
E\!PREE.\'D/.\!ENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de FlorianÔ, 
Estado do Piauí, tendo 

Parecer favoráYeL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney M~r::mhão. em suhstituição à Comissão de Educação. 

9 
< i~O.JETO DE DECRETO LEGISLATIV '" 7, DE 1994 

· 1 nduído em Ordem do Dia nos termos d 
Regimento Interno) 

i, 375, VfJI, do 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislntivo n° 7, de 199~ (n° 308/93. na Câmara dos Deputados), 

' qt·? aprova o ato que renova a outorga deferida à RADIO 
CULTURA DE T!:\IBÓ LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Tímbó, Estado 
de Santa Catarina. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meim Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO i EGISLATIV~ i \' 9, DE .1994 

ilncluído em Ordem do Dia nos termos do . ;·t. 375, VIII, do 
Regimt'nto Interno) 

Votação, em turno único. do t~rojeto de Decreto 
Legislativo n° 9. de 199-J. (11° 301/93. na Câmara dos Deputados), 

~ , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO E 
TT, TI P. UÓS LTDA .. para explorar serriço de. radiodifusão de 
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sons c ih, _:gcns (tc!criwlo) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

: I 

1,í~O.JF.TO DE DECRETO LEGISLATIVO No 10, DE 1994 

(incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legisbtivo n° 1 O. de 19?-l (n° 297/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprora o ato que outorga permissão à FUNDAÇA-0 Pe. 
URB.-1\'0 Tll!ESEN para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqiiL~ncia modulada, com fins exclusivamente 
educatiros. na Cidade de .V ovo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador João França, 
faYorávcl ao projeto: 

- r pronunci::tmento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

l2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprnm o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
R.ÍD/0 tERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sn .•ora ('111 freqiiência modulada na Cidade de Fortale=a. Estado 
dr Ccarú. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
I ccu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

1 :• 
ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12, DE 1994 

nrluído em Ordem do Dia nos termos fl,j :1rt. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que ·outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifitsão sonora em freqüência modulada ·na cidade de 
Sorocaha, Estado.de São Paulo. tendo . 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em sub<:>tituição à Comissão de Educação: 

- · 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela . regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

1-4 
>ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18, DE 1994 

Incluído em Ordem do Dia nos termos do ar'i: 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de. Decreto 
Legislativo no 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Q~putados) 
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que aprova o ato que renom a concessão outorgada à RADIO 
I R. I C l'. ti. I L TD.I. para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cnrln·~ l'atrncínio. em suhstituição ~ C'nmissão de Edllcação. 

15 
.j JETO DE DECRETJ LEGISLATI\ I) :Y' 19, DE 1994 

;r!Jído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único, Jo Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19. de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que apr~va o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCINTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
.ons e imagens (televi.w7o) na Cidade de Anápolis, Estado de 
l'Joiás. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
C'arlns P ~rocínio. em suhstituição à Comissão de Educação. 

16 
,LJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 23, DE 1994 

. Cm regime de urgênCia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
i cgislativo n° 23. de 1994 (n° 327/93. na Câmara dos Deputados}, , 
que aprm·a o ato que renova a concessão oz{forgada à RADJO 
i\!ONTA.NHÊS DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifitsão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de Afinas Gerais. tendo 
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Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

; .! 

PRO.IETO DE DECRETO LEGISLATIVO :\1° 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga pernüssão à FUNDAÇÃO DE 
ENS!.\'0 SUPERIOR DO ~~4LE DO SAPUCAÍ para executar 
serviço de radiodifusão sonora emfreqüência modulada,comfins 
exclusiramente educati' na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Afinas Gerais. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portcla. em substituição à Comissão de Educação. 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qut: renova a concessão outorgada i 
SOCIEDADE R.tÍDIO VILA REAL LTDA., para explorar serviç 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiab 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de. parecer da Comissão ' 
Educação) 



Dezembro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 15 9253 

r~ O fETO DE DECRET1 u·.:GISLATIVO V' 64, DE 1993 

: 1::m regime de urgência, nos termo .. ' ' ,,_,.t. 375, VIII, do 
Regimento lntE'' P'!) 

Discussão, em turn0 único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 64. de 1993 1 · 275/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato {1:' · renoya a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RADf' J EMISSORA PARANAENSE SIA para 
explorar sen·iço d(' ; :_tdiodifitsão de sons e imagens (televisão), na 
Ocíadc de Londri11a, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

. 
< ••• 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATJ\ O ~o 69, DE 199J) -(Incluído em Ordem do Dia nos termos rl" art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, . em turno único, Jo Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (no 313/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que outorga permissão à RAD!O A.fAR!ANA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
(;C'rais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

., . 

. ' I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 

Oncluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) -

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmar.a dos Deputados), 
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,lle anrova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
CULí URA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radi )difusão sonora em freqüência modulada na cidade de· 

11 lfonso, Estado da Bahia (Dependendo df' parecer da 
r ~1o de Educação) 

2~ 

O.JETO DE DECRETO LEGISLA TI\ O :X" 20, DE 1994 

ncluído em Ordem do Dia, nos termo" do ~•rt. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOT:4 TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNIX DE COAfUNICAÇÃO LTDA., para 
ex p/ :·ar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
nrr .~:dade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
· , · r , 1dcndo de parecer da Comissão de Educação) 

23 
.,\O.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 21, DE 1994 

1 • :1cluído em Ordem do Dia, nos termos· do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 21, de 1994 (n° 292/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da FM RÁDIO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqiiência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 
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1.-4 

· .1-0 1 E'lO DE DECRETO LEC.-fSLA TIVO No 26, DF : )' .a 

;. i .. duído em Ordem do Dh ,~_ . .., 1_.:rmos do art. 37':, v til, 
parágrafo únif·,, rlo Regimento Interm:) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara ~os Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
srnt ···a em freqüência modulada na Cidade de Medianeira, 
r,t ,c{, 1 do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
'.:ddf,tção) 

25 
PHOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 39, DE 19~-, 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, J , 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
',egislativo no 39, de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Afinas Gerais. (Dependendo de parecer da, Comissão de 
'. I ã ) ,·_ ;, ucaç. o 

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No·4~UE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do artl3~•::'b", do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Pr-{)jet<~> d~, . .-:Decreto 
Legislativo no 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmtp'a(dos (Deputados), 
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que atJT·m·a o texto do .:lcm·do Urtogràjico daLíngua Portu'gfíJsa, 
assinado em Lisboa. em 16 de de::embro de 1990. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josnphat MJrinho, em substituição à Comissão de Relações 
E· e ·io ; 'i e Defesa Nacional. 

A 

·d 'r:~ fiTUTIVO DA CAl\ •.-\RA .A fH ,Jl'" i'O DE LEI DO 
SENADO No 17(' J r i9f'ú 

t~m regime de urgência, nos tt:rnH'.• 11 1rt. 336, "b"~ do 
Regimento Intf' rr 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
: 'rojcto de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 202/91, naquela 
Casa). de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre o regime de prestação de serviços públicos· pela 
iniciativa privada, preisto no art. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública. tendo 

~ Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José 
Fogaça. em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo 
da Câmara. com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de 
lnfra-Fsrrutura) 

.;.õ 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 78, DE 1994 ~ 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b"; ·do~.·· 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da C:âmàra 
no 78, de 1994 (n° 1.896/91, na Casa de origem), que regula a 
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profissão de motorista allfônorno locador de tá.:ri de empresas e 
dá outras pr: . .:i1 1 :ncias (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos 'or· .• ís) 

.:9 
. • A 

f'hOJETO DE LEI DA CAMARA No 117, DE 1994 

(l:tcluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-l.ei no 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(T',:p:~ndcndo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais c de Serviços de Infra-Estrutura) 

:10 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 122, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 122. de 1994 (n° 4.714/94, na Casa de origem), que altera a 
redação do parágrafo único do art. 60 da Lei' no 8713, de 
setembro de /993. (Dependendo de parecer .da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

.H 
A 

PROJETO DE LEI OA CAMARA No 123, DE 199~ 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Léi da Câmara 
n° 123, de 1994 (n° 4.717/94, na Casa de origem), que- aftera a 
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re laçoo art. JD da Lei no 6.463, de 9 de novembro de 197!. 
J ,, do de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

... iM 
A .. ' I 

:O.JETO DELE~ uA CAMA RA No.,- '. 1 •E 1994 i 
. -

,il regime de urgência, nos termo~ 
I 

.. J6, "b", do 
Regimento In·~. 1 o '1 

Uiscussão. em turno úniéo, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 130, de 1994 (n° 2.120/91, na Casa de origem), que dispõe 

e o tco de TV a Cabo e dá outras providências . 
. \1en .:e parecer da Comissão de Educação) 

..i.S 
A - t. . 

JJETO DE LEI DA CAMARA N" f31, DE 19~4 

, regime de urgência, nos termos;J_o ~~r.t~ ~~~'I ','t", Jo 
Regimento lote~ no) · ' · · · · 

Discussão, em turno único, do Prójeto de Lei da Câmara 
1° 131. de 1994 (n° 4.381/94, na Casa de origem), de iniciativa do 

Ministério Público da União, que dispõe sóbre;ir'trcmsformação 
de cargos da carreira do· Ministério Públi~o Mih'Ylt~ e dá outras 
•Jrr>1'idê,?cias (Dependendo de parecer lJà· ·Comissão de 
{ ns~ · ir~o, Justiça e Cidadania) 

J.j 
A 

.<OJETO DE LEI DA CAMARA No 136, DE 1994 

.luído em Ordem do Dia nos termo~ dóJ~)jjt,i.ft'~·: do 
Regimento Intern.) r1 u '>b ~mig•,-, •n ··, .· 

Discussão, em turno único, do Proj~ ~~:;~JCâmara 
,n° 136. de 1994 (n° 4.801/94, na Casa d~·"Hi-!<me cria e 
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.,·ansfnrma, no quadro permanente de pessoa da Secretaria do 
Trihuna/ Regional do Traha!ho da 6a Região, os cargos que 
menciona e dá outras proridências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

~OJETO DE LEI DO SENADO No~'!. UE 19• 

•1 regime de urgência, nos termos llu a: 1. 336, "b , do 
Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do T'rojeto- de Lei do Senado 
i · 82. de 1994, de autoria do Senador João Rocha, que dispõe 
. Jbre a concessão de subsidio vitalício especial aos ex­
. residentes da República. (Dependendo de parecer da Comissão 
<..~Constituição, Justiça e Cidadania) 

,. ..:;AGEM N° 351, DE 1994 

.r,' .1do .... Jrdem do Dia, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Mensagem n° 351, de 1994 (n° 1:003194; na· origem), 
através do qual o Senhor Presidente da.- República solicita 
autorização do Senado para o lançamento de Bônus da República 
Federativa do Brasil no exterior, bem. como a contratação de 
agente financeiro para a efetivação da medida. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 
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OFÍCIO~ Sn2, DE 1994 

:Em regime de urgência nos termos do art. 33~ "btt, do 
Regimento lnterue) 

Oficio n° S/12; de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São PaulQ, relativa ao p~dido 9e emissão de Letras 
Finnnceiras do Tesouro do Estado ·de · São Paulo - LFTP, 
dcstinn~as à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo .de 
parecer da Comissão. de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO~ 122, DE 1993 

~Em regime de urgência, nos termos :f: art. 336,·.:'. , do 
Regimento lnte'· 'ei) 

(Tr:~· 'tando em conjunto com(, ProJeto d~ Resol~o R0 94, de 
-- ' 

Discussão; em turno, ú;.içc, do Projeto de Resolução n° 
' . , . . 

I 22, de 1993, de autoria do S~nddor Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das. 
Comissões de ConstituiÇão,. Justiça e Cidadania e Diretora) 
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->~OJETO DE RESOLUÇÃO No íl4, DE 1994 

Er .. regime de urgência nos termos~: 1rt. 336, "c", do 
Regimento ln+erno) 

framítando em conjunto com · • roieto je Resolução no 122, 
de .t ~'J.:St 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° '~4, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, transformando a 
Comissão de Educação. em Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnolo~ia. (Dependendo de pareceres das Comissões de . .. . ............. ·-·· ...... '::-.. . . . . . . ..... "'' . . . . . . . . .. . . . . . . ... . . . . ... . ·-... .. . . . . .. . .. . . 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

i.J 
A 

. ., .. fETO DE LEI DA C.t\,f.\ f' "'" B. Df. 1991 

L:OMPLEMENTAK 

f Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 -Complementar (n° 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição 

·· Federãi, dispondo sobre a edição é o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, e 
dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 1 o 

pronunciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n°s 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; r pronunciamento: contrário às 
J:.:mendas de nos 5 a 17. de Plenário. 



9262 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1994 

41 

JJETO DE LEI DA CÂMAKA No 125, DE 1991-
COMPLEMENTAH 

/nduí.do em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento: Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa 
:ie origem), que disciplina os limites das despesas com o 
unciona/ismo público, na forma do art_ 169 da Constituição 

Federal, tendo 
- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira 
Filho, 1 o pronunciamento: favorável ao Projeto; r 
pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão) 

42 
;~QJETO DE LEI DO SENADO No 27, DE 1991-

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei do Senado n° 
, l, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto-de 
Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: Sênatrur: 
N~y Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos­
Econômicos. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n° 204, de 
1994, do Senador Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos 
~ómentais. a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
~ 

L'ma lista de três erros, de autoria do Sociólogo Herbert de 
Souza, publicado ho Jornal O Globo, edição de 9 de abril último. 

44 - ' RFQUERIMENTO No 484, DE 1994 -
Votação, em turno único, do Requerimento n° 484, de 

1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
regimentais, a convocação do Presidente e do Secretário do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom 
Mauro Morelli, Bispo de Duque de Caxias e Doutor Herbert de 
Souza (Betinho ), para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal. esclarecimentos sobre o quadro de mortalidade infantil no 
Brasil, especialmente nas regiões mais pobres, e apresentar as 
sugestões e medidas que o órgão proporá ao Senhor .Presidente da 
República, com vistas a enfrentar tão grave questão. 

45 
·~~QUERIMENTO No 553, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 553, de 
1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos 
: egimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Os sete brasis, de autoria do escritor Gerardo Mello 
Mourão, publicado no Jornal do Brasil, edição de 7 de agosto de 
1994. 
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+6 
REQUF'\Il: r-NTO No 855,DE 1994 

Dezembro de 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 855, de 
1994, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
"Traição à T'ista", de autoria do jornalista e professor Círio Frota 
Maia, publicado no Jornal Tribuna do Ceará, edição de 20 de 
novembro de I 994. 

47 
REQUERIMENTO No 996, DE 1994 

. Votação, .em. turno . único, do Requerimento n° 996, de . 
1994, do Senador Jraptian Costa Junior, soHcitando, nos termos do 
art. 255, II, "c", n° 12, do Regimento Interno, que, sóbre o Projeto 
de Lei da Câmara n° 101, de I 993 (n° 1.2.58/88, na Casa de 
origem), que fir:a diretri::es e bases da educação nacional, além 
da Comissão constante do despacho inicial, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

48 .. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Na 151,DE 199l7 

'-
(Incluído em Ordem do Dianos termos do art. Í72, I, do 

Regimento Inter.no) 

Discussãó, em turno único, do Projeto'. de Lei da Câmara 
n° I 5 I, de 1992 (n° 1.002. na Casa de origem); que:dispótl sobre a 
extinção da contrihuição sindical a que se-refer.etM f:Js··i:#1a:;578 a 
591. da Consolidação das Leis do TrabaSho';.Y.oWIItJ/a pelo 
Decreto-Lei no 5.452,. de fO de maio de.·, bfUJi 1i!:4/á outras 

. providências, tendo ~· 
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;)ar·~cer prokrido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
., . lavorável ao Projeto, com emendas n°s I e 2, que 

. :1 .•. 1 .. _rn sul_~stituição à Comissão de Assuntos Sociais . 
._ T~·ç~Jer~dcndo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário; 

~UJETO DE • 

Uiscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câniara 
! \9. de 1993 (n° 1.203/91, na Casa de origem), que denomina 

. ·, 1 Fausto de Medeiros" o Porto-llha de Areia Branca, situado 
. nu11Iicípio do mesmo nome, Estado do Rio Grande do Nor't?, 

. ';dI_) 

Parecer favoráveL sob n° 113, de 1994; da Comissão 
-de Educação. 

_..:---
• . ,J 

JUROJETO DEUf DA ~ÂMARA No 231, DE 19937 
~ ~I 

Discussão, em turno único, do Prpjeto de Lei da Câmara 
' ·.·:31. de 1993 (n° 2.:?23/91, na Casa de origem), que institui o 

- ::i (Ío Petroquímico, tendo 
Parecer favorável, sob n° 115, de 1994, da Comissão 
-: _çle .J:Jhtcaç~o. 

In ~~ . 
~OJETO DE LEI DA CÂMARA No 24, DE 199~ 

Discussão, em turno úniéo, do Projeto de Lei da Câmara 
1·' 24. de 1994 (ílf~551/9l~ na Casa de origem), que dispõe sobre a 
construção de creches e estabelecimentos de pré-escola, tendo 

Parecer.fávnrávef, .sobn° 232, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais; 
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,,..--.\.fETO DE LEf Do SENADO No 232, DE 199l 

.nrtnído ~~~~~ O• lem do Dia nos termos ci(\ .1rt. 254, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
rt' L3 L Je 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autori::a o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à 
p1·escrmção ambiental, integrantes dos bens. da União e dos 
F:stados, na forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, 
l 'I. do Constituição Federal. tendo 

Parecer contrário. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Rl)l!att Tito. em substituição à Comissão deAssuntos Sociais. 

PROJETO DE LEI D« J Si·,,\IAOON° 11, DE 1994-
COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
·1° li, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
i\lacicl. que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
· Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

unendas I e 2-CAE, que apresenta. 

54 
t>ROJETO OF. RESoLUÇÃO No 99, DE 1994 

Discussão, em-turno único, do Projeto de Resolução no 99, 
de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
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..:t>rno conclus{in de seu Parecer n° 243, de 1 994), que autoriza o 
Govcrn0 dn I' ';L> do do Espírito Santo a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do F.stado do Espírito Santo - LFTES, cujos recursos 
serão de~'tin:;1Lls ao giro de 72, I 0% de sua Dívida Mobiliária, 

' ·-
WllCÍ\Cl no I'' scrnestrc de 1995. 

55 
P0 0JETO DE LEI DO SENADO No 73, DE 199] 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos d(l art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de 
médicos residentes e remuneração de estudantes em estágio para 
complementação de estudos universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

t'JH)JETO DE LEI DO SENADO No 130, DE 1993 

(lnrluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, que concede 
ao idoso e ao deficiente fisico ou mental, -o~ beneficio· da 
perrepção de um salário mínimo mensal, desde- ([ue comprovem 
não possuir meios de prover a própria mariutén(jlfo· ou tê-la 
provida por sua família, regulamentand·J o inciso"Y'llo'arli!ZO 203 
da Constituição Federal. 

{Dependendo de pareceres da~ ComisslSêS11de Assuntos 
Sociais e Assuntos Econômicos) 
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57 
MENSAGEM No 346, DE 1994 

Dezembro de 1994 

t Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 169, parágrafo 
único, ;np,w do Regimento Interno) 

Mensagem n° 346, de 1994 (n° 970/94, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República solicita ao Senado 
Federal autorização para contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a cento e sessenta milhões, duzentos 
e dezessete mil, oitocentos e dezoito dólares norte-americanos, 
entre a República Federativa do Brasil e a Alenia Elsag Sistemi 
Navali S.p.a. (AESN), destinada a financiar o fornecimento de 
sistemas e equipamentos para o. Projeto de Modernização das 
Fragatas Classe Niterói. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos) 

58 
MENSAGEM No 314, DE 1994 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

',Incluído em Ordem do Dia nos termOs do art. 281. do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer.n~~217~ de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania1sobre. a Mensagem 
n° 314, de 1994 (n° 899/94, na origem); deu·- outubro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente ,'Cf~RCI'l-.wica submete 
à deliberação do Senado a escolha ~"J\Séillt.,r)·,.v.ALDIR 
RIGHETTO, para exercer o cargo., de )M-b!O,{l~do tio 
Tribunal Superior do Trabalho. 
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59 
IENSAGEM No 349, DE 1994 

"SCOLHA DE AUTORIDADE 

(lncluído çm Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Pá'recer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n° 349, de 1994 (n° 991/94, na origem), de 11 de junho do 
corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor EDSON 
RODRJGUES-CHA VES para exercer o cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

'' 

60 
MENSAGEM No 3-76, Di), 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão. em turno único, do Parecer lt! 289,. de 1994, da 
Comissão de Assuntos E_conômicos sobre,;a.M~~~~ n° 376, de 
1994 ( n° 1.125/94, na ongem ), de 8 de dezcnilir~cwrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbliatsulnetet*'-detiberação 
do Senado a escolha do Senhor p.-a eJQercer o 
cargo de Presidente do Banco Centrar d'í'BhOOI.' 
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---O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Está enceiill- vos Segurados Facultativos, 8 de Averbação de Mandato, 4 de Re­
da a sessão. querimento de Pensão e 2 de Auxílio-Funeral que, serão todos 

(Levanta-se a sessão às 23h3min.) 

INSTifUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSJST AS 

Ata da 17' Reunião Ordinária do Conselho De­
liberativo, realizada em 9 de dezembro de 1994. 

Aos nove dias do·mês de dezembro do ano de hum mil, no­
vecentos e noventa e quatro, às 13 horas, reuniu-se~ ordihariamen­
te, o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas - IPC, na sala de reuniões, em sua sede, situada no Ane­
,xo I da Câmara dos Deputados, 25• andar, sob a presidência do 
.Doutor Henrique Nabor Junior, Deputados Prisco Viana, Aloísio 
Vasconcelos, Vital do Rego, e do Doutor Antônio José Machado. 
Presente, também, o Diretor-Executivo, Sr. João Bosco Altoé. Ob­
servado o quorum .regimental, o Presidente declarou abertos os 
trabalhos, colocando· em discussão o primeiro assunto da pauta. 
DistriOOiu com os' membros presentes, os demonstrativos fmancei­
ros sobre a atual situação do ll'Ç, deles, constando as atuais dispo­
nibilidade, as aplicações a curto prazo, os investimentos de um · 
modo geral, o realizável a longo prazo e, fmalmente, a receita 
·oifunda dos imóveis do iPc. Ainda sobre essa matéria, o Presiden­
te'prestou irrfOl'Dll!ções' complementares, na medida que .. sendo 
perguntado. Continuando, o, Presidente colocou em discussão se­
guida de votaÇão o Bala'nCe!e Contábil referente ao mês de outu­
bro/94, relatado pelo Deputado Prisco Viana pela aprovação. Após 
a discussão, a matéri.3. foi votada, tendo sido aprovada por unani­
midade. Em seguida, o Presidente colocou à disposição dos senho­
reS Conselheiros, para exame e aprovação, todos os processos _de­
feridos por ele, ad;rererendam do Conselho Deliberativo, .num . 
t.;tal de 119, sendo91 de Auxilio-Doença, 15 de Inscrição de no,. 

transcritos no fmal desta Ata. Continuando, o Presidente deu co­
nhecimento ao Conselho da Portaria D0 34/94, que atualiza os pa­
drões de gratificação dos senridores do Instituto, nos termos da 
Resolução n• 3/91 do Conselho Deliberativo do IFC. Em seguida, 
o Presidente detetminou a transcrição em Ata de todos os proces­
sos aprovados nesta reunião, conforme títulos e numeração seguin­
tes: a) Auxílio-Doença- 1667/94, 1705/94, 1693/94, 1696/94, 
1658/94 1704/94, 1694/94, 1707/94, 1711/94, 1687/94, 1708/94, 
1710/94, 1697/94, 1700/94, 1706/94, 1709/94, 1699/94, 1703/94, 
1727/94, 1713/94, 1747/94, 1749/94, 1752194, 1746/94, 1459/94, 
1783/94, 1734/94, 1750/94, 1764/94, 1744/94, 1735/94, 1763/94, 
1683/94, 1496/94, 1769/94, 1732/94, 1717/94, 1692/94, 1760/94, 
1728/94, 1725/94, 1756/94, 1770/94, 1702!94, 1733/94, 1715/94, 
1726/94, 1762!94, 1712/94, 1714/94, 1718/94, 1773/94, 1771/94, 
1648/94, 1780/94, 1784/94, 1785/94, 1800/94, 1775/94, 1774/94, 
1809/94, 1797/94, 1795/94, 1806/94, 1777/94, 1815/94, 1820/94, 
1059/94, 1804/94, 1788/94, 1824/94, 1776/94, 1796/94, 1781/94, 

::~~1: ::~~~1: ::rs~1: ::i~~1: ~J~~:j,~:~:·~!;:.:Z! 
- 1716194. 1721/94, 1720'94, 1730/94, 1739/94, 1656/94, 
1722!94, 1765/94; c) Auxílio-Funeral- 1753/94, 1812/94; d) Re­
querimento de Pensão - 1701/94; e) Inscrição de Segurados 
Facultativos - 1757/94, 1722/94, 1723/94, 1469/94, 1802/94, 
1695/94, 1678194, 1719/94, 1819/94, 1526/94, 1662/94, 1837/94, 
·1655/94, 1466/94, 1674/94. Nada mais havendo a tratar, foi encer­
rada a Reunião às quatorze horas e quinze minutos. E, para cons­
tar, eu Raymundo Urbano, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida, discutida e aprovada, será assinada pelos membros 
do Egrégio Conselho Deliberativo. ' 
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AP-3191/92 

PFL 

Dario Pereira 
João Rocha 
Alexandre Ca;ta 
Carlos Patrocín.io 
Jônire Tristão 

PSDB 

PA-3145/46 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

RN-3098/99 
T0-4071172 
MA-306970 
T0-4058/68 
ES-3131132 

SE-4055/S6 
SP-3177178 

PR-3163/64 

Loorember N. Rocha MT -3035/36 Epitácio Cafeteira MA-4073174 
Jarbas Passarinho PA-3022123 Espiridião Amin SC-4206107 
Moisés. Abrão T0-3136/37 Carlca De'Carli AM-30?9/SO 

pp 

MeimFi1ho DF-3221122 João França RR-3067/68 
Nelson Carneiro Rl-3209/10 Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229130 Magno Bacelar MA-3074175 
Lavoisier Maia RN-3239/40 Vago 

PTB 

Valmir Caiq)ClO DF-31S8/89 los~ Edoardo PR-4058/59 

PRN 

Aureo Mello AM-3091192 Ney Maranhão PE-3101102 

PSBIPI'IPMN 

José P. Biool RS-32i4ns Francisco Rollemberg SE-3032133 

Secretária: Mlln.ica Aguiar Inocente 
Ramais: 311-3498/46112 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Loeal: Sala n"l5, Ala Senadcr Alexandre Costa _Ramal3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilberto Mirarria 
Cid S. de Carvalho 
Rooan Tito 

Carlos Patrocinio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duarte 
Dirceu~iro 

Esperidião Amin 
Moisés Abrão 

João França 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

Ney Maranhão 

Reuniões: 

Presiden~: 
Vi~ Presidente: 

(17 Titularea e 9 Suplentes) 

Sup.._ 

PMDB 

ES-3154156 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104105 
CE-3058159 
MG-3038139 

Mauro Be~vides 
GaribaldiAives Filho 
Aluizio Bezerra 

PFL 

T0-4058159 Alexandre Costa 
BA-311:\174 Airton Oliveira 
R0-1118/19 

PSDB 

CE-3242143 Almir Gabriel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206107 Affonso Camargo 
T0-3136137 

pp 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

MA<307417S Lavoisier Maia 

PTB 

DF-31S8!89 

PRN 

PE-3101102 

CE-3194/95 
RN-438:!192 
AC-3158159 

MA-307&7 
AP-3191/92 

PA-3145/46 

PR-3062163 

RJ-3209/10 

RN-3239/40 

Sala n° -Ala Sen. Alexandre Costa 

I : EDIÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


